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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES

Aviso de contumácia n.º 5852/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes, no pro-
cesso comum, singular n.º 209/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Pedro Miguel Francisco dos Santos, nascido a 31
de Maio de 1979, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de Ál-
varo Rosa dos Santos e de Prazeres Aires Francisco dos Santos,
residente na Rua do Campo da Bola, 59, Pego, Abrantes, acusado
por haver cometido um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido no artigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3
de Janeiro, e o crime de condução sob o efeito de álcool, previsto
e punido pelos artigos 292.º e 69.º do Código Penal, foi por des-
pacho de 27 de Março de 2001, julgada cessada contumácia, em
que este arguido se encontrava desde 31 de Janeiro de 2001, fican-
do sem efeito as implicações daquela declaração.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Guilherme
Gato Pires da Silva. — A Escrivã Auxiliar, Graça Maria Heitor
Grácio Gomes.

Aviso de contumácia n.º 5853/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 30/00 pendentes neste
Tribunal da Comarca de Abrantes contra o arguido, Vítor Manuel
Araújo da Mota, solteiro, carpinteiro, filho de Avelino de Azeve-
do Fernandes da Mota e de Rosa Queirós de Araújo Mota, natural
de Laje, Vila Verde, nascido em 21 de Maio de 1977, titular do
bilhete de identidade n.º 11102728, do Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida em Quintas, Lage, Vila
Verde, foi este arguido declarado contumaz por despacho de 29 de
Março de 2001, por se encontrar indiciado da prática do crime,
previsto e punido pelos artigos 23.º, n.º 3 da Lei n.º 30/87, de 7 de
Julho, e 40.º, este na redacção da Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto,
implicando assim para o arguido a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
bem como a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernando
Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Diogo Delgado.

Aviso de contumácia n.º 5854/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 208/98, pendente neste
Tribunal da Comarca de Abrantes, contra o arguido José António
Serra Rodrigues, nascido a 22 de Janeiro de 1969, filho de Joaquim
Reis Rodrigues e de Ana da Conceição Ferreira, natural de Soa-
lheira, Fundão, titular do bilhete de identidade n.º 10978081, emi-
tido em 14 de Janeiro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Coimbra e residente em Lugar de Chão de Rego, Jazente, Ama-
rante, por se encontrar indiciado na prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelas disposições combinadas dos
artigos 296.º e 297, n.º 2, alínea a), do Código Penal de 1982 (ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal, por despacho de 28 de Março de 2001 foi declara-
da cessada a situação de contumácia aplicada àquele arguido por
despacho proferido em 12 de Maio de 2000 a que se refere o anún-
cio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 7 de
Julho de 1999.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António Fernando Mar-
ques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Fernanda Diogo Delgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 5855/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Fernandes Roberto, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, nos au-
tos de processo abreviado, n.º 79/00, pendente nesta comarca que
o Ministério Público move ao arguido José da Rocha Gomes, di-
vorciado, comerciante, nascido em 12 de Abril de 1945, natural de
Duas Igrejas, Penafiel, filho de Zeferino Ferreira Gomes e de Don-
zília da Rocha, titular do bilhete de identidade n.º 3689381, de 5
de Novembro de 1985, de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua de Montemor, 188, Grijó, Vila Nova de Gaia, o qual se
encontra acusado da prática de um crime de condução de veículos
em estado de embriaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º e 69.º,
ambos do Código Penal, notificado editalmente para se apresentar
em Juízo, sob pena de ser declarado contumaz, não compareceu,
assim, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido

declarado contumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteri-
ores termos do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, em conformidade
com o previsto no artigo 320.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração; proibição de o arguido ob-
ter, por emissão originária ou renovação, bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, e certificado de registo criminal;
proibição de o arguido obter certidões e registo junto das autori-
dades públicas.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Fernandes Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Luísa Ferreira
Dias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 5856/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 537/99.2TBABF, pendente no 2.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Louis Prosper
Joaquim Garcia Amoros, nascido a 8 de Maio de 1958, natural de
Marselha, França, filho de Joaquim Miguel Garcia Amoros e de
Henriette Lion, portador do bilhete de identidade n.º 452431, emi-
tido em Aix-en-Provence, com última residência conhecida na Rua
de Guerra Junqueiro, 37/39, em Montechoro, Albufeira, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de furto, um crime de
roubo e um crime de detenção de arma proibida, previsto e puni-
do, à data da prática dos factos, pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 1,
alíneas a) e e) e n.º 2, alínea h), 306.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e b),
n.º 3, alínea a), n.º 5 e 260.º, todos do Código Penal, versão origi-
nal de 1982 e, actualmente, pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º,
alínea a) 210.º, n.º 1, n.º 2, alínea b) e 275.º, n.º 2, do Código Pe-
nal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi o mes-
mo, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz,
nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir desta data o arguido proibido de ob-
ter quaisquer documentos junto das repartições públicas, implicando
ainda esta declaração a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venha a celebrar.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão Auxiliar, Henrique Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5857/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 186/99.5TBABF, pendente no 2.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra a arguida Elsa Maria
Veríssimo Constantino, solteira, nascida a 9 de Agosto de 1974,
natural de Almada, filha de Manuel Raul da Glória Constantino e
de Hermínia Veríssimo Constantino, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 10355207, emitido em 21 de Novembro de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Câmara Pestana, 8, 3.º, esquerdo, Pragal, Almada,
por se encontrar indiciada da prática de um crime de furto, previs-
to e punido, à data da prática dos factos, pelos artigos 296.º, 297.º,
n.º 1, alíneas a) do Código Penal, versão original de 1982, e actu-
almente, pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea a) do Códi-
go Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi
a mesma, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001, declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data a arguida proi-
bida de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas,
implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão Auxiliar, Henrique Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5858/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Salvador Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 1734/97.0JAFAR, que o Minis-
tério Público desta comarca move contra o arguido Manuel José Pe-
reira, casado, nascido a 18 de Agosto de 1957, natural da fregue-
sia de Gondar e concelho de Guimarães, filho de Avelino Pereira
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e de Maria Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 6522743, de
14 de Setembro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
e com última residência conhecida na Rua do Poeta António Alei-
xo, 5, Alvor, 8500 Portimão, o qual se encontra acusado da prá-
tica de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) do Código Penal. Notificado
editalmente para se apresentar em Juízo, no prazo de 30 dias, sob
pena de ser declarado contumaz, não compareceu. Assim, por des-
pacho de 12 de Março de 2001, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, vai o arguido declarado con-
tumaz. Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores termos do
processo, até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; proibição do arguido obter documentos (bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte ou suas renovações),
quaisquer certidões ou registos junto das autoridades públicas; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta data.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Salva-
dor Guerreiro da Silva. — A Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5859/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 361/98.0TAABF, pendente no 2.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Thomas Schauer,
nascido a 16 de Agosto de 1966, natural de Dusseldorf, Alemanha,
de nacionalidade alemã, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em Vale Navio, casa 14, em Albufeira, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido à data dos factos, pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal e, actualmente,
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo, por despacho de 9
de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando a par-
tir desta data o arguido proibido de obter quaisquer documentos
junto das repartições públicas, implicando ainda esta declaração a
suspensão dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão Auxiliar, Henrique Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5860/2001 — AP. — A Dr.ª
Chandra Gracias, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Albufeira, faz saber que, nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 266/00.6TAABF, a correr termos neste
Tribunal e Juízo, que o Ministério Público move contra Nicassio
Peña Martin, portador da carta de condução n.º 76186096, filho de
Crisanto Peña e de Maximiliana Martin, nascido a 23 de Novem-
bro de 1956, natural de Espanha, com última residência conheci-
da nas obras de construção dos Apartamentos Pine Cliffs — Ho-
tel Sheraton, Albufeira, o qual se encontra acusado por um crime
de descaminho de objectos colocados sob o poder público, previs-
to e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, e de que por des-
pacho de 13 de Março de 2001, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter to-
dos e quaisquer documentos, certidões e registos junto de autori-
dades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Chandra Gracias. —
O Escrivão-Adjunto, Luís Pedro.

Aviso de contumácia n.º 5861/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 60/98.2TAABF,
a correr termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albu-
feira, em que é autor o Ministério Público e arguido Manuel Fer-
nando Martins da Costa, casado, empreiteiro da construção civil,
nascido a 2 de Julho de 1958, na freguesia de Vilar da Veiga, con-
celho de Terras de Bouro, filho de Manuel Joaquim da Costa e de
Fernanda da Conceição Martins e com última residência conheci-
da na Estrada Nacional 125, Ferreiras, Albufeira e actualmente em

parte incerta, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
datado de 27 de Março de 2001, por se encontrar acusado de ha-
ver cometido em autoria material um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido à data do facto pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o que implica para o mesmo, a suspensão dos
ulteriores termos do presente processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração; proibição de obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e renovação destes, carta de condução e
renovação das mesmas, licença de caçador e renovação da mesma,
licença de uso e porte de arma e renovação das mesmas, bem como
o de efectuar qualquer tipo de registo junto das entidades compe-
tentes.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim M. M. Rito.

Aviso de contumácia n.º 5862/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Ganhão Gordo Póvoa, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que por este Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 159-A/95, que o Ministério Público move contra o argui-
do António Paulo Brás Samora, casado, nascido a 27 de Outubro
de 1953, natural de Albufeira, filho de António Júdice Samora e
de Zulmira da Conceição Brás, titular do bilhete de identidade
n.º 4592129, emitido em 26 de Julho de 1990, por Lisboa, residente
em Cerro da Águia, em Albufeira, por se achar indiciado pela prá-
tica de dois crimes de ofensas corporais simples, previsto e puni-
do pelo artigo 142.º do Código Penal, e nos quais foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, por despacho de 26 de Março de
2001, por ter sido determinado o seu paradeiro, ter havido desis-
tência de queixa e consequentemente declarado extinto o procedi-
mento criminal que nestes autos se fazia valer contra o menciona-
do arguido e, consequentemente ordenado o arquivamento dos
autos.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ganhão
Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Hélder Rui Ferreira da
Fonseca.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCANENA

Aviso de contumácia n.º 5863/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 60/96 da Úni-
ca Secção deste Tribunal da Comarca de Alcanena, que o Minis-
tério Público e o demandante Crisor Santos Calado, L.da movem ao
arguido Jorge Correia Sampaio, casado, desempregado, nascido a
20 de Junho de 1958, natural da freguesia de Margaride, concelho
de Felgueiras, filho de Joaquim de Sampaio e de Margarida Cor-
reia, portador do bilhete de identidade n.º 3743970, emitido em 21
de Fevereiro de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida no Lugar de Idanhas, Margaride,
Felgueiras, foi, por despacho proferido em 3 de Abril de 2001, de-
clarada cessada a contumácia que lhe tinha sido aplicada por despa-
cho proferido em 4 de Novembro de 1997, face à sua apresentação.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Francisca Maria Pra-
zeres Martins Preto. — O Escrivão Auxiliar, Carlos José Afonso
Barroso.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 5864/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 52/98 a correr termos
pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, em que é ar-
guido Manuel Fernando Jesus Ratinho, solteiro, motorista, nasci-
do aos 20 de Junho de 1970, natural da Moita, e portador do bi-
lhete de identidade n.º 1009040, emitido em 2 de Outubro de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida em Brejos da Moita, Moita, pronunciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
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de Dezembro, na redacção introduzida pelo artigo, n.º 1 do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, declarado contumaz por
despacho de 7 de Junho de 1999, nos termos dos artigos 335.º,
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, foi ao mesmo arguido,
por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, e nos termos dos
artigos 49.º e 51.º do Código de Processo Penal e 116.º, n.º 2 do
Código Penal, homologada a desistência da queixa e julgado ex-
tinto o procedimento criminal contra ele deduzido e declarada ces-
sada a sua situação contumácia.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Arlindo José Colaço
Crua. — A Escrivã Auxiliar, Ana Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5865/2001 — AP. — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001, exarado pelo juiz de direito do
2.º Juízo no processo comum n.º 4/00, foi declarada contumaz a
arguida Elsa Carina Oliveira Costa, filha de Celso Pereira da Cos-
ta e de Maria Gabriela Oliveira Costa, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascida a 15 de Dezembro de 1975, com última
residência conhecida na Rua de Bernardo Villa Nova, 47-A, Al-
cobaça, titular do bilhete de identidade n.º 10685816, de 24 de
Novembro de 1994, Centro Identificação Civil e Criminal de Lis-
boa, por se encontrar pronunciada pela prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 do Código Penal,
tal medida implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após a declaração; proibição
de identidade, certidões ou registos junto das repartições públicas.

27 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Filipe Botelho
Carvalho. — O Oficial de Justiça, A. José J. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5866/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum n.º 252/00, pendentes no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Alcobaça, que o Ministério
Público move contra Rui José Ribeiro Rodrigues Lucas, divorcia-
do, contabilista, filho de José Rodrigues Lucas e de Maria da Con-
ceição Ribeiro, nascido a 28 de Março de 1955, em Alcobaça, por-
tador do bilhete de identidade n.º 4075344, com última residência
conhecida no Bairro da Quinta da Roda, Rua A, lote 9, 2.º, direi-
to, em Alcobaça, foi o referido arguido, por despacho do juiz da-
tado de 29 de Março de 2001, declarado contumaz, encontrando-se
indiciado da prática de um crime de violação de obrigação de ali-
mentos, previsto e punido pelo artigo 250.º, n.º 1, alínea a) do Có-
digo Penal, o que implica para o mesmo, tal declaração, a suspen-
são do processo até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes e a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo mesmo,
após esta declaração (artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 ambos do
Código de Processo Penal). Ao abrigo do disposto no n.º 3 do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, foi ainda decretada a proi-
bição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos: pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou de automóveis, notariado, Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia, bem como a proibição de o ar-
guido efectuar quaisquer registos, junto de quaisquer autoridades
públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou de automóveis); o arresto de todos os saldos dos depó-
sitos bancários de que o arguido seja titular, artigo 337.º, n.º 4 do
Código de Processo Penal).

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Clara Lou-
renço dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armanda Tanqueiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALIJÓ

Aviso de contumácia n.º 5867/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 130/2000, pendente neste
Tribunal da Comarca de Alijó, contra o arguido Manuel Carlos
Alves Vaz, agricultor, filho de Ernesto Vaz e de Maria Celeste Al-
ves, nascido a 4 de Março de 1960, natural da freguesia da Riba-
longa, desta comarca de Alijó e com residência conhecida no lu-
gar e freguesia da Ribalonga, desta comarca de Alijó, titular do
bilhete de identidade n.º 11401311, emitido em 18 de Setembro de
1998, pelo Arquivo de Vila Real, por ter cometido um crime de
ofensa à integridade física qualificada, previsto e punido pelos
artigos 146.º e 132.º, n.º 2, alínea f) do Código Penal, por despa-

cho de 15 de Março de 2001, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica: suspensão dos termos do processo até sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes;
anulabilidade de todos os negócios de natureza patrimonial, cele-
brados após esta declaração; proibição de obter ou renovar o seu
bilhete de identidade, a carta de condução de veículos automóveis
e motociclos e passaporte e proibição de efectuar registos ou obter
certidões nas conservatórias dos registos predial, civil, comercial e
automóvel, tudo conforme estabelecem os artigos 336.º, n.º 1 e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. Os efeitos desta decla-
ração caducarão com a apresentação em Juízo ou a detenção do
arguido.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Paulo Alves de
Carvalho. — O Escrivão-Adjunto, Graciano José de Freitas Gouveia.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIDA

Aviso de contumácia n.º 5868/2001 — AP. — A Dr.ª
Rosa de Jesus Teixeira Alves, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Almeida, faz saber que, por despacho de 30 de Mar-
ço de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 115/97, pendentes na Única Secção de processos deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel Cor-
reia, solteiro, nascido a 16 de Fevereiro de 1964, natural de Biom-
bo, Guiné-Bissau, filho de Afaqui Correia e de Segunda Lé, com
última residência conhecida em Praceta do Almirante Gago Cou-
tinho, 7, 3.º, F, Cacém, e actualmente residente na Calçada do To-
jal, 82, cave, esquerda, Benfica, por se encontrar acusado, como
autor material, de um crime de falsificação de documento, previs-
to e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alíneas a) e c) e 3.º do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia do mesmo arguido.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã Auxiliar, Maria Madalena Queimada.

Aviso de contumácia n.º 5869/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 59/00, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido, Carlos Fon-
seca dos Santos, nascido a 8 de Abril de 1978, natural da fregue-
sia de Baraçal, concelho de Celorico da Beira, filho de Casimiro
Almeida Santos e de Maria do Céu Fonseca, com última residên-
cia conhecida em Baraçal, Celorico da Beira, por se encontrar
acusado como autor material de um crime de burla para obtenção
de serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do
Código Penal, é, ao abrigo do disposto no artigo 335.º do Código
de Processo Penal, na redacção dada pela Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto, declarado contumaz, com as seguintes consequências: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração (cf. artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de obter bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução, ou qualquer certidão junto das respectivas
conservatórias competentes (cf. artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Romano.

Aviso de contumácia n.º 5870/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela Única Secção de processos do Tribunal da Comarca
de Almeida, no processo comum, singular n.º 54/00, que nesta
comarca o Ministério Público move contra o arguido José Manuel
Alvarez dos Santos, nascido a 19 de Maio de 1962, em Boal, As-
túrias, filho de Armando e de Maria, com última residência conhe-
cida em Rioturbio, Rua G, 21, 2.º, direito, Mieres, Astúrias, Espa-
nha, por se encontrar acusado como autor material de um crime de
burla, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 com referência ao artigo 202.º, alínea a)
todos do Código de Processo Penal, é nos termos do artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, declarado contumaz com as se-
guintes consequências: anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração (cf. artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução, ou qualquer certidão
junto das respectivas conservatórias competentes (cf. artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa de Jesus Tei-
xeira Alves. — A Escrivã Auxiliar, Helena Mamede.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE ALVAIÁZERE

Aviso de contumácia n.º 5871/2001 — AP. — A Dr.ª Só-
nia Maria Fontes Pereira, juíza de direito deste Tribunal da Comar-
ca de Alvaiázere, faz saber que, por despacho de 28 de Fevereiro
de 2001 nos autos de processo comum, singular n.º 9/00 deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido José Ra-
mos Pinto, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 30 de Setem-
bro de 1944, natural de Santo André, Estremoz, filho de Pascoal
Brites Pinto e de Maria do Carmo, com última residência conheci-
da no Bairro de Nossa Senhora da Oliveira, 121-A, Samora Cor-
reia e actualmente ausente em parte incerta, portador do bilhete de
identidade n.º 1092709, ao qual é imputado um crime de burla,
previsto e punido no artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, ficando suspensos os termos
ulteriores do processo até à sua detenção ou apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração; proibição de obter documentos, cer-
tidões ou registos junto das autoridades públicas.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Sónia Maria Fon-
tes Pereira. — O Escrivão-Adjunto, Jaime Rodrigues Martinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE

Aviso de contumácia n.º 5872/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 180/00, pendente neste 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move
a Manuel Jorge Teixeira Magalhães, solteiro, nascido em 22 de Ja-
neiro de 1977 e filho de José de Magalhães e de Maria Teixeira, natu-
ral da Chapa, Amarante, titular do bilhete de identidade n.º 11139169,
de 30 de Março de 1993, e com última residência conhecida na
Serra, Chapa, Amarante, pela prática de crime de furto qualifica-
do, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001.

13 de Dezembro de 1999. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo
de Nóbrega dos Santos Freitas Araújo. — O Escrivão-Adjunto,
José Pinheiro Costa e Silva.

Aviso de contumácia n.º 5873/2001 — AP. — O Dr.
Nuno Marcelo de Nóbrega dos Santos de Freitas Araújo, juiz de
direito deste Tribunal da Comarca de Amarante, faz saber que, por
despacho de 20 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 142/00, pendente neste 3.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Alice Teixeira Dinis, filha de António Lopes Dinis e de Ma-
ria da Conceição Teixeira, nascida em 15 de Dezembro de 1971, em
Sanche, Amarante, titular do bilhete de identidade n.º 10419920,
de 30 de Outubro de 1995, por Viseu e com última residência conhe-
cida no lugar de Cimo de Vila, Sanche, Amarante, por haver come-
tido um crime de injúrias, previsto e punido pelo artigo  181.º do
Código Penal, foi a mesma arguida declarada contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal decla-
ração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à
sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pela arguida após esta declaração, e a proibição de
obter determinados documentos, designadamente certidões de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo auto-
móvel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e automóvel. A arguida fica
ainda sujeita ao arresto dos bens móveis e imóveis que sejam sua
pertença.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Marcelo Nó-
brega dos Santos Freitas Araújo. — O Escrivão-Adjunto, José Pi-
nheiro Costa e Silva.

Aviso de contumácia n.º 5874/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo n.º 11/97, comum singular, pendente no 1.º Juízo des-
te Tribunal da Comarca de Amarante, movidos pelo Ministério
Público contra os arguidos António da Silva Teixeira, casado, tro-
lha, e Isabel Maria Silva Rodrigues Teixeira, casada, operária, am-
bos residentes no lugar da Igreja, São Jorge de Várzea, Felgueiras,

pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada cessada as declarações de contumácia.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Isabel da
Costa Fontinha. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Joaquim Men-
des Teixeira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARES

Aviso de contumácia n.º 5875/2001 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito deste Tribunal da Comarca de
Amares, faz saber que, por despacho de 9 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 114/99, que o
Ministério Público move contra o arguido Augusto da Silva Ma-
cedo, filho de José Fernandes de Macedo e de Maria Avelina Fer-
nandes da Silva, natural de Prozelo, Amares, nascido a 15 de No-
vembro de 1965, portador do bilhete de identidade n.º 9232341,
com última residência conhecida no lugar da Bornaria, Ferreiros,
4720 Amares, e por aquele haver cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos das disposições
dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição de obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo,
qualquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

9 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armandina M. Almendra C.
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5876/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do Tribunal Sin-
gular, registado sob o n.º 189/99 pendente no Tribunal da Comarca
de Amares, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
de Fátima Araújo Abreu Duarte, casada, nascida a 18 de Março de
1956, natural de Maximinos, concelho de Braga, filha de José de
Abreu e de Irene dos Anjos Araújo, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 3454438, de 9 de Janeiro de 1996, emitido em Braga, e
com última residência conhecida no Bairro das Andorinhas, B-11,
rés-do-chão, direito, 4700 Braga, por lhe estar imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal, continuando
a mesma conduta a ser previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro do Códi-
go Penal, foi aquela arguida, por despacho de 5 de Março de 2001,
proferido nos autos acima referidos, declarada contumaz, ao abri-
go do artigo 335.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
n.º 3 do referido artigo 335.º; proibição de obtenção de a seu re-
querimento ou de outrem a seu rogo, qualquer documento, certi-
dões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça e carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos emitidos por entidades militares, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificados da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial e
predial (cfr. o artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), e
ainda, nos termos do n.º 1, da citada disposição legal, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que, desde agora,
venha a celebrar.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Santos.

Aviso de contumácia n.º 5877/2001 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito deste Tribunal da Comarca de
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Amares, faz saber que, por despacho de 9 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 109/2000, que
o Ministério Público move contra o arguido Joaquim José Ribeiro
Cardoso, separado, industrial de construção civil, nascido a 25 de
Dezembro de 1966, filho de António Ribeiro Cardoso e de Antónia
de Lurdes Coelho Garção, natural de Angola, portador do bilhete
de identidade n.º 9596747, com última residência conhecida no lu-
gar de Vasconcelos, Ferreiros, 4720 Amares, e por aquele haver
cometido um crime de tráfico de estupefacientes, foi declarado con-
tumaz, nos termos das disposições dos artigos 335.º a 337.º do Có-
digo de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
artigo 337.º do mesmo diploma).

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armandina M. Almendra C.
Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 5878/2001 — AP. — O Dr. Emí-
dio Rocha Peixoto, juiz de direito deste Tribunal da Comarca de
Amares, faz saber que, por despacho de 9 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 109/2000, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria dos Anjos dos
Santos Lopes Caio, separada, comerciante, nascida a 6 de Setem-
bro de 1966, portadora do bilhete de identidade n.º 8036474, filha
de Albino Lopes e de Maria Helena dos Santos, natural de Barco,
Covilhã, com última residência conhecida no lugar de Vasconcelos,
Ferreiros, 4720 Amares, e por aquele haver cometido um crime de
tráfico de estupefacientes, foi declarada contumaz, nos termos das
disposições dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal); proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Emídio Rocha Pei-
xoto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Armandina M. Almendra C.
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA

Aviso de contumácia n.º 5879/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 214/95, pendente nesta Secção do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move
a Miguel José Piedade Pereira Borrego, solteiro, nascido em 23 de
Agosto de 1963, portador do bilhete de identidade n.º 8630094, re-
sidente na Praceta de Castelo Melhor, Santo António dos Cava-
leiros, e a Maria de Fátima Conceição Varandas, divorciada, nas-
cida em 23 de Julho de 1959, portadora do bilhete de identidade
n.º 7740102, residentes na Praceta de Castelo Melhor, Santo Antó-
nio dos Cavaleiros, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 8 de Janeiro de 1999.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5880/2001 — AP. — O Dr. Ví-
tor Morgado, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Anadia, faz
saber que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido no pro-
cesso comum, colectivo n.º 4/98, pendente neste Tribunal (2.º Juízo)
que o Ministério Público move contra o arguido João Manuel Reis
Lopes, solteiro, comerciante, nascido a 3 de Dezembro de 1972,
filho de Manuel Lopes e de Margarida Marques dos Reis Lopes,
natural de Macieira de Alcoba, concelho de Águeda, com última
residência conhecida em Macieira de Alcoba, Águeda, por se en-

contrar acusado da prática de dois crimes de falsificação e dois cri-
mes de burla, previstos e punidos pelos artigos 255.º, alínea a), 256.º,
n.os 1, alínea b) e 3 e 217.º, n.º 1, todos do Código Penal, é decla-
rada a cessação de contumácia do arguido por apresentação a par-
tir daquela data. Para constar se elaborou o presente anúncio, para
o disposto artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Morgado. —
A Oficial de Justiça, Maria João Santos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 5881/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 217/99, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Aveiro, em que é arguido José Damião Gonçalves de
Carvalho, casado, natural da Lapa, Lisboa, onde nasceu a 19 de
Setembro de 1950, filho de Isaac Fernando Ferreira Miranda de
Carvalho e de Natalina Gonçalves Fernandes, titular do bilhete de
identidade n.º 2396640 e residente em São Miguel de Alcainça, Ma-
fra, foi por despacho de 1 de Março de 2001, declarada cessada a
contumácia do arguido, em virtude do mesmo se ter apresentado
em Juízo.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5882/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguros Santos, faz saber que, por despacho
de 2 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 423/00, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Peter Demeter, solteiro, electricista, natural e re-
sidente na Hungria, onde nasceu a 1 de Março de 1972, filho de
Demeter Peter e de Lénart Erisébet, por haver cometido um crime
de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Pe-
nal, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi
aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para
além da suspensão do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração, bem como a proibição de obter quais-
quer documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5883/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguros Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 5 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 329/00, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
Garcia Jimenez, natural de Madrid, Espanha, onde nasceu a 19 de
Dezembro de 1965, filho de João Garcia Montoia e de Maria de
Fátima Jimenez, titular do bilhete de identidade n.º 51689911, emi-
tido pelo Instituto de Realojamiento e Integracion Social, residen-
te em Ponte Pedrinha, Braga, por haver cometido um crime de
condução sem carta, previsto e punido pelos artigos 3.º, n.º 2 do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º do Código da Estrada,
nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aque-
le arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para além
da suspensão do processo até à apresentação ou detenção do argui-
do, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, bem como a proibição de obter quais-
quer documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de con-
dução, certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5884/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 196/2000, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Jorge Al-
meida Alves de Oliveira, solteiro, pedreiro, nascido a 1 de Abril
de 1966, na freguesia da Glória, Aveiro, filho de Joaquim Alves
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de Oliveira e de Maria de Lurdes Almeida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10004296, emitido em 16 de Dezembro de 1994, pelo
Arquivo de Identificação de Aveiro, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Vasco da Gama, bloco 5, rés-
-do-chão, direito, frente, Santa Joana, Aveiro, por estar acusado do
crime, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, nos
termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, foi aquele ar-
guido declarado contumaz. Tal declaração implica, para além da
suspensão do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Escrivã de Direito, Maria do Céu Fernandes
Neves.

Aviso de contumácia n.º 5885/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguros Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 29 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 352/00, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Jorge Gomes da Silva, divorciado, filho de Fernando Henrique Lo-
pes da Silva e de Maria Vitalina Gomes da Silva, natural de Que-
luz, Sintra, nascido em 25 de Março de 1962, com última residên-
cia conhecida na Avenida de António Enes, 55, cave, esquerda,
Queluz, Sintra, por haver cometido um crime de burla e quatro
crimes de falsificação de documento, previstos e punidos pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1 e artigo 255.º, alínea a) e 256.º, n.º 1, alíneas a),
b) e n.º 3 todos do Código Penal, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz. Tal declaração implica, para além da suspen-
são do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas, bem
como a passagem imediata de mandados de detenção.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 5886/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguros Santos, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 5 de Abril de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 164/01, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido José Fer-
nando Ribeiro Vieira, solteiro, empregado da construção civil, fi-
lho de Álvaro Marques Vieira e de Maria da Conceição Marinho
Ribeiro, natural de Glória, Aveiro, nascido em 25 de Janeiro de 1970,
com última residência conhecida na Rua da Bandeirada, Quinta do
Picado, Aveiro, por haver cometido um crime de dano previsto e
punido pelo artigo 212.º do Código Penal, nos termos dos artigos
336.º e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, foi aquele
arguido declarado contumaz. Tal declaração implica, para além da
suspensão do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, bem como a proibição de obter quaisquer
documentos, passaportes, bilhete de identidade, carta de condução,
certidões ou registos, junto de quaisquer autoridades públicas, bem
como a passagem imediata de mandados de detenção.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina Seoane
Seguro Santos. — A Escrivã-Adjunta, Paula Maria Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 5887/2001 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 124/01, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Henriques
de Sousa, divorciado, serralheiro, filho de Natalino Henriques Sousa

e de Auzinda Jesus, nascido a 8 de Setembro de 1960, natural da
freguesia de Eixo, concelho de Aveiro, com última residência conhe-
cida na Rua de José Marques Graça, Azurva, Aveiro, pela prática
de um crime de detenção de arma proibida, previsto e punido no
artigo 260.º do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho
proferido em 1 de Março de 2001, declarado contumaz e, em
consequência: ficam suspensos os ulteriores termos do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes (n.º 3 do artigo 33.º do Código de Processo Penal); são anu-
láveis todos os negócios de natureza patrimonial celebrados por ele
após esta data (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal, fica proibido de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto das autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337 do Có-
digo de Processo Penal).

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5888/2001 — AP. — O Dr. Luís
Antunes Coimbra, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 22/2000, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Andias
Esteves, casado, cerâmico, filho de Álvaro Augusto Esteves e de
Maria da Luz de Jesus Andias, nascido a 2 de Março de 1960, na-
tural da freguesia da Glória, concelho de Aveiro, com última resi-
dência conhecida na Quinta do Griné, bloco 3, 3.º B, Aveiro, pela
prática de um crime de falsificação, previsto e punido no artigo
256.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, foi aquele arguido, por
despacho proferido em 29 de Março de 2001, declarado contumaz
e, em consequência: ficam suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (n.º 3 do artigo 33.º do Código de Processo Penal);
são anuláveis todos os negócios de natureza patrimonial celebra-
dos por ele após esta data (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, fica proibido de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto das autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
Código de Processo Penal).

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — A Escrivã-Adjunta, Ângela Nogueira.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 5889/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5471/94, que
o Ministério Público move a José Fernando Teixeira Ribeiro Mes-
quita, casado, comerciante, filho de José Alberto Ribeiro e de Maria
da Glória Teixeira, nascido a 9 de Agosto de 1965 na freguesia de
Caíde de Rei, Lousada, e com última residência conhecida no lu-
gar do Monte, Besteiros, Paredes, de que por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia por ter sido
descriminalizado o crime.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel
Miranda. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5890/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo n.º 279/99, o
Ministério Público move a António de Jesus Mirão, solteiro, ma-
rítimo, filho de João Carrapichano Mirão e de Conceição de Jesus
Baptista, nascido a 15 de Abril de 1958 em Ílhavo, e com última
residência conhecida na Travessa do Ilhavense, sem número de po-
lícia, em Ílhavo, de que por despacho de 28 de Fevereiro de 2001,
foi declarada cessada a contumácia por o mesmo se ter apresentado.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5891/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 127/01, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido Agostinho Manuel Dias de Oliveira, solteiro, nas-
cido a 16 de Julho de 1962, natural de Glória, Aveiro, filho de
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Manuel da Costa Oliveira e de Maria de Lurdes Dias Pinho, por-
tador do bilhete de identidade n.º 9003808, emitido em 10 de Agos-
to de 1996, por Aveiro, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro de Santiago, Rua 6, bloco 48, rés-
-do-chão, esquerdo, em Aveiro, acusado de haver cometido um cri-
me de fraude sobre mercadoria, crime previsível e punível pelo ar-
tigo 23.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de
Janeiro, foi por despacho de 28 de Fevereiro de 2001 proferido nos
autos acima indicados, declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, por não ter
sido possível notificá-lo do despacho que designou dia para julga-
mento. A declaração de contumácia, tem para o arguido os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação em juízo ou detenção; a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a
proibição de obter qualquer documento, certidão ou registos junto
de qualquer autoridade pública.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5892/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 200/00, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Fernando dos Santos Fernandes, casado,
nascido a 26 de Fevereiro de 1962, natural de Arcos, Aveiro, fi-
lho de Joaquim Fernandes Pereira Júnior e de Maria dos Anjos
Ferreira dos Santos, portador do bilhete de identidade n.º 6034501,
de 9 de Janeiro de 1979, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida na
Avenida da Igreja, 7, rés-do-chão, direito, Seixal, Lourinhã, acusa-
do de haver cometido um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, crime previsível e punível pelo artigo 143.º, n.º 1, e um cri-
me de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, ambos do
Código de Processo Penal, foi por despacho de 8 de Março de 2001
proferido nos autos acima indicados, declarado contumaz, ao abri-
go do disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, por não ter sido possível notificá-lo do despacho que desig-
nou dia para julgamento. A declaração de contumácia, tem para o
arguido os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação em juízo ou detenção; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração; proibição de obter qualquer documento, cer-
tidão ou registos junto de qualquer autoridade pública.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — O Escrivão-Adjunto, Rui Dias.

Aviso de contumácia n.º 5893/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular n.º 181/96, o Mi-
nistério Público move a Edmundo Francisco Monteiro, natural da
freguesia de São João das Areias, Santa Comba Dão, nascido em
20 de Maio de 1948, filho de Francisco Marques Monteiro e de
Maria da Conceição Gonçalves, e com última residência conheci-
da na Astrávia Aeródromo Gonçalves Lobato, Viseu, de que por
despacho de 9 de Março de 2001, foi declarada cessada a contu-
mácia por ter sido descriminalizado o crime.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5894/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular n.º 177/96, o Mi-
nistério Público move a Rui Joaquim da Silva Martins, solteiro,
comerciante, natural de freguesia de Canelas, Vila Nova de Gaia,
nascido em 6 de Fevereiro de 1966, portador do bilhete de identi-
dade n.º 11851372, filho de Francisco Vieira Martins e de Luzia
da Silva Moreira, e com última residência conhecida na Rua das Es-
colas, 18, 4.º, frente, esquerdo, Esgueira, Aveiro, de que por des-
pacho de 9 de Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia
por ter sido descriminalizado o crime.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5895/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuel Miranda, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Aveiro, faz
saber que nos autos de processo comum, singular n.º 191/96, o
Ministério Público move a João Vitorino Alves Isidro, filho de Ar-
mindo João Isidoro e de Estrela do Espírito Santo Alves Isidoro,
nascido a 24 de Junho de 1943, na freguesia de Marmeleire, Rio
Maior, e com última residência conhecida na Rua do 1.º de Dezem-
bro, 22, rés-do-chão, Albufeira, de que por despacho de 8 de Março
de 2001, foi declarada cessada a contumácia por ter sido descrimi-
nalizado o crime.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuel Mi-
randa. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5896/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 191/00, a
correr termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Manuel Valente Vieira, solteiro, nas-
cido a 23 de Novembro de 1974, natural de Glória, Aveiro, filho
de Manuel de Jesus Vieira e de Natália da Conceição de Oliveira
Valente, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida na Rua Direita, 251, Póvoa do Valado em Aveiro, acusado de
haver cometido um crime de furto, falsificação de documento e
burla, crimes previsíveis e puníveis pelos artigos 203.º, n.º 1, arti-
gos 300.º, 255.º, alínea a), e artigo 256.º, n.os 1, alíneas a) e b) e
3; artigo 217.º, n.os 1 e 2, todos do Código Penal, foi por despa-
cho de 28 de Março de 2001 proferido nos autos acima indicados,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código Penal, por não ter sido possível notificá-lo do despa-
cho que designou dia para julgamento. A declaração de contumá-
cia, tem para o arguido os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação em juízo ou detenção;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração; a proibição de obter qualquer do-
cumento, certidão ou registos junto de qualquer autoridade públi-
ca; a passagem imediata de mandados de detenção do arguido, nos
termos e para os efeitos previstos nos artigos 336.º, n.º 2 e 337.º,
n.º 1, ambos do Código de Processo Penal.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5897/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 118/97, a cor-
rer termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Aveiro, que o Ministério Público move
contra o arguido José Luís Fernandes Martins, casado, empregado
de armazém, nascido a 26 de Março de 1971, natural de Sambade,
Alfândega da Fé, filho de Artur José e Adélia das Neves Fernandes,
residente em Docapesca, 4450 Matosinhos, acusado de haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal de 1982, 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi por des-
pacho de 20 de Março de 2001, proferido nos autos acima indica-
dos, declarada cessada a contumácia por descriminalização do crime.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AVIS

Aviso de contumácia n.º 5898/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo sumário, registados sob o n.º 47/99,
que correm termos neste Tribunal da Comarca de Avis, que o Mi-
nistério Público move à arguida Ana Cardoso, com última residên-
cia conhecida no Largo da Feira, Benavila, Avis, por se encontrar
condenada na pena de quatro meses de prisão, que se substitui por
120 dias de multa, à taxa diária de 900$, no total de 108 000$,
pelo crime de injúria agravada, previsto e punido pelos artigos 181.º
e 184.º do Código Penal de 1995, de que por despacho de 7 de
Março de 2001, foi a mesma declarada contumaz, o que lhe im-
plica: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção da arguida; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição
da arguida obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, car-
ta de condução ou quaisquer documentos junto das autoridades
públicas.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Filipe João Aveiro
de Sousa Marques. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rosa Olaia.
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1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 5899/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Barcelos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo
n.º 238/00, pendentes neste 1.º Juízo Criminal, que o Ministério
Público move contra o arguido António Vieira Coelho, solteiro,
nascido a 8 de Julho de 1972, filho de Nestor António da Concei-
ção Coelho e de Anastácia Cândida Vieira Leite, natural da Póvoa
de Lanhoso, titular do bilhete de identidade n.º 101590008, emiti-
do em 21 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua do Souto Con-
dumil, 194, Campanhã, Porto, foi o referido arguido, por despacho
de 8 de Março de 2001, declarado contumaz, em virtude de se
encontrar indiciado pela prática de 12 crimes de falsificação de
documentos, previstos e punidos pelas disposições combinadas dos
artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código
Penal e doze crimes de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º,
n.º 1 do Código Penal, o que implica para o arguido, a anulabili-
dade, a partir de agora, dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial que o mesmo venha a celebrar, bem como a proibição de
lhe ser passado bilhete de identidade, certificados do registo crimi-
nal por si requeridos, passaporte, carta de condução e ainda, certi-
dões ou quaisquer outros documentos que requeiram junto das re-
partições de finanças. Fica-lhe também vedado efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, nomeadamente conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços
notariais, Centro de Identificação Civil ou Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Angelina Maria Longras
Franqueira.

Aviso de contumácia n.º 5900/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo Criminal, desta comarca,
correm seus termos legais uns autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 15/01, em que é autor o Ministério Público e
arguido Avelino Ferreira da Silva, casado, comerciante, nascido a
14 de Fevereiro de 1952, em Grimancelos, Barcelos, filho de pai na-
tural e de Angemina Ferreira da Silva, com última residência conhe-
cida no lugar da Granja, Monte Fralães, Barcelos, tendo o arguido
sido declarado contumaz por despacho de 9 de Novembro de 1998,
por haver cometido um crime de descaminho de objecto colocado
sob o poder público previsto e punido pelo artigo 355.º do Código
Penal. Por despacho de 30 de Março de 2001, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia, em virtude do mesmo se ter apre-
sentado em Juízo.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Oliveira
Santos Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, Adelaide Ribeiro Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 5901/2001 — AP. — Pelo 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 489/96, em que são autor o Ministério Público
e arguido Arlindo Amorim de Carvalho, casado, industrial, nasci-
do a 10 de Setembro de 1949, em Touguinha, Vila do Conde, fi-
lho de Abel Lopes da Silva Carvalho e de Arminda da Costa Amo-
rim, com última residência conhecida na Rua dos Lavadores, 50,
Touguinha, Vila do Conde, por se encontrar acusado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal
de 1995. Nos referidos autos foi declarada cessada a situação de
contumácia em que o arguido se encontrava, em virtude do mes-
mo se ter apresentado em Juízo.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, António Francisco Domingues
Fontoura.

Aviso de contumácia n.º 5902/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-

petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 20 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, colectivo n.º 368/98 deste
2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move contra a argui-
da Ana Mónica Cordeiro Santos Silva, nascida em 13 de Março
de 1975, em Angola, filha de Américo Fernando dos Santos Silva
e de Isabel Teresa Henriques Cordeiro Silva, com residência actu-
al na Rua de Contumil, 724, casa 24, no 4350-130 Porto, na qual
se encontra indiciada pela prática de um crime de receptação do-
losa, previsto e punido pelo artigo 327.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, 297.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia da arguida supra-identificada, por
se ter apresentado em Juízo.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos
Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5903/2001 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Batista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Barce-
los, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 303/00
pendentes neste 2.º Juízo Criminal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Ferreira Marques, nascido a 7 de Agosto
de 1960, Roriz, Barcelos, com última residência conhecida na Rua
do Souto, 18, rés-do-chão, A, Arcozelo, Barcelos e também em
Quiraz, Roriz, Barcelos, actualmente ausente em parte incerta, foi
o referido arguido por despacho de 30 de Março de 2001, decla-
rado contumaz, em virtude de se encontrar indiciado pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, tendo esta contumácia os efeitos
previstos no artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade a partir de agora dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o mesmo venha a
celebrar, bem como a proibição de obter quaisquer documentos
certidões ou registos junto das autoridades públicas.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Baptista. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Manuel Lopes da Cunha.

Aviso de contumácia n.º 5904/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 330/00, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge Manuel Peixoto do Vale, casado, pintor de automóveis,
portador do bilhete de identidade n.º 10550589, emitido em 22 de
Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
Manuel Pereira do Vale e de Isaura da Conceição Peixoto do Vale,
nascido em 22 de Fevereiro de 1975, em Barcelos, com última re-
sidência conhecida na Rua de José António Peixoto Pereira Macha-
do, 394, 3.º, esquerdo, em Barcelos, por se encontrar indiciado pela
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alíneas a), e b) e
3 do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, por des-
pacho de 26 de Março de 2001, o que implica para o arguido a
anulabilidade a partir de agora dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por ele celebrados, com proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de repartições públicas, até
à sua apresentação em Juízo ou detenção.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 5905/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 330/00, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Paula Susana Marques de Carvalho do Vale, casada, operá-
ria têxtil, portadora do bilhete de identidade n.º 11159665, emiti-
do em 5 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, filha de Augusto Pereira de Carvalho e de Maria das Do-
res Borges Marques, nascida em 9 de Março de 1976, em Barce-
los, com última residência conhecida na Rua de José António Pei-
xoto Pereira Machado, 394, 3.º, esquerdo, em Barcelos, por se
encontrar indiciada pela prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelos artigos 255.º, alínea a), e 256.º,
n.os 1, alíneas a), e b) e 3 do Código Penal, foi esta arguida decla-
rada contumaz, por despacho de 26 de Março de 2001, o que im-
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plica para a arguida a partir de agora, a anulabilidade, dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial por ela celebrados, com proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
repartições públicas, até à sua apresentação em Juízo ou detenção.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Alves
Baptista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE

Aviso de contumácia n.º 5906/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 26/98.2TBBNV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de ameaças, previsto e
punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2 do Código Penal revisto, o ar-
guido José Bernardo Silva Inácio Ponte, solteiro, nascido a 25 de
Maio de 1956, natural da freguesia de Vendas Novas, concelho de
Montemor-o-Novo, filho de Janeiro da Silva Inácio e de Maria
Rosa da Silva Inácio, foi por despacho de 15 de Fevereiro de 2001,
declarada cessada a situação de contumácia por apresentação em
Juízo.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chave dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha
Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 5907/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 35/94.0TABNV, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de furto simples, previs-
to e punido pelo artigo 228.º, alínea a), e n.º 2, e um crime de burla
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, todos do Código Penal,
o arguido José Júlio Elisiário da Silva, divorciado, nascido a 25
de Agosto de 1963, natural de Lisboa, filho de Manuel Tavares da
Silva e de Fausta Maria Branco Elisiário Silva, foi por despacho
de 22 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a situação de con-
tumácia, por extinção do procedimento criminal, por prescrição.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ve dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha Ruivo.

Aviso de contumácia n.º 5908/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 3456/96.0JDLSB, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de burla, previsto e pu-
nido pelo artigo 313.º do Código Penal de 1982, actualmente pelo
artigo 217.º do Código Penal revisto, o arguido Alcino da Cruz
Genebra Luís, casado, nascido a 18 de Julho de 1955, natural de
Santarém, filho de João Luís e de Perpétua da Piedade da Cruz Ge-
nebra, titular do bilhete de identidade n.º 4908809, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, foi por despacho de 22 de Fe-
vereiro de 2001, declarada cessada a situação de contumácia, por
extinção do procedimento criminal, por prescrição.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cha-
ve dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Zélia Palha Ruivo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Rectificação de contumácia n.º 7/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por
ter sido publicada no Apêndice n.º 30 do Diário da República,
n.º 55, 2.ª série, de 6 de Março de 2001, o Aviso de contumácia
n.º 2653/2001, respeitante ao processo comum, singular n.º 335/97,
em que é arguido Joaquim Ribeiro Rodrigues Faria, rectifica-se o
seguinte: «Onde se lê N.º 335/97, deve ler-se 632/00».

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — O Escrivão Auxiliar, Domingos L. O.
de Faria.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5909/2001 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-

pacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo co-
mum, singular n.º 133/99, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 7 de
Julho de 1999 respeitante à arguida Teresa Vitória de Sousa Go-
dinho, nascida a 27 de Abril de 1970 na República Popular de An-
gola, filha de António e de Idalina, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 16140606 e residente na Rua do Chantre, 279, Maia.

2 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5910/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Cerveira da Cunha Lopes Furtado, juíza de di-
reito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 424/00, pendente no 2.º Juí-
zo Criminal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Filipe Duarte Barata, solteiro, vendedor, nascido a 17 de Dezem-
bro de 1974 em Angola, filho de Luís Fernando Pereira Barata e
de Isabel Maria Frazão Duarte, portador do bilhete de identidade
n.º 10388879/9, de 20 de Outubro de 1994, do Arquivo de Identi-
ficação de Braga, com última morada conhecida na Praça do
Condestável, 155, 9.º B, Maximinos, Braga, e actualmente ausente
em parte incerta, por ter cometido um crime de abuso de confian-
ça, previsto e punido nos termos das disposições conjugadas do ar-
tigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), todos do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição de
obter passaporte, bilhete de identidade, certidões e registos junto
das autoridades públicas.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Cer-
veira Cunha Lopes Furtado. — A Escrivã-Adjunta, Maria Celeste
Moscoso.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5911/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo co-
mum, singular n.º 498/00, a correr termos no 3.º Juízo Criminal,
que o Ministério Público move a Ernesto Manuel Soares Cerqueira,
solteiro, nascido a 18 de Abril de 1974, na freguesia de São João
do Souto, Braga, filho de Manuel de Almeida Cerqueira e de Ana
Pereira Soares, com última residência conhecida na Rua do Con-
selheiro Lobato, 507, 2.º, direito, Braga, por haver indícios de ter
cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f), foi, por despacho de 30
de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para este
arguido, a proibição de obter a seu requerimento ou de outrem a
seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caça-
dor, licença de pesca, livrete e título de registo de propriedade,
atestado de residência e outros atestados administrativos, cartão de
contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou certidões
emitidos por entidades militares, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual, certificado de contumácia, documentos
e certificados da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial e predial, implicando ainda para este argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que, desde agora, venha a celebrar.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Sousa.

Aviso de contumácia n.º 5912/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, faz público que, por despacho de 30
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 995/91, pendente neste 3.º Juízo Criminal, foi declarada
cessada a situação de contumácia em que se encontrava o arguido
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Luciano Manuel Pereira Vaz, casado, industrial, nascido a 17 de
Abril de 1954 em Torrados, Felgueiras, filho de Manuel Baptista
Pereira Vaz e de Elisa Pereira, residente na Avenida do Presidente
Wilson, 130, Apartado 10, 11 065-201 Santos Brasil.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves Flo-
res. — A Oficial de Justiça, Marília de Fátima da Silva Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5913/2001 — AP. — O Dr. José
Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Braga, torna público que, no processo comum,
singular n.º 683/00, a correr termos no 3.º Juízo Criminal, que o
Ministério Público move a Jean Paul Robert Laurent, divorciado,
industrial, nascido a 26 de Setembro de 1965, em França, filho de
Sirilha Lourant e de Stampinha Stefane, portador do bilhete de
identidade n.º 960783300208, emitido em 17 de Julho de 1996, em
França, residente na Quinta de Fontelos, lote 16, Lago, Amares,
actualmente ausente em parte incerta, por haver indícios de ter
cometido um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, com referência ao arti-
go 500.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, foi, por despacho de
30 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para este arguido, a proibição de obter a seu requerimento ou de
outrem a seu rogo, quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, licença de uso e porte de arma, licença de caça, carta
de caçador, licença de pesca, livrete e título de registo de proprie-
dade, atestado de residência e outros atestados administrativos,
cartão de contribuinte, caderneta militar e outros documentos ou
certidões emitidos por entidades militares, cartão de identificação
de empresário em nome individual, certificado de contumácia, do-
cumentos e certificados da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial e predial, implicando ainda para este
arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Alves
Flores. — A Escrivã Auxiliar, Madalena Sousa.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5914/2001 — AP. — O Dr. João
António Peres Oliveira Coelho, juiz de direito do 4.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no processo
comum, singular n.º 477/00, a correr termos no 4.º Juízo Criminal,
foi a arguida Maria do Sameiro da Silva Lopes Queirós, casada, afi-
nadora de máquinas, nascida a 6 de Janeiro de 1958, em Maximi-
nos, filha de Bragasé Ferreira e de Emília de Oliveira Martins, com
última residência conhecida no lugar da Escola, Airão Santa Ma-
ria, Guimarães, por despacho de 21 de Novembro de 2000 e por
haver cometido um crime de ofensa à integridade física previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para esta arguida a proibição de obter a seu
requerimento ou de outrem a seu rogo, quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de quaisquer autoridades públicas, nome-
adamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, licença de uso e porte de arma, li-
cença de caça, carta de caçador, licença de pesca, livrete e título
de registo de propriedade, atestado de residência e outros atesta-
dos administrativos, cartão de contribuinte, caderneta militar e
outros documentos emitidos por entidades militares, cartão de iden-
tificação de empresário em nome individual, certificado de contu-
mácia, documentos e certificados da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial e predial, implicando
ainda para esta arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Pe-
res Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 5915/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Março de 2001, proferido nos autos

de processo comum, colectivo n.º 164/99-T (do extinto 2.º Juízo do
Tribunal de Círculo de Braga), pendente nesta Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, que o Ministério
Público move contra Afonso José Coutinho da Fonseca, solteiro,
comerciante, nascido a 8 de Outubro de 1975, natural de Cedofeita,
Porto, filho de Afonso José Moura da Fonseca Maia e de Maria
Julieta Coutinho da Fonseca, residente na Rua de Calouste Gulben-
kian, 201, 1.º, Vila Nova de Gaia, por haver indícios de ter prati-
cado um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos arti-
gos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, e um
crime de falsificação de documentos previsto e punido no artigo
256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 10 de Julho de
2000.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DAS CALDAS DA RAINHA

Aviso de contumácia n.º 5916/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Morais, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de processo
comum, com intervenção do Tribunal Singular n.º 11/94.3TBCLD,
que corre os seus termos neste 3.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido Orlando Gaspar Paulo dos Santos, casado,
empresário, filho de Luís António Paulo e de Maria Emília da Silva
Gaspar, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 21
de Outubro de 1951, residente na Rua de Francisco Baia, 20, Bar-
celos, pronunciado pelo crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
posteriormente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punido pelo artigos 313.º e
314.º do Código Penal, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia para os efeitos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

29 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Morais. —
O Escriturário Judicial, Pedro César.

Aviso de contumácia n.º 5917/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Guerreiro Avillez de Melo e Castro, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 145/91, a correr
termos pelo 3.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Amílcar Ademar Lopes, filho de Firmino Augusto
Lopes e de Alice do Céu Cordeiro, natural de Carviçais, Torre de
Moncorvo, nascido em 23 de Setembro de 1954, com última resi-
dência conhecida na Travessa das Figueiras, 6, Fanhais, Nazaré, por
se encontrar indiciado de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de
29 de Janeiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, para os
efeitos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília
Guerreiro Avillez de Melo e Castro. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda
Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 5918/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Guerreiro Avillez de Melo e Castro, juíza de direito
do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 854/96.3
PBCLD-C, a correr termos pelo 3.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Cristina Maria Jorge Lima
de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 7865596, com última
residência conhecida na Rua do Vale Velho, lote 5, rés-do-chão,
Vale do Coto, Coto, Caldas da Rainha, por se encontrar indiciada
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, e punido pelo
artigo 217.º, do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, para os efeitos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

15 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília
Guerreiro Avillez de Melo e Castro. — A Escrivã-Adjunta, Clarinda
Maria Vala Pires.

Aviso de contumácia n.º 5919/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tribu-
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nal Singular n.º 54/94.7TBCLD, do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra
o arguido Carlos Fernando Vinhas Gomes, bilhete de identidade
n.º 765813, nascido a 2 de Junho de 1945, em Campanha, filho de
Armindo Gomes e de Marinha de Sousa Vinhas, residente na Rua
da Quinta da Comenda, 161, 4.º, esquerdo, Águas Santas, Maia,
pronunciado pelo crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 24.º, n.º 2, do Decreto com força de
lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 7 de Novembro de 2000.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5920/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tribu-
nal Singular n.º 102/98.1GELSB, 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Carlos Gonçalves Pedrosa Sousa, portador do bilhete
de identidade n.º 9797956, nascido a 7 de Maio de 1972 em
Massarelos, filho de Marcolino de Sousa e de Maria da Glória Oli-
veira Gonçalves, com última residência conhecida na Rua da Se-
nhora da Luz, 103, frente, 4000 Porto, pronunciado por um crime
de condução sob o efeito do álcool, previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, foi este arguido declarado contumaz, por
despacho de 6 de Dezembro de 2000, o que implica a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração, proibição de obter ou renovar documentos, certidões,
bilhete de identidade, registo criminal, carta de condução, livrete
automóvel e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e automóvel.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Clara Santos.

Aviso de contumácia n.º 5921/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 327/95.1TACLD, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Pedro de Oliveira Simões, bilhete de iden-
tidade n.º 2239482, nascido a 31 de Agosto de 1946 na Amadora,
filho de Augusto de Oliveira Simões e de Delfina Maria Laureana
Simões, residente na Rua de 13 de Janeiro, 42, 2.º, direito, 2550
Cadaval, pronunciado pelo crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 7 de
Novembro de 2000, e determinado o arquivamento dos autos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5922/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 604/95.1PBCLD, do Tribu-
nal da Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público
move contra o arguido António Manuel da Silva Ferreira Mesqui-
ta, solteiro, estucador, filho de Alfredo da Silva Ferreira Mesquita
e de Maria Celeste Silva, nascido a 14 de Novembro de 1960,
natural de Famalicão, Nazaré, portador do bilhete de identidade
n.º 4361241, emitido em 25 de Outubro de 1995, por Lisboa, re-
sidente na Rua da Vinha do Senhor, 6, rés-do-chão, São Martinho
do Porto, foi declarada cessada a contumácia, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, de 21 de Janeiro de 1998, aviso de con-
tumácia n.º 1831/98-AP, por o arguido se ter apresentado em Juízo
e ter prestado Termo de Identidade e Residência.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Nascimento Neves.

Aviso de contumácia n.º 5923/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 332/94.5
PSLSB, que corre seus trâmites neste 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move
contra o arguido António Manuel da Silva Ferreira Mesquita, sol-
teiro, estucador, filho de Alfredo da Silva Ferreira Mesquita e de
Maria Celeste Silva, nascido a 14 de Novembro de 1960, natural
de Famalicão, Nazaré, portador do bilhete de identidade n.º 4361241,
emitido em 25 de Outubro de 1995, por Lisboa, residente na Rua
da Vinha do Senhor, 6, rés-do-chão, São Martinho do Porto. Por

despacho datado de 16 de Fevereiro de 2001, foi declarada a ces-
sação da contumácia, cujo anúncio foi publicado no Diário da Re-
pública, suplemento da 2.ª série, de 12 de Agosto de 1997, aviso de
contumácia n.º 8337/97-AP, em virtude do mesmo se ter apresen-
tado em Juízo e ter prestado Termo de Identidade e Residência.

20 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
Almeida Coelho. — O Oficial de Justiça, José Neves.

Aviso de contumácia n.º 5924/2001 — AP. — Por des-
pacho de 13 de Fevereiro de 2001, exarado pelo Juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, nos au-
tos de processo comum n.º 356/94.2TACLD, por serem imputados
ao arguido três crimes de emissão de cheque sem provisão, previs-
tos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi
ordenada a cessação da contumácia do arguido António Manuel da
Silva Ferreira Mesquitas, solteiro, nascido a 14 de Novembro de
1960, em Famalicão, Nazaré, filho de Alfredo da Silva Ferreira
Mesquita e de Maria Celeste da Silva, titular do bilhete de identi-
dade n.º 4361241, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, resi-
dente na Rua da Vinha do Senhor, 6, rés-do-chão, 2465 São
Martinho do Porto, por se ter apresentado em Juízo, encontrando-se
o julgamento marcado para o próximo dia 3 de Maio de 2001, pelas
10 horas e em caso de adiamento o dia 9 de Maio de 2001, pelas
12 horas.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5925/2001 — AP. — Por des-
pacho de 18 de Janeiro de 2001, exarado pelo Juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, nos au-
tos de processo comum n.º 65/94.2GBCLD, por serem imputados
ao arguido um crime de ofensas corporais com dolo de perigo, pre-
visto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2, do Código Penal; um crime
de dano previsto e punido pelo artigo 308.º do Código Penal; um
crime de omissão de auxílio previsto e punido pelo artigo 219.º,
n.º 2 do Código Penal, foi ordenada a cessação da contumácia do
arguido Alexandre José Duarte Abreu, solteiro, serralheiro, nasci-
do a 26 de Junho de 1956 na freguesia de Marvila, Santarém, fi-
lho de José Abreu e de América Correia Duarte, titular do bilhete
de identidade n.º 5030852, pelo Arquivo de Identificação de
Santarém, residente em Sinterra Tremêz, por se ter apresentado em
Juízo, encontrando-se o julgamento marcado para o próximo dia 3
de Maio de 2001, pelas 10 horas e em caso de adiamento o dia 9
de Maio de 2001, pelas 12 horas.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim
de Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Brás Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5926/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 91/97.0GDCLD,
que o Ministério Público move contra o arguido Marco Miguel dos
Santos Teixeira, solteiro, jardineiro, filho de Joaquim Teixeira e de
Maria Lisete dos Santos Ferreira Teixeira, nascido a 4 de Novem-
bro de 1975, em Lamego, com última residência conhecida em 4,
Rue de La Rotonde, 67200 Strasbourg, França, acusado de ter come-
tido um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2. alínea e), 10 crimes de falsificação de documen-
tos previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e 255.º,
alínea a), e 10 crimes de burla, previstos e punidos pelo arti-
go 217.º, n.º 1, todos do Código Penal, de que por despacho pro-
ferido em 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contu-
mácia, por ter prestado Termo de Identidade e Residência.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Joaquim de
Almeida Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Idália Rosado Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 5927/2001 — AP. — Por despa-
cho proferido em 16 de Fevereiro de 2001, pelo Juiz de direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca das Caldas da Rainha, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 86/98.6PBCLD, em que é ar-
guido Paulo Jorge Santos Lopes, solteiro, pintor, nascido a 14 de
Maio de 1976 em Erada, Covilhã, filho de João Pereira Lopes e
de Gabriela André dos Santos, portador do bilhete de identidade
n.º 11980750, emitido em 21 de Agosto de 1997, pelo DGRNSIC
de Lisboa, com última residência conhecida no Restaurante Paulo,
nas Caldas da Rainha, por ser imputado ao arguido um crime de
furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 108.º, n.os 1
e 2 do Código Penal foi declarado contumaz, o arguido acima iden-
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tificado, o que implica os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até que o arguido se apresente em Juízo,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar; impossibi-
lidade de obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de entidades públicas, nomeadamente certidões de
nascimento e casamento, passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução ou outros documentos referentes a veículos.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel Feli-
ciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, Maria José dos Santos Moutinho.

Aviso de contumácia n.º 5928/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Emília Melo e Castro, juíza de direito 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca das Caldas da Rainha, faz saber que, nos autos de
processo comum, colectivo n.º 510/95.0PBCLD-L, que corre seus
trâmites neste Juízo e que o Ministério Público move contra o ar-
guido Vítor Manuel Varela da Silva, filho de Jusino da Silva e de
Maria Amélia Varela da Silva, natural da freguesia e concelho de
Monchique, nascido aos 5 de Março de 1961, portador do bilhete
de identidade n.º 5547292, com última residência conhecida na
Praça Projectada à Avenida do Bocage, lote B2, 4.º C, Barreiro. Por
despacho datado de 6 de Março de 2001, foi declarada a cessação
de contumácia, por o mesmo ter consentido que fosse julgado na
sua ausência.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Emília Melo
e Castro. — O Oficial de Justiça, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 5929/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Singular n.º 388/95.3TACLD, do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca das Caldas da Rainha, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Luís Santos Jeremias, bilhete de identidade n.º 3378938,
nascido a 19 de Fevereiro de 1954, filho de José das Neves Jere-
mias e de Elisa da Conceição Freixo, residente na Rua do Bairro
do Falcão, B, 13, 240, casa 42, Porto, 4000 Porto, pronunciado
pelo crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, e 217.º/95, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 8 de Novembro de 2000 e
determinado o arquivamento dos autos.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Manuel
Feliciano Rebelo. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 5930/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio Miguel Veiga, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Cantanhede, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 86/98, que o Ministério Público move contra o argui-
do Antero dos Santos, casado, industrial, filho de António dos San-
tos e de Lucília da Conceição, natural de Torre Vale de Todos,
Serras de Ansião, nascido a 2 de Agosto de 1953, com última re-
sidência conhecida em Casal João Bom, Torre Vale Todos, Ansião,
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi por des-
pacho de 15 de Dezembro de 2000, declarada cessada a situação
de contumácia, publicada no Diário da República, 2.ª série, de 26
de Agosto de 1999.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, António Miguel
Veiga. — A Escrivã-Adjunta, Maria Delfina Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 5931/2001 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum,
Juiz Singular, aqui registados sob o n.º 79/99, que o Ministério
Público move ao arguido Alberto Manuel Martins Filipe António,
casado, comerciante, filho de Alberto de Jesus Filipe e de Maria
da Piedade Martins, nascido a 13 de Novembro de 1955 portador
do bilhete de identidade n.º 6779873-0, com residência na Rua de

Rei, 42, Casal do Rei, Vidais, Caldas da Rainha e, actualmente em
parte incerta, por estar acusado de haver cometido um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido
pelo artigo 292.º do Código Penal, foi aquele arguido, por despa-
cho de 11 de Janeiro de 2001, declarado contumaz, ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal,
suspendendo-se os trâmites do processo até à sua detenção ou apre-
sentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, implicando para o
referido arguido os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, que venha a celebrar após esta
declaração e, proibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
nomeadamente, a carta de condução, passaporte, bilhete de identi-
dade e certidões de nascimento e casamento.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes Fei-
teira. — O Oficial de Justiça, Hélder Lourenço.

Aviso de contumácia n.º 5932/2001 — AP. — A Dr.ª
Teresa Catrola, juíza de direito no 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Juiz
Colectivo, aqui registados sob o n.º 239/99, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Joaquim Manuel dos Santos da Conceição
Martins, solteiro, ajudante de camionista, filho de Joaquim Albino
da Conceição Martins e de Maria dos Santos Amaral, nascido a 2 de
Outubro de 1973, portador do bilhete de identidade n.º 11884235,
com residência na Quinta da Mina, Azambuja e, actualmente em
parte incerta, por estar acusado de haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2,
alínea e) do Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 28
de Março de 2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no
artigo 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, suspendendo-se
os trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, implicando para o referido arguido
os efeitos seguintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial, que venha a celebrar após esta declaração e, proi-
bição de obter a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, licença de condução, livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Catrola. —
A Oficial de Justiça, Isabel Torres.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 5933/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Cascais, faz saber que,
por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1164/96.1TACSC, pendente neste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Christopher Ha-
zeel, nascido a 7 de Janeiro de 1958, em Inglaterra, filho de Edwin
Norman Heezel e de Muriel May Hazeel, com última residência
conhecida na Rua do Maçarico, 61, 1.º, direito, Cascais, por estar
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, ora previsto e punido no refe-
rido artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter a seu requerimento a emissão de documentos e
certidões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3); a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
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Penal. Tais consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado
de contumácia declarado.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pinto. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Martinez.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 5934/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando de Oliveira Barbosa, juiz de direito no Tribunal da Comarca
de Castelo Branco, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 207/2000, a correr termos pelo 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Castelo Branco, que o Ministério Público move
contra o arguido Amadeu Cristello Nunes Cunha, casado, profissio-
nal de futebol, filho de Joaquim Teixeira da Cunha e de Edite Ma-
ria de Lurdes Queirós Nunes, natural de Angola, nascido a 6 de
Abril de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 11865712, emi-
tido a 1 de Julho de 1993 e com última residência conhecida na
Urbanização Pires Marques, lote 41, 5.º, esquerdo, em Castelo Bran-
co, por haver cometido dois crimes de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, sendo um com referência ao dis-
posto no artigo 217.º, n.º 1 e outro com referência ao disposto no
artigo 218.º, n.º 1 ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz (artigos 335.º, n.º 3 e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal). Tal declaração tem o efeito de implicar a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação em Juízo do
arguido e a anulabilidade dos negócios de natureza patrimonial, que
o arguido venha a celebrar a partir da presente data, bem como a
proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado de
registo criminal por ele requerido, passaporte, carta de condução
e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que requeira
junto das repartições de finanças. Fica-lhe igualmente vedado ob-
ter quaisquer documentos ou certidões e efectuar quaisquer regis-
tos junto das autoridades públicas, nomeadamente conservatórias
dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, serviços no-
tariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando de Oli-
veira Barbosa. — O Escrivão Auxiliar, Artur Jorge Pereira Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 5935/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 126/00, que corre termos pelo
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Castelo Branco, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Luís da Conceição
Vicente, solteiro, armador de ferro, nascido a 7 de Outubro de
1975, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Antó-
nio Domingos Ruivo Vicente e de Vitalina Maria da Conceição
Guerreiro do Rosário, com última residência conhecida no Bairro
do 1.º de Maio, bloco 7, casa 3, Casal do Marco, Seixal, actual-
mente ausente em parte incerta, a quem acusa de ter praticado um
crime de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo
artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi este declarado
contumaz, implicando tal declaração para o arguido a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição do
arguido obter ou renovar o bilhete de identidade; passaporte e car-
ta de condução; obter documentos, certidões ou registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos, cartórios notariais, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, câmaras municipais e juntas de freguesia.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António Gabriel
Baptista dos Santos. — A Oficial de Justiça, Céu Antunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DE BASTO

Aviso de contumácia n.º 5936/2001 — AP. — A Dr.ª
Catarina Maria Barella Romão Ribeiro de Almeida, juíza de direi-
to do Tribunal da Comarca de Celorico de Basto, faz saber que,
por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum com Tribunal singular n.º 50/00, que o Ministério
Público nesta comarca move contra o arguido Agostinho Cerqueira
Gonçalves, solteiro, agricultor, filho de António Teixeira dos Reis
Cerqueira e de Maria Augusta Cerqueira Gonçalves, natural de Ou-
rilhe, Celorico de Basto, com última residência conhecida no lu-
gar de Lagares, Ourilhe, Celorico de Basto, actualmente ausente em

parte incerta, por se encontrar indiciado como autor material do
crime, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial após a declaração e proibição de obter quaisquer
documentos dos serviços públicos, de identificação civil, bem como
a proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado de
registo criminal por si requerido, passaporte, carta de condução e
registo criminal por si requerido e ainda, certidões ou quaisquer
outros documentos que requeira junto das repartições de finanças.
Foi também proibido de obter quaisquer documentos ou certidões
e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nome-
adamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de
Processo Penal.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Catarina Maria
Barella Romão Ribeiro de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Isabel
Maria Rodrigues Bizarro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA

Aviso de contumácia n.º 5937/2001 — AP. — A Dr.ª
Susana dos Santos Silva, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Celorico da Beira, faz saber que, por despacho de 14 de Feve-
reiro de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 91/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel
Augusto Mendes, solteiro, motorista, filho de José Manuel Correia
Mendes e de Fernanda de Jesus Correia Mendes, nascido na fre-
guesia de São Jorge de Arroios, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1059431, residente no Bairro da Boavista, 9, Benfica,
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua da Póvoa, casa
2, 490, Bonfim, Porto, por haver cometido um crime de burla para
obtenção de serviços, previsto e punido no artigo 220.º, n.º 1, alí-
nea c) do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirectamente
pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter e renovar
a carta de condução, passaporte e bilhete de identidade, obter cer-
tidão de nascimento ou de casamento, quando exista, certificado de
registo criminal ou obter certidões ou registos de acções ou direi-
tos sobre bens imóveis junto das autoridades públicas.

26 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Santos
Silva. — O Escrivão-Adjunto, António José Paulino da Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CHAVES

Aviso de contumácia n.º 5938/2001 — AP. — A Dr.ª
Leonor Maria Ribeiro Gama, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 265/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Carlos Manuel Dias Videira, solteiro, nascido a 11 de
Outubro de 1979, filho de Carlos Fernandes Videira e de Maria
Manuela Jaime Dias, natural de Santa Maria Maior, Chaves, e com
última residência conhecida no Bairro Social de São João, bloco,
18, 1.º, direito, Chaves e actualmente em parte incerta, acusado de
ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea c) ambos do Código
Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz por despacho de
5 de Março de 2001 com os seguintes efeitos: suspensão imediata
dos ulteriores termos do processo até que o arguido se apresente
ou seja detido; anulidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração; proibição de
o arguido obter ou renovar passaporte; certidões de nascimento e,
caso exista, de assento de casamento; certificados de registo crimi-
nal; obter ou renovar bilhete de identidade; obter ou renovar carta
de condução.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Leonor Maria Ri-
beiro Gama. — A Escrivã Auxiliar, Maria Licínia Carneiro.

Aviso de contumácia n.º 5939/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Barroco Esteves Machado, juíza de direito no 1.º Juí-
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zo do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 13/01 do 1.º Juízo deste Tribu-
nal, em que o Ministério Público acusou o arguido Paulo Sérgio
da Silva de Moura, solteiro, nascido a 17 de Novembro de 1976,
filho de Manuel Augusto Pinto de Moura e de Lídia Moreira da
Silva, natural de Soutelo de Aguiar, Vila Pouca de Aguiar e com
última residência conhecida na Rua de Irmãos Garcia (Supermer-
cado Expresso), Chaves, e actualmente em parte incerta, de ter
cometido um crime de furto qualificado da previsão do artigo 204.º,
n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo arguido ao abrigo do
disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, declarado contumaz por despacho de 26 de Março de 2001
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido; proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou licença de con-
dução, bem como de obter certidões ou efectuar registos em quais-
quer repartições públicas.

28 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto
Pinheiro Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 5940/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 217/00 do 1.º Juízo da Se-
cretaria Judicial do Tribunal da Comarca de Chaves, que correm
termos contra o arguido Fernando Jorge Duarte Sentieiro, casado,
nascido em 30 de Agosto de 1944, filho de Álvaro Jorge Sentieiro
e de Maria Aida Cordeiro Duarte Sentieiro, natural de Angola, e
com última residência conhecida na E. N. 2, Vidago, Chaves, por
ter sido acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 326/97, de 19 de Novembro, foi este arguido de-
clarado contumaz, com todas as consequências legais previstas no
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, sendo ainda proi-
bido de obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade e carta
de condução, bem como de obter certidões ou efectuar registos em
quaisquer repartições públicas.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela B.
E. Machado. — A Escrivã Auxiliar, Matilde Balbina Bruno Pe-
reira Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 5941/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Barroco Esteves Machado, juíza de direito no 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Chaves, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo n.º 229/00 do 1.º Juízo deste Tribu-
nal, em que o Ministério Público acusou o arguido António da Sil-
va Pires, solteiro, mecânico, nascido a 8 de Julho de 1976, filho
de Telmo Pires e de Maria Fernanda Lima da Silva Pires, natural
de França, titular do bilhete de identidade n.º 10901287 e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Prado, 47, Quinta do Jaques,
Pereira de Veiga, Chaves, de ter cometido dois crimes de furto qua-
lificado, previstos e punidos pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal Português ou atento o disposto no artigo 6.º, n.os 1 e
2 do mesmo Código Penal, previsto e punido pelos artigos 237.º,
238.º, n.º 2, 240.º e 241.º do Código Penal Espanhol e dois crimes
de falsificação, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a)
e n.º 3 do Código Penal Português, foi o mesmo arguido ao abrigo
do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, declarado contumaz por despacho de 28 de Março de 2001
com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido; proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, passaporte ou licença de con-
dução, bem como de obter certidões ou efectuar registos em quais-
quer repartições públicas.

30 de Março de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Barroco Esteves Machado. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto
Pinheiro Teixeira.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5942/2001 — AP. — Por des-
pacho proferido em 6 de Março de 2001, no processo comum, sin-
gular n.º 257/00 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Pedro
Miguel Rodrigues Ribeiro, solteiro, nascido a 25 de Junho de 1979,
em Lavos, Figueira da Foz, portador do bilhete de identidade

n.º 12278658, filho de pai desconhecido e de Maria Dora Rodrigues
Ribeiro com última residência conhecida na Rua de Augusto Matos,
5, Santa Clara, Coimbra, por estar indiciado pelo crime, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, foi declarado contumaz, com as implicações seguintes: fi-
cam suspensos nos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal), sem prejuízo da realização de actos urgentes; são anuláveis
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); fica proibido de obter documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal); ficam congelados todos os saldos existentes em todas as
contas bancárias de que o arguido seja titular.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — O Oficial de Justiça, Wilson Subtil.

Aviso de contumácia n.º 5943/2001 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 535/99, em que é autor o
Ministério Público e arguido Manuel Jorge Carvalho Coutinho Jor-
dão, solteiro, filho de António Coutinho Jordão e de Maria das Ne-
ves Carvalho, nascido a 23 de Julho de 1959, natural da freguesia
da Vinha da Rainha, concelho de Soure, com última residência
conhecida em na Rua do Dr. Henrique Sêco, 52, 4.º, esquerdo,
Coimbra, acusado pela prática de um crime de abuso de confiança,
previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a) do Código
Penal, foi por despacho de 8 de Março de 2001, cessada a decla-
ração de contumácia.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã-Adjunta, Helena Dias.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5944/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 289/98, que a Procuradora
Adjunta desta comarca move contra o arguido Carlos Eduardo Sa-
raiva Dias Carvalho, solteiro, pedreiro, nascido em 7 de Julho de
1976, em Tondela, filho de José Manuel de Carvalho e de Maria
Filomena Saraiva Dias Pinto, residente na Rua de 31 de Janeiro,
41, em Nisa, portador do bilhete de identidade n.º 11643427, acusa-
do da prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
203.º, n.º 1 do Código Penal, que por despacho de 11 de Janeiro
de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia em que o
arguido se encontrava , a qual havia sido publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 112, de 14 de Maio de 1999.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Maria Men-
des Ferreira Roberto. — A Escrivã Auxiliar, Ana Isabel Ferreira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5945/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 518/97,
que o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra a arguida Ma-
ria Manuela Chainho, casada, ajudante de armazém, filha de Ma-
ria Isabel Pereira Chainho, nascida a 23 de Agosto de 1975, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 10824655, emitido por Lisboa,
natural de Vila Franca de Xira, residente na Rua de Soeiro Pereira
Gomes, lote 17, cave, esquerda, Alverca, acusado pela prática de
um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de que por despacho de 8 de Março de 2001, foi de-
clarada cessada a contumácia por apresentação da arguida.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial,
Maria de Fátima Cardoso de Matos.

Aviso de contumácia n.º 5946/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de
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direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6/98, que
o Ministério Público neste 4.º Juízo move contra o arguido José
Francisco Cruz de Oliveira, divorciado, comerciante, filho de José
Francisco Novo e de Maria Irene Cruz, natural da Sé-Nova, Coim-
bra, portador do bilhete de identidade n.º 4249665, de 13 de Ju-
lho de 1981, de Lisboa, residente no Bairro do Ingote, bloco 2, 1.º,
esquerdo, Coimbra, acusado pela prática de um crime de ofensas
corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código
Penal, de que por despacho de 30 de Março de 2001, foi declara-
da cessada a contumácia por apresentação do arguido.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo dos
Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Funcionária Judicial, Ma-
ria de Fátima Cardoso de Matos.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 5947/2001 — AP. — Nos autos
de processo colectivo n.º 39/97, pendente na 2.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, contra o
arguido Manuel José Maurito Cardoso, solteiro, vendedor ambulan-
te, nascido a 7 de Fevereiro de 1970, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, filho de Serafim Cardoso e de Maria Olímpia Maurita,
portador do bilhete de identidade n.º 10968249, emitido em 19 de
Outubro de 1995, por Lisboa, no Bairro da Rosa, lote 16, 3.º, es-
querdo, Coimbra, por despacho 8 de Fevereiro de 2001, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia, por se ter apresentado a Juízo.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cecília Agente. —
O Escrivão Auxiliar, Dinis Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 5948/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum com intervenção do Tribu-
nal Colectivo, registados sob o n.º 59/99, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Vítor Cabeça Simão, filho de José
Maria Simão e de Rosário Cabeça Fonseca, natural de Torrão, Al-
cácer do Sal, nascido a 3 de Maio de 1968, portador do bilhete de
identidade n.º 12058967, emitido em 2 de Janeiro de 1992, com
última residência conhecida no Borralho, Águeda, foi declarada
cessada a contumácia por despacho de 9 de Fevereiro de 2001.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Carmencita Qua-
drado. — A Escrivã-Adjunta, Graça Vicente.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 5949/2001 — AP. — O Dr. José
Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo cor-
rem termos uns autos de processo comum, registados sob o n.º 183/95,
que o Ministério Público move contra o arguido José Paulo Lucas
Ramos, casado, motorista, nascido em 25 de Abril de 1948, filho
de Francisco Ramos e de Maria dos Anjos Paulo Lucas, com últi-
ma residência conhecida na Erada, 6215 Unhais da Serra, por se
achar indiciado, no crime, previsto e punido pelo artigo 260.º e
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º ambos
do Código Penal, foi declarado a cessação de contumácia, por des-
pacho de 2 de Março de 2001.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Ma-
laca Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 5950/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Covilhã, correm
termos uns autos de processo abreviado, registados sob o n.º 2/01
que o Ministério Público move contra o arguido Eric Fiot, casado,
pintor, nascido em 19 de Setembro de 1962 em França, filho de
Jacky Fiot e de Tronche Josette, com última residência conhecida
em 102, Rue de L’Ile du Roi, 1900 Brive, França, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução em estado de em-
briaguês, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, com
a sanção acessória prevista no artigo 69.º, n.º 1, alínea a) e, de um
crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1,

alínea b) do Código Penal, implicando tal declaração a suspensão
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, e a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após
esta declaração. Foi ainda decretada a proibição de o arguido ob-
ter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou registos, junto
de entidades públicas, nomeadamente, certidões dos assentos de
nascimento e casamento, passaporte, bilhete de identidade, carta de
condução e outros documentos referentes a veículos.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António Manuel
Marcelo Reis. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Valente Chasqueira.

Aviso de contumácia n.º 5951/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por este Juízo correm termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 90/00 que o Ministério Público move contra o
arguido João Paulo da Silva Vieira Mendes, casado, canalizador,
nascido a 12 de Junho de 1967, em Angola, filho de Joaquim José
Vieira Mendes e de Maria Augusta Ribeiro da Silva Mendes, por-
tador do bilhete de identidade n.º 10269980, emitido em 21 de
Abril de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco,
com última residência conhecida na Rua de Mateus Fernandes, 75,
rés-do-chão, Covilhã, por se encontrar acusado de um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, no qual foi o referido arguido, por despacho de 29
de Março de 2001, declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos
artigos 10.º, 11.º, 13.º e 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 30/87, de 7
de Julho, com a redacção dada a este último preceito legal pela Lei
n.º 89/88, de 5 de Agosto, implicando tal declaração a suspensão
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes, e anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta
declaração. Foi ainda decretada a proibição de o arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e cer-
tidões e efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Avelino Gonçal-
ves da Encarnação. — O Escrivão Auxiliar, Hermano Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DO ENTRONCAMENTO

Aviso de contumácia n.º 5952/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no Tribunal da Comarca do Entroncamento, no processo
comum, colectivo n.º 52/2001, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Joaquim Vital, solteiro, trabalhador rural,
natural de Almeirim, filho de Manuel Duarte Pereira e de Olinda
Fidalgo Vital, nascido em 5 de Dezembro de 1978, portador do
bilhete de identidade n.º 12351899, com última residência conhe-
cida na Calçada de Entre-Horta, 5, Alcanhões e actualmente em
parte incerta, acusado de haver cometido um crime de furto, pre-
visto e punido nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do
Código Penal, é este arguido notificado de que por despacho de 29
de Janeiro de 2001, foi declarado contumaz, nos termos das dis-
posições conjugadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal e, com os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial, que venham a ser celebrados pelo
arguido ou por terceiros em sua representação, com poderes para
o acto, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição de o arguido obter ou conseguir a obtenção
por intermédio de terceira pessoa, de documentos como o bilhete
de identidade, passaporte, certidões de nascimento ou de casamento
ou ainda de outras repartições e autoridades públicas, como repar-
tições de finanças e conservatórias dos registos civil e predial, proi-
bição que é a extensiva à renovação de documentos como bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução, caso seja titular da
mesma, ou certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Almeida. —
A Escrivã Auxiliar, Filomena Alexandra Louro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO

Aviso de contumácia n.º 5953/2001 — AP. — O Dr. Ar-
mando da Rocha Azevedo, juiz de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
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do Tribunal da Comarca de Espinho, faz saber que, por despacho
de 25 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 140/00, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move ao Sérgio Filipe de Jesus Alves, solteiro, filho de An-
tónio da Silva Alves e de Deolinda Rosa de Jesus, nascido em 7
de Agosto de 1979, na freguesia de Mafamude, concelho de Vila
Nova de Gaia, residente na Rua do Outeiro, 420, Vilar do Paraíso,
4405-890 Vila Nova de Gaia, actualmente em parte incerta, acusado
pela prática de um crime de falta de apresentação à incorporação
militar, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos
24.º, n.os 1 a 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho, este último com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88,
de 5 de Agosto, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declara-
ção implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou
indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem como a proi-
bição de obter quaisquer certidões junto das conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução, renovações ou segundas vias
dos mesmos, ou efectuar quaisquer registos.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Armando da Rocha
Azevedo. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Ferreira Castro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 5954/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 83/96, comum singular, pendente neste
Tribunal da Comarca de Esposende, nesta Secção, 1.º Juízo, que o
Ministério Público move a Rogério Fernandes Pereira, divorciado,
filho de Manuel Afonso Pereira e Virgínia Sousa Fernandes, natu-
ral de Fontoura, Valença, onde nasceu a 15 de Fevereiro de 1950
e residente o lugar de Paúl, Sinde, 3420-260 Tábua, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 25 de Outubro de 1998.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTARREJA

Aviso de contumácia n.º 5955/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 191/99,
1.º Juízo (ex-processo n.º 299/94 comum colectivo do Círculo de
Oliveira de Azeméis) deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que
o Ministério Público move contra o arguido Júlio Viana de Al-
meida, divorciado, nascido a 18 de Janeiro de 1948, em Alfena, Va-
longo, filho de Manuel de Almeida e de Maria Emília Viana, com
última residência conhecida no Bairro da Biquinha, lote 45, entra-
da 364, rés-do-chão, Matosinhos, declarado contumaz por despa-
cho de 29 de Janeiro de 1997, foi, por despacho de 1 de Março
de 2001, casada a contumácia àquele arguido, por extinção do pro-
cedimento criminal do mesmo.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Bispo. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Cordeiro.

Aviso de contumácia n.º 5956/2001 — AP. — Faz-se
público que no processo comum (Tribunal Colectivo) n.º 191/99,
1.º Juízo (ex-processo n.º 299/94 comum colectivo do Círculo de
Oliveira de Azeméis) deste Tribunal da Comarca de Estarreja, que
o Ministério Público move contra o arguido António Alberto Pinto
Sousa, solteiro, nascido a 23 de Dezembro de 1967, em Paranhos,
Porto, filho de António Domingues de Sousa e de Albina de Jesus
Pinto de Sousa, com última residência conhecida na Rua do Ou-
teiro de Sá, 53, 2.º, esquerdo, Ermesinde, Valondo, declarado con-
tumaz por despacho de 29 de Janeiro de 1997, foi, por despacho
de 1 de Março de 2001, casada a contumácia àquele arguido, por
extinção do procedimento criminal do mesmo.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Bispo. — A Ofi-
cial de Justiça, Cristina Cordeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 5957/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho datado de 2 de Abril de 2001, proferido
nos autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 96/00,
que correm termos neste Tribunal da Comarca de Estremoz movi-
dos pelo Ministério Público contra Ermelinda Maria Carujo Duarte,
filha de Simplício Manuel Tainhas Duarte e de Maria Teresa Bui-
nho Carujo Duarte, casada, trabalhadora rural, portadora do bilhe-
te de identidade n.º 11479338, actualmente ausente em parte incerta
e com última residência conhecida na Rua do 1.º Cabo Esme-
raldino, 11, Santa Vitória do Ameixial, Estremoz, por ter sido
acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquela arguida declarada con-
tumaz, com todas as legais consequências previstas no artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, nomeadamente a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados
após a presente declaração; a proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, certificado de registo criminal e certidões de nas-
cimento e casamento, bem como quaisquer outras certidões ou re-
gistos que requeira junto de autoridades públicas.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Artur José Carvalho
de Almeida Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Maria de Al-
meida Sanches.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 5958/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 12 de Fe-
vereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 130/00, pendentes neste mesmo Juízo e
Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida Helena
Maria Teixeira Ferreira, maior de 21 de anos de idade, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Clariosa, 71, Paços de Ferreira,
por haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 217.º, n.º 1 e outro de falsificação, previsto e punido pelo ar-
tigo 255.º, alínea a) e n.º 3 todos do Código Penal, foi a mesma
arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5959/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 249/96, pendente no
2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Paulo Rodrigues Oliveira, sol-
teiro, desempregado, nascido a 3 de Outubro de 1971, em França,
filho de António de Oliveira e de Emília Rodrigues, residente no
lugar de Padredo, Canedo de Basto, Celorico de Basto, por haver
cometido o crime, previsto e punido pelo artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi, por despacho de 1 de Março de
2001, declarada cessada a situação de contumácia, em virtude do
arguido ter sido notificado.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ferreira
Albernaz. — O Escrivão-Adjunto, João Martinho Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5960/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 6 de Mar-
ço de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, re-
gistados sob o n.º 109/00, pendentes neste mesmo Juízo e Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Jorge
Freitas Novais, casado, natural de Revelhe, Fafe, nascido a 18 de
Agosto de 1964, com última residência conhecida na Rua de São
Bento, 125, 1.º, Fafe, por haver cometido um crime de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1 do RJIFNA,
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, na redac-
ção dada pelo artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de No-
vembro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e
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337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou in-
directamente pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou serviço
público e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de
Carvalho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5961/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 68/00, pendente na 1.ª Secção do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, que o Ministério Público move
a Adelino Rodrigues Domingues, solteiro, trolha, nascido a 24 de
Agosto de 1968, na freguesia do Monte, Fafe, filho de Florêncio
Domingues e de Maria Rodrigues, portador do bilhete de identidade
n.º 10719680, com residência conhecida no lugar de Casal D’Es-
time, São Miguel do Monte, Fafe, pela prática de um crime de
abuso de confiança fiscal, previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 1
e n.º 4 do Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 20/A/90, de 15 de Janeiro, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 7 de Dezembro
de 2000.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — O Escrivão-Adjunto, Helena Maria Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 5962/2001 — AP. — Pelo 1.º Juí-
zo do Tribunal da Comarca de Fafe e por despacho de 6 de Março
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 22/96, pendentes neste mesmo Juízo e Tribunal, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria do Carmo Garcia
de Araújo Machado, divorciada, vendedora, nascido a 18 de Julho
de 1955, filha de José Manuel de Araújo e de Palmira Judite Car-
valho Garcia, com última residência conhecida no lugar de Mon-
tedor, Carreço, Viana do Castelo, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 314.º, alínea a) do Código Penal, foi a mesma
arguida declarada contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pela arguida
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público e a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Sérgio Afonso de Car-
valho Pimentel. — A Escrivã-Adjunta, Helena Maria Gonçalves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 5963/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 170/98.6GCFAR, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido António Colaço Felizardo, natural
de Ovadas, Resende, nascido em 30 de Outubro de 1940, filho de
Américo Colaço Felizardo e de Maria Cândida Rodrigues, com úl-
tima residência conhecida na Avenida de Portugal, 13, no Estoril,
foi declarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele
arguido.

19 de Março de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

Aviso de contumácia n.º 5964/2001 — AP. — O Dr. Adé-
rito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 232/93.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que o Minis-
tério Público move ao arguido Venâncio Martins Vaz Cláudio, sol-

teiro, comerciante, nascido a 2 de Agosto de 1949, natural de
Albernoa, Beja, filho de Joaquim Damas Cláudio e de Aldora Ma-
ria Vaz, com última residência conhecida no Edifício Oura Azul,
Estrada de Santa Eulália, Apartado 713, Albufeira, foi declarada
a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

4 de Abril de 2001. — Por delegação do Juiz de Direito, o Se-
cretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 5965/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 951/98.0JDLSB que neste Juízo o Ministério Público move ao
arguido Michael Pfeiffer, nascido a 30 de Julho de 1959, na Ale-
manha, sem qualquer outro elemento de identificação, e com últi-
ma residência conhecida no Centro Comercial Vila Nova, loja V
1, 8200 Albufeira, ora ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 20 de Fevereiro
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: suspensão dos ulteriores termos do presente processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração; a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, autorização ou
visto de residência, carta de condução e certidões e de efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente con-
servatórias, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-
-Geral de Viação, câmaras municipais e juntas de freguesia.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 5966/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 9 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular n.º 1190/97.3TAFAR,
que o Ministério Público move à arguida Aurora da Conceição de
Sousa Macieira, casada, doméstica, nascida a 28 de Julho de 1957,
em Abambres, Mirandela, filha de António de Sousa Macieira e de
Virgínia de Jesus Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 7568802,
emitido em 24 de Maio de 1996, por Lisboa e com última residên-
cia conhecida na Avenida de Sá Carneiro, Sol Europa, 2.º D, em
Quarteira, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal e actualmente
previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alíneas a) e b) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada cessada
a contumácia em que a arguida se encontrava por apresentação da
mesma em Juízo, residindo actualmente em AISOL, bloco A, Apar-
tamento 5144 em Quarteira.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

Aviso de contumácia n.º 5967/2001 — AP. — O Dr.
Jorge Miguel Pedro Marques Antunes, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho de 30 de Março de 2001,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 2/99.8TBFAR,
que o Ministério Público move ao arguido Mário Fernando Cân-
dido Coelho Neves, solteiro, empresário, nascido a 15 de Outubro
de 1967, em Monte Real, Leiria, filho de Mário Fernando Cândi-
do de Sousa das Neves e de Maria Margarida Cândido Coelho das
Neves, titular do bilhete de identidade n.º 8119932, emitido em 26
de Julho de 1990, por Lisboa e com última residência conhecida
na Rua de Leiria, 25 E, Monte Real, Leiria, por se encontrar in-
diciado pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
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do Código Penal e actualmente previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alíneas a) e b) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi declarada cessada a contumácia em que o arguido
se encontrava por desistência de queixa.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Antunes. —
O Escrivão-Adjunto, Fernando Neves Júnior.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 5968/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 68/00, a correr termos neste Juízo, que
o Ministério Público nesta comarca move contra os arguidos Sér-
gio Filipe da Silva Gonçalves e Outros, solteiro, nascido em 12 de
Julho de 1975, filho de Joaquim Castro Gonçalves e de Almerinda
Mendes da Silva, natural de Paranhos, Porto e com última residên-
cia conhecida na Rua do Meiral, 344, casa 7, 4000 Porto e actual-
mente ausente em parte incerta, pela prática de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, alíneas c) e
f) do Código Penal, foram os mesmos declarados contumazes, por
despacho de 23 de Fevereiro de 2001, nos termos do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para os ar-
guidos a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial após a declaração e proibição de obter quaisquer documentos
dos serviços públicos, de identificação civil, bem como a proibi-
ção de lhe ser passado bilhete de identidade, certificado de registo
criminal por si requerido, passaporte, carta de condução e registo
criminal por si requerido e ainda, certidões ou quaisquer outros
documentos que requeira junto das repartições de finanças. Foi tam-
bém proibido de obter quaisquer documentos ou certidões e efec-
tuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
serviços notariais, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes
Loureiro. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Leal.

Aviso de contumácia n.º 5969/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Luísa Gomes Loureiro, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 169/2000, a correr termos neste Juízo,
que o Ministério Público nesta comarca move contra o arguido Car-
los Alberto Freitas Sampaio, casado, nascido a 5 de Junho de 1959,
filho de Maria Augusta Freitas Sampaio, natural de Pedreira, Fel-
gueiras e com última residência conhecida na Rua de D. Dinis, Edi-
fício Jessica, Margaride, Felgueiras, e actualmente ausente em parte
incerta, por se encontrar indiciado pela prática, em autoria mate-
rial, um crime de descaminho, previsto e punido pelo artigo 355.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado a permanecer na situa-
ção de contumaz, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, nos
termos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial após a declaração e proibição de ob-
ter quaisquer documentos dos serviços públicos, de identificação
civil, bem como a proibição de lhe ser passado bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal por si requerido, passaporte,
carta de condução e registo criminal por si requerido, e ainda cer-
tidões ou quaisquer outros documentos que requeira junto das re-
partições de finanças. Foi também proibido de obter quaisquer
documentos ou certidões e efectuar quaisquer registos junto de au-
toridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, serviços notariais, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos ci-
vis, câmaras municipais e juntas de freguesia, nos termos do arti-
go 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Luísa Gomes Lou-
reiro. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel C. Alves Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 5970/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, nos autos de
processo comum, singular n.º 63/00, em que é autor o Ministério Pú-

blico, foi o arguido Yacouba Soumana, solteiro, nascido a 9 de
Agosto de 1971, natural de Nigéria, filho de Timi Yacouba e de
Bibi Moossa, com última residência conhecida na Rua do Parque
de Santa Luzia, 7, 1.º, direito, Vila Nova de Gaia, foi declarado
contumaz por se encontrar indiciado pela prática de contrafacção,
imitação e uso ilegal de marca, previsto e punido pelo artigo 264.º,
n.º 2 do Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 16/95 de 24 de Janeiro, e não se ter apresentado em Juízo
no prazo que editalmente lhe foi dado para o efeito. A declaração
de contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, implica para o arguido: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes; a imediata passagem de mandados de de-
tenção; proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos junto das autoridades públicas; o arresto de contas bancá-
rias, tituladas pelo arguido, em instituições a operar em Portugal.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5971/2001 — AP. — A Dr.ª
Joana Pereira Dias, juíza de direito substituta do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, por des-
pacho de 21 de Março de 2001, lavrado nos autos de processo
comum, singular n.º 513-95, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia, ao arguido Alfredo Jardim Fernandes, solteiro, nascido a
22 de Novembro de 1969, em Porto Moniz, filho de Manuel Fer-
nandes e de Josefina da Costa Jardim, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 9880771, com última residência conhecida no Sítio dos
Lamaceiros, 9270 Porto Moniz dado que o arguido se apresentou
em Juízo. O arguido estava acusado do crime, previsto e punido pe-
los artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1 da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, com
a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto.

26 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Joana Pereira
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia Seabra.

Aviso de contumácia n.º 5972/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito substituto do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo dos
artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 126/2000 (458/97.3JAFUN)
foi o arguido Luís Alberto Henriques Afonso Costa, natural da fre-
guesia de São Pedro, concelho do Funchal, nascido a 17 de De-
zembro de 1979, solteiro, empregado de mesa, filho de Henrique
Afonso Costa e de Maria Joana Gomes Henriques, com última re-
sidência conhecida na Rua do Arcebispo D. Aires, 44, Funchal,
actualmente em parte incerta de Jersey, declarado contumaz, por
despacho de 2 de Março de 2001, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou a
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigos 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para o arguido de obter por via originária ou renovação bilhete de
identidade, passaporte, e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para arguido de obter certificado do registo criminal (ar-
tigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imedia-
ta de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal; arresto dos depósitos bancários nas con-
tas bancárias de que o arguido seja titular ou co-titular (artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito Substituto, Augusto
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Nazaré Nóbrega.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5973/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Funchal, faz saber que, por despacho de 12 de Feve-
reiro de 2001, lavrado nestes autos de processo comum, singular
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n.º 24/95, ao abrigo do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
foi declarada cessada a declaração de contumácia ao arguido Nuno
Miguel Nunes Fernandes com última residência conhecida em Pon-
tes do Lazareto, São Gonçalo, Funchal, dado que foi extinto o
procedimento criminal contra o mesmo. O arguido estava acusado
do crime previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 3 da lei n.º 30/87,
de 7 de Julho, e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea a), na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo único da Lei n.º 89/88, de 5 de
Agosto.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 5974/2001 — AP. — O Dr. Au-
gusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo
337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 631/96.1JAFUN, foi a arguida Maria Carmo Freitas
Pinto Abreu, nascida a 3 de Junho de 1958, em São Gonçalo, fi-
lha de Manuel Pinto Valente e de Maria Vera Freitas, com última
residência conhecida no Beco da Cidade dos Santos, 16, Imaculado
Coração de Maria, Funchal, actualmente em parte incerta, decla-
rada contumaz, por despacho de 22 de Janeiro de 2001, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigos 355.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo
Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1);
proibição para a arguida de obter, por via originária ou renovação
de bilhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo
337.º, n.º 3); proibição para a arguida de obter certidões dos registos
comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de
mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal. A arguida está acusada do crime previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal (cheque sem provisão).

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
O Escrivão-Adjunto, Paulo Sérgio Osório.

Aviso de contumácia n.º 5975/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1543/98.0TAFUN do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Francisco Domingos Silva,
nascido a 18 de Fevereiro de 1974, na freguesia de Seixal, Funchal,
filho de Bento Silva e de Maria Carmina Silva, ausente em parte
incerta, por despacho de 6 de Março de 2001, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia do arguido por ter sido declarado
extinto, por descriminalização, o procedimento criminal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 5976/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 247/96.2TBFUN do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Funchal, que o
Ministério Público move contra o arguido José Duarte Viveiros Pe-
reira, nascido a 30 de Abril de 1974, na freguesia de Santa Luzia,
Funchal, filho de José da Costa Pereira e de Maria Teresa da Cos-
ta Viveiros Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 10251464,
ausente em parte incerta, por despacho de 6 de Março de 2001, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido por ter sido
declarado extinto, por descriminalização, o procedimento criminal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 5977/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 72/98 da 1.ª Secção da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca do Funchal,
contra Joel Teixeira Vieira, solteiro, pedreiro, nascido a 23 de Abril
de 1976, filho de Abel Vieira e de Rosa Rodrigues Teixeira Vieira,
natural da freguesia e concelho de Câmara de Lobos, residente no
sítio da Torre de Baixo, Câmara de Lobos, portador do bilhete de
identidade n.º 11714487; ao qual era imputada a prática de três cri-
mes de dano, previstos e punidos no artigo 308.º do Código Penal

de 1982, por despacho de 30 de Março de 2001, atento ao disposto
no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
ducada a declaração de contumácia, dado o arguido se ter apresentado.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jaime Ferdinando de
Castro Pestana. — A Escrivã-Adjunta, Maria Gabriela Silveira Leal.

TRIBUNAL DA COMARCA DO FUNDÃO

Aviso de contumácia n.º 5978/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Lameira Miranda, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca do Fundão, faz saber que, por despacho de
6 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular registado sob o n.º 63/2000, pendente neste 2.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido António da Silva Antunes
Duarte, divorciado, serralheiro, nascido a 21 de Novembro de 1949,
natural de Erada, Covilhã, filho de José Antunes Duarte e de Ma-
ria de Jesus da Silva, titular do bilhete de identidade n.º 4053622,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Castelo Branco, e com
residência em Avenue de Paris, 136, 94300 Vincennes, France, por
estar indiciado nos autos, como autor material da prática de um
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, decretada por despacho de 9 de Outubro de 2000, por o
mesmo se haver apresentado em Juízo.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria La-
meira Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, Carlos Manuel Matias Pires.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 5979/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 78/00, que o
Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido Mário
José Ferreira Pinto, solteiro, nascido em 21 de Outubro de 1967,
natural de Baguim do Monte, Rio Tinto, Gondomar, filho de José
Pinto e de Branca Ferreira da Silva, residente na Rua da Felgueira,
159, Baguim do Monte, Rio Tinto, de que por despacho de 7 de
Março de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma
vez que o arguido prestou Termo de Identidade e Residência.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Rodri-
gues Mateus. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5980/2001 — AP. — O Dr. João
Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Gondo-
mar, faz saber que, no processo comum, colectivo n.º 433/00, que o
Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido Licínio
Fernandes Ribeiro, filho de Domingos José Ribeiro e de Maria Edi-
te Fernandes, nascido a 3 de Julho de 1958, casado, electromecânico,
natural de Alfarela, Vila Pouca de Aguiar, com última residência
conhecida na Rua das Bocas, 271, São Pedro da Cova, por haver
cometido um crime de falsificação, previsto e punido no artigo 256.º,
n.º 1, alínea a) e n.º 3, do Código Penal, em curso com um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por
despacho proferido em 29 de Março de 2001, foi o mesmo declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, ambos
do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo
ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial, celebrados directa ou indirectamente pelo ar-
guido após esta declaração, bem como a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte e suas renovações, certificado do registo
criminal, cartão de eleitor, licenças de uso e porte de arma, carta de
condução, licença de condução de veículos motorizados e aeronaves,
atestado de residência, cartão de contribuinte, cartão de identifica-
ção de empresário em nome individual ou outros documentos emiti-
dos pelo Registo Nacional de Pessoas Colectivas e autorização ou
visto de residência em território nacional, sendo cidadão estrangeiro
ou apátrida e o arresto de todos os bens pertença do arguido (arti-
go 337.º, n.os 3 e 4 do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus.
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TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA

Aviso de contumácia n.º 5981/2001 — AP. — O Dr. Car-
los Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, pende neste Tribunal o processo
comum, singular n.º 102/99, do 2.º Juízo, em que é arguido António
de Oliveira Ribeiro, nascido a 23 de Janeiro de 1962, em Telha-
do, Fundão, filho de Artur Anastácio Ribeiro e de Piedade Men-
des de Oliveira, titular do bilhete de identidade n.º 7000724, emi-
tido em 12 de Janeiro de 1998, por Lisboa, com última morada
conhecida na Rua do Talho 11, 1.º, Barco, porquanto lhe é impu-
tado um crime de emissão de cheque sem cobertura, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91,
e artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal. De que foi cessada a decla-
ração de contumácia, em virtude de ter sido detido.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos San-
tos Marques. — O Escrivão-Adjunto, Francisco José Soares Ferreira.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 5982/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 1074/94, pendente neste 1.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério Público
move a José Miguel Dantas Oliveira, casado, nascido em 29 de No-
vembro de 1957, em São Paio, Guimarães, filho de José Fernandes
da Silva Oliveira e de Maria da Adoração Dantas, titular do bilhete
de identidade n.º 3569674, de 31 de Agosto de 1997, com última
residência conhecida na Rua de Teixeira de Pascoais, 568, Guima-
rães, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, do Código Penal, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 10 de Janeiro de 1996.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 5983/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 535/99, a correr termos pelo
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o
Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel de Araú-
jo Leite, casado, trolha, filho de Duarte da Costa Leite e de Espe-
rança Rosa de Araújo, nascido em 2 de Dezembro de 1971, em
Azurém, Guimarães, residente em casa abandonada em Azurém,
Guimarães, por se encontrar indiciado da prática de um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, alíneas a) e b)
do Código Penal, com referência ao artigo 387.º, n.os 2 e 4 do
Código de Processo Penal, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia do arguido em virtude do mesmo ter prestado Termo de
Identidade e Residência.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Carva-
lho Guimarães. — A Escrivã-Adjunta, Branca Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 5984/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, cessou a declaração de contumácia à arguida Rosalina Fer-
nandes de Andrade, filha de Artur José de Andrade e de Clara Es-
tela de Jesus Fernandes, nascida em 10 de Novembro de 1958,
gerente industrial, casada, natural de Caldelas, Amares, residente
na Urbanização do Vinhal, bloco 77, rés-do-chão, direito, Vila Nova
de Famalicão, bilhete de identidade n.º 8221487, emitido em 14 de
Novembro de 1984, por Lisboa, por despacho proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 576/92, deste 2.º Juízo Criminal,
a qual foi declarada cessada por despacho de 28 de Março de 2001,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal contumácia foi declarada por despacho de 16 de Fevereiro de
1994, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 6 de
Maio de 1994, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos
artigos acima mencionados.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Paula
Ferreira Leitão e Sousa. — O Escrivão-Adjunto, Artur Pereira da
Cunha Nunes.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 5985/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 783/2000, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, em
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
maus tratos a cônjuge, previsto e punido pelo artigo 152.º, n.º 2 do
Código Penal, e actualmente com a redacção da Lei n.º 7/2000, de
27 de Maio, o arguido Ângelo José Santos Pinheiro, filho de Luís
Adelino Crespo Pinheiro e de Cândida Rosa dos Santos, casado,
empresário, nascido a 14 de Junho de 1958, em Macedo de Cava-
leiros, e com última residência conhecida no lugar de Martim, Nes-
pereira, 4800 Guimarães, foi por despacho de 3 de Abril de 2001,
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, e ainda, a proibição do arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias (registos civil, comercial, predial e automóvel), no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Oficial de Justiça, Luís Castelo
Branco.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÍLHAVO

Aviso de contumácia n.º 5986/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 246/00, 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ílhavo, que o Ministério Público move contra o
arguido Paulo Sérgio Barbosa dos Rios, solteiro, natural da Rebo-
leira, Amadora, nascido a 25 de Outubro de 1981, filho de Abel
Fernando Pinto dos Rios e de Maria Almerinda Barbosa Rocha
Rios, com última residência conhecida na Rua de Ílhavo, 9, 2.º, di-
reito, Barra, Gafanha da Nazaré, encontrando-se indiciado pela
prática de um crime de furto e de falsificação de documento, pre-
visto e punido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 4 e 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3, todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou à detenção do arguido, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (ar-
tigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e nas conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Sanches Calvo. — O Escrivão Auxiliar, Deolindo Alegre Crispim.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 5987/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 113/99.0GBLGS, a correr termos neste Tri-
bunal e Juízo, que o Ministério Público move contra Rodrigue
Paul Fancin, nascido a 28 de Julho de 1972, natural de Le Havre,
França, filho de Gruy Faucin, portador do bilhete de identidade
n.º 960176201972, emitido em 31 de Janeiro de 1996, com última
residência conhecida em 44 Allee Charles Victoir, Le Havre, Fran-
ça, o qual se encontra acusado pelo crime de furto na forma tenta-
da, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, 203.º e 204.º,
alínea e), do Código Penal, e de que por despacho de 22 de Feve-
reiro de 2001, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
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anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter todos e quaisquer do-
cumentos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5988/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 113/99.0GBLGS, a correr termos neste Tribu-
nal e Juízo, que o Ministério Público move contra Gilles Delome-
nie, nascido a 17 de Outubro de 1962, natural de Limoges-Hante--
Viernne, com última residência conhecida em 11 Impasse du Petit
Bois, Hante, Limoges, França, o qual se encontra acusado pelo cri-
me de furto na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º,
23.º, 73.º, 203.º e 204.º, alínea e), do Código Penal, e de que por
despacho de 22 de Fevereiro de 2001, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Proces-
so Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter todos
e quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

Aviso de contumácia n.º 5989/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carreira da Conceição, juíza de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Lagos, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 262/96.6TALGS, pendente nesta comarca contra o
arguido Bruno Jorge da Palma Ribeiro, solteiro, nascido a 20 de
Julho de 1978, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira,
concelho de Lisboa, filho de José Domingos Pires Ribeiro e de
Maria José da Palma Fouto Ribeiro, com última morada conheci-
da na Rua do Craveiro, 27, em Portimão, portador do bilhete de
identidade n.º 11977138-1, emitido em 3 de Março de 1995, que
o Ministério Público lhe move por se encontrar incurso na prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, para, no prazo de
30 dias, que começa a contar da data da afixação do último edital,
se apresentar em Juízo sob pena de, não o fazendo ser declarado
contumaz, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
reira da Conceição. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Paulo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAMEGO

Aviso de contumácia n.º 5990/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, proferido no
processo comum, com intervenção de Tribunal Singular n.º 17/00 e
que é acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, do Código Pe-
nal, o arguido Francisco Peixoto da Silva, casado, comerciante,
filho de Manuel Barbosa da Silva e de Maria Virgínia Rodrigues
Peixoto, nascido a 20 de Julho de 1953, natural de Barcelos, com
última residência conhecida na Rua do Pinheiro Manso, Mirandela,
ausente em parte incerta, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração, a proibição do arguido
obter ou renovar passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões ou registos junto de conservatórias dos registos ci-
vil, predial, comercial e automóvel, dos cartórios notariais, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, a proibição
do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, ficando suspensos os ulteriores
termos do processo até apresentação ou detenção do arguido.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Rosa dos Remédios
Lima Teixeira. — O Oficial de Justiça, José António Caride Gregório.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 5991/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 1084/98.5TALRA, que o Mi-
nistério Público move ao arguido Luís Filipe Calaveiras Carolino
Silva, filho de Vitorino Carolino da Silva e de Olívia Leão Cala-
veiras Carolino da Silva, nascido a 24 de Janeiro de 1947, em
Alcobaça, titular do bilhete de identidade n.º 524276, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Cândido dos Reis, 2, Al-
cobaça, e actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado
pelo crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, foi
por despacho de 15 de Março de 2001, declarada a sua contumá-
cia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos deste pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; proibição do arguido obter carta de condução, carta de
caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5992/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 779/99.0TALRA, que o
Ministério Público move ao arguido Armando Gonçalves Viana
Lopes, filho de Francisco Gonçalves Lopes e de Maria Manuela
Martins Viana, nascido a 7 de Novembro de 1980, em São João
do Souto, Braga, titular do bilhete de identidade n.º 12365393,
Lisboa, com última residência conhecida no Bairro Social das An-
dorinhas, bloco 11, rés-do-chão, direito, Braga, e actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de
15 de Março de 2001, declarada a sua contumácia, com as seguin-
tes implicações: suspensão dos termos deste processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição
do arguido obter carta de condução, carta de caçador, passaporte,
bilhete de identidade, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Serpa
Viana. — A Escrivã-Adjunta, Ana Pereira.

Aviso de contumácia n.º 5993/2001 — AP. — A Dr.ª
Diana Paula Serpa Viana, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum n.º 586/00.0TALRA, que o Mi-
nistério Público move à arguida Cândida Marília Sousa Fernandes,
doméstica, filha de José de Sousa Fernandes e de Celeste de Sousa
Fernandes, nascida a 13 de Abril de 1979, com última residência
conhecida na Travessa da Quinta, 2, Roliça, 2540 Bombarral, e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusada num crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi por despacho de 30 de Março de 2001, declarada a sua
contumácia, com as seguintes implicações: suspensão dos termos
deste processo até à apresentação ou detenção da arguida; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração; proibição da arguida obter carta de condu-
ção, carta de caçador, passaporte, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Diana Paula Serpa
Viana. — A Oficial de Justiça, Maria Helena Almeida Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 5994/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 748/97.5GCLRA,
a correr termos por este Tribunal e 2.º Juízo Criminal, em que é ar-
guido Paulo Francisco Antunes Nicolau, filho de Brás Matias Ni-
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colau e de Clementina Teixeira Antunes Nicolau, natural de Leiria,
nascido a 12 de Janeiro de 1967, titular do bilhete de identidade
n.º 7747022, com última residência conhecida na Rua de Lino An-
tónio, lote 3 D, 40, Cruz d’Areia, Leiria, ora ausente em parte in-
certa, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001, declarado contumaz, com as legais consequên-
cias, nomeadamente, proibição de obter junto das entidades públi-
cas competentes, certidões, bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — O Escrivão Auxiliar, Manuel Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 5995/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 658/95, a cor-
rer termos no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Leiria, em que é arguido, José Resende
Amador, casado, marceneiro, filho de José Amador e de Maria
Francisca Resende, titular do bilhete de identidade n.º 2648938,
nascido em 9 de Março de 1944, em Bárrio, Alcobaça, com últi-
ma residência conhecida na Travessa do Norte, 2, Bárrio, Alcobaça,
foi declarada cessada a contumácia, ao arguido por despacho de 26
de Novembro de 1998, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Códi-
go de Processo Penal.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, A. J. Ramos. —
A Escrivã-Adjunta, Cecília Marto.

Aviso de contumácia n.º 5996/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Ramos, juiz de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 525/94, a cor-
rer termos por este Tribunal e 2.º Juízo Criminal, em que é argui-
do Rui Alexandre Custódio Pereira, filho de Vasco da Gama Pereira
e de Fátima Maria Brás Pereira, natural de Angola, nascido a 4 de
Dezembro de 1972, com residência na Estrada da Senhora da Saú-
de, 83, porta 23, Faro, por haver cometido um crime de furto qua-
lificado, foi, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, declarada
cessada a contumácia.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Ra-
mos. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Pinto Castro.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 5997/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 227/99.6JALRA,
3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
Nuno Pereira da Silva, solteiro, canalizador de gás, nascido em 24
de Fevereiro de 1976, natural da freguesia de Leiria, filho de An-
tónio Zulmiro Pereira da Silva e de Gracinda da Conceição Silva,
com última residência conhecida na Quinta de Santo António, lote
60, 2.º, 3, Marrazes, Leiria, por haver cometido um crime de re-
ceptação, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi por despacho de 26 de Fevereiro de 2001, declarado con-
tumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo  336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 5998/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-

cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 227/99.6J
ALRA, 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Luís Alberto Rodrigues Nunes, divorciado, actualmente desempre-
gado, nascido a 28 de Outubro de 1964, natural da freguesia de
Beato, Lisboa, filho de Odete Garcia Rodrigues Fialho e de André
Carvalho Nunes, com última residência conhecida na Rua de Berlim,
lote 43, rés-do-chão, esquerdo, Quinta do Bispo, Leiria, por haver
cometido um crime de receptação, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 26 de Fevereiro
de 2001, declarado contumaz, com as consequências previstas nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição
do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 5999/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1107/99.0
TALRA, 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Rudy Palacios Fuentes, solteiro, vendedor, nascido a 30 de De-
zembro de 1969, natural de Espanha, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 28666202 em Madrid, com última residência conhecida
na Rua da Alaneda Fujacal, 36, 1.º, direito, Braga, encontrando-
se acusado de haver cometido dois crimes de emissão de cheque
sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi
por despacho de 12 de Março de 2001, declarado contumaz, com
as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 6000/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 2863/96.3
TALRA, do 3.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Joaquim Ferreira Henriques, casado, nascido em 27 de
Setembro de 1955, natural de Turquel, Alcobaça, filho de António
Germano Henriques e de Ilda Ferreira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7496289, e com última residência conhecida em Alquei-
dão de Arrimal, Arrimal, Porto de Mós, e actualmente em parte
incerta, por se encontrar acusado de ter cometido o crime previsto
e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 2, alínea b), do Código Penal, foi
por despacho de 12 de Março de 2001, declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
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tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões ou efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamen-
te conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automó-
vel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã Auxiliar, Célia Perdigão.

Aviso de contumácia n.º 6001/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no 3.º Juízo Criminal e nos autos de processo comum,
singular n.º 1140/90TALRA, que o Ministério Público move con-
tra a arguida Ana Paula Fonseca Maia Grilo, solteira, doméstica,
filha de José Vicente Grilo, nascida a 14 de Fevereiro de 1966, em
Coimbra, portadora do bilhete de identidade n.º 10725736, com
última residência conhecida em Vales da Pedrulha, Eiras, Coimbra,
ou no Bairro do Ingote, lote 13, 2.º, direito, Coimbra, encontra-se
acusada de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi por
despacho de 12 de Março de 2001, declarada contumaz, com as
consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públi-
cas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comer-
cial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Crimi-
nal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

Aviso de contumácia n.º 6002/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, no 3.º Juízo Criminal e nos autos de processo comum,
singular n.º 668/98.6GCLRA, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Rui Feijoeiro, filho de Maria Feijoeiro, nascido em
Leiria, a 10 de Novembro de 1960, solteiro, sem emprego, com
última residência conhecida na Estrada Principal, Moita da Roda,
Souto da Carpalhosa, Leiria, encontra-se acusado de haver come-
tido um crime de dano previsto e punido pelo artigo 212.º do Có-
digo Penal, foi por despacho de 26 de Março de 2001, declarado
contumaz, com as consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tidões ou efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6003/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1387/99.1
SVLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Filipe
Alexandre Ribeiro Videira Martins, filho de João José Videira Mar-
tins e de Maria Gomes Ribeiro, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido em 27 de Junho de 1982, com última resi-
dência conhecida na Rua 1, lote 1, rés-do-chão, direito, Encosta da
Luz, Odivelas, por haver cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, o qual por despacho proferido
em 1 de Março de 2001, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6004/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 1746/98.7
PTLSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Ma-
nuel Ferreira Lopes, nascido em 6 de Setembro de 1957, com últi-
ma residência conhecida na Rua de São João da Mata, 54, 4.º, di-
reito, Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por despacho
proferido em 5 de Março de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 6005/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 13 722/99.8
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Sandra
Isabel Marques Fernandes, filha de Elisabete Rosa Marques Nunes e
de Carlos Alberto Cardoso Fernandes, natural de São João, Abran-
tes, nascida em 7 de Junho de 1979, com última residência conhe-
cida no Monte do Gago, Montemor-o-Novo, por haver cometido o
crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código
Penal de 1982, a qual por despacho proferido em 5 de Março de
2001, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes



26 APÊNDICE N.º 64 — II SÉRIE — N.º 120 — 24 de Maio de 2001

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6006/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 3056/99.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Ferreira de Sousa, filho de José de Sousa e de Augusta Fer-
reira, natural de Galegos, Penafiel, nascido em 20 de Abril de 1960,
com última residência conhecida na Rua de Mártires da Liberda-
de, 204, casa 9, Cedofeita, Porto, por haver cometido o crime, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, o qual por despacho proferido em 5 de Março de 2001, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 6007/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 2025/95-7SF, que o Minis-
tério Público move à arguida Maria da Graça Martins dos Santos
Henriques, nascida a 25 de Dezembro de 1948, natural de Alcân-
tara, Lisboa, filha de Carlos dos Santos e de Maria Martins dos
Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 4923632, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Cruz-a-Alcântara, 121, 2.º, em
Lisboa, por haver cometido o crime previsto e punido pelo artigo
260.º do Código Penal de 1982, foi por despacho de 16 de Março
de 2001, declarado cessado o estado de contumácia.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6008/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 72/98.6
PLLSB, que o Ministério Público move contra o arguido José Pe-
dro Marques Onofre, natural de Pena, Lisboa, nascido a 9 de Agos-
to de 1970, filho de José António Viana Onofre e de Natalina da
Silva Marques, portador do bilhete de identidade n.º 10370919/3,
com última residência conhecida na Travessa da Portuguesa, 40,
rés-do-chão, São Paulo, Lisboa, por haver cometido um crime de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 209.º, n.º 1 do Código
Penal, por despacho proferido em 3 de Abril de 2001, foi declara-
da cessada a situação de contumácia do arguido, com todas as
consequências daí resultantes.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 6009/2001 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 19 789/96.3
TD, que o Ministério Público move contra o arguido José Leôn-
cio Isidorio Tubias, natural do Brasil, nascido a 13 de Novembro
de 1965, filho de Manuel Tubias Neto e de Paulina Izidório Tubias,
portador do bilhete de identidade n.º 16014422, com última resi-
dência conhecida na Praceta de Vale de Ossos, lote 4, 1.º, esquer-
do, Casal do Marco, Seixal, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, nos quais, por
despacho proferido em 3 de Abril de 2001, foi o arguido declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 6010/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 21 640/96.5
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
José da Conceição Caldas, natural de Santa Isabel, Lisboa, nasci-
do a 2 de Abril de 1950, filho de Américo do Rosário Caldas e de
Diamantina da Conceição Barbosa, portador do bilhete de identi-
dade n.º 2368140, com última residência conhecida na Rua de Silva
Carvalho, 92, 1.º, Lisboa, por haver cometido dois crimes de emis-
são de cheque sem provisão, previstos e punidos no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 217.º do Código Penal, isto à data da prá-
tica dos factos e actualmente previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
despacho proferido em 18 de Janeiro de 2001, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia do arguido, com todas as consequên-
cias daí resultantes.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 6011/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 755/98.0PO
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim José Elias
Nunes, natural de Santa Maria dos Olivais, Lisboa, nascido a 22
de Janeiro de 1973, empregado de balcão, filho de António de Jesus
Nunes e de Maria Fernanda Dias Elias Nunes, portador do bilhete
de identidade n.º 10147480, com última residência conhecida na
Rua de Manica, 3, 3.º, direito, Olivais, Lisboa, por haver cometi-
do dois crimes de furto, previstos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 1, alínea b), do Código de Processo Penal, por despa-
cho proferido em 6 de Abril de 2001, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia do arguido, com todas as consequências daí
resultantes.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 6012/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 3227/99.2
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Catarina
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Andresen Bouça, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa, nas-
cida a 27 de Abril de 1982, filha de António José Rodrigues Bouça
e de Maria da Luz de Lemos Andresen, portadora do bilhete de
identidade n.º 12221399/8, com última residência conhecida na Rua
de Nova de São Mamede, 22, 1.º, Lisboa, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por des-
pacho proferido em 6 de Abril de 2001, foi declarada cessada a
situação de contumácia da arguida, com todas as consequências daí
resultantes.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 6013/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção do Juiz Singular, registados sob o n.º 3793/00.1
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Ana Ma-
ria de Sousa Ribeiro, natural de Aves, Santo Tirso, nascida a 3 de
Dezembro de 1964, filha de Joaquim Ribeiro e de Palmira Carmen
do Carmo e Sousa, portadora do bilhete de identidade n.º 09310371,
com última residência conhecida na Rua do Pescador Bacalhoeiro,
18, Alto do Pega, Vila do Conde, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, nos quais por
despacho proferido em 6 de Abril de 2001, foi a arguida declara-
da contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º n.º 1); a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6014/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 205/95, pendente nesta comarca contra o ar-
guido António Vicente Capucho Barroco, divorciado, nascido a 4
de Agosto de 1953, portador do bilhete de identidade n.º 4583286,
emitido por Lisboa, natural de São Brás e São Lourenço, Elvas,
filho de Leandro Pestana Barroco e de Ana Júlia Pasadas Capucho,
com morada conhecida na Rua de Goa, lote 9, 3.º, esquerdo, Mas-
samá, Queluz, por se encontrar acusado na prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data dos fac-
tos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a), e alínea c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 foi declarada cessada a contu-
mácia, por desistência do procedimento criminal, a declaração de
contumácia foi publicada no Diário da República, n.º 66, de 29 de
Julho de 1997.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 6015/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 533/94, que o Ministério Público move
contra o arguido Ricardo Jorge Ferrer de Pina, solteiro, filho de
Filinto de Pina e de Alcinda Rodrigues Ferrer, nascido em 16 de

Dezembro de 1974, natural da freguesia de São Sebastião da Pe-
dreira, concelho de Lisboa, de nacionalidade portuguesa e residente
na Praceta de António José Silva, lote 1, rés-do-chão, direito,
Odivelas, por se encontrar acusado da prática de um crime de fur-
to qualificado na forma tentada, previsto e punido nos artigos 296.º
e 297.º, n.o 1, alínea e), 22 e 23.º do Código Penal, foi, por despa-
cho de 9 de Março de 2001, declarado cessada a declaração de
contumácia, nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicado no Diário da República, n.º 137, datado de
17 de Junho de 1997.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 6016/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 548/96.0SS.LSB, que o Ministério Público
move contra Luís Filipe Garrido Gomes de Almeida, solteiro, nas-
cido a 1 de Dezembro de 1968, em Rio de Mouro, Sintra, filho de
Francisco Fernando Gomes de Almeida e de Amélia Delgado Gar-
rido, e com última residência conhecida no Casal da Cavaleira, 1,
porta 3, em Algueirão, Sintra, o qual se encontrava acusado pelo
crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal,
foi por despacho de 12 de Março de 2001, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, e que foi publicada no Diário da República, n.º 111,
de 14 de Maio de 1998.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 6017/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 465/00, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António Manuel Teixeira Fernandes, casado, nascido
a 11 de Outubro de 1968, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, filho de José Fernandes e de Maria Audete da Conceição Silva
Teixeira Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 10181820,
com última morada conhecida na Rua de Eça de Queirós, bloco 17,
rés-do-chão, direito, Portalegre, actualmente em parte incerta, vem
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e artigo 335.º n.º 3 do mesmo Código;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões e de
efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas,
nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial
ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 6018/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum, singular n.º 272/00, que o Ministério Público
move contra o arguido António Coutinho Chainça, filho de António
Francisco Farinha e de Maria do Rosário Coutinho, nascido em 9
de Julho de 1956, natural da freguesia de Vila da Rainha, Soure,
de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete de identidade
n.º 4202478, com última morada conhecida na Rua A, 45, Quinta
Nova, Costa da Caparica, e actualmente em parte incerta, vem acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, posteriormente ao artigo 217.º, n.º 1 do
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Código Penal revisto, actualmente ao artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, consoante o regime
que se mostrar mais favorável, foi o mesmo, por despacho de 13
de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 6019/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular n.º 134/00, que o Ministério Público move
contra o arguido Alfredo Manuel Ouro da Silva Baptista, filho de
Joaquim Alfredo Alves da Silva e de Maria Lucinda Ouro Sebas-
tião, nascido em 3 de Outubro de 1957, natural da freguesia de
Pontevel, Cartaxo, de nacionalidade portuguesa, portador do bilhete
de identidade n.º 5404074, com última morada conhecida na Rua
do 1.º de Maio, Casais de Amendoeira, Pontevel, Cartaxo, e actual-
mente em parte incerta, vem acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, posterior-
mente ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, actualmente ao
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, consoante o regime que se mostrar mais favorável, foi o
mesmo, por despacho de 12 de Março de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, nos termos do artigo  320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negóci-
os jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto
de autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identi-
ficação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — A Escrivã-Adjunta, Lourdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 6020/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 157/97.6SL.LSB, que o Ministério Público
ove contra Amílcar Jorge de Oliveira Antunes, nascido a 13 de
Agosto de 1959, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
José Jorge e de Mariana Rosa de Oliveira, e residente na Rua de
Amélia Rey Colaço, 9, rés-do-chão, direito, em Corroios, Seixal,
o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi por despacho de 16 de Março de 2001, declarada ces-
sada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da República,
n.º 117, de 20 de Maio de 1999.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 6021/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção e deste 2.º Juí-

zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 260/2000, que o Ministério Público move
contra o arguido António Andrade Dias Santos, nascido a 25 de
Maio de 1970, natural de Angola, solteiro, filho de Luís Andrade
Dias dos Santos e de Josefa Sebastião C. Vidal, de nacionalidade
portuguesa, titular do bilhete de identidade n.º 16116947.3 e por
Lisboa aos 1 de Julho de 1991, com última residência conhecida
na Residencial Viana Mar, Santa Maria Maior, Viana do Castelo,
e actualmente em parte incerta, vem acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão Auxiliar, António José Domingues Loureiro.

Aviso de contumácia n.º 6022/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 145/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra António Joaquim Tei-
xeira da Silva, solteiro, filho de José Pereira da Silva e de Cassilda
Teixeira, natural de Ribeira de Pena, nascido a 22 de Dezembro
de 1955, portador do bilhete de identidade n.º 5883782, com últi-
ma morada conhecida na Rua de São Vítor, 28, 2.º, esquerdo,
Braga. Por se encontrar acusado da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e
337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração tem os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 335.º n.º 3 do mesmo Código); anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, documentos ou certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis e de efectuar quaisquer registos junto de qualquer autoridade
pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 6023/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 139/98.0PY.LSB, que o Ministério Público
move contra Nicolas Albert Alfons Van de Buerie, natural da Bél-
gica, nascido em 5 de Setembro de 1934, filho de Albert Van de
Burie e de Mialha Van de Burie, o qual se encontrava acusado pelo
crime de furto, foi ao arguido, por despacho de 30 de Março de
2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, n.º 98, de 27 de Abril de 1999.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 6024/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
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e registados sob o n.º 163/98.3PY.LSB, que o Ministério Público
move contra António José Borges Lage, natural de Moçambique,
nascido em 24 de Abril de 1964, filho de José Barbosa Lage e de
Maria Fernanda dos Santos Borges, com o bilhete de identidade
n.º 7352507, residente no Edifício Panorama, 109, 1.º, direito, Por-
timão, o qual se encontrava acusado pelo crime de furto, foi ao ar-
guido, por despacho de 2 de Abril de 2001, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 25, de
31 de Janeiro de 2000.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 6025/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 441/99, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Rui Menton Correia da
Graça Lychnos, casado, filho de Menton Gerassimos Lychnos e
Maria Olga Correia Graça, natural de Angola, nascido a 22 de Fe-
vereiro de 1955, portador do bilhete de identidade n.º 7153445,
com última morada conhecida na Rua do Forte, 10, rés-do-chão,
Pragal, Almada. Por se encontrar acusado da prática de um crime
de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º,
n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal declaração
tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 335.º n.º 3 do mesmo Código); anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
o bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, documentos ou certidões da administração fis-
cal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de
automóveis e de efectuar quaisquer registos junto de qualquer au-
toridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 6026/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 515/00, da
3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Ângelo Salvador Ro-
drigues Costa, casado, filho de Ângelo Salvador Costa e Rosa Mer-
cedes Rodrigues Pereira Costa, natural de São Jorge de Arroios,
nascido a 23 de Abril de 1962, portador do bilhete de identidade
n.º 6032322, com última morada conhecida na Rua de Bernardim
Ribeiro, 24, rés-do-chão, Lisboa. Por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi o arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º n.º 3 do mesmo
Código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do registo cri-
minal, passaporte, carta de condução, documentos ou certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos jun-
to de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária Judicial, Graça.

Aviso de contumácia n.º 6027/2001 — AP. — O Dr. José
Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção deste 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 779/98, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Lourenço Justiniano do Rosário Gomes, casado, nascido a
5 de Setembro de 1966, natural de Cabo Verde, filho de Jorge Da-
maia Gomes e de Canuta Isabel Rosário Gomes, com última mo-
rada conhecida na Rua de Mário Sacramento, 62, 1.º, direito, Vale

da Amoreira, Baixa da Banheira, por se encontrar acusado na prá-
tica de um crime de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo
artigo 208.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 31 de Janei-
ro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, por desistência do
procedimento criminal, a declaração de contumácia foi publicada
no Diário da República, n.º 139, de 17 de Junho de 1999, aviso
de contumácia n.º 16 832/99-AP.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão-Adjunto, Alcino José Santos Gregório.

Aviso de contumácia n.º 6028/2001 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 207/99, pendentes nesta
comarca e que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto Pinto Martins Salgueiro, filho de Amadeu Martins Salguei-
ro e Eurica dos Anjos Pinto Ferreira, nascido a 6 de Março de
1959, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete
de identidade n.º 8019267, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida no Largo de Mendonça e Costa,
7, 2.º, direito, Lisboa. Por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal. Foi por despacho de 4 de Abril de 2001, declarada a cessação
da contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Funcionário Judicial, António Garção.

Aviso de contumácia n.º 6029/2001 — AP. — O Dr. Fre-
derico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 3312/95.0PU.LSB, que o Ministério Público
move contra Luís Mendes Melo, casado, nascido a 18 de Feverei-
ro de 1951 em Sandomil, Seia, filho de Artur Melo e de Maria
Espírito Santo Mendes, e com última residência conhecida na Rua
de António Nobre, 41, rés-do-chão, direito, em Lisboa, o qual se
encontrava acusado pelo crime, previsto e punido pelo artigo 275.º,
n.º 2 do Código Penal de 1982, foi por despacho de 3 de Abril de
2001, declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diá-
rio da República, n.º 161, de 15 de Julho de 1998.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6030/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 557/99 (162/96.0PCLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra a arguida Marina
Dulce Oliveira Castro e Silva, filha de Marino Dias Castro e Silva
e de Maria da Graça da Silva Oliveira de Castro e Silva, natural da
Pena, Lisboa, nascida a 28 de Março de 1963, portadora do bilhe-
te de identidade n.º 7041714, com última residência conhecida na
Rua de Mártires do Tarrafal, 19, 3.º, direito, Bobadela, Sacavém,
e actualmente em parte incerta, por ter cometido dois crimes, um
de furto qualificado previsto e punido pelos artigos 203.º, 204.º,
alínea f), e outro previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e), e n.º 4 do Código Penal, é a mesma declarada contumaz,
nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que a arguida se
apresente em Juízo ou for detida (artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
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vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (ar-
tigo 337.º, n.º 3).

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6031/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 16 720/96.0TDLSB (46/2000), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido António
João Malheiro Palanque Calado Jorge, filho de Manuel Calado
Jorge e de Maria Helena da Silva Malheiro Palanque, natural de
São Sebastião da Pedreira, em Lisboa, nascido a 21 de Abril de
1959, com última residência conhecida na Rua de Diogo Paiva de
Andrade, 9, 2.º, direito, em Almada, e actualmente em parte incer-
ta, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dispos-
to no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.

Aviso de contumácia n.º 6032/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 643/96 (15 029/92.2YDLSB), que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Rogério Rodrigues Martins,
filho de António Rodrigues Bonito e de Rita Martins, natural de
Pereiro, Alcoutrim, nascido a 29 de Março de 1948, portador do
bilhete de identidade n.º 2226070, e residente na Rua de Domin-
gos Fernandes, 2, 1.º C, Linda-a-Velha, por ter cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Penal, conjugados com os
artigos 28.º e 29.º da Lei Uniforme sobre Cheques. Mais faz saber
que, por despacho de 9 de Março de 2001, caducou a declaração
de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 20 de
Março de 1998.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6033/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 530/97.0JD.LSB (00), pen-
dentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra
Miguel Ângelo da Silva Mendes, solteiro, nascido a 13 de Dezem-
bro de 1971, natural de Moçambique, nacionalidade portuguesa,
filho de José Luís da Silva Mendes e de Maria Esmeralda Monteiro
Aleixo, portador do bilhete de identidade n.º 10120405, de 22 de
Julho de 1994, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro da Encarnação, Rua 19, 7, Lis-
boa, por ter cometido o crime previsto e punido pelas disposições
conjugadas dos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 2, alínea e), com re-
ferência ao artigo 202.º, alínea e), todos do Código Penal de 1982
(versão de 1995), foi o mesmo declarado contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os

seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º); a de-
tenção do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo
337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6034/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 1117/97.2SF (00), pendentes nesta Secção
e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Arman-
do Henrique Rodrigues Louro, casado, economista, nascido a 6 de
Novembro de 1951, natural de Angola, filho de António Serra
Louro e de Gilberta Rodrigues Serra, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 7512916/7, de 31 de Maio de 1993, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na Praça
do Almirante Gago Coutinho, 18, Agualva, Cacém, pronunciado
pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º, do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz,. nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Có-
digo); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3
do mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6035/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 745/98.3TDLSB (316/2000), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Leendert
Jan Vitenbroek, nascido a 28 de Fevereiro de 1944, com última
residência conhecida no Parque Industrial Aermigest, 13, 2735
Cacém, e actualmente em parte incerta, por ter cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção que lhe foi dada pelo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata de man-
dados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.
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Aviso de contumácia n.º 6036/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 11 465/98.9TD.LSB (00),
pendentes nesta Secção e Juízo, que o Ministério Público move
contra Cesarina Caeiro Fialho, divorciada, nascida a 26 de Janeiro
de 1964, natural de Reguengos de Monsaraz, nacionalidade portu-
guesa, filha de Josué Fialho dos Santos e de Mariana Caeiro da
Silva, portadora do bilhete de identidade n.º 7051673, de 11 de De-
zembro de 1996 do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Infante D. Henrique, 95-B,
3.º, direito, Pinhal Novo, por ter cometido o crime previsto e pu-
nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1
do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a
detenção da arguida nos termos e com os fins constantes do artigo
337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Oficial de Justiça, Paula Palma.

Aviso de contumácia n.º 6037/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 37/96.2ZF (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Os-
valdo Miranda Francisco, solteiro, nascido a 9 de Setembro de 1978,
natural de Angola, filho de Francisco Manuel e de Maria Bumba
Miranda, e com última residência conhecida na Rua Teófilo Cons-
tantino, n.º 8. Sacavém, pronunciado pela prática do crime previs-
to e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alíneas a) e c), n.º 3 do Có-
digo Penal, é o mesmo declarado contumaz nos termos do artigo
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo artigo 337.º) e a detenção
do arguido nos termos e com os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1
e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Processo Penal, na redacção da
Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6038/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 20 249/97.0TD (01), pendentes nes-
ta Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o argui-
do Michael Andrew Bulmer, nascido a 21 de Setembro de 1976,
portador do passaporte n.º 017937933 e restantes elementos de
identificação desconhecidos, com última residência conhecida na
Rua de Artilharia Um, 51, 1.º, A-3, Lisboa, pronunciado pela prá-
tica do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins
constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de
Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6039/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 19 554/96.8TD (00), pendentes nesta
Secção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Carlos Alberto Silva Pascoal, solteiro, nascido a 16 de Novembro
de 1956, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de An-
tónio Ferreira Pascoal e de Laura de Jesus da Silva, portador do
bilhete de identidade n.º 5196000, de 3 de Janeiro de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Quinta de Bonjardim, 2670 Ponte Frielas, pronunciado pela
prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por
referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do mesmo
artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com os fins cons-
tantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do Código de Pro-
cesso Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6040/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Elisa Marques, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 8723/98.6TD (00), pendentes nesta Sec-
ção e Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido João
Vasco Ribeiro Tavares Rodrigues, casado, advogado, nascido a 14
de Março de 1957, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, filho
de Vasco José Tavares Rodrigues e de Francelina Mendes Ribeiro
Rodrigues, portador do bilhete de identidade n.º 4809609/1, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Avenida de Rovisco Pais, 42, 6.º, EF, Lisboa, pronuncia-
do pela prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º do Código Penal, é o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulterio-
res termos do processo até à apresentação do arguido sem prejuí-
zo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal) e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do
mesmo artigo 337.º) e a detenção do arguido nos termos e com
os fins constantes do artigo 337.º, n.º 1 e 336.º, n.º 2, ambos do
Código de Processo Penal, na redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de
Agosto.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Elisa Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Alzira Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6041/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
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de processo comum, registados sob o n.º 268/95.2PYLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Manuel Ma-
lheiros Branco, filho de Francisco Joaquim Branco e de Maria do
Carmo Malheiros, natural de Viana do Castelo, nascido a 13 de
Abril de 1948, e com o bilhete de identidade n.º 160365, e com
última residência conhecida na Praceta do Junqueiro, lote 8-A,
cave, em Barcelos, a quem é imputado um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e
314.º, alínea e), do Código Penal de 1982, e 217.º e 218.º do Có-
digo Penal de 1995, por despacho de 22 de Março de 2001 foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal por desistência de queixa.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Nogueira. — A Escrivã Auxiliar, Patrícia Amaro.

Aviso de contumácia n.º 6042/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 25/97.1ZFLSB, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Alexandre Francisco Simão,
solteiro, filho de Francisco Simão e de Maria Madalena, natural de
Angola, nascido a 2 de Dezembro de 1964, com o bilhete de iden-
tidade n.º 16163650, emitido em 12 de Março de 1997, Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua do Major Caldas Xavier,
32, cave, Odivelas, a quem é imputado um crime de falsificação
de documento autêntico previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1,
alínea b), e 3 do Código Penal, por despacho de 27 de Janeiro de
2001 foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, uma vez que o arguido
prestou Termo de Identidade e Residência.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Raminhos
Nogueira. — A Oficial de Justiça, Luísa Nunes.

Aviso de contumácia n.º 6043/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 591/00 (18 599/96.2TDLSB), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Etelvina Alves Pereira Lourenço, filha de Manuel de Faria Fernan-
des Pereira e de Maria Fernanda dos Santos Alves, natural de Goães,
Vila Verde, Braga, nascida a 21 de Janeiro de 1963, portadora do
bilhete de identidade n.º 6482934, com última residência conheci-
da na Rua de Jorge Barradas, lote 41, 1.º, frente, Lisboa, e actual-
mente em parte incerta, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido ao tempo dos factos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto
e punido pelo referido artigo 11.º, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é a mesma declarada
contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
a arguida se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6044/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, por esta Secção e Juízo, correm seus termos uns autos
de processo comum, registados sob o n.º 9088/94.0JDLSB, que o
Ministério Público move contra o arguido Ramiro Manuel Patrício

Madeira, filho de Adelino Maria Duarte Madeira e de Maria Ma-
nuela Gama Patrício, natural de Castelo Branco, nascido a 22 de
Julho de 1968, portador do bilhete de identidade n.º 10692465, e
com última residência conhecida na Avenida de Lourenço Marques,
13, 1.º, direito, Amadora, por se encontrar acusado de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alí-
nea f), do Código Penal, de que por despacho de 4 de Abril de
2001, proferido nos autos acima identificados, foi declarada a ces-
sação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosário Soares.

Aviso de contumácia n.º 6045/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 2274/98.6JDLSB, que
o Ministério Público deduziu acusação contra, Maria Clarete Go-
mes Froes Marques Graça, filha de José Nicácio Froes e de Sílvia
Gomes Froes, natural do Brasil, nascida a 14 de Agosto de 1961,
portadora do título de residência n.º RE005907, e com última re-
sidência conhecida na Avenida de Vasco de Gama, Edifício Reci-
fe, 4.º, direito, na Póvoa do Varzim, imputando-lhe a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, à data dos factos e ac-
tualmente, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pela
Lei n.º 316/92, de 19 de Novembro, por despacho de 4 de Abril
de 2001, o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos do
Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Patrícia Amaro.

Aviso de contumácia n.º 6046/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 1628/00.4TDLSB (64/2001), pendente nesta
Comarca que o Ministério Público move contra o arguido Pepe Al-
berto, nascido a 27 de Novembro de 1966, filho de Pepe Mauro e
de Luppi Molmanna, natural de Itália, com última residência conhe-
cida em Via 2 de Agosto de 1980, 19, 4019 em S. Agata Bolog-
nhese, em Itália e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo ou for de-
tido (artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os se-
guintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal); proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, Isabel do Nascimento Gil Baptista.
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4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6047/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 402/00, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Manuel José Gonçalves Piloto,
filho de José Manuel Barra Piloto e de Principelina Clemente Gon-
çalves Piloto, nascido a 17 de Dezembro de 1974, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, solteiro, portador do bilhete de identida-
de n.º 10460543, de 1 de Setembro de 1998, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Luís de Camões, 7, rés-do-chão, esquerdo, Algés, imputando-lhe
a prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal. Por despacho
de 16 de Março de 2001, o arguido acima identificado, foi decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do Có-
digo de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a
celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte; bilhete de identidade; carta de condu-
ção; certidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proibi-
ção do arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel); a passagem imediata de manda-
do de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal. Tais consequências mantêm-se en-
quanto subsistir o estado de contumácia declarado.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 6048/2001 — AP. — O Dr. Vasco
Pinhão Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 16 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 7136/97-1TD, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Iva Salviana Dias San-
tos, solteira, filha de Bernardo dos Santos e de Josefa Gomes dos
Santos, natural de Luanda, Angola, nascida em 30 de Outubro de
1975, com última residência conhecida na Avenida do General
Roçadas, 150, 1.º, direito, Lisboa, e, actualmente, ausente em par-
te incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º,
alínea c), ambos do Código Penal, foi a mesma declarada contu-
maz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para a arguida a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção da
arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal); a proibição da arguida
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de
identidade; carta de caçador, carta de condução; certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 6049/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 301/96.0JDLSB (526/99), da 3.ª secção
do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, em que
é autor o Ministério Público e arguido Fernando Santos Lopes, filho
de Ervando Jesus Lopes e Maria Conceição Espinola Santos, na-
tural de Santa Justa, Lisboa, nascido a 16 de Dezembro de 1950,
casado, nacionalidade portuguesa, gestor, portador do bilhete de

identidade n.º 5501236, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, residência na Rua do Engenheiro Rodrigues Carvalho, lote
7-B, 10.º, direito, Lisboa, por despacho do juiz de direito de 16 de
Março de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia
do arguido acima identificado, nos termos do disposto no n.º 2 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 188, Apêndice n.º 118, de 16 de Agosto de
2000, a fl. 31.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6050/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 11 533/96.1JD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Esmail Is-
mail, casado, filho de pai natural e de Quecar-Bai, natural de Pra-
ça Diu, Estado Português da Índia, nascido a 15 de Fevereiro de
1956, portador do bilhete de identidade n.º 8302060, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Rua Maria Machado, lote 33, 1.ª Urb. Mariana Gaitas, Vale de
Figueira, São João da Talha, Loures, e, actualmente, ausente em
parte incerta, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º,
alínea c), ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado contu-
maz, nos termos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bilhete de
identidade; carta de caçador, carta de condução; certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã Auxiliar, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 6051/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 15 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1930/95.5PBLSB, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Carlo
Simões, filho de Joaquim Simões e de Maria Helena Pinheiro
Alves, natural do Canadá, nascido em 15 de Setembro de 1972,
portador do bilhete de identidade n.º 12057005, por Lisboa, com
residência na Rua de Sant Eloyse, 5, 1.º, direito, Pontinha, Odi-
velas, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respectiva
declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem
efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135,
de 12 de Junho de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — Pelo Escrivão de Direito, Luís Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6052/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Dezembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 3587/99, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra Luís Vasco Narciso Mota, filho de Florêncio
Narciso Mota, nascido em 10 de Junho de 1966, natural de Ca-
neças, Loures, portador do bilhete de identidade n.º 9290706, emi-
tido pelo DGRN, de Lisboa, residente na Rua da Fonte Santa, 15,
lugar do Além, Caneças, foi cessada a contumácia contra este ar-
guido, declarada por despacho de 16 de Março de 2001.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Vieira.
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Aviso de contumácia n.º 6053/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registado sob o n.º 11 040/95.0TDLSB, da 2.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Mar-
tinho Sobral Castro, filho de José Gouveia Sobral de Castro e de
Maria Clemência da Silva Sobral, natural de Ferreirim, Sernancelhe,
nascido em 16 de Novembro de 1934, por haver cometido um cri-
me de falsificação na forma continuada, previsto e punido pelo
artigo 228.º, n.º 1, alínea a), e n.º 2, artigo 30.º, n.º 2 do Código
Penal de 1982, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 12 de Junho de 2000,
que declarou aquele arguido contumaz.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Barros Mouro.

Aviso de contumácia n.º 6054/2001 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 22 322/91.0TDLSB, em que é autor o
Ministério Público e arguido António Augusto Vieira Galvão de
Melo, filho de Carlos Galvão de Melo e Maria João Galvão de
Melo, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 11
de Abril de 1956, divorciado, nacionalidade portuguesa, empresá-
rio, portador do bilhete de identidade n.º 4712881, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Praceta de
Frei Nicolau de Oliveira, lote 12, 1.º, esquerdo, Fontainhas, Cas-
cais, por despacho da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de direito da 3.ª Sec-
ção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, de
16 de Março de 2001, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia do arguido acima identificado, nos termos do disposto no
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 283, Apêndice n.º 159, de 9 de
Dezembro de 1998, a fl. 29.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6055/2001 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos de proces-
so comum, registado sob o n.º 9778/97.6JDLSB, desta Secção e
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
Gomes Monteiro, solteiro, filho de Mateus Pereira Monteiro e de
Matilde Gomes de Carvalho, natural de São Miguel, Tarrafal, Cabo
Verde, nascido em 10 de Setembro de 1961, portador do bilhete
de identidade n.º 16024855/8, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Edmundo Ma-
chado, 40-A, Aveiro e, actualmente, ausente em parte incerta, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º e 314.º, alínea c)
ambos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos ter-
mos do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou re-
novar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade,
carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conserva-
tórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal
declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de
contumácia ora declarado.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Maria Leonor Barros.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6056/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito desta 1.ª Sec-

ção, faz saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 1743/00 NUIPC:
653/97 5SU LSB que o Ministério Público move contra o arguido
José Miguel Gomes Martins, nascido a 23 de Novembro de 1968,
em Campo Grande, Lisboa, filho de António Fernando dos Santos
Martins e Filomena Gomes Luís Martins, com última residência
conhecida na Estrada de Telheiras, 140, porta 2, Lumiar, Lisboa,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto, actualmente artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de que
por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, foi o arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo de realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e
automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6057/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 1554/99.8
PULSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido João Paulo Antunes Fernandes Morais,
nascido em 14 de Agosto de 1978, natural de Lisboa, filho de Or-
lando Passos Fernandes Morais e de Florbela Maria Oliveira An-
tunes Morais, possuidor do bilhete de identidade n.º 11973651, e
com última residência conhecida na Rua de Maria Helena, 14,
Bairro da Cruz Vermelha, Lisboa, por haver cometido um crime
de detenção de produtos estupefacientes para consumo, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro com referência à Tabela I-A anexa, e por despacho de 26
de Fevereiro de 2001 foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6058/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, Juiz Singular, registados sob
o n.º 1407/99.0TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Hernâni de Olivei-
ra Viana, nascido em 8 de Janeiro de 1971, natural de Vila Nova
de Gaia, filho de Hernâni Viana Martins dos Santos e de Ana Rosa
Rodrigues de Oliveira Viana, possuidor do bilhete de identidade
n.º 9606119/7, de 4 de Agosto de 1994, de Lisboa, e com última
residência conhecida na Travessa de Vasco da Gama, lote 1826,
2.º E, Casal de Cambra, Sintra, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e
por despacho de 26 de Fevereiro de 2001 foi aquele arguido de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
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minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6059/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção, des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 13/00.2ZFLSB, que o Ministério Público move contra
Marci Rocio Pardo Hernandez, filha de Sérgio Prado e de Lucrécia
Hernandez, natural de Loja-Quilonga, Equador, nascida a 4 de De-
zembro de 1975, com última residência conhecida na Calle Roldos
Manzana, 52, lote 2, Quito, Equador, a qual se encontra acusada
por haver cometido um crime de falsificação, previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, foi a arguida,
por despacho de 8 de Março de 2001, declarada contumaz, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter cer-
tidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Escrivão-Adjunto, Rui Jorge Godinho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6060/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na
3.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes
e registados sob o n.º 2097/98.2SFSB, que o Ministério Público
move contra o arguido Vítor Hugo Sousa dos Reis, natural de Ma-
fra, nascido a 26 de Março de 1971, filho de Fernando Alberto dos
Reis e de Maria dos Anjos Lourenço Sousa dos Reis, possuidor do
bilhete de identidade n.º 10144547, e residente no Centro Acolhi-
mento Ares Pinhal, Avenida de Ceuta, 1350 Lisboa, por ter come-
tido um crime de emissão de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal
de 1995, de que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6061/2001 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Secção
do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo co-
mum, singular, registados sob o n.º 1725/00 NUIPC: 18 250/98 6TD
LSB, que o Ministério Público move contra o arguido João Miguel
Carvalho Fita, nascido a 9 de Junho de 1969, em São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Cristiano da Rocha Fita e Palmira da Gló-
ria Carvalho, com última residência conhecida na Travessa de Luís
de Albuquerque, 3, 1.º, esquerdo, Vila Nova da Caparica, Alma-
da, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao artigo 217.º do
Código Penal, de que por despacho de 5 de Fevereiro de 2001, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6062/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do

Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 2.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum, ali pendentes e registados
sob o n.º 410/97.9PT.LSB, que o Ministério Público move contra
Paulo Jorge São João Freitas, filho de Manuel de Freitas e de Maria
Joaquina de São João Freitas, natural de Alto do Pina, concelho
de Lisboa, nascido a 10 de Maio de 1964, casado, tipógrafo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 6974702/4, emitido em 14 de Agos-
to de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Vice-Almirante Augusto de Cas-
tro, 19, 4.º, esquerdo, 1800 Lisboa, o qual se encontra acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.º do Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o arguido, por despa-
cho de 12 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos ci-
vil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete
de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6063/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 344/96.4
PTLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Sérgio Vitória Pereira Dolbeth e Costa,
solteiro, natural de Angola, nascido em 6 de Outubro de 1970, fi-
lho de Rui Jorge de Sousa Dolbeth e Costa e de Maria Laura Fon-
seca de Victoria Pereira Dolbeth, portador do bilhete de identida-
de n.º 106885574, com última residência conhecida na Rua de José
H. Coelho, 8, rés-do-chão, direito, Paço D’Arcos, e por despacho
de 28 de Fevereiro de 2001, foi aquele arguido declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões dos registos civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6064/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º NUIPC: 766/93 2PO
LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Emília Fausto
Rego, nascida a 15 de Maio de 1935, em Angola, filha de Hum-
berto da Ressurreição Rego e Maria Pacheco, com última resi-
dência conhecida na Rua de Ferreira de Castro, lote 336, 2.º, di-
reito, 1900 Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, actualmente artigo 217.º,
do Código Penal revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, de que por despacho de 12 de Março de 2001, foi a argui-
da declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo de realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial,
comercial, criminal e automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.
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Aviso de contumácia n.º 6065/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 71/92.1
SVLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Gertrudes Moisão Parreira Vieira da
Silva, natural de Beja, nascida a 20 de Agosto de 1955, filha de
Manuel António Parreira e de Gertrudes Maria Moisão, titular do
bilhete de identidade n.º 4912001 e com última residência conhe-
cida na Avenida de D. Dinis, 108, 1.º, direito, Odivelas, por haver
cometido o crime, previsto e punível pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, de que por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões dos registos civil, predial, co-
mercial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identida-
de (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Cláudia Amaral Silvares
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6066/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular, registados sob o n.º 1018/97.4
PTLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José Miguel Freitas Ribeiro Pinto Gonçal-
ves, natural de São Jorge de Arroios, concelho de Lisboa, nascido
a 14 de Novembro de 1967, não constando nos autos o número do
bilhete de identidade, com o número de contribuinte, 195846257,
com última residência conhecida na Rua de Jorge Barradas, 212,
4.º, frente, Benfica, Lisboa, e por despacho de 28 de Fevereiro de
2001, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com os se-
guintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); proibição de obter certidões dos registos
civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do bilhe-
te de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Violante Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6067/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados
sob o n.º 2068/96.3JDLSB, que o Ministério Público move contra
o arguido António Alexandre Fernandes Vicente, casado, natural
de São Sebastião da Pedreira, concelho Lisboa, nascido a 3 de
Julho de 1972, filho de Joaquim Mário Vicente e de Maria Helena
Fernandes Loureiro, titular do bilhete de identidade n.º 10587435,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida na Calçada de Santana, 33, 1.º, Lisboa, o qual se encon-
tra acusado por um crime de burla agravada, previsto e punido pe-
los artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal de 1995,
foi ao arguido, por despacho de 6 de Junho de 2001, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 6068/2001 — AP. — A Dr.ª Isa-
bel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, na 3.ª Secção des-
te Juízo e nos autos de processo comum juiz singular ali penden-
tes e registados sob o n.º 611/97.0SLLSB, a correr termos neste
Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido Rozmin

Banu Mahomade, casado, natural de Moçambique, concelho de
Moçambique, nascido a 30 de Dezembro de 1961, filho de Moha-
made Ismail e de Culsumbai Selemane, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12710288, emitido por Lisboa e com última residência
conhecida na Rua do M. F. A., lote 49, 6.º A, direito, Seixal, por
ter cometido quatro crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, de
que por despacho de 6 de Fevereiro de 2001, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter certidões dos registos civil, predial, comercial, cri-
minal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo
337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 6069/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 3298/92-2TD.LSB, que
o Ministério Público move contra o arguido Manuel João Monteiro
Oliveira Miranda, casado, aposentado, nascido a 23 de Maio de
1950, em Ancede, Baião, filho de Francisco Oliveira Miranda e de
Ernestina Monteiro, titular do bilhete de identidade n.º 2746260,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Avenida de
João de Deus, 744, 4.º, direito, em Ermesinde, por se encontrar
acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c)
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
e 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, fican-
do o mesmo por este meio notificado de que por despacho de 12
de Março de 2001 foi declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º n.º 3, e 337.º do Código de Processo Penal.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6070/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 504/99.6SRLSB/57, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nuno Alexandre Fontela
Fernandes, filho de Luís Salgado Fernandes e de Maria Silvina Cruz
Fontela Fernandes, natural de Lisboa, nascido a 9 de Fevereiro de
1973, com última residência conhecida na Avenida de Alves Redol,
2, 6.º, esquerdo, Damaia, Amadora, por lhe ser imputado um cri-
me de tráfico de estupefacientes de menor gravidade, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro. Por despacho proferido em 1 de Março de 2001, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 6071/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 5725/94.5JDLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Carlos Mateus Pinheiro Soares,
filho de Augusto Lopes Soares e de Deolinda Pinheiro, natural de
Campo Grande, Lisboa, nascido a 15 de Setembro de 1947, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 4800803 e com residência conhe-
cida na Rua de Virgínia Vitorino, 8, 9.º, direito, em Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido à data da sua consuma-
ção, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea c), ambos do Código
Penal de 1982, foi, por despacho de 5 de Março de 2001, declara-
do caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6072/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9883/96.6JDLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Artur Alberto de Oliveira Abreu,
filho de Manuel Henrique de Abreu e de Maria de Freitas de Oli-
veira, nascido a 27 de Dezembro de 1960, em Valbom, São Pedro,
Vila Verde, portador do bilhete de identidade n.º 7175502 e com
última residência conhecida na Urbanização de São Marcos, 15, 1.º,
direito Cacém, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à
data da sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, 313.º e 314.º, alínea a) do
Código Penal, e artigo 218.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Código Penal
revisto por despacho de 7 de Março de 2001, o Tribunal declarou
o arguido contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carva-
lho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 6073/2001 — AP. — A Dr.ª Lau-
ra Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção e
Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 837/96.3PHLSB(4190), que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Armando Ferraz, nascido a
16 de Dezembro de 1973, natural de Luanda, filho de Armando
Ferraz e de Fernanda Armando dos Santos, com última residência
conhecida na Rua de Maria Pia, 461, 1.º, em Lisboa, por lhe ser
imputado um crime de resistência e coacção a funcionário, previsto
e punido pelo artigo 347.º, e dois crimes de dano, previstos e puni-
dos pelo artigo 213.º, n.º 1, alínea c) todos do Código Penal. Por
despacho proferido em 23 de Fevereiro de 2001, nos autos acima
referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6074/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 2316/95.7PTLSB(3393), que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido João Manuel Afonso Alves, filho de
Manuel Francisco Alves e de Senhorinha Afonso Alves, natural de
São Vicente de Fora, Lisboa, nascido a 8 de Novembro de 1947,
com última residência conhecida na Rua de Eduardo Augusto Pe-
droso, 3, rés-do-chão, direito, Algés, a quem foi imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e punível à data da sua prática nos termos dos artigos 313.º
e 314.º, alínea c) do Código Penal e actualmente nos termos dos
artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a), este último conjugado
com o disposto no artigo 202.º, alínea b), todos do Decreto-Lei
n.º 48/95, de 15 de Março e artigos 28.º e 29.º da Lei Uniforme
sobre Cheques. De que por despacho de 7 de Março de 2001, pro-
ferido nos autos acima referidos, foi declarada a cessação da con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, por apresentação.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6075/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1095/94.0SSLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra Jorge Inverno Vicente, filho de
Manuel Vicente e de Emília Inverno, natural de Torres Novas,
nascido a 9 de Maio de 1962, portador do bilhete de identidade
n.º 6941600 e com última residência conhecida na Rua das Gai-
votas, 28, 1.º, quarto 1, em Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de furto simples, previsto e puni-
do à data da sua consumação, pelo artigo 296.º do Código Penal,
foi, por despacho de 8 de Março de 2001, declarado caducado o
estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6076/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 9929/92.7JDLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Maria de Fátima Nunes de Freitas
Santos, filha de João Melquíadas de Freitas e de Maria do Carmo
Nunes de Freitas, nascida a 27 de Fevereiro de 1954, em Santa Lu-
zia, Funchal, portadora do bilhete de identidade n.º 5568822 e com
última residência conhecida na Levada do Pico, 15, B, Funchal,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data da sua
consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, revisto por despacho de 8 de Mar-
ço de 2001, o Tribunal declarou a arguida contumaz nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 6077/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz
Singular, registados sob o n.º 410/98.1PTLSB/649, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Ezequiel da Costa Pereira Real,
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natural de Lisboa, filho de Manuel José Pau Real e de Maria He-
lena da Costa Pereira Real, nascido a 19 de Abril de 1956, com
última residência conhecida na Rua de Maria Teresa, 7, Bairro da
Cruz Vermelha em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de rou-
bo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal (ver-
são 1995). Por despacho proferido em 14 de Março de 2001, nos
autos acima referidos, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de
Processo Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou à deten-
ção do arguido sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial que venham a ser celebra-
dos pelo arguido, ou por terceiro em sua representação, com pode-
res para o acto após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado
do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veí-
culo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6078/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta Secção
e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, Juiz Sin-
gular, registados sob o n.º 410/98.1PTLSB/649, que o Ministério
Público move contra a arguida Renata Manuela Almeida Alves Pe-
reira, natural de Lisboa, filha de Joaquim Alves Pereira e de Lídia
do Carmo Almeida Alves Pereira, nascida a 27 de Dezembro 1968,
com última residência conhecida no Largo do Ministro, 3, porta 3,
Ameixoeira, em Lisboa, por lhe ser imputado um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal (versão
1995). Por despacho proferido em 14 de Março de 2001, nos autos
acima referidos, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da arguida
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida,
ou por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6079/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 5924/98.0TDLSB (493/00), que
o Ministério Público move contra o arguido Valério Alves Godoi,
nascido a 30 de Dezembro 1968, natural de Brasil, solteiro, com
última residência conhecida na Rua do Salitre, 55, 3.º, esquerdo,
Lisboa, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Por
despacho proferido em 14 de Março de 2001, nos autos acima re-
feridos, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.
Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou à detenção do arguido
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nome-

adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6080/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 6678/97.3JDLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Carla Maria Oliveira da Silva Pe-
reira, filha de Agostinho Manuel Lopes da Silva e de Elvira de
Oliveira Moura, nascida a 18 de Abril de 1970, em Barcelos, Fun-
chal, portadora do bilhete de identidade n.º 5568822 e com última
residência conhecida no Largo do Dr. Martins de Lima, 8, em Bar-
celos, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data da
sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, por despacho de 19 de Março de 2001, o Tribunal declarou
a arguida contumaz nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à deten-
ção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 6081/2001 — AP. — A Dr.ª Fá-
tima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 550/97.4STLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Manuel Car-
los Costa Marcos, filho de Marcos Américo e de Maria Costa Fran-
cisco, nascido a 23 de Outubro de 1971, solteiro, pedreiro, natural
de Angola e com última residência conhecida na Rua de João Corte
Real, 691-A, 2.º, Brandoa, Amadora, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos do crime, previsto e punido pelo artigo 143.º,
n.º 1 do Código Penal. O Tribunal declarou o arguido contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em Juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (arti-
go 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços
do Estado e das autarquias locais.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Reis Silva. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6082/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 5761/99.5TDLSB/444, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Paula da Fonseca Maia
Grilo, natural de Coimbra, filha de João Vicente Grilo e de Afonsa
da Fonseca Maia, nascida a 14 de Fevereiro 1966, com última re-
sidência conhecida no Bairro da Rosa, bloco 8, cave, D, em Coim-
bra, por lhe ser imputado um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 217.º do Código Pe-
nal. Por despacho proferido em 3 de Abril de 2001, nos autos aci-
ma referidos, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos ar-
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tigos 336.º, n.os 1 e 3 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Pe-
nal. Esta declaração de contumácia implica: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou à detenção da arguida
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pela arguida, ou
por terceiro em sua representação, com poderes para o acto após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6083/2001 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
Juiz Singular, registados sob o n.º 1244/97.6SLLSB/137, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Olívia Augusta Soares Ro-
cha Anastácio, natural de Lisboa, filha de Manuel da Rocha Bar-
bosa e de Maria Antónia Soares da Rocha, nascida a 10 de Março
de 1952, com última morada conhecida na Praceta de Teixeira
Pascoais, lote 19, 2.º, E, Vale da Amoreira, Moita, por lhe ser
imputado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal. Por despacho pro-
ferido em 3 de Abril de 2001, nos autos acima referidos, foi a ar-
guida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.os 1 e 3
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal. Esta declaração
de contumácia implica: suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou à detenção da arguida sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
que venham a ser celebrados pela arguida, ou por terceiro em sua
representação, com poderes para o acto após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Laura Maurício. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6084/2001 — AP. — o Dr. Abí-
lio Ramalho, juiz de direito da 3.ª Secção da 1.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 353/99.1PCLSB, que o Ministério Público move contra
Bruno Ricardo da Silva Garcia e outros, filho de Manuel Pedro
Mateus Garcia e de Maria de Fátima Maia Sá Silva, natural de
Queluz, Sintra, onde nasceu a 22 de Dezembro de 1979, com últi-
ma residência conhecida na Rua do Sol, 52, 2.º, direito, Queluz, por
estarem acusados da prática de um crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, foram os mesmos por
despacho de 2 de Abril de 2001, declarados contumazes. A de-
claração de contumácia caduca logo que os arguidos se apresenta-
rem ou forem detidos, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração e ainda a proi-
bição de obter qualquer documentação junto da autoridade pública.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Santos.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6085/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum n.º 3221/96.5JDLSB (110/99-A)

pendente na 2.ª Secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comar-
ca de Lisboa, contra o arguido António José Figueira Carvalho,
filho de Carlos Manuel Rodrigues de Carvalho e de Maria de Lur-
des Faria Figueira Carvalho, nascido em Sé Nova, Coimbra, em 31
de Julho de 1974, com última residência conhecida na Estrada das
Romeiras, 11, 1.º, em Algés, por se encontrar acusado como autor
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz, por despacho de 16 de Março de 2001, e em
consequência, determinada a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
e carta de condução e de obter certidão de nascimento, casamento,
do registo predial, comercial e de automóveis.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 6086/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Gomes Marques, juíza de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal de Lisboa, faz saber que, cessou a situação de contu-
mácia em que o arguido Amadeu Cardoso Ribeiro, filho de José
Ribeiro e de Maria Margarida de Jesus, nascido em 28 de Abril
de 1962, em Lazarim, Lamego, com última residência conhecida
no Bairro de 2 de Maio, Rua de César Nogueira, lote 17, 1.º, di-
reito, Ajuda, Lisboa, foi constituído no processo comum, 887/94.4
SE-LSB (4/95).

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes Mar-
ques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6087/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 27/99, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mário Maia Marques, filho de
Orlando Marques e de Maria Maia Marques, nascido em 7 de Ou-
tubro de 1963, natural da Penha de França, Lisboa, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9958176, com última residência conhecida
na Rua de Eduardo Bairradas, 3-A, Lisboa, por havido cometido
um crime de roubo, previsto e punido no artigo 210.º, n.º 1 do
Código Penal, em vigor é o mesmo declarado contumaz, por des-
pacho de 15 de Março de 2001, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de urgentes, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e
quaisquer documentos, certidões ou registos a emitir pelas autori-
dades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6088/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 27/96, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Rocha Patacas, filho de
José Patacas e de Amélia de Jesus Rocha, nascido em 4 de Agosto
de 1954, natural de São Miguel de Acha, Idanha-a-Nova, casado,
portador do bilhete de identidade n.º 2583821, com última residên-
cia conhecida na Rua do Major Caldas Xavier, 33, rés-do-chão,
esquerdo, Odivelas, por havido cometido dois crimes de atentado
ao pudor, previstos e punidos no artigo 205.º, n.º 2 e outro nos
artigos 205.º, n.º 2 e 208.º, n.º 1, alínea a), todos do Código Penal
de 1995, ou artigos 172.º, n.º 1 e 177.º, n.º 1, alínea a), todos do
Código Penal de 1995, é o mesmo declarado contumaz por despa-
cho de 5 de Abril de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de urgentes, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
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Penal; proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e quais-
quer documentos, certidões ou registos a emitir pelas autoridades
públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afon-
so Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6089/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Guilhermina Vaz Pereira Santos de Freitas, juíza de direito
da 3.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa, faz saber que, no processo comum n.º 16/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Manuel Rodrigues Gaspar,
filho de José Ferreira Gaspar e de Cândida da Silva Rodrigues,
nascido em 26 de Março de 1952, natural de Odivelas, Loures,
solteiro, portador do bilhete de identidade n.º 4881369, com últi-
ma residência conhecida na Rua de 8 de Junho, Pátio do Cabeças,
3, Barruncho, Odivelas, por havido cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 25.º, alínea a), e de um outro, previsto e puni-
do pelo artigo 40.º, n.º 1, ambos do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22
de Janeiro, com referência à Tabela anexa I-A é o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 5 de Abril de 2001, com os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
urgentes, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte e quaisquer documentos, certidões ou registos a
emitir pelas autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Guilhermina
Vaz Pereira Santos de Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Afonso
Teixeira.

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6090/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 242/2000 (NUIPC 417/00.0
PRLSB) desta 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido José Henrique
da Veiga Lopes Furtado, nascido a 18 de Abril de 1979, filho de
Veríssimo Lopes Furtado e de Margarida Semedo da Veiga, natu-
ral de Alverca, Vila Franca de Xira e com última residência conhe-
cida na Avenida João Paulo II, lote desconhecido, 3.º, esquerdo,
Lisboa, por estar acusado, em co-autoria, por um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
foi o arguido declarado contumaz. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º
do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal) e ainda a proibição do
arguido obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões de registo junto
de conservatórios dos registos civil, comercial, automóvel, nota-
riado, Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de Sou-
sa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte Antunes.

Aviso de contumácia n.º 6091/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 242/2000 (NUIPC 417/00.0
PRLSB) desta 5.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Car-
valho de Melo, nascido a 28 de Julho de 1966, filho de António
Carvalho de Melo e de Maria da Silva Canté, natural da Guiné-Bis-
sau, e com última residência conhecida na Rua do Professor Abreu
Lopes, 14, 1.º, esquerdo, Odivelas, por estar acusado, em co-auto-
ria, por um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,

n.º 1 do Código Penal de 1995, foi o arguido declarado contumaz.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal) e ainda a proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidões de registo junto de conservatórios dos registos civil,
comercial, automóvel, notariado, Direcção dos Serviços de Identi-
ficação Civil, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de Sou-
sa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte Antunes.

Aviso de contumácia n.º 6092/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 13/2000-A desta 5.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Dionísio António Vieira Susano, de-
sempregado, no estado civil de solteiro, nascido a 2 de Abril de
1972, filho de António Martins Godinho Susano e de Maria da
Conceição Malveira Vieira Susano, natural de Évora e com última
residência conhecida na Avenida de D. Nuno Álvares Pereira, 104,
2.º, direito, Amadora, por estar acusado, em co-autoria, por um
crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, situ-
ação em que se encontrava desde 29 de Junho de 2000, por até
então se encontrar ausente em parte incerta, cessando consequen-
temente as imposições referidas no artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Martinho de Sou-
sa Cardoso. — O Escrivão-Adjunto, José Pedro da Fonte Antunes.

6.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6093/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal de Lisboa, faz saber que, por despacho de 2
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum com
intervenção do Tribunal Colectivo, registados sob o n.º 29/2000,
que o Ministério Público move contra Vítor Manuel Rodrigues
Silva, filho de Fernando Marques da Silva e de Benvinda Rodri-
gues, natural da freguesia de Sacavém, Lisboa, nascido em 14 de
Novembro de 1939, divorciado, com última residência conhecida
na Travessa do Casquilho, lote 3, 3.º C, Pragal, Almada, por se en-
contrar pronunciado pela prática de um crime de furto qualifica-
do, previsto e punido no artigo 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e)
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal e com as
seguintes consequências: a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso sem prejuízo de realização de actos urgentes, bem como a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e ainda a proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de autoridades públicas, no-
meadamente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Di-
recção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e jun-
tas de freguesia e entidades consulares e o arresto de todos os bens
do arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 6094/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Gonsalves Mourão, juiz de direito da 3.ª Secção da 6.ª Vara
Criminal do Tribunal de Lisboa, faz saber que, por despacho de 6
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 78/93,
que o Ministério Público move contra Armando Araújo Lopes, nas-
cido em 23 de Setembro de 1967, natural da freguesia de Rendufe,
concelho de Ponte de Lima, filho de Adolfo Pena Lopes e de Rosa
Almerinda de Araújo, pela prática de um crime de furto qualifica-
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do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea a) e
f) do Código Penal, que foi declarada cessada a contumácia, de-
terminada por despacho de 17 de Junho de 1994, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Gonsalves
Mourão. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jacinta Patrício.

Aviso de contumácia n.º 6095/2001 — AP. — O Dr. Fran-
cisco Caramelo, juiz de direito da 2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho
de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos de processo comum
n.º 165/96, pendentes nesta Secção e Vara, movidos pelo Ministé-
rio Público ao arguido João Manuel Pinto Salgueiro, solteiro, estu-
cador, nascido em Lisboa a 1 de Julho de 1973, filho de Aniceto
Salgueiro e de Prazeres Jesus, residente no Largo das Salgadas, lote
B, rés-do-chão, direito, Lisboa, acusado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º,
n.º 2, alínea e), com referência ao artigo 202.º, alínea e), todos do
Código Penal, foi declarada cessada a situação de contumácia em
que se encontrava aquele arguido, nos termos nos artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Francisco Caramelo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.

7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6096/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal deste Tribunal, faz saber que, nos autos
de processo cúmulo jurídico n.º 283/96, que o Ministério Público
move contra o arguido José Manuel Oliveira Moura, casado, nas-
cido a 8 de Novembro de 1968, em Riba D’Ave, Vila Nova de Fa-
malicão, filho de Manuel da Silva Moura e de Rosa de Jesus Fer-
reira de Oliveira, com última morada conhecida na Rua do
Casalinho de S. José, Jardoeira, Batalha, tendo sido condenado na
pena única de 12 (doze) anos de prisão e 67 (sessenta e sete) dias
de multa à taxa diária de 500$ ou em alternativa, 44 (quarenta e
quatro) dias de prisão, tendo-lhe sido declarado perdoado definiti-
vamente 1 (um) ano e 6 (seis) meses de prisão e a totalidade da
pena de multa, bem como a respectiva prisão alternativa, de har-
monia com o disposto no artigo 8.º, n.os 1, alíneas b) e d), 3 e 4,
da Lei n.º 15/94, de 11 de Maio, e perdoado 1 (um) ano e 6 (seis)
meses de prisão de harmonia com o disposto no artigo 1.º, n.os 1 e
4 e sob a condição resolutiva do artigo 4.º, ambos da Lei n.º 29/99,
de 12 de Maio, actualmente evadido do Estabelecimento Prisional
de Alcoentre, sobre o qual se encontram pendentes mandados de
captura, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3 de
Abril de 2001, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 2,
337.º e 476.º do Código de Processo Penal. Esta declaração, que or-
dena a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para o ar-
guido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou re-
gistos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais, Ser-
viços Judiciários — Serviços de Identificação Criminal, Serviços
de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia, governos civis, repartições de finanças,
Serviços de Estrangeiros e Fronteiras, Estado-Maior-General das
Forças Armadas.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Oficial de Justiça, Nélson Matos.

Aviso de contumácia n.º 6097/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los Alberto Gouveia Benido, juiz de direito em serviço na 2.ª Sec-
ção da 7.ª Vara Criminal deste Tribunal, faz saber que, nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 735/00, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido António José de Oliveira Simões Car-
doso Salgado, com o bilhete de identidade n.º 5342852, solteiro,
nascido a 1 de Abril de 1960, em Santos-o-Velho, Lisboa, filho de
António Maria de Sommer Pereira Cardoso Salgado e de Maria
Teresa Gomes de Oliveira Simões Cardoso Salgado, actualmente re-
sidente em parte incerta, e com última residência conhecida na Ave-
nida de António Augusto Aguiar, 56, 2.º, esquerdo, em Lisboa, e
por estar acusado de haver cometido um crime de furto, previsto e

punido no artigo 203.º, n.º 1, um crime de burla, previsto e puni-
do no artigo 217.º, um crime de falsificação de documentos, pre-
visto e punido no artigo 256.º, n.º 1, alínea a), e um crime de bur-
la informática, previsto e punido no artigo 221.º, n.os 1 e 3, todos
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho
de 3 de Abril de 2001, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.º 2, e 337.º do Código de Processo Penal. Esta declaração, que
ordena a suspensão dos ulteriores termos do processo, tem para o
arguido as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter ou renovar os seguintes documentos: passa-
porte, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou regis-
tos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóveis, cartórios notariais, Serviços
Judiciários — Serviços de Identificação Criminal, Serviços de Iden-
tificação Civil, Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e
juntas de freguesia, governos civis, repartições de finanças, Servi-
ços de Estrangeiros e Fronteiras, Estado-Maior General das Forças
Armadas, e a emissão de mandado de detenção para prestação de
termo de identidade e residência, nos termos do disposto nos arti-
gos 337.º, n.º 1, 336.º, n.º 2 e 196.º do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto Gou-
veia Benido. — O Oficial de Justiça, Nélson Matos.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6098/2001 — AP.  — A Dr.ª Ai-
risa Maurício Antunes Caldinho, juíza de direito da 2.ª Secção, da
9.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 4/00 (NUIPC 880/95.0
JD.LSB), a correrem termos nesta Secção e Vara, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Carlos
Alberto da Costa Moreira, filho de Fernando Moreira e de Maria
Julieta Lage da Costa, nascido a 18 de Julho de 1971, português,
natural de Lourenço Marques, Moçambique, titular do bilhete de
identidade n.º 9681099, e com última residência conhecida na Rua
das Arroteias, 382, casa 6, 4435 Rio Tinto, por se encontrar indi-
ciado pela prática do crime de falsas declarações, previsto e puni-
do pelo artigo 359.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, e em co-autoria
de um crime de receptação previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, e de um crime de falsificação de do-
cumento na forma continuada, previsto e punido pelo artigo 228.º,
n.os 1 e 2, do Código Penal de 1982, e de um crime de burla, pre-
visto e punido pelos artigos 231.º, 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e
217.º do Código Penal vigente, por despacho de 14 de Março de
2001, foi declarada cessada a contumácia, por prescrição do pro-
cedimento criminal.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Airisa Maurí-
cio Antunes Caldinho. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Guerreiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 6099/2001 — AP.  — A Dr.ª
Alexandra Margarida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino, juí-
za de direito do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Loulé, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 299/98.0GBLLE, que o Ministério
Público move contra o arguido Feliciano Santos Viegas, solteiro,
nascido a 9 de Junho de 1960, em Querença, filho de Manuel Rosa
Viegas e de Maria José Paulino dos Santos, portador do bilhete de
identidade n.º 9489766, emitido em 9 de Janeiro de 1998, pelos
Serviços de Direcção Civil de Lisboa, residente no Pontão do Vale,
Clareanes, Loulé, o qual se encontra indiciado pela prática de um
crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 205.º,
n.º 1, do Código Penal, foi, por despacho proferido em 20 de Ju-
lho de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia, por o
arguido se ter apresentado em juízo e ter prestado o termo de iden-
tidade e residência.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Mar-
garida Telhal Costa Gomes de Pádua Marcelino. — A Escrivã
Auxiliar, Alexandra Correia.

Aviso de contumácia n.º 6100/2001 — AP.  — A Dr.ª
Alexandra de Pádua Marcelino, juíza de direito do 2.º Juízo de
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Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Loulé, faz saber que nos autos de processo comum, colectivo,
n.º 74/98.2TBLLE, pendentes no 2.º Juízo Criminal desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Jacinto Manuel dos
Ramos Guerreiro, filho de Jacinto Manuel Guerreiro e de Francisca
Maria dos Ramos, natural de Ourique, nascido a 15 de Abril de
1957, solteiro, trabalhador agrícola, com última residência conhe-
cida na Rua do Padre D. Manuel, sem número, Algoz, Silves, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11419475, emitido pela Direc-
ção dos Serviços de Direcção Civil de Lisboa, por se encontrar
condenado pela prática de três crimes de furto, previstos e puni-
dos pelo artigo 203.º, n.º 1, e de dois crimes de roubo, previsto e
punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), com referência ao
artigo 204.º, n.º 2, alínea f), todos do Código Penal, na pena única
de sete anos de prisão em acórdão proferido em 18 de Janeiro de
1999, tendo-se evadido do Estabelecimento Prisional de Pinheiro
da Cruz, onde se encontrava em cumprimento de pena, não tendo
regressado de uma saída precária de curta duração a qual teve o
seu início em 26 de Agosto de 2000, às 17.00 horas, e terminou
às 17.00 horas do dia 28 de Agosto de 2000, foi o mesmo, por
despacho de 5 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos
do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data o arguido proibido de obter quaisquer
documentos junto das repartições públicas, implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos ulteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra de Pádua
Marcelino. — O Escrivão de Direito interino, Luís Filipe Simões.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 6101/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 163/94.2PBLRS, pendentes nes-
te Juízo contra Maria João Vidigal Correia, portadora do bilhete
de identidade n.º 7570233, solteira, e com última residência conhe-
cida em Monte das Entre Águas, Santa Maria, Estremoz, onde se
encontra acusada da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal na versão original ou 217.º, n.º 1, do mesmo Códi-
go, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, é a mes-
ma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que a arguida se apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção
da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do artigo
335.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial por si celebrados após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de quaisquer
autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

Aviso de contumácia n.º 6102/2001 — AP.  — O Dr. Ma-
nuel António Pereira Rodrigues, juiz de direito do 4.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que nos autos
de processo comum, singular, n.º 163/94.2PBLRS, pendentes nes-
te Juízo contra António Rui Barbosa Barril de Oliveira, portador
do bilhete de identidade n.º 5038077, divorciado, e com a última
residência conhecida em Monte das Entre Águas, Santa Maria,
Estremoz, onde se encontra acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal na versão original ou 217.º,
n.º 1, do mesmo Código, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, é o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de

actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 3 do artigo 335.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebrados após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
e proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de quaisquer autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma).

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel António
Pereira Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Ana Dionísio.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 6103/2001 — AP.  — A Dr.ª
Adelina Barradas de Oliveira, juíza de direito da 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz saber que,
no processo comum n.º 17 833/97.6TDLSB, pendente nesta
1.ª Vara Mista contra o arguido Cipriano Gonçalves Semedo, filho
de Domingos Fernandes Semedo e de Joana Lopes Gonçalves, na-
tural da freguesia de Cabo Verde, concelho de Cabo Verde, nas-
cido a 5 de Dezembro de 1970, solteiro, de nacionalidade portu-
guesa, com última residência conhecida na Rua do Forte, 129-B,
Quinta da Várzea, Póvoa de Santo Adrião, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de tráfico de estupefacientes, agravado,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em juízo
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), implica para o
mesmo as seguintes consequências: anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Adelina Barradas
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Correia Estêvão.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 6104/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 620/98.1
SXLSB, pendentes nesta 2.ª Vara Mista contra o arguido Carlos
André Landim Carvalho, solteiro, servente, filho de Ermelindo
Carvalho Barreta e de Fernanda Landim Veiga, natural da Damaia,
Amadora, onde nasceu a 16 de Agosto de 1979, com última resi-
dência conhecida na Quinta do Pinheiro, 3, Vale da Sobreda, So-
breda, Almada, por se encontrar acusado por um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 5 de Março de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e proibição de o mesmo obter ou renovar
os seguintes documentos: passaporte, passe social, licença de caça
e de pesca, bilhete de identidade, carta de condução e certidões ou
registos junto das seguintes entidades: conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou de automóveis, notariado, Centro de
Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, gover-
nos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, bem como a
proibição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quais-
quer autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, comercial e de automóveis).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Lopes
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6105/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 434/97.6
PCLRS, pendentes nesta 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Loures, contra o arguido Messias António
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Ferreira Sá, solteiro, estudante, filho de José António Sá e de Maria
de Fátima Lopes Ferreira, natural da República Popular da Guiné-
-Bissau, onde nasceu a 30 de Novembro de 1980, e com última re-
sidência conhecida na Rua de Adelaide Cabete, 4, 6.º, B, Santo An-
tónio dos Cavaleiros, por estar acusado por um crime de roubo,
previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os, 1 e 2, alínea b), com refe-
rência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 48/95, foi, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001,
declarada cessada a contumácia em que se encontra, nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal.

12 de Março 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6106/2001 — AP.  — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que nos autos de processo comum n.º 57/96.7GCLSB, que
o Ministério Público move contra Manuel António Mendes Fer-
nandes, filho de José Fernandes Romão e de Maria da Conceição
Mendes Martins Clich, natural de São Marcos do Campo, Reguen-
gos de Monsaraz, onde nasceu a 8 de Janeiro de 1967, casado, e
com última residência conhecida na Rua da Ladeira do Monte, 2,
2.º, frente, Agualva-Cacém, por se encontrar acusado pelo crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 20.º, n.os 1, 4, alí-
nea b), e 5, do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, e pelo crime de falsificação de documentos, pre-
visto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea b) e 3, do Código
Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, foi
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1, do
artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirecta-
mente, pelo arguido após esta declaração e proibição de o mesmo
obter ou renovar os seguintes documentos: certidões de registo em
quaisquer conservatórias; certidões ou quaisquer outros documen-
tos em repartições de finanças; certificado do registo criminal, pas-
saporte, bilhete de identidade, carta de condução e suas renovações;
licença de caça e de pesca e passe social.

19 de Março de 2001. —  A Juíza de Direito, Maria Teresa de Se-
queira Mendes Pardal. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Aviso de contumácia n.º 6107/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 85/00, que o
Ministério Público move contra o arguido Délio da Costa Vicente,
solteiro, nascido em 26 de Setembro de 1979, mecânico, filho de
Agostinho Seabra Vicente e de Lucília do Carmo Costa, natural de
Almada, e com última residência conhecida no Bairro da Rosa, lote
2, 1.º, direito, Coimbra, por haver cometido um crime de condu-
ção sem carta, previsto e punido pelo artigo 1.º, n.º 2, do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e uma contra-ordenação, prevista e
punida pelo artigo 146.º do Código da Estrada, foi o mesmo decla-
rado contumaz por despacho de 1 de Fevereiro de 2001, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica os efeitos a seguir assinalados: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proibição de
obter qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passapor-
te e a renovação destes, e de efectuar qualquer tipo de registo jun-
to das entidades competentes — artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Alexandra
Silva. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela Matias.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Aviso de contumácia n.º 6108/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 200/96, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra o ar-
guido José Fernando Moreira Quinhentas, casado, industrial, nas-

cido a 6 de Maio de 1945, natural de Frazão, Paços de Ferreira,
filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da Costa Moreira,
titular do bilhete de identidade n.º 3403884, e residente na Rua de
1.º de Maio, 734, Alfena, Ermesinde, Valongo, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi declarada caducada a declaração de
contumácia que havia sido imposta ao referido arguido por despa-
cho de 6 de Abril de 1999 e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 128, apêndice n.º 67, de 6 de Fevereiro de 1999.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.

Aviso de contumácia n.º 6109/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Cristina Oliveira Neto, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Lousada, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
registados sob o n.º 103/99, redistribuídos a este Juízo em 21 de
Setembro de 1999, vindo do 1.º Juízo deste Tribunal onde se en-
contravam registados sob o n.º 89/97 contra o arguido Manuel An-
tónio Canda de Sousa Garcês, casado, vendedor, nascido a 12 de
Novembro de 1958, natural de Angola, filho de Manuel António
de Sousa Garcês e de Maria Luísa Canda de Sousa Garcês, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
declarada cessada a contumácia, por ter sido localizado o paradeiro
do arguido. A declaração de contumácia foi publicada no Diário
da República, de 4 de Junho de 1998.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Garcês.

Aviso de contumácia n.º 6110/2001 — AP.  — A Dr.ª
Ana Cristina Oliveira Neto, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Lousada, faz saber que nos autos de processo
comum, singular, que correm termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
registados sob o n.º 131/99, redistribuídos a este Juízo em 21 de
Setembro de 1999, vindo do 1.º Juízo deste Tribunal onde se en-
contravam registados sob o n.º 71/98 contra o arguido Manuel An-
tónio Canda de Sousa Garcês, casado, vendedor, nascido a 12 de
Novembro de 1958, natural de Angola, filho de Manuel António
de Sousa Garcês e de Maria Luísa Canda de Sousa Garcês, por lhe
ser imputado um crime de emissão de cheque sem cobertura, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a), do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, e
pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi
declarada cessada a contumácia, por ter sido localizado o paradei-
ro do arguido. A declaração de contumácia foi publicada no Diá-
rio da República, de 19 de Junho de 1998.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Oli-
veira Neto. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Garcês.

Aviso de contumácia n.º 6111/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 97/00, do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra
o arguido Rui José Teles Barbosa, solteiro, trolha, nascido a 13 de
Dezembro de 1964, filho de Orlando Soares da Silva e de Maria
Emília Teles Meneses, natural de Miragaia, Porto, portador do bi-
lhete de identidade n.º 9781319, e com última residência conheci-
da no Bairro Dr. Abílio Alves Moreira, Bloco F, casa 3, 3.º, Sil-
vares, Lousada, por se encontrar indiciado pelo crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º,
n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz,
nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, o que
implica, para além dos efeitos previstos no n.º 1, do artigo 337.º do
mesmo Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial que o mesmo venha a celebrar a partir da presente
data, bem como a proibição de obter documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas. Faz-se ainda saber que tal de-
claração implica ainda para o arguido a suspensão dos ulteriores
termos processuais até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
mencionado diploma legal.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Augusto Baltasar Almeida.
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MAFRA

Aviso de contumácia n.º 6112/2001 — AP.  — O Dr. Rui
Miguel de Castro Ferreira Teixeira, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mafra, faz saber que, por despacho de 26 de Janeiro
de 2001, proferido nos autos de processo comum registados sob o
n.º 29/99.0GDMFR, pendentes no 1.º Juízo deste Tribunal, que o
digno magistrado do Ministério Público move contra o arguido
Sérgio André do Carmo Moinhos Ribeiro, solteiro, empregado de
mesa, nascido a 30 de Novembro de 1971, filho de Fernando Pe-
reira Ribeiro e de Maria Eduarda do Carmo Moinhos, natural de
Moçambique, portador do bilhete de identidade n.º 9606542, resi-
dente na Rua da Quinta das Palmeiras, 69, 1.º, direito, Oeiras, em
que lhe é imputada a prática do crime de condução de automóvel
sem habilitação, previsto e punido no artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, conjugado com o disposto nos arti-
gos 105.º, 106.º e 123.º, n.º 1, alínea b), todos do Código da Esta-
da, foi o mesmo arguido declarado contumaz — artigos 336.º e
337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou in-
directamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obtenção de documentos ou certidões junto dos serviços do Esta-
do e autarquias locais, nomeadamente passaporte, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, passe so-
cial para transportes públicos, licença de condução e respectivas
renovações, livrete ou título de registo automóvel e embarcações,
carta de caçador e respectivas renovações, licença de caça e licença
de uso e porte de arma, atestado de residência e ou atestados ad-
ministrativos, cartão de contribuinte ou qualquer tipo de documen-
tação ou certidões fiscais, caderneta militar ou outros documentos
emitidos por entidades militares, cartão de identificação de empre-
sário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas, qualquer tipo de registo
junto das entidades competentes, documentos e certidões junto das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, cartórios notariais e administração fiscal, bem como a emis-
são de cheques a favor do arguido.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui Miguel de Castro
Ferreira Teixeira. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Salgueiro

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA

Aviso de contumácia n.º 6113/2001 — AP.  — Torna-se
público que, por despacho datado de 12 de Março de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 199/00, penden-
tes no Tribunal da Comarca da Maia, 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Blanca Susana Pachacama Pila-
guano, com última residência conhecida na Portada da Bela Vista,
P. S. P. do Porto, solteira, nascida a 7 de Junho de 1968, filha de
Luís Pachacama Pilaguano e de Rosa Pachacama, natural do Equa-
dor, que se encontra acusada pela prática de um crime de falsifi-
cação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea c), e 3, do Código Penal, foi aquela arguida declarada contumaz
— artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Penal,
na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, com
a inerente proibição de lhe ser passado bilhete de identidade, cer-
tificados do registo criminal por si requeridos, passaporte, carta de
condução e, ainda, certidões ou quaisquer outros documentos que
requeira junto das repartições de finanças, serviços notariais, Ser-
viço de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação,
governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, ficando-
lhe também vedado efectuar quaisquer registos junto de autorida-
des públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou de automóveis.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Teixeira de
Sá Lopes. — O Escrivão-Adjunto, António Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 6114/2001 — AP.  — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 122/99, por despacho de
30 de Março de 2001, exarado pela juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal, o arguido Sílvio Domingues Coelho, solteiro, servente de pe-

dreiro, filho de Fernando Gomes Coelho e de Madalena Domingues,
nascido a 6 de Janeiro de 1962, natural de Angola, e com última
residência conhecida na Avenida de José Gregório, 115, Marinha
Grande, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelas disposições combinadas
nos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal,
com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
presente declaração; proibição de o arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhe-
te de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, certidões da adminis-
tração pública e das conservatórias dos registos civil, predial e de
automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria do Rosário
Patrício. — O Escrivão Auxiliar, Alexandre Fernandes.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 6115/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 29 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 267/99, que o Ministério
Público move a Luís Fernando Marques Ladeira, casado, empre-
gado de escritório, nascido a 3 de Setembro de 1967, natural de
Glória, Aveiro, filho de António de Almeida Ferreira Ladeira e de
Arlinda da Conceição Marques Ferreira Ladeira, com o bilhete de
identidade n.º 7684836, com última residência conhecida na Rua
de David Correia da Silva, 586, 4435 Rio Tinto, foi declarada a
cessação de contumácia, pendente contra aquele arguido.

31 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6116/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 26 de Janeiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 83/98, que o Ministério Pú-
blico move a José Miguel Moreira da Silva, solteiro, motorista, nas-
cido a 12 de Novembro de 1939, natural de Massarelos, Porto,
filho de Fernando Lapa da Silva e de Geraldina Maria Moreira
Fernandes, portador do bilhete de identidade n.º 8509995, com úl-
tima residência conhecida na Travessa de José Marinho, 128, rés-
-do-chão, direito, 4465 Custóias, foi declarada a cessação de con-
tumácia, pendente contra aquele arguido.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6117/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 86/00, que o Ministério
Público move a Isilda da Conceição Garrido da Fonseca, casada,
desempregada, nascida a 26 de Abril de 1958, natural de Mas-
sarelos, Porto, filha de Domingos Adrião da Fonseca e de Alcina
da Conceição Garrido Carvalhosa, portadora do bilhete de identi-
dade n.º 7671318, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Vitório Falcão,
bloco 42, entrada 310, 1.º, esquerdo, 4450 Matosinhos, foi decla-
rada a cessação de contumácia, pendente contra aquela arguida.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 6118/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 524/97, que o Ministério
Público move a Fernando Emílio e Silva Miranda, casado, pintor,
nascido a 7 de Outubro de 1973, natural de Massarelos, Porto, fi-
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lho de Emílio Martins Miranda e de Maria da Conceição da Costa
e Silva Miranda, portador do bilhete de identidade n.º 10296384/3,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua dos Heróis de França, 717, 1.º, direito,
4450 Matosinhos, foi declarada a cessação de contumácia, pendente
contra aquele arguido.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes
Tomé. — A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 6119/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo abreviado n.º 180/00, que o Ministério Público
move a João Vieira Coto, casado, pintor de automóveis, nascido a
14 de Outubro de 1952, natural de Matosinhos, filho de Carlos
Vieira Coto e de Palmira da Fonseca, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 3541208, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de Sendim, 446, 4450
Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado
por um crime de condução em estado de embriaguez e desobedi-
ência, previsto e punido pelos artigos 292.º e 348.º, n.º 1, alínea b),
ambos do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz,
nos termos dos artigo 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para ele a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a data de hoje; a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e o passaporte; a proibição
de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qual-
quer registo, e a proibição de movimentar, por si ou através de
outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titular ou co-titu-
lar, em quaisquer entidades bancárias que operem em Portugal.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Oficial de Justiça, Maria Celeste Correia de Sá.

Aviso de contumácia n.º 6120/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 14 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 333/99, que o Ministério Público
move a Jorge Manuel Rosas Miranda, solteiro, encadernador, nas-
cido a 28 de Abril de 1974, natural de Massarelos, Porto, filho de
Luís Silvério Pereira Miranda e de Maria Ângela Dias Ropsos Mi-
randa, portador do bilhete de identidade n.º 11051454, com últi-
ma residência conhecida na Travessa das Antas, 270, habitação 7,
4350-047 Porto, foi declarada a cessação de contumácia, pendente
contra aquele arguido.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6121/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, por despacho de 14 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 333/99, que o Ministério
Público move a Luís Silvério Pereira Miranda, divorciado, técnico
de vendas, nascido a 8 de Janeiro de 1946, natural de Massarelos,
Porto, filho de Silvério Gaspar de Miranda e de Maria Isabel Pe-
reira, portador do bilhete de identidade n.º 19808294, com última
residência conhecida na Travessa das Antas, 270, habitação 7, Cam-
panhã, 4350-047 Porto, foi declarada a cessação de contumácia,
pendente contra aquele arguido.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

Aviso de contumácia n.º 6122/2001 — AP.  — O Dr. Elias
Arantes Tomé, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 497/00 (ex-processo n.º 584/99),
que o Ministério Público move a Maria João de Lema Araújo
Fangueiro, casada, empregada de escritório, nascida a 3 de Novem-
bro de 1973, em Matosinhos, filha de Adão Lima Fangueiro e de

Líria da Conceição Lima Araújo Ramalho Freitas, com o bilhete
de identidade n.º 10871441, com última residência conhecida na
Avenida de D. Afonso Henriques, 320, 4450 Matosinhos, foi de-
clarada a cessação de contumácia, pendente contra aquela arguida.

28 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
O Oficial de Justiça, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 6123/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 555/99, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de receptação, previsto e punido pelo arti-
go 231.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido João Paulo Pinto dos
Santos, filho de João Manuel Pinto dos Santos e de Maria Clara
Pinto de Sousa Sá Carvalho, solteiro, desempregado, nascido a 2
de Agosto de 1975, em Guifões, Matosinhos, residente na Rua de
Pereiró, 209, Guifões, 4460 Senhora da Hora, foi, por despacho de
18 de Janeiro de 2001, cessada a declaração de contumácia.

19 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6124/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo sumário n.º 3884/94, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º
do Código Penal, o arguido Paulo Jorge Coelho Ferreira, filho de
Domingos Ferreira e de Maria de Lurdes Sousa Coelho, solteiro,
disco-jockey, nascido a 30 de Outubro de 1968, em Matosinhos,
Matosinhos, com última residência conhecida na Rua do Niassa,
107, apartamento 2, 4200 Porto, foi declarado contumaz nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para
o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição de
o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em reparti-
ções públicas, administração fiscal e conservatórias (registos civil,
comercial, predial e de automóveis), nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

29 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6125/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 325/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o arguido Carlos Duarte Cardoso Ramada
Ferreira, filho de Mário José Ramada Ferreira e de Maria de Lurdes
Cardoso, casado, nascido a 10 de Outubro de 1956, em Fânzeres,
Gondomar, com última residência conhecida na Rua de Ponte Bar-
reira, 44, 3.º, direito, 4420 Gondomar, foi declarado contumaz nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando
para o acusado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição
de o mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em repar-
tições públicas, administração fiscal e conservatórias (registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis), nomeadamente bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ul-
teriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

1 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6126/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo abreviado n.º 506/99, pendente no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de condução sem habilitação legal, previsto e puni-
do pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
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o arguido António Fernando Jesus de Freitas, filho de Vasco Mon-
teiro de Freitas e de Maria Ilídia de Jesus, casado, pedreiro, nas-
cido a 4 de Junho de 1957, em Senhora da Hora, Matosinhos, re-
sidente na Rua de Benfolga, 113, casa 3, Custóias, 4465 Leça do
Balio, foi, por despacho de 9 de Fevereiro de 2001, cessada a de-
claração de contumácia.

12 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6127/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 567/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código Penal, o
arguido Sebastião Gualter Ribeiro de Magalhães, filho de António
de Magalhães Torcato e de Maria Irene de Jesus R. de M. Torcato,
casado, comerciante, nascido a 27 de Fevereiro de 1961, em Santa
Marta, Penafiel, portador do bilhete de identidade n.º 3988283,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de D. Afonso Henriques, 4337, 4.º, frente, Águas Santas, 4470 Maia,
foi cessada a declaração de contumácia.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6128/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo comum, singular, n.º 532/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, a argui-
da Olinda Maria Moreira Cunha Almeida, filha de Aníbal Ângelo
da Cunha e de Leonilde Moreira Gonçalves, casada, costureira,
nascida a 3 de Junho de 1971, na Sé, Porto, portadora do bilhete
de identidade n.º 9233670, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Raul Proença, 76, 4440 Valongo,
foi, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, cessada a declara-
ção de contumácia.

19 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6129/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 222/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º
do Código Penal, o arguido Orlando dos Santos Ferreira, filho de
Alfredo Alves Ferreira e de Maria da Conceição Oliveira Santos,
solteiro, mecânico de automóveis, nascido a 10 de Janeiro de 1959,
em Guilhareu, Vila do Conde, portador do bilhete de identidade
n.º 5856698, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua das Pedreiras, 85, Guilha-
reu, 4480 Vila do Conde, foi declarado contumaz nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição de o mesmo
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial,
predial e de automóveis), nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e li-
vrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos
do processo até à sua apresentação ou detenção.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6130/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo comum, colectivo, n.º 508/97, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática dos crimes de falsificação de documento e burla, previs-
tos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1,
do Código Penal, a arguida Teresa Margarida Calado Camolino e
Sousa, filha de José Alberto Ferreira Camolino e Sousa e de Ma-
ria de Lurdes Cruz Dias Calado Camolino e Sousa, casada, nas-
cida a 1 de Maio de 1970, em São Jorge de Arroios, Lisboa, por-

tadora do bilhete de identidade n.º 9284134, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e residente no Largo de 9 de Abril,
3, 7600 Aljustrel, foi cessada a declaração de contumácia.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Manuela Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6131/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 113/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, o arguido Manuel da
Cunha Miranda, filho de Tomás Miranda da Cunha e de Rosa dos
Santos Cunha, casado, trolha, nascido a 1 de Dezembro de 1947,
em Arcozelo, Barcelos, com última residência conhecida na Rua
da Fonte Velha, 725, casa 1, Custóias, 4465 Leça do Balio, foi
declarado contumaz nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e, ainda, a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias (registos civil, comercial, predial e de automóveis),
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6132/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 113/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de ofensa à integridade física e dano, pre-
visto e punido pelos artigos 143.º e 212.º, ambos do Código Penal,
o arguido Fernando José da Silva Rodrigues, filho de Fernando José
de Oliveira Rodrigues e de Eulália da Silva, casado, trolha, nasci-
do a 26 de Janeiro de 1969, em Vacalar, Armamar, com última
residência conhecida na Rua da Fonte Velha, 725, casa 1, Custóias,
4465 Leça do Balio, foi declarado contumaz nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusado a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e, ainda, a proibição de o mesmo po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas,
administração fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis), nomeadamente bilhete de identidade, certi-
ficado do registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete
de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores termos do
processo até à sua apresentação ou detenção.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6133/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo abreviado n.º 403/00, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto na forma tentada, previsto e puni-
do pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, alínea f), todos do Código
Penal, o arguido Severo da Silva, filho de Aida da Silva Oliveira,
casado, nascido a 11 de Setembro de 1971, em Matosinhos, Mato-
sinhos, portador do bilhete de identidade n.º 10063372, e com úl-
tima residência conhecida no Bairro da Biquinha, entrada 126, 2.º,
direito, 4450 Matosinhos, foi declarado contumaz nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acu-
sado a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição de o mesmo
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias (registos civil, comerci-
al, predial e de automóveis), nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6134/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo comum, colectivo, n.º 373/98, pendente no
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido pe-
los artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, a argui-
da Maria da Glória Rocha Silva Pinto, filha de Carlos Alberto Silva
Azenha e de Maria Alice Rocha, casada, doméstica, nascida a 3 de
Abril de 1961, em Massarelos, Porto, residente na Rua do Monte,
20, Guifões, 4460 Senhora da Hora, foi, por despacho de 16 de
Março de 2001, cessada a declaração de contumácia.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6135/2001 — AP.  — Torna-se
público que no processo sumário n.º 3884/94, pendente no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º do Códi-
go Penal, o arguido Paulo Jorge Coelho Ferreira, filho de Domingos
Ferreira e de Maria de Lurdes Sousa Coelho, solteiro, disco-jockey,
nascido a 30 de Outubro de 1968, em Matosinhos, Matosinhos, e
residente na Travessa Central da Corga, 19, 4470 Águas Santas,
foi, por despacho de 22 de Março de 2001, cessada a declaração
de contumácia.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6136/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 113/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de ofensa à integridade física e dano,
previsto e punido pelos artigos 143.º e 212.º, ambos do Código Pe-
nal, o arguido Fernando José da Silva Rodrigues, filho de Fernando
José de Oliveira Rodrigues e de Eulália da Silva, casado, trolha,
nascido a 26 de Janeiro de 1969, em Vacalar, Armamar, e residente
na Rua da Fonte Velha, 725, casa 1, Custóias, 4465 Leça do Balio,
foi, por despacho de 3 de Abril de 2001, cessada a declaração de
contumácia.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6137/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 113/01, pendente
no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º do Código Penal, o arguido Manuel da
Cunha Miranda, filho de Tomás Miranda da Cunha e de Rosa dos
Santos Cunha, casado, trolha, nascido a 1 de Dezembro de 1947,
em Arcozelo, Barcelos, com residente na Rua da Fonte Velha, 725,
casa 1, Custóias, 4465 Leça do Balio, foi, por despacho de 3 de
Abril de 2001, cessada a declaração de contumácia.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, William Themudo
Gilman. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Fernandes.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 6138/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 352/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, , alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o argui-
do Ilídio Miguel Leal Barros Silva, filho de Domingos António da
Silva e de Rosa Maria Azevedo Leal de Barros, solteiro, impres-
sor de artes gráficas, nascido a 28 de Maio de 1977, no Bonfim,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 11412246, com última
residência conhecida na Rua de Santo Isidro, 139, rés-do-chão,
4000 Porto, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, administração

fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis), nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

10 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6139/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 128/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º,
n.º 1, do Código Penal, o arguido Rui Manuel Ferreira dos Santos,
filho de António da Silva Santos e de Rosa Maria Ferreira, divor-
ciado, segurança, nascido a 3 de Setembro de 1958, em Ramalde,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 3703216, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Travessa Cen-
tral Viso, 62, casa 4, Ramalde, 4000 Porto, foi cessada a declara-
ção de contumácia.

15 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Cristina
Gaio Ferreira de Castro. — O Oficial de Justiça, José Manuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6140/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 167/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática dos crimes de dano e ofensa à integridade física, pre-
vistos e punidos pelos artigos 212.º e 143.º do Código Penal, o
arguido Pedro Miguel dos Santos Brito, filho de Joaquim das Ne-
ves Teixeira e de Miquelina Nogueira dos Santos, solteiro, empre-
gado de balcão, nascido a 24 de Dezembro de 1974, em Paranhos,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 10367728, emitido em
9 de Setembro de 1998, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e
com última residência conhecida na Travessa do Monte, 105, casa
1, Ermesinde, foi declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para o acusado a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, administração
fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis), nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Ma-
nuela Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça,
Eva Maciel.

Aviso de contumácia n.º 6141/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2215/93, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, a arguida Júlia Maria da Silva Piedade Antunes, filha
de João da Piedade e de Rosa Simões da Silva, casada, empregada
de escritório, nascida a 31 de Março de 1955, nas Mercês, Lisboa,
portadora do bilhete de identidade n.º 4653086, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de Alves Re-
dol, 2, cave esquerda, Póvoa de Santo Adrião, foi cessada a decla-
ração de contumácia.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Ma-
nuela Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça,
Eva Maciel.

Aviso de contumácia n.º 6142/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 301/98, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática dos crime de falsificação e uso de documento
alheio, previstos e punidos pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea c), e
2, 235.º, n.º 1, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, o arguido
José António Oliveira dos Prazeres Costa, filho de António Silvério
Prazeres Costa e de Maria Georgina Jesus Oliveira, solteiro, nas-
cido a 1 de Julho de 1974, em Paranhos, Porto, portador do bilhe-
te de identidade n.º 10269485, emitido pelo Arquivo de Identifi-
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cação de Lisboa, e residente na Rua de Costa Cabral, 2633, 4.º,
direito, 4000 Porto, foi cessada a declaração de contumácia.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6143/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 180/98, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do Código Penal, o arguido
Eduardo Rocha Miranda, filho de Artur Pinto Miranda e de Maria
José Ferreira Rocha, solteiro, nascido a 21 de Julho de 1952, em
Cinfães, Cinfães, portador do bilhete de identidade n.º 3439549,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Lar-
go de 25 de Abril, sem número, 3.º, direito, 4690 Cinfães, foi ces-
sada a declaração de contumácia.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6144/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum n.º 321/95, pendente no 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica do crime de emissão de cheque sem provisão, o arguido Fran-
cisco José Marques Carriço, filho de Claudemiro Lucas Carriço e
de Ludovina Marques Lourenço, nascido a 16 de Novembro de
1959, em Tomar, portador do bilhete de identidade n.º 5166143,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua
de Rodrigues Simões, 23, 3.º, Tomar, foi cessada a declaração de
contumácia.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça, Eva Maciel.

Aviso de contumácia n.º 6145/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 265/99, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática dos crimes de falsificação de documentos e burla
simples, previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea b), e
3, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido João Artur Carrilho
Fernandes, filho de Carlos Alberto Fernandes e de Elizabete Gui-
marães Carrilho, solteiro, pintor, nascido a 3 de Março de 1966,
em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8499889, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Rua de Alexandre Her-
culano, 8, Belas, Sintra, foi declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º do Código de Processo Penal, implicando para o acusa-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e, ainda, a proibição de o arguido
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públi-
cas, administração fiscal e conservatórias (registos civil, comerci-
al, predial e de automóveis), nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6146/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, colectivo, n.º 391/00, pendente
no 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Pú-
blico da prática do crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, o arguido Filipe Barbosa Guimarães, filho de José
Custódio Guimarães de Freitas e de Maria Neto Barbosa, casado,
desempregado, nascido a 8 de Dezembro de 1969, em França, Fran-
ça, portador do bilhete de identidade n.º 10201208, e com última
residência conhecida no lugar da Telha, Reguenga, Santo Tirso, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo
de documentação em repartições públicas, administração fiscal e

conservatórias (registos civil, comercial, predial e de automóveis),
nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça, Eva Maciel.

Aviso de contumácia n.º 6147/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 488/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Código da Estrada, o arguido Nuno
Diogo da Costa Oliveira, filho de Domingos Faria de Oliveira e de
Maria Adelaide Ferreira da Costa, solteiro, desempregado, nascido
a 11 de Setembro de 1976, em Moreira, Maia, portador do bilhete
de identidade n.º 11566038, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e residente na Rua de Trindade Coelho, 20, rés-do-chão,
Moreira, 4470 Maia, foi cessada a declaração de contumácia.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6148/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 167/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática dos crimes de dano e ofensa à integridade física, pre-
vistos e punidos pelos artigos 212.º e 143.º do Código Penal, o ar-
guido Pedro Miguel dos Santos Brito, filho de Joaquim das Neves
Teixeira e de Miquelina Nogueira dos Santos, solteiro, empregado
de balcão, nascido a 24 de Dezembro de 1974, em Paranhos, Porto,
portador do bilhete de identidade n.º 10367728, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e residente na Travessa do Monte,
105, casa 1, Ermesinde, foi cessada a declaração de contumácia.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — A Oficial de Justiça, Eva Maciel.

Aviso de contumácia n.º 6149/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 42/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática do crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Ja-
neiro, o arguido Paulo Jorge Pinto Santos Gomes, filho de Rui
Manuel Santos Gomes e de Fernanda Gentil Pinto Gomes, solteiro,
mecânico de frio, nascido a 27 de Agosto de 1976, em Miragaia,
Porto, portador do bilhete de identidade n.º 11166749, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência co-
nhecida na Rua da Constituição, 1205, 4200 Porto, foi declarado
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e,
ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas, administração fiscal e conser-
vatórias (registos civil, comercial, predial e de automóveis), nome-
adamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

21 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6150/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 238/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal, a arguida Ivone Cristina Teixeira
Ferreira, filha de Belmiro da Silva Ferreira e de Deolinda da Con-
ceição Teixeira, solteira, doméstica, nascida a 5 de Setembro de
1973, em Leça do Balio, Matosinhos, portadora do bilhete de iden-
tidade n.º 10336253, e com última residência conhecida na Rua de
D. Frei João Correia, 392, 4465 Leça do Balio, foi declarada con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
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implicando para a acusada a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e, ainda,
a proibição de a arguida poder obter qualquer tipo de documenta-
ção em repartições públicas, administração fiscal e conservatórias
(registos civil, comercial, predial e de automóveis), nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos
os ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

21 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6151/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 122/00, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusada pelo Ministério Públi-
co da prática dos crimes de falsificação e burla, previstos e puni-
dos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, a arguida Alexandra Cristina Freitas Carvalho, filha de
Alberto Marques Carvalho e de Josefina Freitas, solteira, nascida
a 11 de Março de 1975, em Guifões, Matosinhos, portadora do
bilhete de identidade n.º 10889338/3, emitido em 13 de Setembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua dos Heróis de França, 257, 2.º, 4450
Matosinhos, foi declarada contumaz, nos termos do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, implicando para a acusada a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e, ainda, a proibição de a arguida poder obter qual-
quer tipo de documentação em repartições públicas, administração
fiscal e conservatórias (registos civil, comercial, predial e de auto-
móveis), nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

22 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

Aviso de contumácia n.º 6152/2001 — AP.  — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 266/99, pendente no
3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Matosinhos, em que é acusado pelo Ministério Públi-
co da prática do crime de ofensa à integridade física, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, o arguido Ar-
mindo José Gomes dos Santos, filho de Armindo Gomes dos San-
tos e de Maria Deolinda de Oliveira Gomes, solteiro, estudante,
nascido a 15 de Agosto de 1968, em Miragaia, Porto, portador do
bilhete de identidade n.º 8550419, emitido em 29 de Julho de 1998,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência
conhecida na Rua de Cândido dos Reis, 88, 3800 Aveiro, foi de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal, implicando para o acusado a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e, ainda, a proibição de o arguido poder obter qualquer tipo de do-
cumentação em repartições públicas, administração fiscal e con-
servatórias (registos civil, comercial, predial e de automóveis), no-
meadamente bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção.

22 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Fernanda Manuela
Teixeira Sintra e Grilo de Amaral. — O Oficial de Justiça, José Ma-
nuel Lapa.

4.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Aviso de contumácia n.º 6153/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 863/97,
que o Ministério Público move contra o arguido José António de
Oliveira, divorciado, desempregado, nascido a 13 de Junho de
1968, filho de Maria Teresa de Oliveira, natural de Miragaia, Por-
to, titular do bilhete de identidade n.º 8472580, de 2 de Novem-
bro de 1994, de Lisboa, residente na Rua de Henrique Bravo, 7072,
4465 São Mamede de Infesta, foi, por despacho de 21 de Setem-

bro de 2000, declarada cessada a sua contumácia e, consequente-
mente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

17 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6154/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 409/97,
que o Ministério Público move contra o arguido António José
Heliodoro de Sousa Monteiro, solteiro, nascido a 17 de Dezembro
de 1958, filho de José de Sousa Monteiro e de Lurdes Bimbi, na-
tural de Angola, titular do bilhete de identidade n.º 9450317, de 26
de Julho de 1988, de Lisboa, residente na Rua dos Veigas, 27, Fão,
4740 Esposende, foi, por despacho de 9 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declaradas
cessadas as respectivas implicações.

18 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6155/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 27/97, que
o Ministério Público move contra o arguido Domingos António Va-
lente Dinis, casado, gerente comercial, nascido a 16 de Maio de
1954, filho de Hélder José Dinis e de Senhorinha da Conceição
Cabeço Valente Dinis, natural de Santo Antão, Évora, titular do bi-
lhete de identidade n.º 4556958, de 13 de Novembro de 1995, de
Lisboa, residente na Rua de Ramiro Ferrão, 47-A, 2800 Almada,
foi, por despacho de 10 de Janeiro de 2001, declarada cessada a
sua contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respec-
tivas implicações.

22 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6156/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho de 2 de Novembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum registados sob o n.º 483/97, penden-
tes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o argui-
do Amadeu Pimentel Capela, filho de José Capelo e de Norberta
da Costa Seco Pimentel Capelo, nascido em São Sebastião da Pedrei-
ra, Lisboa, divorciado, portador do bilhete de identidade n.º 5326846,
de 1 de Fevereiro de 1996, de Lisboa, comerciante, com última
residência conhecida na Rua do Pomarinho, lote 17, 2.º, esquerdo,
Odivelas, actualmente ausente em parte incerta, por haver cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, actualmente previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz — artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de
Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração, e a proibição de
obter ou renovar quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução, certificado do registo
criminal, certidões do assento de nascimento e, caso exista, do as-
sento de casamento, certidões ou registos de acções ou direitos
sobre bens imóveis junto de autoridades públicas.

23 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, Joaquim José Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6157/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 16/97 — ex-processo comum, singular, n.º 630/96, do
1.º Juízo Criminal deste Tribunal — 4.º Juízo Criminal, pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Adélio
Alves Fernandes, casado, nascido a 24 de Maio de 1956, em Mas-
sarelos, Porto, filho de Alfredo Lemos Fernandes e de Maria Mar-
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garida de Jesus Alves, com última residência na Rua dos Comba-
tentes, 498, Praia da Madalena, Vila Nova de Gaia, acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, declarado
contumaz por despacho de 15 de Novembro de 1996, foi ao mes-
mo declarada cessada a contumácia, por despacho proferido em 23
de Outubro de 2000, proferido nos presentes autos.

26 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6158/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 53/97 — ex-processo n.º 677/96, do 1.º Juízo Criminal
deste Tribunal — 4.º Juízo Criminal, pendentes neste Tribunal, que
o Ministério Público move ao arguido Jorge dos Santos Martins,
solteiro, nascido a 4 de Dezembro de 1970, em Ponte de Lima,
Ponte de Lima, filho de António Aristides Lima Martins e de Maria
Isabel Jorge Santos, com última residência no lugar de Feijo, Fei-
tosa, Ponte de Lima, acusado da prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, declarado contumaz por despacho de 19 de Março de 1997,
foi ao mesmo declarada cessada a contumácia, por despacho pro-
ferido em 27 de Outubro de 2000, proferido nos presentes autos.

29 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim José Almeida Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6159/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 151/98, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Paulo Sérgio Coutinho da Fonseca Cardoso, sol-
teiro, comerciante, nascido a 6 de Agosto de 1971, filho de Álvaro
da Fonseca Cardoso e de Maria Antonieta Capela Coutinho, natu-
ral de Cedofeita, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10588341,
com última residência conhecida no Bairro Central de Francos,
bloco 2, entrada 47, casa 21, 4200 Porto, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela prática do cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código
Penal, foi aquele arguido, por despacho de 23 de Maio de 2000,
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo
automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de automó-
veis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

2 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6160/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 326/99, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Francisco Felisberto Neto, casado, mecânico de
máquinas agrícolas, nascido a 4 de Maio de 1968, filho de Aleixo
Francisco Felisberto e de Helena Lourenço, natural de Luanda, An-
gola, titular do bilhete de identidade n.º 16165802, de 3 de Outu-
bro de 1994, de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Rasa, 953, 1.º, 4400 Vila Nova de Gaia, ora ausente em parte
incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela prática do cri-
me de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi aquele argui-
do, por despacho de 29 de Setembro de 2000, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração;

a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução de veículos
automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a
proibição de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de
aí efectuar qualquer registo, e a proibição de movimentar, por si
ou através de outrem, quaisquer contas bancárias de que seja titu-
lar ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem em
Portugal.

5 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6161/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 466/97,
que o Ministério Público move contra o arguido David Cândido da
Rocha Paiva, divorciado, trabalhador portuário, nascido a 24 de
Maio de 1957, filho de António Cândido de Paiva e de Maria dos
Anjos da Cruz Rocha, natural de Santo Ildefonso, Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3582493, de 1 de Agosto de 1988, de
Lisboa, residente no Pátio das Escadas do Monte dos Judeus, 20,
Miragaia, 4000 Porto, foi, por despacho de 6 de Fevereiro de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

8 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6162/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 906/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Gabriela Vasco Mi-
randa Fernandes Bica, solteira, empresária, nascida a 8 de Fevereiro
de 1958, filha de Fernando Silva Bica e de Filomena Rosário Sá
Miranda Fernandes Bica, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, titular do bilhete de identidade n.º 5671670, de 19 de Julho
de 1999, de Lisboa, residente na Rua do Castelo dos Mouros, 6,
rés-do-chão, direito, Algueirão, 2725 Mem Martins, foi, por despa-
cho de 8 de Fevereiro de 2001, declarada cessada a sua contumácia
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

9 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6163/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 177/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Nélson Nascimento
Oliveira Lopes, casado, desempregado, nascido a 26 de Maio de
1942, filho de Fausta de Oliveira Lopes, natural de Miragaia, Por-
to, titular do bilhete de identidade n.º 865309, de 4 de Fevereiro
de 2000, do Porto, residente na Rua dos Bombeiros Voluntários,
255, apartamento 31, Vila Nova de Gaia, foi, por despacho de 13
de Fevereiro de 2001, declarada cessada a sua contumácia e, conse-
quentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

13 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6164/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 867/97CS, que o digno agente do Ministério Público move
contra a arguida Mariana da Conceição Pereira Bernardo, casada,
nascida a 29 de Junho de 1956, filha de Serafim Pereira e de Má-
xima da Conceição, natural de Penajóia, Lamego, titular do bilhe-
te de identidade n.º 6294228, de 4 de Agosto de 1999, de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua das Pedras Salgadas, 61,
4000 Porto, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusada
pronunciada pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, 218.º, n.º 2,
alínea a), do Código Penal, foi aquela arguida, por despacho de 28
de Fevereiro de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes im-
plicações: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
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apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a proibição de obter
ou renovar o bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução de veículos automóveis ou de mo-
tociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter certi-
dões ou registos junto das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer
registo.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6165/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 687/97, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Fernando António da Conceição Campos Coelho,
casado, gerente comercial, nascido a 31 de Maio de 1967, filho de
Domingos da Conceição Coelho e de Maria da Conceição Campos
Feijo, natural de Massarelos, Porto, titular do bilhete de identida-
de n.º 7779964, de 21 de Junho e 1991, de Lisboa, com última
residência conhecida na Travessa de Vila Cova, 132-I, 5.º, centro,
traseiras, Rio Tinto, 4420 Gondomar, ora ausente em parte incer-
ta, por se encontrar acusado/pronunciado pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido, por des-
pacho de 26 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as
seguintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes; a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração; a proibi-
ção de obter ou renovar o bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução de veículos automó-
veis ou de motociclos e livrete de veículo automóvel, e a proibição
de obter certidões ou registos junto das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem como de aí
efectuar qualquer registo.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6166/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 929/97,
que o Ministério Público move contra o arguido António Cardoso
Marques, divorciado, nascido a 15 de Outubro de 1948, filho de
Joaquim Marques da Silva e de Rosa Cardoso Martins, natural de
Milheirós, Maia, titular do bilhete de identidade n.º 3688510, de
10 de Julho de 2000, de Lisboa, residente na Rua do Monte das
Cruzes, 112, Milheirós, 4470 Maia, foi, por despacho de 12 de
Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia e, consequente-
mente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6167/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 833/97,
que o Ministério Público move contra o arguido António Francisco
Oliveira Reis, casado, vendedor, nascido a 20 de Agosto de 1951,
filho de António Carlos dos Santos Oliveira Reis e de Rosa
Adelaide de Oliveira Fernandes, natural de Rebordões, Santo Tirso,
residente na Rua de Guilhermino Barros, 26, 6000 Castelo Bran-
co, foi, por despacho de 9 de Março de 2001, declarada cessada a
sua contumácia e, consequentemente, declaradas cessadas as respec-
tivas implicações.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6168/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,

singular, n.º 1503/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Hélder de Jesus Lima Rodrigues, solteiro,
sem profissão, nascido a 19 de Setembro de 1973, filho de Joaquim
Rodrigues Crista e de Maria Cidália de Lima Fernandes de Jesus,
natural de Matosinhos, Matosinhos, titular do bilhete de identida-
de n.º 10052157, de 19 de Novembro de 1993, de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Nicolau Tolentino, entrada
307, rés-do-chão, direito, Perafita, 4450 Matosinhos, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela práti-
ca do crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
aquele arguido, por despacho de 9 de Março de 2001, declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes; a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução de
veículos automóveis ou de motociclos e livrete de veículo automó-
vel, e a proibição de obter certidões ou registos junto das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial ou de automóveis, bem
como de aí efectuar qualquer registo.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6169/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 84/97, que o digno agente do Ministério Público move
contra a arguida Paula Cândida de Nazaré Pereira, casada, desem-
pregada, nascida a 25 de Dezembro de 1976, filha de António Ma-
ria Alves Pereira e de Maria Elisabete de Sousa Nazaré, natural de
Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10922956, de
26 de Junho de 1992, do Porto, com última residência conhecida
na Rua de Fernandes Tomás, 749, 1.º, direito, Porto, ora ausente
em parte incerta, por se encontrar acusada/pronunciada pela práti-
ca do crime de falsificação de documentos, previsto e punido pe-
los artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 228.º, n.º 1, alínea h), do
Código Penal de 1982, foi aquela arguida, por despacho de 8 de
Março de 2001, declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou re-
novar o bilhete de identidade, certificado do registo criminal, pas-
saporte, carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos
e livrete de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou
registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial ou de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo,
e a proibição de movimentar, por si ou através de outrem, quais-
quer contas bancárias de que seja titular ou co-titular, em quais-
quer entidades bancárias que operem em Portugal.

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6170/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,
colectivo, n.º 84/97, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido Alexandre Manuel Amorim Gonçalves, casado,
picheleiro, nascido a 4 de Abril de 1974, filho de Manuel José Mar-
tins Gonçalves e de Maria Augusta Amorim Vale Gonçalves, na-
tural de Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 11355628,
de 3 de Outubro de 1995, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua de Fernandes Tomás, 739, 1.º, direito, Porto, ora au-
sente em parte incerta, por se encontrar acusado/pronunciado pela
prática do crime de falsificação de documentos, previsto e punido
pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e 228.º, n.º 1, alínea h),
do Código Penal de 1982, foi aquele arguido, por despacho de 8
de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o
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bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos e livrete
de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e a proibi-
ção de movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas
bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades
bancárias que operem em Portugal.

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6171/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 1215/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Al-
ves Gonçalves, casado, construtor civil, nascido a 17 de Novem-
bro de 1955, filho de David da Cunha Gonçalves e de Ricardina
Alves, natural de Silvares, São Martinho, Fafe, titular do bilhete
de identidade n.º 3818053, de 2 de Abril de 1990, de Lisboa, re-
sidente no Largo das Ribeiras, Silvares, 4820 Fafe, foi, por despa-
cho de 13 de Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6172/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 688/97
(ex-processo 188/97, do 2.º Juízo), que o Ministério Público move
contra o arguido José Fernando Moreira Quinhentas, casado, indus-
trial, nascido a 6 de Maio de 1945, filho de Manuel Ferreira Qui-
nhentas e de Maria da Costa Moreira, natural de Frazão, Paços de
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.º 3403884, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Rua de 1.º de Maio, 734, Al-
fena, 4435 Ermesinde, foi, por despacho de 12 de Março de 2001,
declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, declara-
das cessadas as respectivas implicações.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6173/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 367/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo Araújo
Azevedo, casado, electricista, nascido a 11 e Outubro de 1950, filho
de Alfredo Pereira de Azevedo e de Teresa de Jesus Martins Ara-
újo de Azevedo, natural de São Nicolau, Porto, titular do bilhete
de identidade n.º 1915778, de 25 de Novembro de 1992, do Por-
to, residente na Rua de Luís de Azevedo Coutinho, 56, 2.º, esquer-
do, 4460 Senhora da Hora, foi, por despacho de 19 de Março de
2001, declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente,
declaradas cessadas as respectivas implicações.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6174/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 57/97, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Manuela Pinto
Rodrigues, casada, nascida a 4 de Janeiro de 1971, filha de Hen-
rique Cardoso Rodrigues e de Maria Rosa Alves Pereira Pinto, na-
tural de Portuzelo, Viana do Castelo, residente na Rua de António
Andrade, lote 26, 2825 Charneca da Caparica, foi, por despacho
de 19 de Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia e,
consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6175/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que por despacho proferido nos autos de processo comum,

colectivo, n.º 1336/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Domingos Carvalho da Cunha, casado, esta-
feta, nascido a 30 de Agosto de 1968, filho de Joaquim Moreira da
Cunha e de Maria Augusta Pinto de Carvalho, natural de Santa Cruz
do Bispo, Matosinhos, titular do bilhete de identidade n.º 8564145,
de 21 de Agosto de 1992, de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua do Comendador Magalhães Carneiro, 204, casa 6, 4465
Guifões, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusado
pronunciado pela prática do crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 2, alíneas a) e e), do
Código Penal, foi aquele arguido, por despacho de 13 de Março
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, com as seguintes implicações: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes; a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração; a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução de veículos automóveis ou de motociclos e livrete
de veículo automóvel, e a proibição de obter certidões ou registos
junto das conservatórias dos registos civil, comercial, predial ou de
automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo, e a proibi-
ção de movimentar, por si ou através de outrem, quaisquer contas
bancárias de que seja titular ou co-titular, em quaisquer entidades
bancárias que operem em Portugal.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6176/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, singular, n.º 57/97 (ex-
processo 686/96, do 1.º Juízo Criminal de Matosinhos), que o
Ministério Público move contra o arguido João Pereira Dantas, ca-
sado, estucador, nascido a 6 de Março de 1950, filho de João Jo-
aquim da Silva e de Maria da Conceição Pereira Dantas, natural
de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, residente na Rua de An-
tónio Andrade, lote 26, 2825 Charneca da Caparica, foi, por despa-
cho de 19 de Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia
e, consequentemente, declaradas cessadas as respectivas implicações.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6177/2001 — AP.  — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 1555/97,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria da Glória
Rocha Silva Pinto, casada, assistente doméstica, filha de Carlos
Alberto da Silva Zenha e de Maria Alice da Rocha, natural de
Massarelos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5778216, de
25 de Maio de 1992, de Lisboa, residente na Rua do Pintor Lugris,
5 – casa - Vigo, Espanha, foi, por despacho de 16 de Março de
2001, declarada cessada a sua contumácia e, consequentemente, de-
claradas cessadas as respectivas implicações.

21 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6178/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 1463/97, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria da Glória Rocha Silva Pinto, casada,
doméstica, nascida a 3 de Abril de 1961, filha de Carlos Alberto
da Silva Azenha e de Maria Alice Rocha, natural de Massarelos,
Porto, residente na Rua do Monte, 20, Guifões, Matosinhos, foi por
despacho de 16 de Março de 2001, declarada cessada a sua con-
tumácia, e consequentemente declaradas cessadas as respectivas
implicações.

21 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6179/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 1488/97, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Alberto Martins Jacob, casado, in-
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dustrial, nascido a 10 de Junho de 1957, filho de Adriano Martins
Jacob e de Adriana de Oliveira Gomes, natural de Matosinhos, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 3846994, residente na Rua da
Constituição, 1014, 4.º, Trás, Porto, foi por despacho de 21 de
Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia, e consequente-
mente declaradas cessadas as respectivas implicações.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6180/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 951/97, que o Ministério Público move
contra o arguido José Guerreiro Martins, casado, empresário, nas-
cido a 31 de Janeiro de 1945, natural de Cunha, Paredes de Coura,
titular do bilhete de identidade n.º 1792435, residente na Avenida
de Villagarcia de Arosa, 1450, Matosinhos, foi por despacho de 23
de Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia, e conse-
quentemente declaradas cessadas as respectivas implicações.

26 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6181/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 288/00, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido José Eduardo Dantas Pereira, solteiro, trolha,
nascido a 6 de Janeiro de 1965, filho de Manuel Pereira e de Isaura
Lopes Dantas, natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo,
com última residência conhecida no lugar da Costa, Deocriste, Via-
na do Castelo, ora ausente em parte incerta, por se encontrar acusa-
do-pronunciado pela prática dos crimes de ofensa à integridade
física por negligência e omissão de auxílio, previstos e punidos
pelos artigos 148.º, n.º 1, e 20.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi
aquele arguido por despacho de 13 de Fevereiro de 2001, declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo au-
tomóvel e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial ou automóvel, bem como de aí
efectuar qualquer registo, e, ainda, a proibição de movimentar, por
si ou através de outrém, quaisquer contas bancárias de que seja
titular ou co-titular, em quaisquer entidades bancárias que operem
em Portugal.

29 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — A Oficial de Justiça, Carla Braga.

Aviso de contumácia n.º 6182/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, n.º 580/97, que o Ministério Público move
contra a arguida Maria da Hora Fangueiro da Russa, casada, do-
méstica, nascida a 8 de Fevereiro de 1941, filha de Gaspar dos
Santos da Russa e de Maria Cancuja Fangueiro, natural de Vila do
Conde, titular do bilhete de identidade n.º 9493485, residente na
Rua do Conde Alto Mearim, 290, Matosinhos, foi por despacho de
28 de Março de 2001, declarada cessada a sua contumácia, e
consequentemente declaradas cessadas as respectivas implicações.

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha
Coutinho. — O Oficial de Justiça, António Augusto Furtado.

Aviso de contumácia n.º 6183/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 245/97, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido Alexandre de Meireles Torres, casado, mo-
torista, nascido a 10 de Junho de 1953, filho de Manuel Alves Tor-
res e de Emília Teixeira Meireles, natural de Amarante, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Raimundo de Carvalho, 75, 3.º,
direito, Mafamude, Vila Nova de Gaia, ora ausente em parte incerta,

por se encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º do Código Penal, foi aque-
le arguido por despacho de 2 de Abril de 2001, declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, com as seguintes implicações: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução
de veículos automóveis ou motociclos e livrete de veículo automó-
vel e obter certidões ou registos junto das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis, bem como de aí
efectuar qualquer registo.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

Aviso de contumácia n.º 6184/2001 — AP. — O Dr. Car-
los da Cunha Coutinho, juiz de direito do 4.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 12/99, que o digno agente do Ministério Público move
contra o arguido António Manuel Correia Silva Santos, divorcia-
do, engenheiro, nascido a 17 de Setembro de 1946, filho de Ma-
nuel Silva Santos e de Iracema Correia, natural da Figueira da Foz,
com última residência conhecida na Rua do Dr. Afonso Cordeiro,
742, 2.º, esquerdo, Matosinhos, ora ausente em parte incerta, por
se encontrar acusado-pronunciado pela prática do crime de viola-
ção de arresto, previsto e punido pelo artigo 397.º do Código Pe-
nal (actual artigo 355.º do mesmo diploma), foi aquele arguido por
despacho de 2 de Abril de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as se-
guintes implicações: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte, carta de condução de veículos automó-
veis ou motociclos e livrete de veículo automóvel e obter certidões
ou registos junto das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis, bem como de aí efectuar qualquer registo.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos da Cunha Cou-
tinho. — A Oficial de Justiça, Filomena Sena.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MEDA

Aviso de contumácia n.º 6185/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos termos dos artigos 335.º, 336.º, n.º 1, e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, por despacho de 16 de Fevereiro de 2001,
proferido nos autos de processo comum n.º 16/00, proferido nos
autos de processo comum n.º 16/00, a correr termos pela secção de
processos do Tribunal da Comarca de Meda, foi declarado contu-
maz o arguido Cassiano Alípio Fiarresga Rodrigues, casado, nas-
cido a 8 de Maio de 1959, na freguesia de Castelo Branco, Moga-
douro, filho de Manuel António Rodrigues e de Serafina Fiarresga,
titular do bilhete de identidade n.º 08757873, emitido em 26 de
Março de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, sendo
anuláveis, em consequência da declaração, todos os negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, tendo sido
decretada a proibição de o mesmo poder obter junto de quaisquer
serviços de administração pública (central, regional e local), certi-
dões, registos, bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção ou outros documentos.

16 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA MOITA

Aviso de contumácia n.º 6186/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca da Moita, en-
contram-se pendentes uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 799/98.2GBMTA, que o Ministério Público
move contra o arguido Paulo Jorge Pereira Boavida, solteiro, me-
cânico, filho de Manuel Carreiro Boavida e de Joaquina Fernanda
Branco Pereira Boavida, natural de Angola, nascido a 31 de Janeiro
de 1964, com última residência conhecida na Praceta de Maria
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Helena Vieira da Silva, lote 25, rés-do-chão, esquerdo, Vale da
Amoreira, a quem é imputada a prática de um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e 204.º, n.º 1,
alíneas a) e f), do Código Penal, cinco crimes de roubo, previstos
e punidos pelos artigos 210.º, n.º 1, 22.º, n.os 1 e 2, alínea b), 23.º e
73.º do Código Penal, e um crime de coacção a funcionário, pre-
visto e punido pelo artigo 347.º do Código Penal, foi por despacho
de 8 de Janeiro de 2001, declarado contumaz, o que implica os
seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos processuais até
à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de carácter patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identidade,
registos e certificados em seu nome, passaporte e carta de condu-
ção, bem como de obter certidões ou registos nas conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, e certificados em
seu nome, junto dos serviços de autoridades ligados à administra-
ção pública (central, regional e local), incluindo os consulados de
Portugal.

19 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João
Contreiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria José Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6187/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum n.º 125/95.2TAMTA, do 2.º Juízo
deste Tribunal da Comarca da Moita, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de tráfico de estupefaci-
entes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A, anexa ao
mencionado diploma, o arguido Cláudio Rómulo da Silva Alves,
filho de José Alves e de Maria da Graça de Sousa Silva Alves, nas-
cido a 24 de Novembro de 1975, natural da Sé-Nova, Coimbra,
residente na Rua do Dr. João Barroso, 83, Mem Martins, Lisboa,
por despacho de 12 de Março de 2001, foi cessada a declaração
de contumácia em que o mesmo se encontrava, por se ter apresen-
tado em juízo.

6 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Con-
treiras Roseiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cândida Carregosa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO

Aviso de contumácia n.º 6188/2001 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 618/94, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Joaquim Gaspar Patrício,
casado, motorista, filho de Joaquim Pereira Patrício e de Maria de
Jesus, natural da freguesia de Caranguejeira, concelho de Leiria,
nascido a 2 de Junho de 1958, e residente na Rua de Diogo Leão,
12, Caranguejeira, Leiria, por haver indício de ter cometido um
crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia do arguido, por detenção
e apresentação do arguido em tribunal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

Aviso de contumácia n.º 6189/2001 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singular,
n.º 2/96, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Georgio Bruno da Silva
Simões, solteiro, carpinteiro, filho de Rogério Simões Júnior e de
Manuela da Conceição Pimentel da Silva, natural de Luanda, An-
gola, de nacionalidade portuguesa, nascido a 18 de Abril de 1976,
e residente na Rua de Jaime Cortesão, lote 2, 1.º, direito, Baixa da
Banheira, por ter cometido um crime previsto e punido pelos arti-
gos 204.º, n.º 2, alínea e), 202.º, alínea e), e 73.º do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia do arguido, por o mesmo se ter
apresentado em juízo.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-VELHO

Aviso de contumácia n.º 6190/2001 — AP. — O Dr. João
António Filipe Ferreira, juiz de direito do Tribunal da Comarca de

Montemor-o-Velho, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 147/00, pendentes nesta comarca contra o arguido José
Augusto Monteiro, solteiro, cesteiro, nascido a 24 de Março de
1968, em Lagos, filho de André Monteiro e de Maria de Lurdes,
titular do bilhete de identidade n.º 10271361, emitido em 30 de
Outubro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida em Coentros, Ferreira-a-Nova, Figueira
da Foz, actualmente em parte incerta, por haver cometido um cri-
me previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, com referência ao artigo 126.º do Código da Es-
trada, foi o mesmo nos termos dos artigos 335.º, n.os 1 e 3, 336.º,
n.º 2, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, declarado
contumaz, por despacho de 27 de Março de 2001, implicando para
o mesmo a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração e a proibição de o arguido obter carta
de condução, carta de caçador, bilhete de identidade, passaporte e
licença de uso e porte de arma, bem como certidões junto de quais-
quer conservatórias de registo ou autoridades públicas.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João António Filipe
Ferreira. — O Escrivão-Adjunto, Ilídio Manuel Ferreira Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 6191/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/93.9TB, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Montijo, que o Ministério Público
move contra o arguido João Nunes Prudêncio, solteiro, natural de
São João, Ponta Delgada, nascido a 31 de Dezembro de 1966, de
nacionalidade portuguesa, filho de José António Mendes Prudêncio
e de Joana da Encarnação Nunes, por estar indiciado pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, com referência ao artigo 691.º,
n.º 4, do Regulamento das Alfândegas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 31 730, de 15 de Dezembro de 1941, na redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.º 21/90, de 16 de Janeiro, e de uma con-
tra-ordenação, prevista e punida pelo artigo 39.º, n.º 1, do Decre-
to-Lei n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, foi declarada a cessação da
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6192/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, por despacho proferido em 6 de Dezembro de 2000, nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/93.9TB, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca do Montijo, que o Ministério Público move
contra o arguido João Nunes Prudêncio, solteiro, natural de São
João, Ponta Delgada, nascido a 31 de Dezembro de 1966, de na-
cionalidade portuguesa, filho de José António Mendes Prudêncio
e de Joana da Encarnação Nunes, por estar indiciado pela prática
de um crime previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, com referência ao artigo
691.º, n.º 4, do Regulamento das Alfândegas, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 31 730, de 15 de Dezembro de 1941, na redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 21/90, de 16 de Janeiro, e de uma
contra-ordenação, prevista e punida pelo artigo 39.º, n.º 1, do De-
creto-Lei n.º 376-A/89, de 25 de Outubro, foi declarada a cessa-
ção da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal.

3 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6193/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 64/94.4TAMTJ, penden-
te nesta secretaria, que o Ministério Público move contra o argui-
do Dinis Nogueira de Sousa, filho de António Alves de Sousa e
de Augusta Rios Nogueira, natural de Moselos, com última resi-
dência conhecida na Travessa da Rua Nova, Santa Maria da Fei-
ra, pela prática de seis crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º,
alínea a), do Código Penal, foi o arguido acima referido declarado
contumaz no processo supra, nos termos do artigo 336.º do Códi-
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go de Processo Penal, implicando a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração e a proibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte ou a carta de condução, bem como obter
certidões e de efectuar quaisquer registos junto das competentes
autoridades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais, ser-
viços de identificação civil e criminal, serviços da Direcção-Geral
de Viação, Governos Civis, serviços da Direcção-Geral de Finan-
ças, câmaras municipais e juntas de freguesia.

20 de Fervereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Carapeto.

Aviso de contumácia n.º 6194/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 71/93.4TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e mais tarde ao artigo 217.º,
n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15
de Março, e actualmente apenas pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, já aludido, na versão dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o arguido Jorge
Manuel Soares Deilhot, casado, comerciante, nascido a 12 de Ou-
tubro de 1956, em Angola, com última residência conhecida na
Quinta das Chaves, Rua de Isadora Duncan, 4, cave esquerda, Vila
Nova de Caparica, Monte de Caparica, foi por despacho de 4 de
Maio de 1999, cessada a declaração de contumácia, por o proce-
dimento criminal ter sido declarado extinto, por desistência de
queixa.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — O Escrivão-Auxiliar, João Beato.

Aviso de contumácia n.º 6195/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 14/94.8GBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
da pelo Ministério Público da prática de um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 296.º do Código Penal, a arguida Cre-
milde Maria Fernandes Sacoto, filha de Vítor Manuel Pereira
Sacoto e de Maria Deolinda Fernandes Sacoto, natural do Montijo,
com última residência conhecida na Rua das Marinas, 9, Casal das
Eiras, Santana da Carnota, Alenquer, foi por despacho de 2 de
Março de 2001, cessada a declaração de contumácia, por o proce-
dimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu Carapeto.

Aviso de contumácia n.º 6196/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2/93.1TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, o arguido Vítor Manuel Cansado, casado, industrial,
nascido a 22 de Setembro de 1949, em Angola, filho de Francisco
Cansado e de Cesaltina de Jesus, titular do bilhete de identidade
n.º 2047925, emitido em 3 de Julho de 1948, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Alecrim, lote 18, 1.º, esquerdo, Setúbal, foi por despacho de 23 de
Novembro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por o
procedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Cristina Mira.

Aviso de contumácia n.º 6197/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 2/93.1TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, o arguido Vítor Manuel Cansado, casado, industrial,

nascido a 22 de Setembro de 1949, em Angola, filho de Francisco
Cansado e de Cesaltina de Jesus, titular do bilhete de identidade
n.º 2047925, emitido em 3 de Julho de 1948, pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do
Alecrim, lote 18, 1.º, esquerdo, Setúbal, foi por despacho de 23 de
Novembro de 1999, cessada a declaração de contumácia, por o
procedimento criminal ter sido declarado extinto, por prescrição.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Cristina Mira.

Aviso de contumácia n.º 6198/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 20/97.0TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, o arguido José Caseiro Chambel dos Santos, solteiro,
torneiro mecânico, nascido a 19 de Junho de 1955, na freguesia de
Pego, concelho de Abrantes, filho de Casero dos Santos e de Zul-
mira Correia Chambel, titular do bilhete de identidade n.º 4914468,
emitido em 14 de Dezembro de 1968, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no sítio da Bela
Vista, lote 4, 5.º, F, Afonsoeiro, Montijo, foi por despacho de 28
de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto, nos termos do arti-
go 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Cristina Mira.

Aviso de contumácia n.º 6199/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 20/97.0TBMTJ, do
3.º Juízo deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusa-
do pelo Ministério Público da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, o arguido José Caseiro Chambel dos Santos, solteiro,
torneiro mecânico, nascido a 19 de Junho de 1955, na freguesia de
Pego, concelho de Abrantes, filho de Casero dos Santos e de Zul-
mira Correia Chambel, titular do bilhete de identidade n.º 4914468,
emitido em 14 de Dezembro de 1968, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida no sítio da Bela
Vista, lote 4, 5.º, F, Afonsoeiro, Montijo, foi por despacho de 28
de Abril de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto, nos termos do arti-
go 117.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Miranda. — A Escrivã-Auxiliar, Ana Cristina Mira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE NELAS

Aviso de contumácia n.º 6200/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 22/98, pendente neste Tribunal da
Comarca de Nelas, e que o digno magistrado do Ministério Públi-
co nesta comarca move contra o arguido Gumercindo Ribeiro de
Lima, casado, empreiteiro da construção civil, natural de Moledo,
Castro Daire, com última residência conhecida na Avenida do Mira-
douro, lote A, 3.º, direito, Queluz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições combinadas dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 22 de Setembro de 1998 (artigo 337.º
do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Fátima Silva. —
O Escrivão-Adjunto, Orlando Lopes Peres Jesus.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 6201/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Dias Pereira, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
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que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido no processo
comum, singular, n.º 534/93.1TBOER, pendente neste Juízo, foi
declarada cessada a contumácia do arguido Pedro Jones Correia,
natural de São Tomé e Príncipe, nascido a 21 de Fevereiro de 1950,
filho de Francisco Jones e de Domingas Mendes Correia, e com
última residência conhecida na Quinta da Vitória, Rua B, 14,
Portela de Sacavém, Loures, nos termos do disposto no artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Dias
Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Cristiana Nogueira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 6202/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, por este Juízo correm seus termos um processo abre-
viado registados sob o n.º 56/98.4PEOER, que o Ministério Público
move contra o arguido Rui Miguel Pombo Ferreira Franco, filho
de José Adelino Castelo Ferreira Franco e de Edite Paiva Pombo
Ferreira Franco, natural de Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 10523855, emitido em 27 de Julho de 1995, residente na Rua
de Luís de Freitas Branco, 6, 4.º, frente, Cruz de Pau, Amora,
Seixal, nos quais vinha acusado da prática de um crime de furto,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, por despacho
de 14 de Fevereiro de 1999, proferido nos autos acima indicados,
foi declarada cessada a contumácia, por caducidade, em conformi-
dade com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6203/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, colectivo, n.º 111/94.0TBOER, pen-
dente neste Juízo contra a arguida Sandra Sofia de Almeida Costa,
nascida a 4 de Setembro de 1973, solteira, filha de Raul Monteiro
da Costa e de Inocência de Almeida, natural do Campo Grande,
Lisboa, com última residência conhecida na Praceta de José Epi-
fânio de Abreu, lote A-B, 5.º, D, apartamento 527, em Paço de
Arcos, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, por extinção do
procedimento criminal, por falecimento da arguida.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Barão Catita.

Aviso de contumácia n.º 6204/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio João Pinto Amaral, juiz de direito do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz
saber que, no processo comum, singular, n.º 1205/96.2TAOER-A,
que o Ministério Público move contra o arguido David Domingues
Alves, filho de Isabel Antunes Domingues, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido a 15 de Setembro de 1972, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 9839371, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Rua de Correia Teles, 10, 4.º,
E, Reboleira, Amadora, ao qual é imputada a prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
o mesmo por despacho proferido em 16 de Fevereiro de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º a
337.º do Código de Processo Penal, implicando essa declaração os
seguintes efeitos: a suspensão imediata dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação ou detenção, nos termos do artigo
335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal revisto, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de o mesmo obter qual-
quer tipo de certidão, bilhete de identidade ou passaporte e a re-
novação destes e de conseguir qualquer tipo de registo junto das
entidades competentes, repartições de finanças, cartórios notariais,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais
e juntas de freguesia.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário João Pinto
Amaral. — A Escrivã de Direito, Sílvia Palma Rodrigues.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 6205/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no 3.º Juízo desta comarca, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 878/95.8TAOER (3),
que o Ministério Público move contra o arguido Francisco Guilher-
me Albino Henriques, nascido a 13 de Julho de 1959, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Rufino dos Santos Hen-
riques e de Maria Bernardete M. A. Henriques, e residente na Pra-
ceta da Regueira, 1, 2.º, direito, Venda Nova, Falagueira, Amadora,
por estar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Mais faz saber, por
despacho proferido em 6 de Março de 2001, foi declarada cessada
a situação de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6206/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no 3.º Juízo desta comarca, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 39/95.6TBOER (3), que
o Ministério Público move contra o arguido Fernando Manuel
Ferreira Cruz, nascido a 22 de Outubro de 1959, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Cesaltina Augusta Ferreira
da Cruz e de Fernando Jesus da Cruz, e residente na Rua das Gai-
votas, 44-46, em Setúbal, por estar acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal. Mais faz saber, por despacho
proferido em 12 de Março de 2001, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia, artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6207/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, colectivo, n.º 770/94.3PWLSB-B (1), que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Amália da Silva
Lares, nascida a 9 de Julho de 1971, natural da freguesia dos Praze-
res, Lisboa, filha de Virgílio Lares e de Maria Manuela Silva La-
res, e residente que foi no Bairro dos Corações, 8, 1.º, direito, Oei-
ras, à qual lhe é imputado o crime de sequestro, foi por despacho
de 12 de Janeiro de 2001, declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo Penal, im-
plicando essa declaração os seguintes efeitos: a passagem ime-
diata de mandado de detenção para efeitos do disposto no artigo
336.º, n.º 2, do Código de Processo Penal, a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
daquele Código, a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a
proibição de a mesma obter qualquer tipo de certidão, bilhete de
identidade ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qual-
quer tipo de registo junto das entidades competentes, assim como
obter carta de condução.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães. —
A Escrivã-Adjunta, Anabela Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6208/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Sandiães, juíza de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Oeiras, faz saber
que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 659/99.0
TAOER (3), que o Ministério Público move contra o arguido Mar-
tin Ribeiro d’Ávila, nascido a 7 de Fevereiro de 1975, natural do
Brasil, filho de António Sousa d’Ávila e de Liberacy Maria Ama-
zonas, actualmente em parte incerta, e com última residência co-
nhecida na Rua do Libertador, 101-C, Nossa Senhora das Gra-
ças, Manaus, Brasil, por estar acusado de ter cometido um crime
de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1, do Código Pe-
nal. O tribunal declara o arguido contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguintes con-
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sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de o
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, e documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Sandiães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO

Aviso de contumácia n.º 6209/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Silva Viegas, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Olhão da Restauração, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, colectivo, registados sob o n.º 17/00.5
TBOLH, a correr os seus termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Olhão da Restauração, em que são autor o Ministério Públi-
co e arguido Fernando Manuel Tomé Bárbara, nascido a 28 de
Junho de 1954, natural de São Pedro, Faro, filho de Bento Bárbara
e de Maria Isabel Tomé, titular do bilhete de identidade n.º 5276423,
com última residência conhecida no Vale de Amoreiras, Estrada de
São Brás, Faro, actualmente em parte incerta, acusado pelos crimes
de roubo, furto, falsificação de documentos e detenção de arma
proibida, previstos e punidos pelos artigos 210.º, n.os 1 e 2, alí-
nea b), 203.º, n.º 1, 256.º, n.º 1, alínea a), e 275.º n.os 1 e 3, do Có-
digo Penal, por despacho proferido em 14 de Fevereiro de 2001, é
declarado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal. Mais faz saber que,
a declaração de contumácia implica para o arguido as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção (artigo 335.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal), a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal), e a proibição de obter a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Silva Viegas. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Andrade.

Aviso de contumácia n.º 6210/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 164/97.9TBOLH, pendente nes-
te Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Lazlo Takacs, solteiro,
cozinheiro, natural da Hungria, de nacionalidade hungara, nascido
a 26 de Março de 1950, filho de Ignac Takacs e de Maria Csen-
desz, titular do bilhete de identidade n.º 16202623 (estrangeiro),
residente na Rua da Independência, 31, Aldeia Nova da Boavista,
Portimão, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal
de 1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal em vigor, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 23 de Mar-
ço de 1998, nos autos de processo acima indicado.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Henrique Pavão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Barros.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 6211/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 174/95, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido Carlos Ro-
drigues Antunes, divorciado, empregado de mesa, nascido a 9 de

Abril de 1956, filho de David Antunes Neto e de Ana Esmeralda
Rodrigues, natural e com última residência conhecida em Dardavaz,
concelho de Tondela, acusado pela prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Maria Alexandra Xa-
vier Ferreira Guiné. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco
de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 6212/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Alexandra Xavier Ferreira Guiné, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 24/97, que o digno agente do
Ministério Público neste Tribunal move contra o arguido Leonídio
José Cruz Antunes, casado, vendedor de produtos alimentares, nas-
cido a 22 de Junho de 1964, filho de José Antunes e de Ana Te-
resa Abrantes da Cruz, natural de São Romão, Seia, e com última
residência conhecida na Quinta da Lameira, estúdio D, Oliveira do
Hospital, acusado pela prática de quatro crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho de 5 de Março de 2001, em virtude da extinção do pro-
cedimento criminal decretado nos termos dos artigos 113.º e
116.º do Código Penal, e 51.º, n.º 2, do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Maria Alexandra Xa-
vier Ferreira Guiné. — O Escrivão de Direito, substituto, César João
Amaral de Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 6213/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 41/95, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Ourém, no 2.º Juízo, que o Ministério Público
move a Rodrigo Saraiva Lopes, filho de Fernando Lopes Bragança
e de Carmen Saraiva Camilo, natural de Vila Franca de Xira, nas-
cido a 29 de Dezembro de 1944, titular do bilhete de identidade
n.º 2066857, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Urbanização do Sol, lote 8, 4.º,
direito, Carregado, Alenquer, pela prática, como autor material, do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas
disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea a), do Códi-
go Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por
despacho de 13 de Novembro de 1997.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Aviso de contumácia n.º 6214/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 77/2000, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move a
Arlete Figueiredo dos Reis de Almeida Cavadas, filha de Jorge Pina
dos Reis e de Maria dos Anjos Figueiredo, nascida a 24 de Julho de
1939, natural de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 89603,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Edifício Diamante, 1.º, esquerdo, Albergaria-
-a-Velha, actualmente em parte incerta de Aveiro, pela prática de
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declara-
do contumaz.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6215/2001 — AP. — Torna-se
público que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 61/98, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Ovar, que o Ministério Público move contra a arguida Patrícia An-
dreia Gomes da Silva, filha de Manuel Cândido Ferreira da Silva
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e de Fernanda Gomes Correia, nascida a 15 de Fevereiro de 1978,
na freguesia de Paranhos, concelho do Porto, titular do bilhete de
identidade n.º 11475203, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e actualmente residente na Rua de Agro de Moinhos, 135,
Mafamude, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada do crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º do Código Penal, por despacho proferido em 8 de
Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, em
que a arguida se encontrava desde 11 de Janeiro de 1999, tendo
sido nesta data, dispensada a publicação do anúncio da contumá-
cia no Diário da República.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Madalena Caldei-
ra. — A Oficial de Justiça, Cidália Almeida.

Aviso de contumácia n.º 6216/2001 — AP. — A Dr.ª
Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, faz saber que, por despacho de 26 de
Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 146/98, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra os arguidos Maria Rosa Cardoso Marques, solteira, comer-
ciante, nascida a 18 de Abril de 1972, em Alegrete, Portalegre, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 13171503, emitido em 29 de Ou-
tubro de 1996, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida no Bairro da Ponte de Anta, bloco Norte,
entrada 3, 1.º, esquerdo, Anta, Espinho, e Alfredo Cardoso Mar-
ques Rosa, solteiro, vendedor ambulante, nascido a 20 de Outubro
de 1957, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de
identidade n.º 5771509, com última residência conhecida no Bair-
ro da Ponte de Anta, bloco N, entrada 3, rés-do-chão, esquerdo,
Espinho, aos quais é imputado um crime de emissão de cheque sem
provisão, foi aos mesmos declarada cessada a contumácia.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Correia
de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Alves de Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6217/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 27 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 190/97, pendente no 1.º Juízo
deste Tribunal da Comarca de Ovar, que o Ministério Público move
a António Manuel Gonçalves Duarte, solteiro, industrial, nascido
a 10 de Junho de 1947, natural de Casal do Ermio, Lousã, filho
de Manuel Duarte Gonçalves e de Maria Gonçalves Carvalho, com
última residência conhecida na Rua Nova do Seixo, 1112, 3.º, di-
reito, São Mamede Infesta, Matosinhos, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, foi declarada a cessação de con-
tumácia, determinada por despacho de 24 de Outubro de 2000.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA

Aviso de contumácia n.º 6218/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 74-A/99, a
correr termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de
Ferreira, movidos pelo Ministério Público contra a arguida Felisbina
Jesus Torres Oliveira, casada, natural de Paços de Ferreira, nasci-
da a 22 de Abril de 1961, filha de Alcina Leão Meireles Torres e
de Maria de Jesus, com última residência conhecida em Freamunde
de Cima, lote 3, 3.º, esquerdo, 111, Paços de Ferreira, actualmen-
te ausente em parte incerta, por se encontrar indiciada de haver
cometido, em co-autoria material, um crime de tráfico de estupe-
facientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi a mesma declarada contumaz, por
despacho datado de 28 de Fevereiro de 2001, nos termos do n.º 3
do artigo 335.º do Código de Processo Penal e para os fins previs-
tos naquele preceito e do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Mais faz saber que, tal declaração, para além da sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, implica para a arguida, ou para qualquer pessoa no seu in-
teresse, as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
de contumácia e a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como as respectivas renovações e
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6219/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 198/00, a correr
termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira,
movidos pelo Ministério Público contra o arguido Sérgio Ventura
Carneiro Moreira, solteiro, natural de Santo Tirso, nascido a 3 de
Julho de 1971, filho de Joaquim Orlando da Silva Moreira e de Rosa
Irene Fernandes Carneiro Moreira, com última residência conheci-
da em Bougado, São Mamede de Negrelos, Santo Tirso, actualmen-
te ausente em parte incerta, por se encontrar indiciado de haver
cometido um crime de condução ilegal de veículos automóveis,
previsto e punido pelos artigos 121.º, n.º 1, do Código da Estrada,
e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e um crime
de resistência e coacção sobre funcionário, previsto e punido pelo
artigo 347.º do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por
despacho datado de 2 de Março de 2001, nos termos do n.º 3 do
artigo 335.º do Código de Processo Penal e para os fins previstos
naquele preceito e do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal. Mais faz saber que, tal declaração, para além da suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, implica para o arguido, ou para qualquer pessoa no seu inte-
resse, as seguintes consequências: a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
de contumácia e a proibição de obter bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução, bem como as respectivas renovações e
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6220/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 116/00, do 3.º Juízo, foi de-
clarada sem efeito a declaração de contumácia em relação ao ar-
guido Adelino Augusto de Azevedo Ribeiro, casado, ferrageiro,
nascido a 27 de Julho de 1965, filho de Joaquim Ribeiro e de Maria
da Glória de Azevedo, natural de Sousa, Felgueiras, com residên-
cia na Rua da Presa, 95, Trindade, Meixomil, Paços de Ferreira,
por o mesmo se ter apresentado em juízo.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alcina Santos A. M. Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6221/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 127/00, a correr
termos no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira,
movidos pelo Ministério Público contra o arguido Francisco Alcino
Ferreira da Silva, casado, natural de Vilarinho, Santo Tirso, nasci-
do a 29 de Abril de 1955, filho de Eduardo da Silva e de Ana Fer-
reira, titular do bilhete de identidade n.º 7539702, emitido em 16
de Setembro de 1991, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida no lugar de São Mamede, Lustosa,
Lousada, actualmente ausente em parte incerta, por se encontrar
indiciado de haver cometido dois crimes de injúrias, previstos e
punidos pelas disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 181.º e ar-
tigo 184.º, este com referência à alínea j) do n.º 2 do artigo 132.º
do Código Penal, e um crime de desobediência, previsto e punido
pelas disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 387.º do Código de
Processo Penal, e alínea a) do n.º 1 do artigo 348.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho datado de 9
de Março de 2001, nos termos do n.º 3 do artigo 335.º do Código
de Processo Penal e para os fins previstos naquele preceito e do
n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Mais faz saber
que, tal declaração, para além da suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, implica para o ar-
guido, ou para qualquer pessoa no seu interesse, as seguintes con-
sequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após esta declaração de contumácia e a proibição
de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, bem
como as respectivas renovações e documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

12de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria José Franco
Nunes. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6222/2001 — AP. — O Dr. Hugo
Silva de Azevedo Meireles, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que, por despacho
de 8 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
singular, registado sob o n.º 195/97, pendente neste Tribunal e Juí-
zo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Bento Augusto Gomes Ribeiro, casado, comerciante, nas-
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cido a 10 de Maio de 1958, natural de Longos, Guimarães, filho
de Domingos Ribeiro e de Joaquina Gomes Gonçalves, titular do
bilhete de identidade n.º 7160303, emitido em 7 de Janeiro de 1993,
pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida no lugar da Vales, Santa Eufémia de Pra-
zins, Guimarães, por haver indícios de ter cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 337.º do Código
de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados, directa ou indirectamente pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obtenção de documentos, de cer-
tidões ou de registos junto de autoridades pública, pelo arguido (ar-
tigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto de
Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6223/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 20/98, penden-
tes no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, em
que é arguida Marlene Cristina Pereira da Cunha, casada, domés-
tica, filha de Joaquim Antero da Cunha Rodrigues e de Clementina
Amélia da Silva Pereira, nascida a 21 de Dezembro de 1976, natu-
ral de Paranhos, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 11107467,
emitido em 5 de Junho de 1995, com última residência conhecida
na Rua de São Bartolomeu, Alfena, Valongo, por se encontrar acusa-
da como autora material de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarada contumaz,
por despacho de 8 de Março de 2001, nos termos dos artigos 335.º
a 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para a argui-
da a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após aquele data e a proibição de obter ou renovar
o bilhete de identidade, a carta de condução e o passaporte, bem
como certidões ou registos junto das autoridades públicas.

15 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto de
Azevedo Meireles. — O Escrivão-Adjunto, Alberto Manuel Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL

Aviso de contumácia n.º 6224/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 407/98, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Penafiel, em que é acusada
pelo Ministério Público da prática de dois crimes de emissão de
cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a argui-
da Maria Luísa Canda de Sousa Garcês, filha de Agostinho Al-
meida da Silva e de Carmen Canda, casada, doméstica, nascida a
13 de Novembro de 1932, em Pontevedra, Espanha, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8026524, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, e residente em São Gonçalo, bloco E, rés-do-chão,
Arcozelo, Ponte de Lima, foi por despacho de 28 de Março de
2001, cessada a declaração de contumácia.

28 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge Ra-
mos de Faria. — O Oficial de Justiça, Manuel António Carvalho
Novais.

Aviso de contumácia n.º 6225/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 37/94, pendentes neste Tribunal
da Comarca de Penafiel, que o Ministério Público nesta comarca
e a ofendida Garagem Central de Penafiel, L.da, com sede na Ave-
nida de José Júlio, 213, em Penafiel, industrial, residente na Rua
da Vista Alegre, em Penafiel, movem contra o arguido Henrique
Jorge Caldas Sequeira, casado, comerciante, nascido a 17 de Janeiro
de 1954, filho de Aires Sequeira e de Maria Angelina Caldas, na-
tural da freguesia da Cedofeita, do concelho do Porto, titular do
bilhete de identidade n.º 3166034, emitido em 12 de Janeiro de
1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua da Igreja de Paranhos, 103, Porto, foi

declarada cessada a contumácia em que aquele arguido se encon-
trava, em virtude de ter sido declarado extinto o procedimento cri-
minal contra o mesmo instaurado, por desistência de queixa.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Marta Mendes. —
A Escrivã-Adjunta, Carla Matos.

Aviso de contumácia n.º 6226/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla de Jesus da Costa Fraga Torres, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Penafiel, faz saber que, por despacho proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 41/00, que o Ministério
Público move a José Eduardo Ribeiro, casado, nascido a 16 de No-
vembro de 1965, natural da freguesia de Massarelos, Porto, filho
de Eduardo Olímpio Ribeiro e de Rufina Ribeiro, com última re-
sidência conhecida em Quatro Caminhos, Godim, Peso da Régua,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime previsto e
punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janei-
ro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, con-
forme artigo 332.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1,
do mesmo Código, ao qual pertencem as disposições legais adian-
te referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Carla de Jesus da
Costa Fraga Torres. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição
Lopes da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 6227/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 57/94.1TBPNI, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Bértolo Soares, filho
de José Duarte Soares e de Maria do Rosário Conchacha Bértolo
Soares, solteiro, nascido a 13 de Maio de 1972, na Ajuda, Peniche,
residente no Bairro da Prageira, bloco Z, 2.º, esquerdo, 1, Peniche,
foi declarada cessada a contumácia (artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alexandra Veiga. —
A Funcionária Judicial, Ana Paula Morais de Aguiar e Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE POMBAL

Aviso de contumácia n.º 6228/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 110/96, pendente no
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Pombal, contra o arguido José
Augusto Cordeiro Carvalheiro, casado, filho de José Carvalheiro e de
Hermínia Rolo Cordeiro, nascido a 23 de Janeiro de 1957, em São
Julião, Figueira da Foz, titular do bilhete de identidade n.º 4251334,
e com última residência conhecida em Matas, Marinha das Ondas,
Figueira da Foz, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ao tempo, conjuga-
do com o artigo 314.º, alínea c),do Código Penal, aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, conjugado com o arti-
go 218.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi aquele arguido declarado contumaz, por despa-
cho de 13 de Fevereiro de 1998, tendo sido decretado por despacho
de 2 de Junho de 2000, o arresto de todos os bens que o arguido
possua em Portugal, nos termos do artigo 337.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Faria de Vasconcelos. — O Escrivão-Adjunto, Nuno Duarte Cas-
tilho da Silva Neves.

Aviso de contumácia n.º 6229/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria de Fátima Faria de Vasconcelos, juíza de direito do Tribu-
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nal da Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 128/99, do 1.º Juízo (a que corresponde o
processo n.º 57/97, do Tribunal de Círculo, ora extinto), que o dig-
no magistrado do Ministério Público desta comarca move contra a
arguida Maria Helena Abreu do Nascimento, solteira, nascida a 10
de Janeiro de 1966, natural de Nossa Senhora da Piedade, conce-
lho de Ourém, filha de João David Reis do Nascimento e de Ma-
ria Alvarina Valente Abreu, residente na Rua de Bordalo Pinhei-
ro, 35, 1.º, frente, Leiria, pronunciada pela prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, e
204.º, n.os 1, alínea a), e 2.º, alínea f), do Código Penal vigente, com
referência ao artigo 202.º, alínea a), deste diploma legal, foi por
despacho de 8 de Março de 2001, cessada a declaração de contu-
mácia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 243, de 21 de Outubro de 1998.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima Fa-
ria de Vasconcelos. — A Escrivã-Auxiliar, Isabel Marques Gameiro.

Aviso de contumácia n.º 6230/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria João Passos, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Pombal, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular, n.º 209/00, que o digno magistrado do Ministério Público
nesta comarca do 3.º Juízo move contra os arguidos José António
Hernandez Gutierrez, solteiro, industrial, filho de Ovaldo Hernan-
dez Perez e de Modesta Gutierrez Martins, natural de Ávila, Espa-
nha, nascido a 25 de Setembro de 1968, e com última residência
conhecida na Rua do Vale de Lobos, 59, 4.º, esquerdo, Leiria, e
actualmente em parte incerta, e outros, por lhes ser imputado um
crime de exploração ilícita de jogo, previsto e punido pelo arti-
go 108.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 10/
95, de 19 de Janeiro, por referência aos artigos 1.º, 4.º, n.º 1,
alínea g), e 3.º, desse diploma, por despacho de 27 de Março de
2001, foram os mesmos declarados contumazes, nos termos dos
artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção dos arguidos, sem preju-
ízo da realização de actos urgentes, a proibição de os mesmos ob-
terem documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte ou suas renovações e certidões ou efectuar
registos junto das autoridades públicas competentes e a anulabili-
dade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelos arguidos após aquela data.

4 de Abril de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Passos. —
A Escrivã-Adjunta, Fátima Jacinto.

Aviso de contumácia n.º 6231/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 25 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 60/99, pendente neste Tribu-
nal da Comarca de Pombal, no 3.º Juízo, que o Ministério Público
move a João Carlos da Silva Simões, solteiro, maquinista, nascido
a 10 de Julho de 1973, filho de Fernando Salvador Simões e de
Maria Inverno da Silva, natural da Golegã, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11645678, residente na Rua da Nogueira, em Abrã, pela
prática, em co-autoria, na forma consumada, de um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.os 1,
alíneas a) e f), e 2, alínea e), e 202.º, alíneas a) e f), II, do Código
Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 30 de Março de 2000, por o arguido ter sido
detido e apresentado em juízo.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria João Passos. —
O Escrivão-Adjunto, César Lopes de Azevedo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 6232/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 143/2000, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Portimão, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Filipe Duarte Marcial, solteiro, nascido a 14 de Janeiro de 1978,
em Portimão, filho de Rui José Marcial e de Natércia Ana Duarte
Marcial, titular do bilhete de identidade n.º 11595717, com última
residência conhecida na Rua de Francisco Luís Amado, 35, Porti-
mão, por não ter sido possível notificar-lhe o despacho que desig-
nou dia para julgamento e por ele não se ter apresentado em juízo
na sequência da notificação edital que, para esse efeito, lhe foi feita,

por lhe ser imputado um crime previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, foi o mesmo por despacho
proferido nos autos em 14 de Março de 2001, declarado contumaz,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal,
implicando a contumácia para ele, além da anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial após a declaração de contu-
mácia, a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente
bilhete de identidade e passaporte e certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

15 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Santos.

Aviso de contumácia n.º 6233/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 512/99.7
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Francisco
Jesus da Graça, nascido a 11 de Janeiro de 1946, em Ponte de Sor,
filho de António Maria da Graça e de Luciana de Jesus, por despa-
cho de 9 de Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 6234/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 208/98.7TBPTM, do
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, que o Ministério Público move contra o
arguido Fernando Jorge Gomes Tavares, solteiro, pedreiro, nascido
a 5 de Abril de 1961, natural de Santa Catarina, Praia, Cabo Ver-
de, filho de Eduardo Gomes Tavares e de Maria da Veiga, com
última residência conhecida na Rua de Duarte Lopes, 12, Zona J
de Chelas, Lisboa, por não ter sido possível notificar-lhe o despa-
cho que designou dia para julgamento e por ele não se ter apre-
sentado em juízo na sequência da notificação edital que, para esse
efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputado um crime previsto e pu-
nido pelos artigos 329.º, n.º 1, do Código Penal, e 231.º, n.º 1, do
mesmo diploma legal, foi o mesmo por despacho proferido nos
autos em 27 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
e nele julgando anuláveis todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que a partir de hoje sejam por si celebrados e decre-
tando a proibição de o mesmo obter, em qualquer serviço público
nacional, qualquer documento.

2 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dulce Banha Raposo.

Aviso de contumácia n.º 6235/2001 — AP. — O Dr. Rui
José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 234/97.3TBPTM, a correr termos neste Tribunal e Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Mor Talla Dia,
nascido a 30 de Abril de 1955, natural do Senegal, filho de Oustine
Dias e de Mar Skhna Gueye, com última residência conhecida na
Rua do Infante D. Henrique, 141, Portimão, por haver cometido um
crime de fraude de mercadorias, previsto e punido pelo artigo 23.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro, com
referência ao artigo 264.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 16/95, de 24 de
Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação, sem prejuízo da realização de actos urgentes (arti-
go 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de obter todos e quaisquer documen-
tos, certidões e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes Ba-
naco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Magalhães da Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 6236/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, por despacho de 6 de Março
de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 845/
99.2PAPTM, que o Ministério Público move contra o arguido El
Haji Faliloul Djigal, nascido a 2 de Março de 1954, no Senegal,
titular do bilhete de identidade italiano n.º 23447038, com última
residência conhecida em Barge, I, Bochi, 6, Itália, por se encon-
trar acusado como autor de um crime de contrafacção, imitação
e uso ilegal da marca, previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 2,
do Código da Propriedade Industrial, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 16/95, de 24 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, im-
plicando tal declaração a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até que o arguido se apresente em juízo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após esta declaração e a proibição de obter certidões ou regis-
tos nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de
automóveis, bem como obter ou renovar carta de condução ou
passaporte.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, Ana Rita
Mota.

Aviso de contumácia n.º 6237/2001 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, faz
saber que, no processo comum, singular, registado sob o n.º 26/00.4
PAPTM, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno Filipe
Pereira Santos, solteiro, nascido a 18 de Abril de 1976, em Angola,
filho de José Domingos da Conceição Santos e de Maria da Con-
ceição Rola dos Santos, com última residência conhecida na Praceta
Quinta do Amparo, 42, 3.º, direito, em Portimão, actualmente em
parte incerta, por se encontrar acusado de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19
de Novembro (tendo ainda em conta a declaração de rectificação
n.º 20/87, de 25 de Novembro), é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará logo que o arguido se
apresente em juízo (artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à sua apresentação, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código), a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Proces-
so Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do
mesmo diploma.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Alda Maria Cor-
reia de Castro Tomé Casimiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6238/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 13 de Feverei-
ro de 2001, proferido nos autos de processo comum n.º 456/99, da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Rui Pedro Alves da Silva, nascido a 13 de Abril de 1079,
natural de Paranhos, Porto, filho de Luís Mariano Santos e de
Elvira Augusta Alves Saraiva, e residente no Bairro do Cerco do
Porto, bloco 12, entrada 66, casa 12, Porto, em que é acusado de
ter cometido o crime de condução sem carta, previsto e punido pelo
artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com re-
ferência aos artigos 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º do actual Có-
digo da Estrada, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica para
o arguido a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e
a proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte e livrete ou título de registo de automóveis,

e, ainda, o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

14 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário
Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6239/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 365-A/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ramiro
Vieira da Silva, divorciado, desempregado, nascido a 10 de Novem-
bro de 1952, natural de Melres, Gondomar, filho de Pedro Dias
Ferreira e de Armandina Vieira da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3010633-8, emitido em 22 de Agosto de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Soeiro Pereira Gomes, 20, 1.º, direito, Porto, por
haver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 172,
de 26 de Julho de 1996, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Rodri-
gues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6240/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 374/99, pendente
na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, respectivamente, que o Ministério Público move a Mário
Jorge Araújo Fernandes, casado, nascido a 28 de Novembro de
1965, na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de
Pedro Antunes Fernandes e de Clementina da Silva Araújo Fer-
nandes, residente na Avenida de 25 de Abril, 11, 6.º, esquerdo,
Viseu, pela prática dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho
de 18 de Janeiro de 1996.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Oficial de Justiça,
Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 6241/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 35/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Jonas Maia, solteiro, nascido a 4 de Novembro de 1973, em
Mafamude, Vila Nova de Gaia, filho de António Jonas Maia e de Ma-
ria Madalena Maia, titular do bilhete de identidade n.º 10685454,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Bairro do Balteiro, bloco 4, rés-do-chão, esquerdo, Vilar de An-
dorinho, Vila Nova de Gaia, por se encontrar indiciado por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal
(artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido
obter, a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor
de negócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta Tei-
xeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria Fernanda Rodrigues.
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Aviso de contumácia n.º 6242/2001 — AP. — O Dr. Má-
rio Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 8 de Março de 2001, exarado nos autos de processo
comum n.º 531/98, que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido José Mendes Tei-
xeira solteiro, servente de trolha, nascido a 19 de Maio de 1972,
na freguesia de Paranhos, concelho de Porto, filho de Manuel Sousa
Teixeira e de Maria Joaquina Mendes Ferreira, titular do bilhete de
identidade n.º 10346524, residente na Rua Nove de Abril, 217, Maia,
por ter cometido os crimes de ofensas à integridade física e dano,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 117, de 20 de Maio de 1999.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Tei-
xeira Lopes Silva. — A Escrivã-Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6243/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 9 de Março de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 765/90, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Luciano Manuel Perei-
ra Vaz, casado, industrial, nascido a 17 de Abril de 1954, em Tor-
rados, Felgueiras, filho de Manuel Baptista Pereira Vaz e de Elisa
Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 2997799, com última
residência conhecida na Avenida do Presidente Wilson, 130, Apar-
tado 101, Santos, Brasil, por ter cometido dois crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e
24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção introduzida pelo artigo 5,º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada caduca a declaração
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Pro-
cesso Penal.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso.

Aviso de contumácia n.º 6244/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 199/00,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move contra o arguido Rui
Manuel Lemos Mota, solteiro, nascido a 18 de Dezembro de 1972,
em Massarelos, Porto, filho de José Manuel Freire Mota e de Ma-
ria Rosa da Silva Lemos Mota, titular do bilhete de identidade
n.º 11056205, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Rua de Santa Luzia, 343, cave, Mafamude, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar indiciado por um crime de abuso de con-
fiança, previsto e punido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do
Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para ele a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, conforme artigo 332.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter,
a seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de ne-
gócios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6245/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Augusta Teixeira Cardoso, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 4 de Abril de 2001, exarado nos autos de processo comum
n.º 115/98, que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel António Canda
de Sousa Garcez, divorciado, empresário, nascido a 12 de Novem-
bro de 1958, em Angola, filho de Manuel António de Sousa Garcez
e de Maria Luiza Canda Sousa Garcez, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7612635, emitido em 26 de Setembro de 1995, pelo Ar-

quivo de Identificação do Porto, com última residência conhecida
na Rua de São Gonçalo, 4.º, E, rés-do-chão, direito, Ponte de Lima,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Augusta
Teixeira Cardoso. — A Escrivã-Auxiliar, Maria Fernanda de O.
Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 6246/2001 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 426/98, da 1.ª Secção deste
Juízo, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Sofia da Conceição Teixeira da Silva Oliveira, casada,
reformada, nascida a 2 de Dezembro de 1950, em Beire, Paredes,
filha de Adão Ribeiro da Silva e de Maria Emília Teixeira, titular
do bilhete de identidade n.º 5738336-7, emitido em 28 de Junho
de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, e residente na Rua
do Conde Ferreira, 159, 4.º, esquerdo, Porto, por estar acusada de
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, e actualmen-
te pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 39, de 16 de Fevereiro de 2000, por se
ter apresentado em Juízo.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria Pa-
checo de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6247/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 171/00, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido João Ferreira de Oliveira, casado, motorista, nascido a
16 de Abril de 1956, em Custóias, Matosinhos, filho de António
de Oliveira e de Deolinda Ferreira, com última residência conhe-
cida na Rua do Bonjardim, 669, rés-do-chão, Porto, ao qual é im-
putado o crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele argui-
do declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução e de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fican-
do vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português, interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam fei-
tas por autoridades ou repartições públicas.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 6248/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 734/94, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Mário Jorge Araújo Fernandes, filho de Pedro Antunes
Fernandes e de Clementina da Silva Araújo Fernandes, nascido a
28 de Novembro de 1965, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
titular do bilhete de identidade n.º 7514423, emitido pelo Arquivo
de Viseu, com residência na Avenida de 25 de Abril, 11, 6.º, es-
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querdo, Viseu, ao qual é imputado o crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º do Código
Penal, foi julgado cessada a declaração de contumácia e os seus
efeitos (artigo 336.º do Código de Processo Penal), relativamente ao
arguido acima identificado, dado ter sido extinto o procedimento
criminal instaurado contra o mesmo, por apresentação do arguido.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6249/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 53/00, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Álvaro Pedrosa Castro Moreira, sol-
teiro, carpinteiro, natural da Foz do Douro, Porto, nascido a 6 de
Agosto de 1966, filho de Carlos Fernando Castro Moreira e de
Dulcineia de Jesus Pala Castro Moreira, e com última residência
conhecida na Rua de Andrade Corvo, 467, 1.º, direito, Senhora da
Hora, Matosinhos, por estar acusado da prática de um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, n.º 2,
73.º, n.º 1, alíneas a) e b), e 204.º, n.º 1, alínea a), do Código Pe-
nal, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1,
336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, o que implica para o arguido, além da suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou
serviço público, e, ainda, a emissão de mandados de detenção para
prestação de termo de identidade e residência.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 6250/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 5 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 293/95, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a Mário Jorge Araújo Fer-
nandes, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, conce-
lho de Lisboa, nascido a 28 de Novembro de 1965, filho de Pedro
Antunes Fernandes e de Clementina da Silva Araújo Fernandes, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7514423, residente na Avenida
de 25 de Abril, 11, 6.º, esquerdo, Viseu, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia proferida contra o referido arguido.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Soares Gomes.

Aviso de contumácia n.º 6251/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 238/99, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Ministério Pú-
blico move a Maria Elsa da Silva Ribeiro Gaspar Borges, professo-
ra, casada, nascida a 18 de Janeiro de 1947, em Vilar de Veiga,
Terras do Barroso, filha de Virgílio Martins Ribeiro e de Helena Ade-
lina da Silva Ribeiro, titular do bilhete de identidade n.º 837333,
emitido em 26 de Outubro de 1993, pelo Arquivo de Identificação
do Porto, residente na Rua de Eugénio de Castro, 370, habitação
175, Porto, pela prática do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 2, alínea a),
do Código Penal de 1995, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 31 de Janeiro de 2000.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6252/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 61/00, penden-
te na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o Ministério Público move a José Filipe Carmelo Gra-
zina, nascido a 19 de Janeiro de 1951, em Santa Maria, Estremoz,
filho de António Joaquim Grazina e de Antónia Maria Carmelo,
com última residência conhecida na Rua de Moçambique, 12, Es-

tremoz, ao qual é imputado um crime de dano, previsto e punido
pelo artigo 212.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, determinada por despacho de 6 de Março de 2001.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 6253/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, com tribunal singular, n.º 314/00, pendente
na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do
Porto, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido José Carlos Raposo Teixeira, filho de José Teixeira e de
Maria de Jesus Moniz Raposo, nascido a 22 de Setembro de 1958,
em Vila do Porto, titular do bilhete de identidade n.º 5217018,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua do Dr. Zeferino Pedrosa, 19, rés-do-chão, esquerdo, Rio
Tinto, Gondomar, ao qual é imputado o crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que ordena a suspen-
são dos termos ulteriores do processo, tem para o arguido as se-
guintes consequências: a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por si após a presente declaração
e a inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte e a carta de condução e de efectivar registos nas con-
servatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, fican-
do vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português, interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam fei-
tas por autoridades ou repartições públicas.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6254/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum, com
tribunal singular, n.º 708/97, pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Nuno Miguel Norte
Santos Silva, solteiro, músico, nascido a 10 de Julho de 1977, na-
tural da Marinha Grande, filho de José dos Santos Silva e de Maria
Suzete Pedrosa Reis Norte, com última residência conhecida na Rua
de Costa e Almeida, 211, rés-do-chão, esquerdo, Porto, ao qual é
imputado o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos arti-
gos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), g) e h), do Código Penal, e ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, alínea f), do
Código Penal de 1995, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do artigo 335.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.º 1,
do Código de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, tem para o arguido as seguintes implicações: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por si após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado
Código), e a inibição de o mesmo obter ou renovar o bilhete de
identidade, o passaporte, a carta de condução, o cartão de eleitor e
o número fiscal de contribuinte e de efectivar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando
vedada a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português, interno ou consular, a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitas por
autoridades ou repartições públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal).

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 6255/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum n.º 157/00, da 3.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Manuel Carvalho, divorciado, natural de Águas Santas,
Maia, nascido a 31 de Maio de 1964, titular do bilhete de identi-
dade n.º 6951785, emitido em 26 de Junho de 1999, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, filho de Maria Odete Carvalho, e com
última residência conhecida em Clássico Brindes e Publicidades,
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sito à Avenida do Lidador da Maia, 506, 1.º, sala J, Maia, acusan-
do-o da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de
Processo Penal, declarado contumaz, o que implica para o arguido,
além da suspensão dos termos ulteriores do processo, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público, e, ainda, a emissão
de mandados de detenção para prestação de termo de identidade e
residência.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 6256/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum n.º 147/00, da 3.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
António Jorge Pinto Ribeiro, casado, natural da Cedofeita, Porto,
nascido a 6 de Novembro de 1950, titular do bilhete de identidade
n.º 1917290, emitido em 24 de Fevereiro de 1993, pelo Arquivo
de Identificação do Porto, filho de Adelino Ribeiro e de Maria
Emília Pinto, e com última residência conhecida na Rua de João
Oliveira Ramos, 26, 2.º, esquerdo, Porto, acusando-o da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, e actualmente pelo artigo 218.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o mesmo, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 1,
336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal, declarado con-
tumaz, o que implica para o arguido, além da suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar documentos em qualquer repartição ou
serviço público, e, ainda, a emissão de mandados de detenção para
prestação de termo de identidade e residência.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 6257/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular, n.º 294/00, da 3.ª Secção, que
o Ministério Público move contra o arguido Napoleão Monteiro
Martins, filho de Napoleão Augusto Gonçalves Martins e de Ma-
ria Georgina Gomes Monteiro, natural de Massarelos, Porto, nas-
cido a 26 de Setembro de 1966, com última residência conhecida
na Rua do Campo Alegre, 606, 5.º, apartamento 502, Porto, acu-
sando-o da prática dos crimes de tráfico de estupefacientes de
menor gravidade e consumo de estupefacientes, previstos e puni-
dos pelos artigos 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à tabela I-C, e 40.º, n.º 1, do mesmo Decreto-
Lei, foi o mesmo por despacho de 20 de Outubro de 2000, decla-
rado contumaz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo
até à sua apresentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos posteriormente à data da declaração e a proibição de obter ou
renovar documentos em qualquer repartição ou serviço público (ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a
emissão de mandados de detenção para prestação de termo de iden-
tidade e residência.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6258/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 1004/93, da 3.ª Secção, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Joaquim David Silva Mo-
reira Neto, filho de Acácio Ferreira e de Ana Joaquina da Silva
Moreira, natural de Bairro, Vila Nova de Famalicão, nascido a 29
de Janeiro de 1949, com última residência conhecida na Rua das
Cavadas, 455, Lousado, Vila Nova de Famalicão, acusando-o da
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-

nido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi o
mesmo por despacho de 2 de Abril de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormen-
te à data da declaração e a proibição de obter ou renovar documen-
tos em qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão de mandados
de detenção para prestação de termo de identidade e residência.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6259/2001 — AP. — O Dr. José
do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 330/00, da 3.ª Secção, que o
Ministério Público move contra o arguido António Américo Fer-
reira Brás, filho de António Carlos Pereira Brás e de Valentina Fer-
reira da Costa, natural de São João, Ovar, nascido a 5 de Novem-
bro de 1971, com última residência conhecida na Avenida do Bom
Reitor, 23, rés-do-chão, esquerdo, Ovar, acusando-o da prática do
crime de consumo de estupefacientes, previsto e punido pelo arti-
go 40.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com re-
ferência à tabela I-B, deste diploma, foi o mesmo por despacho
de 3 de Abril de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados posteriormente à data da declara-
ção e a proibição de obter ou renovar documentos em qualquer
repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código
de Processo Penal), e, ainda, a emissão de mandados de detenção
para prestação de termo de identidade e residência.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6260/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 78/94,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Angelina
Pereira Cunha, titular do bilhete de identidade n.º 6714515, casada,
empregada de limpeza, nascida a 1 de Março de 1961, natural de
Massarelos, Porto, filha de Constantino Pereira e de Maria José
Pereira, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Bairro de Ramalde, bloco 6, entrada 312, casa 41, no Porto,
por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi
a mesma declarada em situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração e a inibição
de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhete
de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer certidões
ou registos junto das conservatórias, das repartições de finanças e
das câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades públicas,
e, ainda, o arresto de todas as contas de que a arguida figure como
titular.

22 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6261/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 178/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Gina Maria Alves
Pires, titular do bilhete de identidade n.º 10485855, solteira, comer-
ciante, nascida a 15 de Junho de 1969, natural de Angola, filha de
Mário Humberto Pires e de Elsa Augusta Alves, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua das Taipas, 109,
Porto, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem provi-
são, foi a mesma declarada em situação de contumácia, de acordo
com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com
os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código,
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o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a inibi-
ção de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições de
finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que a argui-
da figure como titular.

23 de Novembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6262/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 218/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Te-
les Pinto Rego, titular do bilhete de identidade n.º 5915419, emi-
tido em 28 de Agosto de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, casado, empregado de mesa, nascido a 28 de Agosto de
1996, natural de Massarelos, Porto, filho de Joaquim do Carmo
Pinto Rego e de Maria José Teles Cerqueira Rego, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Rua da Agudela, 626,
traseiras, Lavra, em Matosinhos, por ter cometido o crime de emis-
são de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado em situação
de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do
artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração e a inibição de obter ou renovar quaisquer
documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das con-
servatórias, das repartições de finanças e das câmaras municipais
e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de
todas as contas de que o arguido figure como titular.

6 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6263/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 840/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Fernando Rui dos
Santos Silva, titular do bilhete de identidade n.º 10655280, emiti-
do em 10 de Maio de 1988, solteiro, trolha, nascido a 5 de Feve-
reiro de 1969, natural de Campanhã, Porto, filho de José da Silva
e de Palmira Delfina dos Santos, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida no Bairro de São João de Deus, Rua
Seis, casa 121, no Porto, por ter cometido o crime de tráfico de
menor gravidade, foi o mesmo declarado em situação de contumá-
cia, de acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do
mesmo Código, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta de-
claração e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos,
designadamente bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte e quaisquer certidões ou registos junto das conservatórias, das
repartições de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer ou-
tras autoridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de
que o arguido figure como titular.

10 de Janeiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6264/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 138/98,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Emília da
Silva Duarte, titular do bilhete de identidade n.º 176163158, casa-
da, desempregada, nascida a 1 de Junho de 1966, natural de Mo-
reira, Maia, filha de Olinda da Silva Almeida e de José Ferreira
Duarte, ausente em parte incerta, e com última residência conheci-
da na Rua do Monte Grande, 20, em Leça do Balio, Matosinhos,
foi declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

26 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Rai-
mundo. — A Escrivã-Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6265/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 541/97,

que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Julião de
Jesus Costa, titular do bilhete de identidade n.º 16150198, solteiro,
contabilista, nascida a 11 de Agosto de 1963, natural de Madalena,
São Tomé e Príncipe, filho de Manuel de Jesus Costa e de Maria
Sebastião Julião, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. Júlio de Matos, 147, 1.º, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

5 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 6266/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 108/2000, que o Ministério Público move contra a arguida
Ana Paula Mateus Silva Gomes, titular do bilhete de identidade
n.º 10803922, emitido em 6 de Novembro de 1997, solteira, mani-
cure, nascida a 29 de Dezembro de 1976, natural de Massarelos,
Porto, filha de José Joaquim da Silva Gomes e de Maria da Con-
ceição Coutinho Mateus Gomes, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua da Areosa, 113, no Porto, por
ter cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a
mesma declarada em situação de contumácia, de acordo com o
disposto no artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efei-
tos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que
implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pela arguida após esta declaração e a inibição
de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente bilhe-
te de identidade, carta de condução e passaporte e quaisquer certi-
dões ou registos junto das conservatórias, das repartições de finan-
ças e das câmaras municipais e de quaisquer outras autoridades
públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que a arguida
figure como titular.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6267/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 345/95, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Mohomed Ismail, solteiro, empregado de balcão, nascido
a 27 de Maio de 1961, natural de Nampula, Moçambique, filho
de Abdul Jani e de Zola Omar, titular do bilhete de identidade
n.º 10248307, emitido em 6 de Fevereiro de 1984, pela Direcção
dos Serviços de Identificação Civil, residente na Avenida de Luís
de Camões, 36, rés-do-chão, A, Miratejo, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6268/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 704/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Fernando José Nobre Ribeiro, divorcia-
do, técnico de informática, nascido a 8 de Novembro de 1962, em
Leça da Palmeira, Matosinhos, filho de Álvaro Pinto Ferreira Ri-
beiro e de Maria Nobre Marques Valsa Ribeiro, titular do bilhete
de identidade n.º 6526990, emitido em 18 de Fevereiro de 1988,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de
Mouzinho da Silveira, 150, 4.º, direito, Porto, foi declarada cessa-
da a contumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 6269/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 152/94, a correr termos pela 1.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Piedade Eusébio Vaz Flora Fernandes, viúva, empregada
de comércio, nascida a 4 de Fevereiro de 1947, natural de Tinalhas,
Castelo Branco, filha de Joaquim Vaz Flora e de Nazaré Duarte
Eusébio, titular do bilhete de identidade n.º 2536583, emitido em
13 de Abril de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, re-
sidente na Rua do Professor Mota Pinto, lote 6, 6.º, B, Lagos, foi



66 APÊNDICE N.º 64 — II SÉRIE — N.º 120 — 24 de Maio de 2001

declarada caduca a declaração de contumácia proferida contra a
referida arguida, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 6270/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 774/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido Manuel Mário Marques Gomes, casado,
comerciante, nascido a 23 de Novembro de 1962, em Fajões, Oli-
veira de Azeméis, filho de Fernando Paiva Gomes e de Maria
Moreira Marques, titular do bilhete de identidade n.º 6675175,
emitido em 13 de Outubro de 1981, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, e com residência no lugar de Baganha, Fajões, Oliveira
de Azeméis, foi declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 6271/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1110/94, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo, contra a arguida Arminda Elisabete Carvalho dos San-
tos, divorciada, doméstica, nascida a 4 de Janeiro de 1946, na Sé,
Porto, filha de António Carlos dos Santos e de Leonilde Celeste
Caldas de Carvalho dos Santos, titular do bilhete de identidade
n.º 1956276, residente na Praça de Mouzinho de Albuquerque, 124,
5.º, Porto, foi declarada cessada a contumácia em que se encontrava
aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6272/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 391/99, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido António Carlos Sousa Ribeiro, solteiro, me-
talúrgico, filho de Agostinho Pereira Ribeiro e de Maria Aurora
Cunha Sousa, nascido a 4 de Novembro de 1974, natural de Mato-
sinhos, titular do bilhete de identidade n.º 11392703, emitido em
24 de Junho de 1994, e com última residência conhecida na Rua
de António Ferro, bloco 10, entrada 29, 3.º, esquerdo, Custóias,
Matosinhos, foi declarada cessada a contumácia em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6273/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 468/95, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguida Maria Angélica Sá Meireles, filha de Celestino José Mei-
reles e de Maria Angélica de Sá, nascida a 28 de Setembro de 1968,
em Moçambique, e com última residência conhecida na Rua de
Pinto Bessa, 507, Porto, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia proferida contra a referida arguida, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 6274/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 390/99, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
Jorge Martins Carvalho, filho de Alberto António Martins Carva-
lho e de Maria do Sameiro da Nova, nascido a 2 de Novembro de
1978, em Miragaia, Porto, ausente em parte incerta, e com última
residência conhecida no Bairro do Aleixo, bloco 101, casa 73, Por-
to, onde lhe é imputado o crime de furto qualificado, foi o mesmo

declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6275/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 586/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim Vasco
Caleia, filho de Francisco Queirós Caleia e de Guilhermina Rosa
Vasco, nascido a 28 de Outubro de 1931, em Santa Catarina, Lis-
boa, ausente em parte incerta, e com última residência conhecida
na Rua da Rainha D. Estefânia, 98, 2.º, esquerdo, Lisboa, onde lhe
é imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o
mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo com o
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6276/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 170/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Albano Jorge Car-
valho Couto, filho de António Joaquim do Couto e de Fernanda
José de Carvalho Couto, nascido a 4 de Novembro de 1970, em
Campanhã, Porto, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Travessa do Gato, 201, casa 4, Porto, onde lhe é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6277/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 285/99,
que o Ministério Público move contra a arguida Carla Jesus Do-
mingos Rola, filha de António Silvino e de Arminda Fernandes
Domingos, nascida a 20 de Março de 1963, em Amadora, ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Rua de
Filomena Monteiro, 28, 2.º, direito, frente, Gondomar, onde lhe é
imputado o crime de emissão de cheque sem provisão, foi a mes-
ma declarada em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6278/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 647/96,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui António Pie-
dade Fernandes, filho de António Carlos de Jesus Fernandes e de
Maria da Assunção Piedade Lopes, nascido a 18 de Maio de 1977,
em Miragaia, Porto, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida no Bairro do Dr. Nuno Pinheiro Torres, bloco 6,
entrada 465, casa 31, Porto, onde lhe é imputado o crime de rou-
bo, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de acordo
com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6279/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 76/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Alberto Paulo
Macedo Couto, filho de Manuel Coimbra Couto e de Maria He-
lena Macedo Crespo Couto, nascido a 15 de Agosto de 1967, em
Bonfim, Porto, ausente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Praça da República, 138, 2.º, Porto, onde lhe é im-
putado o crime de ofensas à integridade física simples, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.
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Aviso de contumácia n.º 6280/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 526/98,
que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Manuel Pinto
Cardoso, filho de Manuel Batista Pinto Cardoso e de Ana Maria,
nascido a 11 de Maio de 1968, em Moçambique, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida na Travessa dos Nave-
gantes, 4, 1.º, esquerdo, Porto, onde lhe é imputado o crime de
ofensas corporais graves, foi o mesmo declarado em situação de
contumácia, de acordo com o disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6281/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum n.º 1028/96, a correr termos pela 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Arlindo Amorim Carvalho, nascido a 10 de Setembro de
1949, em Touguinha, Vila do Conde, filho de Abel Lopes da Sil-
va Carvalho e de Arminda Costa Amorim, e com última residência
conhecida na Rua dos Lavadores, 50, Vila do Conde, foi declara-
da caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido
arguido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 6282/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 817/93, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguida Sandra Maria Manuel Ganci e Rebelo, residente na Rua
Central de Carvalhido, 1046, casa 7, Moreira, Maia, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra a referida ar-
guida, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6283/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 346/99, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que
é arguido Massimiliano Zurro, residente na Rua de Francisco Sá
Carneiro, 9, 1.º, esquerdo, Santa Maria da Feira, foi declarada
caduca a declaração de contumácia proferida contra o referido ar-
guido, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6284/2001 — AP. — Faz-se
saber que, pela 3.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 850/95, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Ilídio Ribeiro Pimenta, filho de Ilídio da Costa Pimenta e de
Rosa da Costa Ribeiro Pinto, nascido a 15 de março de 1967, em
Águas Santas, Maia, ausente em parte incerta, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Plácido de Abreu, 109, casa 3, Pe-
drouços, Maia, onde lhe é imputado o crime de furto, foi o mes-
mo declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6285/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 346/99, a correr termos pela 3.ª Secção
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
arguido Stefano Firinu, residente na Rua de Francisco Sá Carnei-
ro, 9, 1.º, esquerdo, Santa Maria da Feira, foi declarada caduca a
declaração de contumácia proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca Alves.

Aviso de contumácia n.º 6286/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 380/99,
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo Sérgio Fon-
seca Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 11151144, emi-
tido em 13 de Setembro de 1993, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, casado, cerâmico, nascido a 4 de Outubro de 1974, natu-
ral de São Salvador, Ílhavo, filho de Álvaro Pereira Carvalho e de
Maria da Conceição da Fonseca Malaquias Carvalho, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida na Rua do Dr. Sa-
muel Maia, beco 5, São Salvador, em Ílhavo, por ter cometido o
crime de emissão de cheque sem provisão, foi o mesmo declarado
em situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 337.º do mesmo Código, o que implica a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração e a inibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, designadamente bilhete de identidade, carta de
condução e passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
conservatórias, das repartições de finanças e das câmaras munici-
pais e de quaisquer outras autoridades públicas, e, ainda, o arresto
de todas as contas de que o arguido figure como titular.

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6287/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum n.º 113/2000, da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é arguido
Sebastião João Vunge André, solteiro, pintor da construção civil,
filho de João Vunge André e de Antónica Paulo António, nascido
a 4 de Agosto de 1963, natural de Lucala, Angola, titular do bi-
lhete de identidade n.º 16145259-0, emitido em 15 de Janeiro de
1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
da Ilha da Madeira, 25, 1.º, F, Olival de Basto, Odivelas, por ha-
ver cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, de acordo com o disposto no artigo 336.º do
Código de Processo Penal, é declarado o arguido acima identifica-
do em situação de contumácia, com as seguintes consequências: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a caducida-
de desta declaração logo que o arguido se apresente em juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, versão de 1998), a
passagem imediata de mandados de detenção para efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, ver-
são de 1998, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta, Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 6288/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 938/95,
que o Ministério Público move contra o arguido José Artur Fon-
seca Martins, titular do bilhete de identidade n.º 5824852, emitido
em 26 de Agosto de 1963, casado, empregado bancário, nascido a
25 de Janeiro de 1962, natural de Paranhos, Porto, filho de Joa-
quim Rosa Martins e de Maria Fernanda Campos da Fonseca, au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no Lar-
go da Nossa Senhora da Saúde de Vila Chã, 67, em Arcozelo, Vila
Nova de Gaia, por ter cometido o crime de emissão de cheque sem
provisão, foi o mesmo declarado em situação de contumácia, de
acordo com o disposto no artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal, com os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 337.º do mesmo
Código, o que implica a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
e a inibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução e passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, das repartições
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de finanças e das câmaras municipais e de quaisquer outras auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto de todas as contas de que o ar-
guido figure como titular.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6289/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 708/95,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Fernanda
Magalhães Cunha, titular do bilhete de identidade n.º 9597549,
solteira, doméstica, nascida a 10 de Outubro de 1971, natural de
Miragaia, Porto, filha de António Augusto Cunha e de Maria da
Glória Magalhães, ausente em parte incerta, e com última residên-
cia conhecida na Travessa do Ferraz, 29, 3.º, no Porto, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, de acordo com o dispos-
to no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 6290/2001 — AP. — O Dr. Jor-
ge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 262/98, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Manuel Cambra Brito Dias de Al-
meida e Silva, solteiro, comerciante, filho de Jorge Eurico Ribeiro
Cardoso Dias de Almeida e Silva e de Maria Fernanda de Jesus
Cambra, nascido a 18 de Dezembro de 1965, em Resende, titular
do bilhete de identidade n.º 7867101, emitido em 16 de Janeiro de
1984, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última resi-
dência conhecida na Rua do Professor Bonfim Barreiros, bloco 7,
entrada 334, casa 32, Contumil, Porto, foi declarada cessada a con-
tumácia em que se encontrava aquele arguido, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6291/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, corre termos uns autos de processo comum n.º 781/96,
que o Ministério Público move contra a arguida Maria Clara de Sá Bar-
bosa Magalhães Dantas, titular do bilhete de identidade n.º 2991118,
casada, comerciante, nascida a 1 de Abril de 1954, natural de Santa
Maria Maior, Viana do Castelo, filha de Carlos Rodrigues Silva
Barbosa e de Otelinda Sá Vieira Barbosa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Urbanização da Bela Vista,
lote 9, 3.º, direito, Viana do Castelo, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Susana Lopes.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6292/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, em tribunal colectivo, n.º 184/00, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Horácio
Pereira Batista Russo, casado, filho de Horácio Batista Russo e de
Maria Perpétua Carreira Russo, nascido a 14 de Setembro de 1956,
na freguesia do Campo Grande, Lisboa, e residente na Rua de Cas-
tilho, 185, 3.º, Lisboa, por haver cometido trinta e cinco crimes de
abuso de confiança à segurança social, previstos e punidos pelos
artigos 27.º, B, e 24.º do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de 15 de Janei-
ro, com a redacção introduzida pelo Decretos-Lei n.os 394/93, de
24 de Novembro e 140/95, de 14 de Junho, sendo vinte e sete cri-
mes previstos e punidos pelo n.º 1 do artigo 24.º e oito crimes pelo
n.º 4 da mesma norma, foi o mesmo por despacho de 6 de Março
de 2001, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º do Código de Processo Penal, o que implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a publicação desta declaração e a proibição de ob-
ter quaisquer documentos, certidões e registos junto de autoridades
públicas (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6293/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, em tribunal colectivo, n.º 161/00, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Paulo
Manuel Botelho da Fonseca, solteiro, desempregado, nascido a 13
de Janeiro de 1975, natural de Paranhos, Porto, filho de Manuel
dos Anjos da Fonseca e de Maria do Carmo Loureiro Botelho Fon-
seca, ora ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida no Bairro de São Tomé, bloco D, entrada 218, 1.º, esquerdo,
Porto, por se encontrar acusado do crime de furto qualificado na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 75.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o referido arguido por
despacho de 8 de Março de 2001, declarado contumaz, nos termos
do artigo 335.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, o que implica
para o mesmo a passagem imediata de mandados de detenção para
efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2, do Código de Processo
Penal, ou para aplicação da medida de prisão preventiva, se for caso
disso, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após a publicação desta declaração e a proibição
de obter quaisquer documentos, certidões e registos junto de auto-
ridades públicas.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Aurora Amorim.

Aviso de contumácia n.º 6294/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito do
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 20 de Março de 2001, proferido nos autos de
processo comum n.º 216/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Jorge Miguel Pimentel Pinto, filho de
Jorge Duarte Pereira Pinto e de Maria de Fátima Pimentel, nasci-
do a 2 de Outubro de 1980, natural de Massarelos, Porto, ora au-
sente em parte incerta, e com última residência conhecida no Bairro
de Ramalde do Meio, bloco 4, entrada 108, casa 31, Porto, por se
encontrar acusado do crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1, do Código Penal, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após tal de-
claração, foi, ainda, decretada a proibição de obter ou renovar os
seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado do registo criminal e certidão do assento de
nascimento.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira San-
tos Silva.

Aviso de contumácia n.º 6295/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, em tribunal colectivo, n.º 23/01, que
corre seus termos pela 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
José da Silva Machado, casado, filho de José António Leite Ma-
chado e de Aurelina Fonseca da Silva, nascido a 20 de Junho de
1965, na freguesia de Afurada, Vila Nova de Gaia, e residente na
Rua de Abílio de Azevedo, 409, Afurada, Vila Nova de Gaia, por
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 30 de Março de 2001, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal,
o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a publicação desta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal).

30 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6296/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito do
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos autos de
processo comum n.º 198/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Casimiro Abel Oliveira Gomes Ribeira
Luz, filho de Abel Cruz Ribeiro Luz e de Olívia de Oliveira Go-
mes, nascido a 4 de Outubro de 1976, ora ausente em parte incer-
ta, e com última residência conhecida na Rua do Lameiro Novo,
306, 1.º, esquerdo, frente, Arcozelo, Gaia, por se encontrar acusa-
do do crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e pu-
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nido pelos artigos 203.º, 204.º, n.º 1, alíneas a) e f), 22.º, 23.º e
73.º do Código Penal, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após tal declaração, foi,
ainda, decretada a proibição de obter ou renovar os seguintes do-
cumentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cer-
tificado do registo criminal e certidão do assento de nascimento.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Mar-
ques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6297/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 158/00, que corre seus termos nesta
2.ª Vara, que o Ministério Público move contra o arguido José Ma-
nuel Batista de Jesus Araújo, solteiro, desempregado, nascido a 4
de Dezembro de 1980, filho de Jorge Manuel de Jesus Araújo e
de Maria Elizabete Batista Andrade Soares Araújo, natural da fre-
guesia de Miragaia, concelho do Porto, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12235331, com última residência conhecida na Rua do
Abade Baçal, 152, rés-do-chão, direito, Porto, actualmente em parte
incerta, acusado pela prática de um crime de tráfico de estupefaci-
entes agravado, previsto e punido, à data dos factos, pelas disposi-
ções conjugadas dos artigos 21.º, n.º 1, e 24.º, alínea j), do Decre-
to-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, com referência à tabela I-A, de
tal diploma legal, foi o arguido acima identificado declarado con-
tumaz, por despacho de 16 de Março de 2001, nos termos do dis-
posto nos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de
Processo Penal, declaração esta que implica os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração e a proibição de o mesmo obter
certidão de nascimento, certidão de casamento, bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e certificado do registo criminal.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — O Oficial de Justiça, Paulo Alexandre F. Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6298/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 149/00, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Paulo Miguel Silva Faustino,
solteiro, electricista, filho de Álvaro de Oliveira Faustino e de Maria
Fernanda Silva Marques, titular do bilhete de identidade n.º 10713434,
natural da freguesia e concelho de Matosinhos, nascido a 23 de
Março de 1974, com última residência conhecida na Rua de Ca-
sais Novos, 85, 2.º, direito, traseiras, Rio Tinto, Gondomar, no qual
se encontra indiciado pela prática de um crime de falsificação de
documento e um crime de burla, previstos e punidos pelos artigos
256.º, n.º 1, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 2
de Abril de 2001, declarada cessada a contumácia, por ter sido de-
tido o arguido.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Luísa Senra
Arantes. — A Escrivã-Auxiliar, Eventual, Carmen Cunha.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6299/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 23 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 177/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra os arguidos Henri-
que Morais da Silva, filho de António Gonçalves da Silva e de Ida-
lina da Silva Morais Gonçalves, nascido a 10 de Novembro de
1959, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, casado, electricista,
titular do bilhete de identidade n.º 5327644, e António Carreira de
Oliveira, filho de António Reis Oliveira e de Maria Pastilha Car-
reira, nascido a 10 de Abril de 1951, em São Mamede, Batalha,
casado, electricista, titular do bilhete de identidade n.º 2589092,
ambos com última residência conhecida na Urbanização da Escola
Comercial, lote 18, rés-do-chão, direito, Leiria, aos quais foi im-

putado um crime de abuso de confiança e um crime de falsifica-
ção de documento, previstos e punidos pelos artigos 205.º, n.os 1 e
4, alínea a), 235.º, alínea a), e 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Có-
digo Penal, foram os mesmos declarados contumazes, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal
declaração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso tem para os arguidos as seguintes consequências: a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
por eles após a presente declaração e a inibição de os mesmos
obterem ou renovarem o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução e de efectivar registos nas conservatórias dos re-
gistos predial, comercial e de automóveis, ficando vedada a qual-
quer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço
público português, interno ou consular, a satisfação de requisições
de certificados, certidões ou documentos análogos que digam res-
peito exclusivamente aos arguidos e não sejam feitas por autorida-
des ou repartições públicas.

28 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Álvaro Do-
nas Botto. — A Escrivã-Adjunta, Berta Urze de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 6300/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 199/00, pendente na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Telmo
Eduardo Vieites Barbosa Barrote, filho de Artur Jorge Barbosa Bar-
rote e de Laurinda Afonso Vieites Barrote, nascido a 28 de Março
de 1973, em Santa Maria Maior, com última residência conhecida
na Rua de D. Moisés Alves de Pinho, 138, Viana do Castelo, ao
qual foi imputado um crime de tráfico de estupefacientes agrava-
do, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 21.º,
n.º 1, e 24.º, alínea j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência à tabela I-C, deste diploma legal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal. Tal declaração ordena a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal e a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados por ele após a presente declaração.

1 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Carmen do Espírito Santo.

Aviso de contumácia n.º 6301/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 114/2000, pendentes na
3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Agostinho Pinto Vieira, sol-
teiro, padeiro, filho de José Vieira e de Ana de Jesus, natural de
Tuias, Marco de Canaveses, nascido a 18 de Fevereiro de 1945, e
com última residência conhecida na Rua do Monte Cativo, 4, Por-
to, por se encontrar acusado em co-autoria da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido, à data dos factos, pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), do Código Penal, e
actualmente previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal. Tal de-
claração, que ordena a suspensão dos termos ulteriores do processo,
nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do citado Código, tem
para o arguido as seguintes implicações: a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, do citado Código),
e a proibição de o arguido obter ou renovar o bilhete de identida-
de e o passaporte (citado artigo 337.º, n.º 3), bem como quaisquer
outros documentos, certidões ou registos junto das autoridades
públicas.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lígia Figueiredo. —
A Escrivã-Auxiliar, Maria de Fátima Alves Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6302/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 150/00, pendente na 3.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Luís Fernando de
Sousa Pinto, filho de Florentino Pinto e de Angelina Augusta Gon-
çalves de Sousa, natural de Rio Tinto, Gondomar, nascido a 23 de
Agosto de 1957, com última residência conhecida na Rua do Te-
nente Valadim, 49, 2.º, esquerdo, Póvoa de Varzim, ao qual foi im-
putado um crime de abuso de confiança agravado, previsto e pu-



70 APÊNDICE N.º 64 — II SÉRIE — N.º 120 — 24 de Maio de 2001

nido pelo artigo 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), do Código Penal, e um
crime de falsificação de documentos, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração ordena a suspensão dos termos ulteri-
ores do processo até à sua detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados por ele após a presente declaração.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel Cardoso Mi-
guez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Carmen do Espírito Santo.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6303/2001 — AP. — O Dr. An-
tónio José Moreira Ramos, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
144/00, pendente nesta Vara contra o arguido Mário Augusto Fer-
reira Pereira, solteiro, metalúrgico, natural de Massarelos, Porto,
filho de Joaquim Pereira, e de Benvinda Maria Pereira Ferreira,
titular do bilhete de identidade n.º 8465587, e com última residência
conhecida no Bairro de Ramalde, bloco 1, entrada 106, casa 41,
Porto, imputando-lhe a prática de um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 73.º, n.º 1, 203.º, n.º 1,
e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 9 de Março de 2001, com as seguintes
consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes, conforme artigo 320.º do Código de Processo Penal
(artigo 335.º, n.º 3, do mesmo Código, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a
declaração (artigo 337.º, n.º 1), e a proibição de o arguido obter, a
seu requerimento ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3), e, ain-
da, a proibição de o arguido movimentar por si ou através de
outrém, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja
único titular ou co-titular), em agência, filial ou sucursal de insti-
tuição de crédito bancária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — A Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

Aviso de contumácia n.º 6304/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho proferido em 2 de Abril de 2001, nos autos de processo
comum, colectivo, n.º 322/96, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido Paulo Manuel Lopes Ascenção
Silva, solteiro, nascido a 1 de Abril de 1964, natural de Vilar do
Paraíso, Vila Nova de Gaia, filho de Avelino Ascenção Silva e de
Maria Lúcia Lopes Silva, e com última residência conhecida na Rua
da Relheira, Bairro do Pais, casa 4, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rada cessada a situação de contumácia em que o mesmo se encon-
trava por despacho de 5 de Março de 1997.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Louro
Xavier Castro Rocha. — O Oficial de Justiça, Jorge Martins.

Aviso de contumácia n.º 6305/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2000, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 95/96, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Joaquim António
Ramalho Ferreira, nascido a 2 de Fevereiro de 1962, natural de
Massarelos, Porto, filho de Laurindo Gonçalves Ferreira e de Ma-
ria Odete da Silva Ramalho, e com última residência conhecida na
Rua de Simões Lopes, 64, Travagem, Ermesinde, Valongo, foi
cessada a situação de contumácia, em virtude de apresentação em
julgamento.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, António José Moreira
Ramos. — O Oficial de Justiça, João Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso de contumácia n.º 6306/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo comum, com intervenção do tribunal singu-
lar, registado sob o n.º 215/96, pendente neste Tribunal da Comarca
da Póvoa de Lanhoso, que o digno agente do Ministério Público
move contra o arguido António Augusto Nunes de Carvalho, di-
vorciado, maior, torneiro mecânico, nascido a 17 de Março de
1955, em Massarelos, Porto, filho de António de Carvalho e de Ma-
ria Augusta Nunes Vieira, titular do bilhete de identidade n.º 3157028,
e actualmente residente na Rua do Caires, 278, 6.º, Apartado 63,
Braga, por lhe estar imputado o crime de burla, previsto e punido
pelo artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi ao mesmo por despa-
cho de 22 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos acima referi-
dos, declarada cessada a contumácia, por se ter apresentado em juí-
zo, tendo sido, neste processo, extinto o procedimento criminal
contra o mesmo.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria da Concei-
ção Barbosa Carvalho Sampaio. — O Escrivão-Auxiliar, (Assina-
tura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso de contumácia n.º 6307/2001 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Soares Magalhães, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despa-
cho de 19 de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 133/00, pendente no 3.º Juízo deste Tri-
bunal, que o Ministério Público move contra o arguido Alfredo José
da Silva Gonçalves, casado, nascido a 28 de Agosto de 1967, na-
tural do concelho da Póvoa de Varzim, filho de José Braga Gon-
çalves e de Maria Marques da Silva, com última residência conhe-
cida no Bairro dos Pescadores, entrada 70, 1.º, esquerdo, Póvoa de
Varzim, por se encontrar acusado da prática do crime de tráfico de
menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter e renovar quaisquer
documentos, nomeadamente bilhete de identidade e carta de con-
dução e certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Soa-
res Magalhães. — A Oficial de Justiça, Rosa Vilaça.

Aviso de contumácia n.º 6308/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 6
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 9/00, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Maria Paulina Pinto Coelho
de Aguiar, casada, empregada de escritório, nascida a 22 de Mar-
ço de 1960, natural da freguesia de Santo Ildefonso, concelho do
Porto, filha de Alfredo Borges de Aguiar e de Maria José Veiga
Leite Pinto Coelho de Aguiar, residente na Rue de La Servete, 100,
1202, Geneve, Suiça, acusada de haver cometido um crime de de-
núncia caluniosa, previsto e punido pelo artigo 365.º, n.º 5, do Có-
digo Penal, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, e publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 91, de 17 de Abril de 2000,
apêndice n.º 59.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6309/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 12
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 117/00, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Domingos Dias,
divorciado, padeiro, nascido a 16 de Janeiro de 1956, natural da
freguesia de Vila Nova da Telha, concelho da Maia, filho de Alzira
Dias, com última residência conhecida na Rua dos Arcos, 77, Ar-
givai, Póvoa de Varzim, e actualmente em parte incerta, acusado
de haver cometido um crime de consumo de estupefacientes, pre-
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visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para o arguido a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo
após a declaração e a proibição de obter bilhete de identidade,
passaporte e certificado do registo criminal e quaisquer outros do-
cumentos, certidões ou registos em conservatórias, repartições de
finanças e câmaras municipais e quaisquer outras autoridades pú-
blicas e caduca logo que o arguido se apresentar ou for detido.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6310/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 12
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, n.º 103/00, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público e a ofendida Boristel, L.da, movem contra o argui-
do Manuel Ismael de Oliveira Pinto da Silva, solteiro, comerciante,
nascido a 15 de Janeiro de 1954, natural da freguesia de Santo
Ildefonso, concelho do Porto, filho de Manuel Francisco Pinto da
Silva e de Rosalina Oliveira Martins, com última residência conhe-
cida na Rua da Formosa, 126, 2.º, Santo Ildefonso, Porto, e actual-
mente em parte incerta, acusado de haver cometido um crime de
falsificação de documento e um crime de burla, previstos e puni-
dos, respectivamente, pelos artigos 228.º, n.os 1, alínea a), e 2, e
313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente previstos e pu-
nidos pelos artigos 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, e 217.º, n.º 1, do
Código Penal de 1995, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica para o arguido a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após a declaração e a impossibilidade de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e
caduca logo que o arguido se apresentar em juízo.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6311/2001 — AP. — O Dr. Hél-
der Rui Gonçalves Magalhães Elias Claro, juiz de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 108/90, actualmente regis-
tado sob o n.º 16/91, que o Ministério Público move a João Jorge
Osório do Rosário, titular do bilhete de identidade n.º 7758880,
emitido em 11 de Maio de 1977, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, nascido a 25 de Novembro de 1937, natural da freguesia
de Santa Maria de Belém, do concelho de Lisboa, filho de Artur
Silva Rosário e de Clotilde Augusta Osório do Rosário, residente
no lugar do Alto, Mesão Frio, Guimarães, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 117.º,
n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982, foi por despacho de 9
de Março de 2001, declarada cessada a sua situação de contumá-
cia que tinha sido decretada em 21 de Dezembro de 1990.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Hélder Rui Gon-
çalves Magalhães Elias Claro. — A Oficial de Justiça, Maria José
Ramos da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 6312/2001 — AP. — A Dr.ª Su-
sana Marques Pinto, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, faz saber que, por despacho de 22
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, n.º 29/00, pendentes no 4.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público e o ofendido Manuel João Marques Maia, movem
contra a arguida Maria dos Anjos Rosa Marques, com 35 anos de
idade, filha de Joaquim Marques Rosa e de Anjos Cardoso Mar-
ques Rosa, com última residência conhecida no Bairro da Ponte de
Anta, Anta, Espinho, e actualmente em parte incerta, acusada de
haver cometido um crime de ofensas corporais graves, previsto e
punido pelo artigo 143.º, alínea a), do Código Penal de 1982, ac-
tualmente previsto e punido pelo artigo 144.º, alínea a), do Códi-
go Penal de 1995, foi a mesma declarada contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica para a arguida a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo

após a declaração e a impossibilidade de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e caduca
logo que a arguida se apresentar em juízo.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Ramos Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Aviso de contumácia n.º 6313/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 335/93.7TARMR, pendente nes-
te Tribunal, no 2.º Juízo, que o Ministério Público move a Paulo
Jorge dos Santos Parente Viana, solteiro, gerente comercial, nas-
cido a 1 de Fevereiro de 1962, natural da freguesia da Cova da
Piedade, concelho de Almada, filho de José Parente Viana e de
Maria Figueira dos Santos Viana, titular do bilhete de identidade
n.º 6032213, emitido em 10 de Agosto de 1990, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de D. Pedro Almeida Portugal, 5, 2.º, esquerdo, Cova da Piedade,
Almada, pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de contumácia, que
tinha sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 126, de
2 de Junho de 1997.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Dina La Salete Hen-
riques Nunes. — O Oficial de Justiça, Francisco Manuel Fernan-
des Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA CRUZ

Aviso de contumácia n.º 6314/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Ribeiro Meneses, juíza de Direito da 2.ª Secção do Tribunal
da Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 214/00, pendente na 2.ª Secção deste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Arlindo Pachiega Júnior, nascido a 8 de Junho de 1947,
filho de José de Sousa Freitas e de Encarnação Olim Gomes, com
última residência conhecida no Edifício Olímpio, Avenida do In-
fante, freguesia e concelho do Funchal, por estar indiciado pelos
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração e a proibição de o arguido obter, junto das repartições
públicas, a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, certidão de nascimento, car-
tão de contribuinte, licença de condução, passe social e licença de
caça e pesca.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Mene-
ses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 6315/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Ribeiro Meneses, juíza de Direito da 2.ª Secção do Tribunal
da Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 214/00, pendente na 2.ª Secção deste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Arlindo Pachiega Júnior, nascido a 8 de Junho de 1947,
filho de José de Sousa Freitas e de Encarnação Olim Gomes, com
última residência conhecida no Edifício Olímpio, Avenida do In-
fante, freguesia e concelho do Funchal, por estar indiciado pelos
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração e a proibição de o arguido obter, junto das repartições pú-
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blicas, a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, certificado do registo criminal, certidão de nascimento, car-
tão de contribuinte, licença de condução, passe social e licença de
caça e pesca.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Mene-
ses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

Aviso de contumácia n.º 6316/2001 — AP. — A Dr.ª
Carla Ribeiro Meneses, juíza de Direito da 2.ª Secção do Tribunal
da Comarca de Santa Cruz, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular, n.º 214/00, pendente na 2.ª Secção deste Tribu-
nal, que o digno magistrado do Ministério Público move contra o
arguido Arlindo Pachiega Júnior, nascido a 8 de Junho de 1947,
filho de José de Sousa Freitas e de Encarnação Olim Gomes, com
última residência conhecida no Edifício Olímpio, Avenida do In-
fante, freguesia e concelho do Funchal, por estar indiciado pelos
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1, do Código Penal de
1982, e 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declara-
ção e a proibição de o arguido obter, junto das repartições públi-
cas, a emissão de documentos, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, certidão de nascimento, cartão de
contribuinte, licença de condução, passe social e licença de caça e
pesca.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Carla Ribeiro Mene-
ses. — A Escrivã-Adjunta, Cecília Tavares.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 6317/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 6 de Janeiro de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 379/97, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
António Orlando Pereira da Silva, casado, marceneiro, nascido a
19 de Setembro de 1953, em Vila Nova de Gaia, filho de Maria
Emília Pereira da Silva, com última residência conhecida em 14,
Rue do Sabão, 1775, Lourosa, pelo crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 218.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de contumácia.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6318/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum n.º 438/99, a correr termos no 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido
Fausto Domingos Resende Pinto, casado, cozinheiro, nascido a 18
de Fevereiro de 1958, em Porto, filho de José Augusto Pinto Afon-
so e de Irene dos Anjos Esteves Resende, com última residência
conhecida na Rua de 25 de Abril, 238, rés-do-chão, direito, Vilar
de Andorinho, Vila Nova de Gaia, pelo crime de furto qualifica-
do, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1, alínea f), e
2, alínea c), do Código Penal, foi declarada cessada, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração de
contumácia.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6319/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Março de 2001, nos autos de pro-
cesso comum n.º 158/00, a correr termos no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, que o Ministério Público move ao arguido Manuel Au-
gusto de Oliveira Pinto, solteiro, empresário, nascido a 20 de Se-
tembro de 1972, no Porto, filho de Carlos Soares de Pinho e de

Carolina de Oliveira Matos, com última residência conhecida em
Arrifana, Santa da Feira, pelo crime de burla simples, previsto e
punido pelo artigo 217.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, e decretada a proibição de obter bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução e respectiva renovação e outros
documentos, certidões e registos junto de autoridades ou serviços
públicos, sendo ainda decretado o arresto dos bens do arguido le-
galmente permitidos, e congelamento das suas contas bancárias,
bem como a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6320/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 8 de Março de 2001, nos autos de pro-
cesso comum n.º 790-A/99, a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, que o Ministério Público move ao arguido José Ma-
nuel Ribeiro Padrão, casado, nascido a 19 de Março de 1953, fi-
lho de Álvaro Fernando Padrão e de Zulmira Ribeiro Padrão, com
última residência conhecida na Rua Quinze, 212, Espinho, pelos
crimes de falsificação de documento e burla qualificada, previstos
e punidos pelos artigos 256.º, n.º 1, alínea a), e 218.º, n.º 2, alí-
nea a), do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e de-
cretada a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução e respectiva renovação e outros documentos, certidões
e registos junto de autoridades ou serviços públicos, sendo ainda
decretado o arresto dos bens do arguido legalmente permitidos, e
congelamento das suas contas bancárias, bem como a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6321/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 28 de Março de 2001, nos autos de pro-
cesso comum n.º 73/99, a correr termos no 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria
da Feira, que o Ministério Público move ao arguido António Carlos
da Silva Ferreira, divorciado, comerciante, nascido a 27 de No-
vembro de 1960, em Vila Nova de Gaia, filho de António Ferreira
e de Maria Emília da Silva, com última residência conhecida na
Rua do Alecrim, 301, Vergada, Mozelos, pelo crime de ofensa à
integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos ar-
tigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e decretada a proi-
bição de obter bilhete de identidade, passaporte e carta de condu-
ção e respectiva renovação e outros documentos, certidões e registos
junto de autoridades ou serviços públicos, bem como a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6322/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 502/96, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, nos quais são autor o Ministério Público e argui-
do António Luís Rodrigues Martins, filho de Francisco Pedro
Dâmaso e de Angélica Rita dos Santos Rodrigues, natural da fre-
guesia do Campo Grande, concelho de Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido a 25 de Setembro de 1961 divorciado, vende-
dor comissionista, titular do bilhete de identidade n.º 6054921-1,
emitido em 20 de Janeiro de 1994, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente no Bairro de Santa Maria, Casas São José, 482,
1.º, Pontinha, Odivelas, por se ter apresentado e prestado termo de
identidade e residência, achando-se agora designado julgamento,
por ter cometido, em autoria material, na forma consumada, cinco
crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal,
ou então (conforme se mostre concretamente mais favorável ao
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arguido-artigo 2.º, n.º 4, do Código Penal), com referência ao artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi julgada cessada a situação de contumácia em
que o mesmo se encontrava e respectivos efeitos.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Clemente
Okai. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odeta da Silva Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 6323/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
n.º 63/91, a correr termos no 2.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que
o Ministério Público move ao arguido Luciano Manuel Pereira Vaz,
filho de Manuel Batista Soares e de Elisa Pereira, com última resi-
dência conhecida na Avenida do Presidente Wilson, 130, Aparta-
do 101, 11 065-201, Santos-SP, foi declarada cessada, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6324/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 3 de Abril de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 436/97, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa Ma-
ria da Feira, que têm a si apensos os processos comuns, singula-
res, n.os 451/97, e 649/97, ambos também do 2.º Juízo, nos quais
são autor o Ministério Público e arguido Américo Dias Marques,
filho de José António Marques e de Maria Amélia Alves Dias, na-
tural de Paços de Brandão, Santa Maria da Feira, de nacionalida-
de portuguesa, nascido a 27 de Dezembro de 1958, divorciado,
residente na Rua das Cortelhas, 144, Paços de Brandão, Santa Ma-
ria da Feira, titular do bilhete de identidade n.º 7214748, emitido
em 25 de Junho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, por se ter apresentado e prestado termo de identidade e resi-
dência, achando-se agora designado julgamento conjunto, por ter
cometido, em autoria material, na forma consumada, três crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 218.º, n.º 1, do Código Penal, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo se
encontrava e respectivos efeitos.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Clemente
Okai. — A Escrivã-Adjunta, Maria Odeta da Silva Sequeira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 6325/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 13/00, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido João Manuel Nobre Garcia, ca-
sado, promotor de vendas, titular do bilhete de identidade n.º 8793391,
de Santarém, nascido em Santarém, filho de Manuel João Oliveira
Garrais e de Gracinda Manuela Nobre, com última residência co-
nhecida na Rua de Casal da Serra, 17, 6.º, esquerdo, Rinchoa, Rio
de Mouro, Sintra, por se encontrar acusado pela prática de um cri-
me de burla para obtenção de serviços, previsto e punido pelo ar-
tigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, é o mesmo por des-
pacho de 19 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º1, 336.º, n.os 1 e 2, e 337.º, n.os 1 e 3, do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia implica
para o arguido a passagem imediata de mandados de detenção a fim
de ser sujeito a termo de identidade e residência, nos termos do ar-
tigo 196.º do Código de Processo Penal, neste Tribunal ou em qual-
quer posto policial, não podendo a detenção exercer 24 horas, e
devendo ser imediatamente restituído à liberdade depois de presta-
do o termo, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial que venha a celebrar e a proibição de obter ou renovar
bilhete de identidade, carta de condução e passaporte. Tal declara-
ção implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, caducando tal declaração logo após a sua apresen-
tação, artigo 336.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos M. Garcia.

Aviso de contumácia n.º 6326/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular, n.º 3754/93, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Paulo António Cordeiro Mar-
tins, casado, carpinteiro, nascido a 10 de Novembro de 1967, na-
tural da Covilhã, filho de Domingos Martins Gonçalves e de Au-
rora de Jesus Cordeiro, e residente na Rua de Santiago, Tremês,
Santarém, por se encontrar acusado pela prática de um crime de
abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2,
alínea a), do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por
despacho datado de 11 de Janeiro de 2001, uma vez que o mesmo
se apresentou em juízo.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6327/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 207/99, a correr termos
pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do Minis-
tério Público contra o arguido Jaime Gabriel Hortelão Francisco,
solteiro, pedreiro, nascido a 10 de Setembro de 1965, natural da
freguesia e concelho de Almeirim, filho de Joaquim Francisco e de
Emília Ferreira Hortelão, e com última residência conhecida na
Avenida da Liberdade, 91, em Almeirim, por se encontrar acusa-
do pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Pe-
nal, um crime de furto qualificado na forma tentada, previsto e
punido pelos artigos 22.º, 23.º, 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e),
do Código Penal, um crime de furto qualificado na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alí-
nea e), do Código Penal, um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Códi-
go Penal, e um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 202.º, 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º1,
336.º, n.os 1 e 2, e 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a passagem imediata de mandados de de-
tenção a fim de ser sujeito a termo de identidade e residência, nos
termos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, neste Tribu-
nal ou em qualquer posto policial, não podendo a detenção exce-
der 24 horas e devendo ser imediatamente restituído à liberdade
depois de ter prestado o termo, a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e a proibição
de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e
passaporte. Tal declaração de contumácia caducará logo que o ar-
guido se apresente em juízo ou for detido.

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pe-
reira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6328/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3263/93,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, que o Ministério Público move
contra o arguido Carlos Manuel Lima Jordão, casado, comercian-
te, nascido a 17 de Julho de 1963, na freguesia de Várzea, conce-
lho de Santarém, filho de José Jordão e de Isaura Pereira Jordão,
residente na Rua do Padre Manuel, Vigateira, Várzea, Santarém,
onde lhe é imputado um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo
artigo 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por
despacho da Juíza de Direito deste Tribunal, proferido em 12 de
Março de 2001, e por ter sido declarado extinto, por despenaliza-
ção, o procedimento criminal, foi declarada finda a situação de
contumácia aplicada àquele arguido em 24 de Março de 1997, e
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 55, de 8 de Julho
de 1997.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos Moreno Garcia.

Aviso de contumácia n.º 6329/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3439/93,
pendentes no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Santarém, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo António Cordeiro Martins, casado, vende-
dor, natural da freguesia de Santa Maria, concelho da Covilhã, nas-
cido a 10 de Novembro de 1967, filho de Domingos Martins Gon-
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çalves e de Aurora de Jesus Cordeiro, residente na Rua de Santia-
go, Tremês, Alcanede, Santarém, onde lhe é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo arti-
go 5.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, por
referência aos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c), do Código Pe-
nal de 23 de Setembro, por despacho da Juíza de Direito deste
Tribunal, proferido em 3 de Abril de 2001, face à apresentação em
juízo do arguido, foi declarada finda a situação de contumácia
aplicada àquele arguido em 3 de Março de 1994, e publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 199, de 29 de Agosto de 1994.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, João Carlos Moreno Garcia.

Aviso de contumácia n.º 6330/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo, n.º 201/92, a correr termos
por este 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santarém, movido pelo digno magistrado do
Ministério Público contra o arguido Pedro Fernando Cruz Costa,
casado, nascido a 13 de Março de 1972, natural de São Pedro,
Trancoso, filho de Fernando de Sousa Costa e de Edite dos Anjos
Cruz, titular do bilhete de identidade n.º 10144362, emitido em 2
de Agosto de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
residente em Monte do Meio, São Bento do Ameixial, Estremoz,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 297.º do Código Penal, foi de-
clarada cessada a contumácia, por caducidade, por despacho data-
do de 3 de Abril de 2001.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Pilar Pereira
de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 6331/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 188/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Fernando Trindade de
Oliveira, casado, electricista, nascido a 19 de Outubro de 1936, fi-
lho de Ernesto de Oliveira e de Maria Trindade, natural de São Ni-
colau, Santarém, com última residência conhecida na Rua do Por-
to Santo, 9, em Almeirim, por despacho de 28 de Março de 2001,
nos referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referi-
do arguido, situação essa determinada por despacho datado de 9 de
Fevereiro de 1996, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 85, de 10 de Abril de 1996.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António Gal-
vão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6332/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo abreviado n.º 229/99, a cor-
rer termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Jaime Antunes Martins, nascido a 11 de
Março de 1951, natural de Cernache do Bom Jardim, Nesperal,
Sertã, filho de António Martins e de Maria Rosa Antunes, com
última residência conhecida em Serrada Nova, Cernache do Bom
Jardim, Nesperal, Sertã, por se encontrar acusado como autor de
um crime de condução em estado de embriaguez, previsto e puni-
do pelo artigo 292.º do Código Penal, conjugado com o artigo 69.º
do mesmo diploma, foi por despacho de 4 de Abril de 2001, de-
clarado contumaz, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo, salvo actos urgentes, artigos
335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal, a declaração ca-
ducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou for detido, a
anulabilidade dos negócios jurídicos do mesmo após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António Gal-
vão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vassalo
Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6333/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 316/95,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido António Marques Moreira, nasci-
do a 13 de Dezembro de 1963, natural de Valongo, filho de An-
tónio Moreira da Costa e de Deolinda Marques Moutinho, com
última residência conhecida na Rua do Baguim, Alfena, Ermesinde,
Valongo, por se encontrar acusado como autor de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, em
conjugação com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por
despacho de 3 de Abril de 2001, declarado contumaz, ao abrigo
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do proces-
so, salvo actos urgentes, artigos 335.º, n.º 3, e 320.º do Código de
Processo Penal, a declaração caducará logo que o arguido se apre-
sentar em juízo ou for detido, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos do mesmo após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António Gal-
vão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vassalo
Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6334/2001 — AP. — O Dr. Joa-
quim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santarém, faz saber que, no processo comum, singular, n.º 240/98,
a correr termos pelo 2.º Juízo desta comarca, que o Ministério
Público move contra o arguido Valter Martins Fernandes, nascido
a 28 de Fevereiro de 1972, natural da Sé, Faro, filho de António
Inácio Fernandes, com última residência conhecida em Luz de Ta-
vira, Tavira, por se encontrar acusado como autor de um crime de
violação de obrigação de alimentos, previsto e punido pelo artigo
250.º do Código Penal, foi por despacho de 4 de Abril de 2001,
declarado contumaz, ao abrigo dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo, salvo actos urgentes, artigos
335.º, n.º 3, e 320.º do Código de Processo Penal, a declaração
caducará logo que o arguido se apresentar em juízo ou for detido,
a anulabilidade dos negócios jurídicos do mesmo após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Joaquim António Gal-
vão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vassalo
Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 6335/2001 — AP. — O Dr. Nuno
Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 55/95, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido Gregório Rodrigues Lopes, solteiro, nascido
a 24 de Novembro de 1957, natural de Cabo Verde, filho de José
Lopes e de Tomásia dos Reis Rodrigues, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 10692940, emitido em 13 de Abril de 1994, pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa, e residente na Rua de D. Nuno Ál-
vares Pereira, 11, 3.º, esquerdo, em Póvoa de Santo Adrião, o qual
encontra-se acusado pela prática de um crime de corrupção activa,
previsto e punido pelo artigo 423.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, com
referência ao artigo 420.º, n.os 1 e 2, do Código Penal, foi por des-
pacho de 29 de Março de 2001, declarada cessada a contumácia.

2 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pires
Salpico. — A Escrivã-Auxiliar, Natércia Paulino.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 6336/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 15 de Fevereiro de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 30/00.2, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico e José Carlos Silva Macedo movem contra o arguido Mário
Jorge Martins da Costa, solteiro, operário fabril, natural de Carreira,
Santo Tirso, nascido a 25 de Fevereiro de 1970, filho de Aurélio
Ferreira Costa e de Maria Arminda Martins Ferreira, titular do bi-
lhete de identidade n.º 9677876, emitido em 1 de Setembro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última resi-
dência conhecida na Rua do Reencontro do Outeiro, Santa Cristina
do Couto, Santo Tirso, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1 e 2,
do Código Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
obter certidões de nascimento, registos criminais ou passaporte (ar-
tigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Auxiliar, José Luís Nogueira
Amaral.

Aviso de contumácia n.º 6337/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 1046/94, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
o arguido Caetano Jesus da Conceição, casado, vendedor, filho de
António Daniel Conceição e de Sara das Flores Conceição, natu-
ral do Redondo, residente em Casas Novas de Mares, São Tiago
Maior, Alandroal, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para ele a anulação dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração e a proibição de obter,
por via originária ou renovação, bilhete de identidade, número de
contribuinte e carta de condução e requisitar certidão de nascimento
ou de casamento e certificado do registo criminal, ficando suspensos
os ulteriores termos processuais até à sua detenção ou apresenta-
ção em juízo.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6338/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 12 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, colectivo, n.º 149/00.0, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de San-
to Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Joaquim Rodrigo Ferreira Pinheiro, solteiro, filho de
Joaquim Pinheiro e de Emília Pinto Ferreira, natural de Lufrei,
Amarante, residente no lugar da Venda Nova, Lufrei, Amarante, por
haver cometido um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alíneas a) e e), do Código Penal,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, o que implica para ele a anula-
ção dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
esta declaração e a proibição de obter, por via originária ou reno-
vação, bilhete de identidade, número de contribuinte e carta de
condução e requisitar certidão de nascimento ou de casamento e
certificado do registo criminal, ficando suspensos os ulteriores ter-
mos processuais até à sua detenção ou apresentação em juízo.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6339/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, n.º 90/00.6, do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santo
Tirso, que o digno magistrado do Ministério Público move contra
a arguida Maria Esperança Correia Oliveira, filha de Miguel Fer-
reira de Oliveira e de Esperança Correia Vilas Boas, natural de

Gondifelos, Vila Nova de Famalicão, residente no lugar de Breia,
Vermoim, Vila Nova de Famalicão, por haver cometido um crime
de descaminho de objectos colocados sob o poder público, previs-
to e punido pelo artigo 355.º do Código Penal, foi a mesma decla-
rada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, o que implica para ela a anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
e a proibição de obter, por via originária ou renovação, bilhete de
identidade, número de contribuinte e carta de condução e requisi-
tar certidão de nascimento ou de casamento e certificado do regis-
to criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processuais até
à sua detenção ou apresentação em juízo.

19 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M.
Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 6340/2001 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 202/01, do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Au-
gusto Manuel Vieira Ramos, solteiro, filho de Manuel Augusto
Ferreira Ramos e de Maria Fernanda Vieira, natural de São Romão
Coronado, Santo Tirso, residente na Rua do Pombal, 318, São Ro-
mão Coronado, Trofa, por haver cometido um crime de roubo,
previsto e punido pelos artigos 306.º, n.os 1 e 5, 296.º, 297.º, n.º 2,
alínea h), do Código Penal de 1982, e, actualmente previsto e puni-
do pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal, o que implica para ele: anulação dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, proibição de obter, por via originária ou renovação de
bilhete de identidade, número de contribuinte, carta de condução,
requisitar certidão de nascimento ou de casamento e certificado do
registo criminal, ficando suspensos os ulteriores termos processu-
ais até à sua detenção ou apresentação em Juízo.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Maria Lopes
Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, Maria Emília M. Monteiro.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 6341/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 28 de
Fevereiro de 2001, foi julgada caduca a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido Dinis Rodrigues Tavares, casado, filho de José
Domingues Tavares e de Ludovina Oliveira Rodrigues, nascido a
29 de Novembro de 1947, natural de Miragaia, Porto, portador do
bilhete de identidade n.º 2753136, residente na Rua de Fernandes
Tomás, 493, 6.º, esquerdo, Porto, ao qual lhe é imputada a prática
de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e pu-
nidos nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, nos autos de
processo comum, singular n.º 102/98.1, que lhe move o Ministé-
rio Público.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 6342/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 9 de
Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, singular
n.º 88/96, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério
Público move ao arguido José Gastão da Costa Queirós Machado,
solteiro, nascido a 22 de Dezembro de 1959, em Celeirós, Sabrosa,
filho de António José Queirós Machado e de Delfina Ruivo da
Costa, portador do bilhete de identidade n.º 8315376 do Arquivo
de Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida no
Bairro da Emissora, 8, Vila Nova das Patas, Mirandela, e que lhe im-
puta a prática de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo
296.º, do Código de Processo Penal, e nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, foi declarada cessa-
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da a situação de contumácia, cuja declaração havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 1 de Agosto de 1996.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6343/2001 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 29 de Março de 2001, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 865/99.7 do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move ao arguido Joaquim
Ferreira Machado, filho de Manuel Joaquim de Sousa Machado e
de Maria Ferreira Mirra, nascido a 17 de Novembro de 1961, em
Monte Córdova, Santo Tirso, portador do bilhete de identidade
n.º 8576935-5 e com última residência conhecida no lugar de Ca-
banas, Monte Córdova, Santo Tirso, ao qual é imputado a prática
de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º, n.os 1
e 2 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. A presente declaração, caducará logo que o arguido se
apresentar em Juízo ou seja detido (artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal). Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e
a emissão de mandados de detenção para prestar Termo de Identi-
dade e Residência. E, ainda, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração, e a proibição do arguido po-
der obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão Auxiliar, Luís Manuel
do Couto Neves.

Aviso de contumácia n.º 6344/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 30 de
Março de 2001, foi julgada caduca a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido José Maria Teixeira Morais, casado, filho de Bel-
miro Pereira Morais e de Idalina Teixeira da Rocha, nascido a 2
de Agosto de 1947, natural de Bonfim, Porto, portador do bilhete
de identidade n.º 854487, de 19 de Janeiro de 1989, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Agra de Moinhos,
135, Vila Nova de Gaia, ao qual lhe é imputada a prática do cri-
me previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), e 8.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e pelo artigo 314.º,
alínea c) do Código Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 65/95, que lhe move o Ministério Público.

3 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 6345/2001 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 2 de Abril
de 2001, foi julgada caduca a declaração de contumácia, artigos
336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, imposta à
arguida Rosa Branca Ferreira Salgado Teixeira, casada, filha de
Adolfo de Sousa Salgado e de Tomásia Ferreira da Silva, nascida
a 21 de Novembro de 1956, natural de Miragaia, Porto, portadora
do bilhete de identidade n.º 6873104 do Arquivo de Identificação
do Porto, com última residência conhecida na Rua de São Brás,
Baguim do Monte, 86, Rio Tinto, à qual lhe é imputada a prática
de cinco crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e
punidos pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, por força do dis-
posto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Novembro, nos autos de processo comum, singular n.º 810/94,
que lhe move o Ministério Público.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso de contumácia n.º 6346/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-

deira, correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 5557/94, que o Ministério Público move contra o arguido Fran-
cisco do Rosário Mendes Matias, casado, vendedor, filho de Fer-
nando da Cruz Matias e de Hermínia Mendes Pissarra, nascido a 6
de Julho de 1960, natural de Alcains, Castelo Branco, portador do
bilhete de identidade n.º 8595299, com última residência conhecida
na Rua da Lavandeira, 3, Alcains, Castelo Branco, que se encontra
acusado de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigos 313.º e 314.º,
alínea a), do Código Penal, por despacho proferido em 21 de Feve-
reiro de 2001, foi declarada cessada a situação de contumácia do ar-
guido, a qual foi publicada no anúncio do Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 154, de 6 de Julho de 1995, por se ter apresentado em Juízo.

23 de Fevereiro de 2001. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Costa.

Aviso de contumácia n.º 6347/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 53/2000, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, a arguida Maria Alice Martins
Lopes, nascida em 7 de Junho de 1972, em Barros, Vila Verde, fi-
lha de Joaquim Soares Lopes e de Maria Alves Martins, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 104212403, com última residên-
cia conhecida no lugar da Revolta, Barros, Vila Verde, foi aquela
arguida declarada contumaz, por despacho proferido em 1 de Fe-
vereiro de 2001, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do proces-
so até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, implicando para a referida arguida os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar, após esta declaração, e proibição de obter
certidões, registos ou quaisquer outros documentos perante autori-
dades públicas, tais como bilhete de identidade, passaporte e carta
de condução junto das conservatórias dos registos civil, predial,
comercial e de automóveis, notariado, Divisão de Identificação Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras munici-
pais e juntas de freguesia (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 6348/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 56/1998 em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
o arguido Rui Fernando de Pinho Almeida, casado, sapateiro, fi-
lho de Domingos da Silva Almeida e de Maria Fernanda Pinho
Soares, nascido a 9 de Junho de 1949, em São João da Madeira,
portador da carta de condução n.º AV-59253, de 30 de Julho de
1981, emitida em Aveiro, com residência na Rua da Retorta, 4910
Caminha, foi por despacho de 7 de Março de 2001 cessada a de-
claração de contumácia.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 6349/2001 — AP. — A Dr.ª
Emília Botelho Vaz, juíza de direito do 4.º Juízo do Tribunal da
Comarca de São João da Madeira, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 66/2000, em que é acusado pelo Minis-
tério Público da prática de um crime de detenção ilegal de arma,
previsto e punido pelo artigo 175.º, n.os 1 e 3 do Código Penal, o
arguido Fernando Rodrigues Barbosa, casado, comerciante, nascido
a 10 de Setembro de 1959, natural da freguesia de Sobrado, Cas-
telo de Paiva, filho de António Duarte Barbosa e de Celeste dos
Santos Rodrigues, com última residência conhecida no lugar da
Margonça, Cucujães, Oliveira de Azeméis, foi aquele arguido de-
clarado contumaz, por despacho proferido em 6 de Fevereiro de
2001, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do processo até à sua
detenção ou apresentação, sem prejuízo da realização de actos ur-
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gentes, implicando para o referido arguido os efeitos seguintes: anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha
a celebrar, após esta declaração, e proibição de obter certidões, re-
gistos ou quaisquer outros documentos perante autoridades públicas,
tais como bilhete de identidade, passaporte e carta de condução junto
das conservatórias dos registos civil, predial, comercial e de automó-
veis, notariado, Divisão de Identificação Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal).

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Emília Botelho
Vaz. — A Oficial de Justiça, Zulmira Aguiar.

Aviso de contumácia n.º 6350/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de São João da Ma-
deira, correm termos uns autos de processo comum, singular n.º 66/97,
que o Ministério Público move contra o arguido Rui Alberto Rodri-
gues Gouveia, casado, empresário, filho de Joaquim Gouveia da Silva
e de Maria Odete Almeida Rodrigues, natural de Santo Ildefonso,
Porto, nascido a 6 de Junho de 1962, residente na Rua da Madeira,
136, 137, Porto, por despacho proferido em 19 de Março de 2001,
foi declarada cessada a situação de contumácia do arguido, por se
ter apresentado em Juízo, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 291, de 18 de Dezembro de 1998.

21 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo
do Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Maria Georgina Reis Bastos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Aviso de contumácia n.º 6351/2001 — AP. — A Dr.ª
Margarida Maria Dias de Oliveira Correia, juíza de direito da Única
Secção, Único Juízo, do Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul,
faz saber que, por despacho de 4 de Abril de 2001, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 75/2000, pendente
neste Tribunal que o Ministério Público move contra o arguido João
Filipe Pereira Magalhães, solteiro, nascido a 24 de Fevereiro de
1977, em Santa Maria, Viseu, filho de José Luís Magalhães e de
Maria da Glória Azevedo Pereira, portador do bilhete de identida-
de n.º 11059810, emitido em 12 de Agosto de 1999 pelo arquivo
de Viseu, com última residência conhecida em Quinta da Carrei-
ra, lote 28, 1.º, Viseu actualmente ausente em parte incerta, por
haver cometido um crime de falsas declarações, previsto e punido
pelo artigo 359.º, n.º 2, 2.ª parte do Código Penal, foi o mesmo
arguido declarado contumaz, artigos 335.º e 337.º, n.os 5 e 6 do
Código de Processo Penal. Tal A declaração implica a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, e a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta decla-
ração, e a proibição do arguido ou qualquer outra pessoa no inte-
resse dele, obter e ou renovar quaisquer documentos, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certificado
do registo criminal, certidões do assento de nascimento e, caso
exista, do assento de casamento, certidões ou registos de acções ou
direitos sobre bens imóveis junto de autoridades públicas.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Margarida Maria
Dias de Oliveira Correia. — O Oficial de Justiça, Francisco José
M. Coutinho C. Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA

Aviso de contumácia n.º 6352/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo n.º 61/97, em que é autor o Ministério Público,
e ofendido Guilherme Mendonça de Santa Cabral, residente em Seia
e arguido Marcos José da Silva Rodrigues, solteiro, desemprega-
do, nascido em 23 de Dezembro de 1975, natural de São Julião,
Gouveia, filho de António Miguel Ramos Rodrigues e de Maria
Elisa Saraiva da Silva Rodrigues, portador do bilhete de identida-
de n.º 12099832 de 22 de Dezembro de 1993, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em Algar,
Assafarge, 3040 Coimbra, por ter cometido um crime de furto qua-
lificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas dos ar-
tigos 203.º, 204.º, n.º 2, alínea e), e 202.º, alínea d), do Código
Penal revisto, foi declarada caduca a declaração de contumácia em
virtude da apresentação do arguido em Juízo e ter prestado Termo

de Identidade e Residência de imediato de acordo com o artigo
196.º na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 320-C/2000
de 15 de Dezembro.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

Aviso de contumácia n.º 6353/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 14 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular, registados sob o n.º 67/2000, a cor-
rer seus termos no 1.º Juízo, deste Tribunal da Comarca de Seia,
em que é participante a Guarda Nacional Republicana de Gouveia,
e arguido António Serafim Pais Cortez, solteiro, construtor ci-
vil, natural de Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital, nascido
em 13 de Maio de 1970, filho de António Ferreira dos Santos
Cortês e de Alzira de Jesus Pais, portador do bilhete de identidade
n.º 9935652, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida em Nogueira do Cravo, Oliveira do Hospital,
por haver cometido um crime de consumo de estupefacientes, pre-
visto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, com referência à Tabela I-C, anexa àquele diploma
legal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal. Tal de-
claração tem as seguintes consequências: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter ou renovar documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, tais como, Direcção dos Ser-
viços de Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, conserva-
tórias dos registos civil ou predial, comercial e automóvel, cartóri-
os notariais, e autarquias locais (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal); emissão imediata de mandados de detenção para
os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, na versão intro-
duzida pela Lei n.º 59/88, de 28 de Maio, actualmente em vigor por
força do disposto no artigo 10.º, n.º 2 da Lei supra-referida.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 6354/2001 — AP. — A Dr.ª
Susana Oliveira Ferrão, juíza de direito, junto do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 31/99.1TBSXL (certidão extraída do processo comum,
singular n.º 266/95.6GBSXL), que o Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Manuel Ferreira da Cruz, filho de Fernando
Jesus da Cruz e de Augusta Ferreira da Cruz, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 22 de Outubro de 1959, di-
vorciado, vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 6220506,
emitido em 7 de Março de 1994, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, actualmente a residir na Rua das Gaivotas, 44, Setúbal, pela
prática de um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo
artigo 142.º do Código Penal de 1982 em concurso com um crime
de ofensas corporais com dolo de perigo previsto e punido pelo
artigo 144.º, n.º 2 do mesmo diploma legal, por despacho de 2 de
Março de 2001, foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha
sido proferida por despacho de 8 de Fevereiro de 1999.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Susana Oliveira
Ferrão. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 6355/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1153/95.3TASNT, pen-
dentes neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Laurentino António Bação Caeiro, nascido a 3 de
Novembro de 1952, em Cilalas, Vila Viçosa, filho de João José
Caeiro e de Joaquina Rosa Bação, e com última residência conhe-



78 APÊNDICE N.º 64 — II SÉRIE — N.º 120 — 24 de Maio de 2001

cida na Rua do Major Rosa Bastos, 33, cave, direita, Caneças, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao arti-
go 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, e artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal de 1995, é o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos pro-
cessuais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal); a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, certidão de nascimento,
carta de condução, bem como de obter certidões, efectuar registos ou
praticar quaisquer outros actos junto das entidades públicas, nome-
adamente repartições de finanças, cartórios notariais, conservatórias
dos registos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

31 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6356/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 1249/97.7TASNT do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, e pendente
neste Juízo contra o arguido Manuel Dinis Matias, nascido a 13
de Janeiro de 1949, natural de Cadima, Cantanhede, filho de Ma-
nuel Matias e de Maria Diniz, e actualmente a residir na Rua de
Filipe Samuel Margaia, 706, 2127 Beira, Moçambique, o qual havia
sido declarado contumaz, por despacho de 12 de Janeiro de 2001,
por se encontrar acusado da prática de um crime de violação da
obrigação de alimentos permanente, previsto e punido pelo arti-
go 250.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, ex-vi artigo 199.º do Có-
digo Penal de 1982, foi tal declaração, por despacho de 21 de
Fevereiro de 2001, declarada cessada, por caducidade.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Urbano Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6357/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 780/98.1TASNT, pen-
dentes neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra o arguido Nuno Paulo Silva Ferreira Pinto, nascido a 17 de
Maio de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Ma-
ria Adelaide Silva Ferreira, e com última residência conhecida na
Rua de Francisco Tomás Costa, 10, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa,
por se encontrar acusado da prática de um crime de evasão, pre-
visto e punido pelo artigo 352.º do Código Penal, é o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos processuais até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração (arti-
go 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a proibição do ar-
guido obter ou renovar bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, certidão de nascimento, carta de condução,
bem como de obter certidões, efectuar registos ou praticar quais-
quer outros actos junto das entidades públicas, nomeadamente re-
partições de finanças, cartórios notariais, conservatórias dos regis-
tos civil, predial, comercial e de automóveis, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Sousa.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 6358/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 1359/93.0TASNT,

pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra António
de Jesus Almeida, natural de Pêra Velha, Moimenta da Beira, fi-
lho de Manuel Rodrigues de Almeida e de Olívia de Jesus, nasci-
do a 10 de Novembro de 1955, portador do bilhete de identidade
n.º 5763561, com última residência conhecida na Rua do Jornal de
Sintra, sem número de polícia, Ral, 2710 Sintra, por se encontrar
acusado da prática do crime previsto e punido pelos artigos 313.º,
n.º 1 e 314.º do Código Penal, foi o mesmo por despacho de 5 de
Março de 2001, declarado contumaz, ficando suspensos os ulteri-
ores termos do processo até à sua apresentação ou detenção, nos
termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, sem
prejuízo da realização de actos urgentes. Tal declaração implica a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados posteriormente à presente data, bem como a proibição do
arguido obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Pires Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6359/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, registado sob o n.º 129/97.0GDSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o Ministério Público move contra Francisco
Fernando de Brito Evangelista, solteiro, natural de Venteira, Ama-
dora, filho de Albino Fernando da Silva Evangelista e de Albertina
Dantas de Brito, nascido a 24 de Julho de 1974, com última resi-
dência conhecida na Avenida dos Bombeiros Voluntários, 65, rés-
do-chão, Colares, Sintra, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º e
204.º, n.º 1, alínea b) e n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mes-
mo por despacho de 5 de Março de 2001, declarado contumaz,
ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data,
bem como a proibição do arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, José Maria Sam-
paio. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Pires Rodrigues.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 6360/2001 — AP. — O Dr. Amé-
rico Lourenço, juiz de direito da 2.ª Vara com Competência Mista
do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 957/94.9PCSNT, pendente nesta Vara,
que o Ministério Público move contra José Rogério Viegas Batista,
natural de Vimieiro, Santa Comba Dão, filho de Rogério Soares e
de Antónia da Conceição Viegas Batista, nascido a 24 de Abril de
1971, com última residência conhecida na Rua de Ribeiro de Car-
valho, 14, Cacém, por estar acusado pelo crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c) e d), e 4, ambos do Código Penal de 1982, foi o mesmo
por despacho de 28 de Fevereiro de 2000 declarado contumaz, fi-
cando suspensos os ulteriores termos do processo, quanto ao argui-
do acima identificado, até à sua apresentação ou detenção, nos ter-
mos dos artigos 335.º, n.º 3, 336.º, n.º 1, ambos do Código de
Processo Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação, ou detenção do arguido;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração; proibição do arguido
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, bem como a renovação de passaporte e bilhete de
identidade. Pode ainda o Tribunal a qualquer momento decretar o
arresto dos bens do arguido, total ou parcialmente.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Américo Lourenço. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Babo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TAVIRA

Aviso de contumácia n.º 6361/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 29/97, pendente na
Única Secção do Tribunal da Comarca de Tavira, que o Ministé-
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rio Público move contra o arguido Luís Manuel Matos Valadas,
onde se encontra indiciado pela prática de um crime de roubo e
outro de arma proibida, previstos e punidos à data dos factos, res-
pectivamente, pelos artigos 306.º, n.os 1 e 2, alínea a), e 260.º do
Código Penal de 1982, este último com referência ao artigo 2.º,
n.º 1 e 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 207-A/75, de 17 de Abril, e ora
pelo artigo 210.º, n.º 1 e 2, b) este com referência ao 204.º, 2 f), e
275.º, 2 do Código de Processo Penal/95, este com referência ao
citado Decreto-Lei 207 – A/75 ao artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi o mesmo por despacho de 14 de Março de
2001, declarada cessada a contumácia, por apresentação em Juízo,
nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da
declaração de contumácia nestes autos.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Mónica Car-
rasqueiro Mendonça Pavão. — A Escrivã Auxiliar, Joan Sousa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TOMAR

Aviso de contumácia n.º 6362/2001 — AP. — O Dr. Nu-
no Gonçalves, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Tomar, faz saber que, ao abrigo do artigo 336.º do Código de
Processo Penal, nos autos de processo comum, singular n.º 15/00,
foi o arguido Carlos Miguel Fernandes Cúrdia, solteiro, estudante,
nascido a 11 de Janeiro de 1977, natural da freguesia de Madalena,
concelho de Tomar, filho de Manuel Nunes Cúrdia e de Luísa Ro-
cha Fernandes Cúrdia, com última residência conhecida na Rua do
General Fernando de Oliveira, 17, Marmeleiro, Madalena, 2300
Tomar, actualmente em parte incerta, declarado contumaz, por des-
pacho de 5 de Março de 2001, com os seguintes efeitos: suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou a de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição
para o arguido de obter por via originária ou renovação, bilhete de
identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 3);
proibição para o arguido de obter certificado do registo criminal
(artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter certidões dos
registos comercial e predial (artigo 337.º, n.º 3). O arguido está
acusado do crime previsto e punido pelos artigos 256.º, n.º 1, alí-
nea b), e n.º 3, e 255.º, ambos do Código Penal.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Manuela Duarte.

Aviso de contumácia n.º 6363/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tomar, correm
termos uns autos de processo comum, singular n.º 124/00, que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco José Neves
Nobre, casado, pedreiro, nascido a 21 de Agosto de 1967, filho de
Francisco Alves Nobre e de Rosa Martins Neves, natural de Santa
Maria dos Olivais, concelho de Tomar, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8457212, emitido em 29 de Setembro de 1997, com úl-
tima residência conhecida na Rua de Leiria, 21, cave, Tomar e
actualmente em parte incerta, por se encontrar acusado, pela práti-
ca de crimes de burla simples, previstos e punidos pelo artigo 17.º,
n.º 1, dois crimes de falsificação de documentos, previstos e puni-
dos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3 e um crime de incêndio,
previsto e punido pelo artigo 272.º, n.º 1, alínea a), todos do Có-
digo Penal, foi o mesmo, por despacho proferido em 13 de Março
de 2001, declarado contumaz, nos termos das disposições conju-
gadas dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Pro-
cesso Penal, e, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter ou conseguir a obtenção por intermé-
dio de terceira pessoa, de documentos, certidões e registos, junto
dos serviços do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, certidões de nascimento ou
de casamento ou ainda de outras repartições e autoridades públi-
cas, como repartições de finanças, conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis e administração fiscal, proi-
bição que é extensiva à renovação de documentos como bilhete de

identidade, passaporte ou carta de condução, caso seja titular da
mesma (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

14 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Nuno Gonçalves. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Portela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA

Aviso de contumácia n.º 6364/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Gomes da Quinta, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Tondela, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 437/94 que o Ministério Público nesta comarca
moveu contra Pedro Augusto Gomes Martins, casado, industrial,
nascido em 9 de Março de 1964, filho de João Saraiva Marques
Martins e de Helena de Jesus Gomes, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, residente em Ribeira, Mosteiro de Fráguas, Ton-
dela, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 7 de Março de 2001, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina Go-
mes da Quinta.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES NOVAS

Aviso de contumácia n.º 6365/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, pela 1.ª Secção do Tribunal da Comarca de Torres No-
vas, correm seus termos uns autos de processo comum, singular
n.º 199/1999, que o Ministério Público nesta comarca move con-
tra o arguido Armando José Borges Ganhão, casado, pedreiro, nas-
cido a 26 de Novembro de 1970, natural do Barreiro, filho de G.
José Ganhão e de Felismina de Jesus Borges Ganhão, com última
residência conhecida na Avenida de Afonso Henriques, 65, cave,
direita, Barreiro, titular do bilhete de identidade n.º 9939818, emi-
tido em 9 de Dezembro de 1987, por se encontrar acusado de ter
cometido um crime de furto, falsificação de documento e burla,
previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 256.º, n.º 1, alínea a),
e n.º 3; 217.º, n.º 1, todos do Código Penal. Foi o arguido por des-
pacho datado de 8 de Março de 2001, declarado contumaz, o que
implica a passagem imediata de mandados de detenção para efei-
tos de ser sujeito a Termo de Identidade e Residência, sem prejuí-
zo de outras medidas de coacção (conforme artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal), bem como a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos celebrados após a declaração. A proibição do argui-
do obter documentos (bilhete de identidade, carta de condução,
passaporte ou suas renovações), certidões ou registos junto das au-
toridades competentes.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, António Alberto Cen-
teno Marques. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Maria Alves Pa-
drão Gomes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TORRES VEDRAS

Aviso de contumácia n.º 6366/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 226/94.4TBTVD, do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Tor-
res Vedras (extinta 2.ª Secção, 1.º Juízo), que o Ministério Público
move contra o arguido Arlindo José Bragança Bruno, reformado,
nascido a 25 de Julho de 1939, natural da freguesia de Santo An-
tão, concelho de Évora, filho de Joaquim José Bruno e de Isaura
de Jesus Bragança Bruno, titular do bilhete de identidade n.º 1356892,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Manuel Campos Pereira, lote B-26, 1.º, esquerdo, Massamá, Que-
luz, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro
de 1927, na redacção do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setem-
bro, e actualmente previsto e punido nos termos dos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
313.º e 314.º, n.º 1, alínea c), ambos do Código Penal, foi, por
despacho de 4 de Maio de 2001, declarada caduca a contumácia e
os seus efeitos.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, José Valério Ratão
Casado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 6367/2001 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 26 de
Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 5/01, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra o arguido José Alfredo Maciel Gonçalves, nascido em
São João do Souto, Braga, a 26 de Março de 1961, filho de Dia-
mantino Gonçalves e de Ana da Conceição da Costa Maciel, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7826851, com última residência
conhecida no lugar de Senhora da Cabeça, Cortes, Monção, por
haver cometido um crime de ofensa à integridade física simples,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o
mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e
6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração; de obter bilhete de identidade, passaporte, re-
gisto criminal, carta de condução e certidões do registo civil da sua
naturalidade.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda Soa-
res Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6368/2001 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 26 de Mar-
ço de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados sob
o n.º 5/01, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido José Alfredo Maciel Gonçalves, nascido em São
João do Souto, Braga, a 26 de Março de 1961, filho de Diamantino
Gonçalves e de Ana da Conceição da Costa Maciel, titular do bi-
lhete de identidade n.º 7826851, com última residência conhecida
no lugar de Senhora da Cabeça, Cortes, Monção, por haver come-
tido um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e
punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo ar-
guido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração; de obter bilhete de identidade, passaporte, registo criminal,
carta de condução e certidões do registo civil da sua naturalidade.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — O Escrivão-Adjunto, Agostinho Sousa.

Aviso de contumácia n.º 6369/2001 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Eduarda Soares Costa Cotinho, juíza de direito do Tribunal
da Comarca de Valença, faz saber que, por despacho de 23 de
Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, registados
sob o n.º 73/00, pendentes neste Tribunal, que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Domingos dos Santos Marinho, nascido
em França a 24 de Agosto de 1976, filho de Joaquim Ribeiro Ma-
rinho e de Natércia Correia dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 12907657, com última residência conhecida no lugar de
Caixaria, 4, Ganfei, Valença, por haver cometido um crime de
dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração; de obter bilhete de identidade, passaporte,
registo criminal, carta de condução e certidões do registo civil da
sua naturalidade.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares Costa Cotinho. — A Escrivã-Adjunta, Carminda Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 6370/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Freitas Pinto, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comar-
ca de Valongo, faz saber que, por despacho de 21 de Fevereiro de
2001, exarado nos autos de processo comum n.º 227/99.6TAVLG
que corre termos por este Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido António José Marinho Teixeira Borges, casado, gerente
comercial, filho de Mário Augusto Teixeira Borges e de Maria de
Fátima Alves Marinho, com última residência conhecida na Rua de
Costa Ferreira, Edifício Opala, bloco A, 2.º, direito, Bougado (São
Martinho), 4780 Santo Tirso, por ter cometido um crime de burla
para obtenção de serviços, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que

implica para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do mesmo, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados pelo
mesmo arguido, após esta declaração; proibição de obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
e de efectuar ou obter quaisquer registos junto de quaisquer auto-
ridades e repartições públicas, nomeadamente conservatórias dos re-
gistos civil, predial, comercial, automóvel e notariado, Divisão de
Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia. Mais implica a passagem
imediata de mandado de detenção para comparência do arguido no
Tribunal a fim de prestar termo de Identidade e Residência ou para
aplicação da medida de prisão preventiva, se for caso disso.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Freitas Pinto. —
A Oficial de Justiça, Maria Ondina Barbosa Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6371/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 22 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 170/00.3, penden-
tes no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Valongo, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Elsa Antónia Ribeiro de
Sousa, filha de Joaquim Soares de Sousa e de Aurélia Fátima Ri-
beiro, nascida a 1 de Dezembro de 1970, em Castelões de Cepeda,
Paredes, portadora do bilhete de identidade n.º 9958786-8, emiti-
do em 20 de Junho de 1997, com última residência conhecida no
Edifício Laranjeira, bloco B, 2.º A, São Gonçalo, Amarante, por se
encontrar indiciada por ter praticado um crime de emissão de che-
que sem provisão, foi a mesma arguida declarada contumaz, arti-
gos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa
ou indirectamente pela arguida após esta declaração; a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, cartão
de eleitor, passe social para transportes públicos e suas renovações,
proibição de obter caderneta militar, quaisquer assentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel Tei-
xeira Abreu Costa. — O Oficial de Justiça, Domingos José de Oli-
veira Reis.

Aviso de contumácia n.º 6372/2001 — AP. — O Dr. Ál-
varo Monteiro, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Valongo, faz saber que, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 64/00.1 que OK BAZAR — Comércio Geral, S. A., move
contra o arguido Paulo Jorge Coelho Ferreira, filho de Domingos
Ferreira e de Maria de Lurdes Soares Coelho, nascido a 31 de Ou-
tubro de 1968, solteiro, natural de Matosinhos, com última residên-
cia conhecida na Rua do Niassa, 107, apart. 2, Porto, por haver
cometido um crime de furto simples, previsto e punido pelo arti-
go 203.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho proferido em 13 de
Dezembro de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
directa ou indirectamente pelo arguido após esta declaração, bem
como a proibição de obter bilhete de identidade, passaporte e suas
renovações, certificado do registo criminal, cartão de eleitor, licen-
ças de uso e porte de arma, carta de condução, licença de condu-
ção de veículos motorizados e aeronaves, atestado de residência,
cartão de contribuinte, cartão de identificação de empresário em
nome individual, ou outros documentos emitidos pelo Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas e autorização ou visto de residência
em território nacional, sendo cidadão estrangeiro ou apátrida (arti-
go 337.º, n.os 1, 5 e 6 do Código de Processo Penal).

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Álvaro Monteiro. —
A Oficial de Justiça, Luísa Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6373/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 13 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 1584/96.1TAVLG, do 3.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Valongo, em que é autor o Ministério Pú-
blico e arguido Joaquim Fernando da Costa Oliveira, filho de Au-
gusto Adelino Costa Oliveira e de Maria Júlia Sá Oliveira, nasci-
do a 11 de Julho de 1960 em Alfena, Valongo, casado e residente
na Rua de Mouzinho Albuquerque, 7, Rio Tinto, Gondomar, por
ter cometido um crime de ofensa à integridade física, previsto e
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punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia em que aquele arguido se encon-
trava ficando sem efeito as proibições decretadas, entre elas, além
das consequências enumeradas no artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, o seguinte: anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial, celebrados pelo arguido e após esta
declaração, artigo 337.º, n.º 1 do citado código; a proibição de lhe
ser passado bilhete de identidade e sua renovação, passaporte, car-
ta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos junto de
autoridades públicas, nomeadamente Tribunais, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial, automóveis, notariados, governos
civis, câmaras municipais e juntas de freguesia, embaixadas e pos-
tos consulares portugueses e certificados do registo criminal por si
requeridos, bem como o arresto nos bens do arguido e contas ban-
cárias do mesmo, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código Penal.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Paulo Emanuel
Teixeira Abreu da Costa. — A Oficial de Justiça, Alexandra Alão
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALPAÇOS

Aviso de contumácia n.º 6374/2001 — AP. — A Dr.ª
Ana Cristina Nogueira Guedes da Costa, juíza de direito do Tri-
bunal da Comarca de Valpaços, faz saber que, por despacho de 28
de Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 5/98, que o Ministério Público move ao arguido Agosti-
nho Cardoso Ribeiro Pinheiro, casado, polidor, nascido a 6 de
Dezembro de 1972, portador do bilhete de identidade n.º 11105156,
de 11 de Fevereiro de 1999, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, filho de Luís Ribeiro Pinheiro e de Celeste Conceição Car-
doso, natural da freguesia de Lobrigos, São Miguel, do concelho
de Santa Marta de Penaguião, com última residência conhecida na
Rua de D. Pedro V, 277-C, apartamento 55, Gaia, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
no artigo 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Cristina No-
gueira Guedes da Costa. — A Escrivã Auxiliar, Aurora Maria M.
Pais Raminhos.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 6375/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 16 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 178/96, pendentes no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move ao arguido An-
tónio Reinaldo Rodrigues de Araújo, casado, nascido a 29 de No-
vembro de 1965, em Formariz, Paredes de Coura, filho de António
Cândido de Araújo e de Ivone Lurdes Rodrigues, residente na Rua
de Luís Jacome, Pensão Terra Linda, Viana do Castelo, pela prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 29 de Abril de 1998.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 6376/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 19 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 422/96, pendentes no 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, que o Ministério Público move à arguida Maria
Manuela Pinto Rodrigues Dantas, casada, nascida a 4 de Janeiro
de 1971, em Portuzelo, Viana do Castelo, filha de Henrique Car-
doso Rodrigues e de Maria Rosa Alves Pereira, residente na Rua
de António Andrade, lote 26, Charneca da Caparica, 2815 Almada,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 23 de Abril de 1997.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ra-
mos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6377/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 30 de Março de 2001, proferido nos autos
de processo comum, singular n.º 91/95, do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana do
Castelo, que o Ministério Público move ao arguido Maurício Tei-
xeira Melo, nascido a 8 de Agosto de 1941, filho de Manuel Melo
e de Maria Aurora dos Santos Teixeira, com última residência
conhecida na Rua do Couceiro, 23, 2.º, Repeses, Viseu, por se
encontrar indiciado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 314.º, alínea c), do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 21 de Dezembro de 1998.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Manuel José Ramos
da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda Marques.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 6378/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 12 de Março de 2001
exarado nos autos de processo comum n.º 145/96 que corre termos
pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido João
Pereira Dantas, casado, estucador, nascido a 6 de Março de 1950,
natural de Santa Maria Maior, Viana do Castelo, filho de João Joa-
quim da Silva e de Conceição Pereira Dantas, titular do bilhete de
identidade n.º 2881361, com residência conhecida na Rua de
António Andrade, lote 26, 2815 Charneca da Caparica, por se achar
indiciado pelo crime de furto qualificado, previsto e punido pelos
artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, foi declara-
da cessada a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

13 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 6379/2001 — AP. — O Dr. Ber-
nardino João Videira Tavares, juiz de direito no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viana
do Castelo, faz saber que, por despacho de 4 de Abril de 2001
exarado nos autos de processo comum n.º 637/99 que corre termos
pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Nuno da
Costa Ferreira, solteiro, empregado de limpeza, nascido a 13 de
Dezembro de 1982, natural de Monserrate, Viana do Castelo, fi-
lho de Jorge Manuel Rodrigues Ferreira e de Maria José da Costa
Pereira, com última residência conhecida na Rua de Paulo VI, 180,
Vale Cepal, Pousos, 2410 Leiria, por se achar indiciado pelo cri-
me de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, n.º 99, de 28 de Abril de 2000.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Bernardino João Vi-
deira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIEIRA DO MINHO

Aviso de contumácia n.º 6380/2001 — AP. — A Dr.ª Pa-
trícia Daniela Coelho Madeira, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vieira do Minho, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 175/00, pendente neste Tribunal, contra o arguido Gui-
lherme de Jesus Vieira, divorciado, filho de Isidro de Jesus Vieira
e de Maria da Conceição Rodrigues, natural de Vieira do Minho,
com última residência conhecida no lugar de Entre Devesas, Vieira
do Minho, que se encontra acusado pela prática de um crime de
ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo
143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 1 de Março de 2001,
foi o arguido declarado contumaz, tendo sido decretada a proibi-
ção de o arguido obter, a seu requerimento ou de outrem a seu rogo,
qualquer documento, certidões ou registos junto de quaisquer au-
toridades públicas, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado
de registo criminal, passaporte, carta de condução, licença de uso
e porte de arma e licença de caça e carta de caçador, licença de
pesca, livrete e título de registo de propriedade, atestado de resi-
dência e outros atestados administrativos, cartão de contribuinte,
caderneta militar e outros documentos ou certificados emitidos por
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entidades militares, cartão de identificação de empresário em nome
individual, certificado de contumácia, documentos e certificados da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial e predial, bem como, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial que, desde agora, venha a celebrar.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Patrícia Daniela
Coelho Madeira. — O Escrivão-Adjunto, António Firmino Raposo.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 6381/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 8 de Março de
2001, foi declarado contumaz, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Emídio Monteiro, filho de Artur
Monteiro e de Maria do Carmo Monteiro, natural de Silvares,
Lousada, onde nasceu em 27 de Fevereiro de 1975, solteiro, canto-
neiro, titular do bilhete de identidade n.º 11670760, emitido em 24
de Janeiro de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com
última residência conhecida no Acampamento da Rabela, Várzea,
Felgueiras, pronunciado como autor de um crime de condução
perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo artigo 291.º,
n.º 1, alínea b) do Código Penal, nos autos de processo comum,
singular n.º 335/2000, que lhe move o Ministério Público. Tal de-
claração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até
à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial por si celebra-
dos directa ou indirectamente após a mesma, e ainda, a proibição
de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

Aviso de contumácia n.º 6382/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 14 de Março de
2001, foi declarado contumaz, artigos 335.º, 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, o arguido Francisco José Gaspar Ferreira,
filho de António Marques Ferreira e de Maria Luísa Marques Gas-
par, natural de Peso da Régua, onde nasceu em 30 de Março de
1958, solteiro, vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 3578871,
emitido em 23 de Fevereiro de 1998, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Viseu, com última residência conhecida na Avenida de
Afonso Cerqueira, bloco 2-A, rés-do-chão/frente, Viseu, pronunci-
ado como autor dos crimes de falsificação de documento e burla,
previstos e punidos pelos artigos 256.º, n.os 1 e 3 e 217.º, n.º 1 do
Código Penal, nos autos de processo comum, colectivo n.º 711/2000,
que lhe move o Ministério Público. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial por si celebrados directa ou indirecta-
mente após a mesma, e ainda, a proibição de obter quaisquer do-
cumentos junto das repartições públicas.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, Silvério Dias da Cruz.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DO CAMPO

Aviso de contumácia n.º 6383/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 79/96, pendente neste
Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Peixoto dos Santos, sol-
teiro, pedreiro, filho de Gabriel dos Santos e de Maria do Rosário
Peixoto, nascido em 15 de Julho de 1962, na freguesia de São
Pedro, concelho de Vila Franca do Campo, titular do bilhete de
identidade n.º 9738769, emitido em 24 de Janeiro de 1992, pelo
Centro de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Santo Amaro, 52, Vila Fran-
ca do Campo; por se encontrar acusado da prática de um crime de
ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1
do Código Penal, pelo despacho de 7 de Junho de 2000, proferidos
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por efeito de prescrição.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Rodri-
gues Barbosa Costa. — O Escrivão-Adjunto, David Emanuel Costa.

Aviso de contumácia n.º 6384/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 66/99-A, pendente nes-
te Tribunal contra arguida Débora Maria Cabral da Mota Raposo,
professora, filha de Dagoberto José Mota Raposo e de Maria Nor-
ménia Cabral, nascida em 27 de Dezembro de 1941, na freguesia
de São Miguel, concelho de Vila Franca do Campo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 70681, emitido em 22 de Agosto de 1989,
pelo Centro de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
e com última residência conhecida na Avenida do Infante D. Hen-
rique, Edifício Solmar, 2.º, direito, em Ponta Delgada; por se en-
contrar acusada da prática de um crime de associação criminosa,
previsto e punido pelo artigo 299.º, n.º 3, com referência aos n.os 1
e 2 do Código Penal; um crime de burla qualificada, previsto e
punido pelos artigos 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1, alínea a) com refe-
rência ao artigo 202.º, alínea b) do Código Penal; e um crime de
falsificação do documento, previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, com referência ao artigo 255.º, alínea a) do Código Penal. É
a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Códi-
go de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição da arguida
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma); proibi-
ção de obtenção ou renovação de todos e quaisquer documentos de
identificação, incluindo bilhete de identidade e passaporte; proibi-
ção de obtenção ou renovação de carta de condução; o arresto de
todos os bens imóveis, móveis, sujeitos a registo e conta bancária
de que a arguida seja titular.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Rodri-
gues Barbosa Costa. — O Escrivão-Adjunto, David Emanuel Costa.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 6385/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, por despacho de 29 de Março de 2001, profe-
rido nos autos de processo comum, colectivo, registados sob o
n.º 337/99.0GBVFX, pendente neste 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico e o ofendido Hugo Miguel Ribeiro Ramos movem ao argui-
do José Jorge Borges Tavares, de alcunha Zé Macaco, solteiro,
nascido aos 10 de Fevereiro de 1979, na freguesia e concelho de
Vila Franca de Xira, filho de Domingos Mendes Tavares e de Maria
Mendes Borges, titular do bilhete de identidade n.º 11557064 0,
emitido aos 20 de Julho de 1999, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida na Rua de Fernando
Pessoa, Banda 13, lote H, 2.º, direito, Vialonga, deste concelho e
comarca de Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos de
haver cometido um crime de roubo, previsto e punido pelo arti-
go 210.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas, 336.º, n.º 1 e 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 6386/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
singular n.º 352/99 a correr termos pelo 1.º Juízo, que o Ministé-
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rio Público move contra Sónia Carla Almeida Máximo, nascida a
13 de Julho de 1975, natural de Serzedelo, Guimarães, filha de
António de Oliveira Máximo e de Maria Jacinta Almeida Gonçal-
ves, portadora do bilhete de identidade n.º 10975918, emitido em
22 de Fevereiro de 1996, passado pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa e com última residência conhecida no lugar de Ninães, Re-
quião, Vila Nova de Famalicão, foi a arguida, por despacho pro-
ferido em 26 de Fevereiro de 2001, declarada contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por nos
referidos autos ter sido recebida a acusação em que lhe é imputa-
da a prática, como autora material (artigo 26.º do Código Penal), e
em concurso real (artigo 30.º, n.º 1 do Código Penal), de um cri-
me de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo
256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3 do Código Penal e de um crime de
burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal. Tal de-
claração, implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração, ao
mesmo passo que lhe é proibida a aquisição de quaisquer certidões
ou registos, nomeadamente, para obtenção de bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução e demais documentos respeitantes
a veículos automóveis. Os autos ficarão suspensos até que a arguida
se apresente em Juízo ou seja detida.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6387/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 387/00 a correr termos pelo 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra Avelino José Teixeira Salgado, nascido a
15 de Setembro de 1948, natural de Creixomil, Guimarães, filho
de Sebastião da Silva Oliveira Salgado e de Guilhermina Teixeira,
e com última residência conhecida no lugar de São Miguel, Cal-
das de Vizela, Guimarães, foi o arguido, por despacho proferido
em 22 de Novembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por nos referi-
dos autos ter sido recebida a acusação em que lhe é imputada dois
crimes de falsificação de cheques e dois crimes de burla qualifica-
da, previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea a) e 3 e
217.º, n.º 1 do Código Penal. Tal declaração, implica para o arguido
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ao mesmo passo que lhe é proibida a
aquisição de quaisquer certidões ou registos, nomeadamente, para
obtenção de bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e
demais documentos respeitantes a veículos automóveis. Os autos fica-
rão suspensos até que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6388/2001 — AP. — A Dr.ª
Cassilda Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila
Nova de Famalicão, faz saber que, nos autos de processo comum,
colectivo n.º 289/00 a correr termos pelo 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra Virgílio de Jesus da Silva Marques, nas-
cido a 8 de Novembro de 1957, natural de Campanhã, Porto, filho
de José Armando Marques Conceição e de Amélia Pinto Silva,
portador do bilhete de identidade n.º 6495400 e com última resi-
dência conhecida na Rua de Chaves Oliveira, 214, casa 12 ou ca-
sas B, Porto, foi o arguido, por despacho proferido em 22 de No-
vembro de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por nos referidos autos ter
sido recebida a acusação em que lhe é imputada um crime de trá-
fico de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 21.º, n.º 1
e 24.º, alíneas e) e l) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro.
Tal declaração, implica para o arguido a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração, ao mesmo passo que lhe é proibida a aquisição de quaisquer
certidões ou registos, nomeadamente, para obtenção de bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e demais documentos
respeitantes a veículos automóveis. Os autos ficarão suspensos até
que o arguido se apresente em Juízo ou seja detido.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Quesado
Rodrigues. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6389/2001 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que nos autos de processo comum, singular
n.º 630/98, a correr termos pelo 1.º Juízo de Competência Especia-

lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Fama-
licão, que o Ministério Público move contra a arguida Mesmin
Corinne, nascida a 4 de Janeiro de 1958, em França, portadora do
bilhete de identidade francês n.º 0030483, com última residência
conhecida na Rua do Bombeiro Abílio Nunes Novo, B, 7, Espo-
sende, por a arguida ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 26 de Fevereiro
de 2001, declarada cessada a situação de contumácia, artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º, n.º 6 ambos do Código de Processo Penal, em que
havia sido declarada contumaz por despacho de 29 de Fevereiro de
2000, por ter havido desistência de queixa nos autos.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria Enes
Morais A. Quesado Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Iná-
cio Nobre Alves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso de contumácia n.º 6390/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 604/98, pendente no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Vila Nova de Famalicão desta comarca que o Ministério Públi-
co move contra o arguido Micael José Fernandes Alves, nascido a
23 de Agosto de 1978, na freguesia de Paranhos, concelho do Porto,
filho de Alfredo Moreira Alves e de Maria Madalena Barroso
Fernandes, residente na Rua da Bela, 622, 1.º, direito, Ermesinde,
Valongo e actualmente preso no Estabelecimento Prisional do Porto,
por se encontrar acusado da prática como autor material de um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, que havia sido decre-
tada por despacho de 4 de Dezembro de 2000.

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 6391/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 613/99, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão desta comarca, contra o ar-
guido José Marino Ferreira de Sousa, nascido em 11 de Janeiro de
1962, natural de Ermesinde, Valongo, filho de António Fernandes
Lopes de Sousa e de Marinha Ferreira da Silva, residente na Rua
da Arroteia, 250, 1.º, Modivas, Vila do Conde, que foi acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro e artigo 217.º do Có-
digo Penal de 1995, por despacho de 15 de Março de 2001, foi
declarada cessada a contumácia do arguido.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

Aviso de contumácia n.º 6392/2001 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 630/93, pendente no
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Famalicão desta comarca, contra a ar-
guida Maria da Conceição Torres Moreira de Abreu, filha de Ave-
lino Moreira de Abreu e de Rita Martins Torres, nascida em 18 de
Agosto de 1946, natural de Riba de Ave, Famalicão, residente na
Rua de Latino Coelho, 239, 247, na Póvoa de Varzim, que foi
acusada pelo Ministério Público da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) do Código Pe-
nal, por despacho de 28 de Março de 2001, foi declarada cessada
a contumácia, da arguida.

30 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bas-
tos. — O Escrivão-Adjunto, António Magalhães Alves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Aviso de contumácia n.º 6393/2001 — AP. — O Dr. Fi-
lipe Martins Borges Delgado, juiz de direito do Tribunal da Comar-
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ca de Vila Nova de Foz Côa, que no processo comum, singular
n.º 92/99, pendentes neste Tribunal, contra o arguido José Carlos
Filipe Pereira, casado, comerciante, nascido em 16 de Maio de
1960, natural de Pomares, Arganil, filho de José Augusto Pereira
e de Laurinda dos Anjos Filipe Pereira, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 4382848, com última residência conhecida na E. N. 378,
Edifício Atlântida, 3-A, Cotovia, Sesimbra e, actualmente, ausen-
te em parte incerta de Espanha, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro e artigo 21.º do Código Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de obter quaisquer documentos, bilhete de identidade, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, bem como sujeitar a ar-
resto de todos os seus bens (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. — O Oficial de Justiça, Luís Fernandes.

Aviso de contumácia n.º 6394/2001 — AP. — O Dr. Fi-
lipe Martins Borges Delgado, juiz de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Nova de Foz Côa, que no processo abreviado n.º 41/2000,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Filipe da Cunha
Soares, solteiro, feirante, filho de Mário José Jesus Soares e de Ma-
ria Emília Cunha, nascido em 14 de Junho de 1979, na freguesia
de Macieira, concelho de Lousada, ausente em parte incerta e com
última residência conhecida em Lugar de Talhos, Macieira, Lou-
sada, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção de veículo automóvel sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Proces-
so Penal); proibição de obter quaisquer documentos, bilhete de
identidade, passaporte, carta de condução e todas e quaisquer cer-
tidões ou registos juntos de autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Filipe Martins Borges
Delgado. — O Oficial de Justiça, Domingos Timóteo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6395/2001 — AP. — O Dr. Al-
fredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 5 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 103/96, deste 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move ao arguido José Joaquim Prazeres Ribeiro, nas-
cido em 23 de Maio de 1955, natural de Cedofeita, Porto, filho de
Adelino Vicente Ferreira Ribeiro e de Felisbela de Jesus Prazeres,
com última morada conhecida na Rua da África, 192, c/1, Santa
Marinha, Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do
arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando D.
Bastos. — A Oficial de Justiça, Maria da Flória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6396/2001 — AP. — O Dr. Al-
fredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 1734, que o Ministério Público move ao
arguido Fernando Quintino Mendes Pinto, divorciado, empresário,
filho de Joaquim Ribeiro Pinto e de Palmira da Silva Mendes, nas-
cido a 31 de Dezembro de 1958, em Anciães, Amarante, com últi-

ma morada conhecida na Estrada da Mata, lote 15, Vale da Cavala,
Charneca da Caparica, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando D.
Bastos. — A Oficial de Justiça, Maria da Flória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 6397/2001 — AP. — O Dr. Al-
fredo Fernando Duarte Bastos, juiz de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que,
por despacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 227/97, que o Ministério Público move
ao arguido José Fernando Moreira Quinhentas, casado, industrial,
filho de Manuel Ferreira Quinhentas e de Maria da Costa Moreira,
nascido a 6 de Maio de 1945, em Frazão, Paços Ferreira, com úl-
tima residência conhecida na Rua do 1.º de Maio, 734, Alfena, Er-
mesinde, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Alfredo Fernando
D. Bastos. — A Oficial de Justiça, Maria da Flória Guedes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6398/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 2 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 19/98, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido José Ernesto Caetano de Sousa, nascido a 9 de
Fevereiro de 1960, em (Santana-Lourenço Marques) Moçambique,
filho de Manuel Moura de Sousa e de Maria José Fernandes Cae-
tano, com residência na Rua do Professor Urbano de Moura, 105,
1.º, frente, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessada a declaração
de contumácia, proferida contra o referido arguido, por o mesmo
se ter apresentado em Juízo e prestado Termo de Identidade e Re-
sidência, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal.

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 6399/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 362/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido José dos Santos Fonseca, divorciado, nascido a 30 de Maio
de 1944, em Canidelo, Vila Nova de Gaia, filho de José Dias da
Fonseca e de Gracinda Rosa dos Santos, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3220504 e residente na Travessa do Castro, 19, 2.º, Vala-
dares, Gaia, em que é acusado de ter cometido um crime de furto
de veículo, previsto e punido pelo disposto no artigo 208.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas
Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido
figure como único titular.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6400/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 212/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Vítor José Bradão Pinto, solteiro, carpinteiro, nascido a 20
de Julho de 1972, em Valadares, Gaia, filho de Joaquim Gomes Pin-
to e de Odete Bradão, titular do bilhete de identidade n.º 8909649
e residente na Travessa do Castro, 39, Valadares, Gaia, em que é
acusado de ter cometido um crime de furto qualificado, previsto e
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punido pelo disposto nos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e)
todos do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em conser-
vatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de
identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de re-
gisto de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6401/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum n.º 172/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido Francisco José Alves Ferreira, casado, mecânico de ar con-
dicionado, nascido a 18 de Junho de 1968, em Paranhos, Porto, fi-
lho de Francisco Ferreira e de Amélia de Almeida Alves, titular do
bilhete de identidade n.º 8566012 e residente na Rua de Rechousa,
55, Calelas, Gaia, em que é acusado de ter cometido o crime digo:
dois crimes de ofensas à integridade física simples, previstos e
punidos pelo disposto no artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição
de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, servi-
ços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de
residência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6402/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 22 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 72/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao
arguido António Jorge dos Santos Ribeiro, solteiro, serralheiro,
nascido a 5 de Abril de 1973, em Gulpilhares, filho de António
José Ribeiro e de Sofia dos Santos Oliveira, titular do bilhete de
identidade n.º 11002317 e residente na Travessa da Junqueira, 301,
Gulpilhares, Gaia, em que é acusado de ter cometido um crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo disposto nos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) todos do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1 do Códi-
go de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibi-
ção de obter certidões em conservatórias, serviços de notariado,
serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atesta-
dos de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o ar-
resto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6403/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 15 de Dezembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 352/97, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move
ao arguido Hugo Rafael Magalhães Peneiras, solteiro, estudante, nas-
cido a 3 de Fevereiro de 1977, em São João da Pesqueira, filho de
Fernando Augusto Paiva Peneiras e de Maria da Conceição Rosa
Magalhães Peneiras, titular do bilhete de identidade n.º 10856093
e residente no Bairro Quinta da Azenha, entrada 6, 1.º, direito, Peso
da Régua, em que é acusado de ter cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo disposto no artigo

11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e artigo 13.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou detenção,
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, e, ainda, com proibição de
obter certidões em conservatórias, serviços de notariado, serviços
fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas, atestados de re-
sidência e outros, bilhete de identidade, carta de condução, passa-
porte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto em to-
das as contas bancárias em que o arguido figure como único titular.

7 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6404/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 7 de Fevereiro de 2001, proferido nos
autos de processo comum n.º 566/95, a correr termos pelo 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é arguido João Ernesto Melo Ferreira Bordalo, divorciado, arqui-
tecto, nascido a 5 de Fevereiro de 1945, natural de Bonfim, Porto,
filho de Acácio Ferreira Bordalo e de Ilda de Melo, titular do bi-
lhete de identidade n.º 5933550, emitido pelo Arquivo de Identifi-
cação do Porto, residente na Rua de Egas Moniz, 97, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, Elisa Maria Raposo da Igreja Vara.

Aviso de contumácia n.º 6405/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho de 9 de Março de 2001, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 309/96, a correr termos pelo
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é arguido Fernando Manuel da Silva Dias Sousa, nascido
a 28 de Março de 1959, em Santiago de Bougado, Trofa, filho de
Fernando Dias de Sousa e de Maria da Conceição da Silva, com
residência na Rua de Trás, 364, Vilarinho, Macieira, Vila do Con-
de, foi declarado cessada a declaração contumácia, proferida con-
tra o referido arguido, por o mesmo se ter apresentado em Juízo e
prestado Termo de Identidade e Residência, nos termos do artigo
336.º , n.º 1 do Código de Processo Penal.

16 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã Auxiliar, Célia Varela.

Aviso de contumácia n.º 6406/2001 — AP. — O Dr. Vir-
gínio da Costa Ribeiro, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 4 de Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum
n.º 240/99, do 2.º Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Ricardo Manuel da Silva Lourenço, solteiro, desempregado, nasci-
do a 20 de Dezembro de 1980, em Mafamude, Vila Nova de Gaia,
filho de José Maria Pinto Lourenço e de Ana Margarida Fernandes
da Silva Lourenço, titular do bilhete de identidade n.º 12004313 e
residente na Rua de Eça de Queiroz, 61, casa 2, Santa Marinha, Vila
Nova de Gaia, em que é acusado de ter cometido um crime de fur-
to, previsto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 203.º e
204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, foi o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, o que implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade
de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após esta declaração, e, ainda, com proibição de obter certidões em
conservatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e Registo Na-
cional de Pessoas Colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de
registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

7 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Virgínio da Costa
Ribeiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 6407/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 80/97 penden-
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te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público de um crime de
furto, de um crime de falsificação de documento, de um crime de
burla, na forma tentada respectivamente, previstos e punidos pelos
artigos 203.º, 256.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 e 217.º do Código Pe-
nal, o arguido Valdemar David Moreira Guedes, natural de Mira-
gaia, Porto, nascido a 1 de Março de 1972, solteiro, pintor, filho
de David Guedes e de Maria Tavares Moreira, portador do bilhete
de identidade n.º 10202333, emitido 27 de Dezembro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua das Alheiras, 715, Pedroso, Vila Nova de Gaia, de que
por despacho de 31 de Janeiro de 2001 foi declarado contumaz,
nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com
as seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de
identidade; registar aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

20 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Fi-
gueiredo. — A Escrivã Auxiliar, Carla Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6408/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 152/01 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José
Domingos Silva Pinto, filho de Antero Pinto e de Maria Deolinda
Soares da Silva, nascido a 19 de Junho de 1965, em Miragaia, Vila
Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 8225273, de
Lisboa e, com última residência conhecida na Rua do Cabo Simão,
36, rés-do-chão, em Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime
de ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, de que por despacho de 16 de Janeiro de 2001, foi
declarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal, com as seguintes proibições: obter ou renovar
passaporte; obter certidões do assento de nascimento e, caso exis-
ta, do assento de casamento; obter certificado do registo criminal;
obter ou renovar bilhete de identidade; registar a aquisição de imó-
veis; registar a aquisição de veículos automóveis; renovar a carta
de condução. Cessando por consequência os ulteriores termos do
processo.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6409/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 62/98 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José
Ernesto Caetano de Sousa, filho de Manuel Moreira de Sousa e de
Maria José Fernandes Caetano, nascido a 9 de Fevereiro de 1960,
em Moçambique, portador do bilhete de identidade n.º 7025742, de
5 de Março de 1992, Lisboa e, com última residência conhecida
na Urbanização do Souto, casa 4, em Anta, Espinho, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de que por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001, foi declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de
identidade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

28 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6410/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1264/96 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido José
Moreira Alves, filho de Manuel Júlio Alves e de Maria Rodrigues
Moreira, nascido a 27 de Dezembro de 1958, em Perosinho, Vila
Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 7590116, de
10 de Fevereiro de 1995, de Lisboa e, com última residência conhe-
cida na Rua do Carregal, casa 7, em Canelas, Vila Nova de Gaia,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º l do Código Penal, de

que por despacho de 16 de Fevereiro de 2001, foi declarado con-
tumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; ob-
ter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento; obter certificado do registo criminal; obter ou reno-
var bilhete de identidade; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis; renovar a carta de condução.
Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

1 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6411/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 240/99 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e) do Código Penal, o arguido Pedro Mi-
guel Moreira Tavares, filho de João Manuel de Sousa Tavares e de
Amélia Natércia Moreira Tavares e com última residência conhe-
cida na Rua de Diogo de Macedo, 87, 2.º, esquerdo, Vila Nova de
Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 12249175, de que por
despacho de 15 de Fevereiro de 2001, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de
identidade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 6412/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5888 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Elkint
Mancipe Aponte, casado, nascido a 19 de Setembro de 1964, na
Colômbia, filho de Isidro Mancipe Fuentes e de Deyssy Aponte de
Mancipe e residente na Rua de Adelino Amaro da Costa, 801, casa
5, Gondomar, pela prática de um crime de roubo, previsto e puni-
do pelo artigo 306.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho
de 24 de Janeiro de 2001, foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em vir-
tude de se ter apresentado em Juízo.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6413/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 172/01 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido António
Manuel Neves Leite, solteiro, filho de Manuel de Magalhães Leite
e de Maria Joaquina Ribeiro Neves, nascido a 4 de Maio de 1978,
natural de São Gonçalo de Amarante, Amarante, portador do bi-
lhete de identidade n.º 12032445, de 27 de Outubro de 1995, de
Lisboa e, com última residência conhecida na Quinta do Monte
Grande, entrada 157, 5.º, esquerdo, Vila D’Este, Vilar de Ando-
rinho, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de roubo, pre-
visto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, de que por
despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões
do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento;
obter certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de
identidade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de
veículos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6414/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6766 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo
25.º, alínea a) conjugado com a Tabela I-A do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, o arguido Abílio da Silva Moreira, filho de Joa-
quim da Silva Moreira e de Lucília de Jesus Moreira e, com última
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residência conhecida na Rua da Rasa, 118, 2.º, frente, Vila Nova
de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 16035668, de 18 de
Janeiro de 1990 do Arquivo de Identificação de Lisboa, de que por
despacho de 21 de Junho de 1999, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certifi-
cado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6415/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 97/95 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
142.º, n.º 1 do Código Penal, o arguido Elvino da Conceição Ma-
chado, filho de Rosa de Sousa Alves Machado e, com última resi-
dência conhecida na Rua do Pilar, 176, 1.º, 4400 Vila Nova de
Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 7600095, de que por
despacho de 29 de Junho de 1999, foi declarado contumaz, nos
termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as
seguintes proibições: obter certidões do assento de nascimento e,
caso exista, do assento de casamento; obter certidões do assento de
nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certifi-
cado do registo criminal; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis. Cessando por consequência os
ulteriores termos do processo.

14 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 6416/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 584/95 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público a arguida Gene-
rosa Maria Rodrigues Costa Reis, filha de Sebastião Domingues da
Costa e de Laura Rodrigues da Costa, nascida a 26 de Dezembro de
1968, em Espinho, portadora do bilhete de identidade n.º 10464163,
de 5 de Março de 1997, Lisboa e, com última residência conheci-
da na Rua do Agueiro, 96, 3.º, esquerdo em Vila Nova de Gaia,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, de
que por despacho de 21 de Junho de 1999, foi declarada contu-
maz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes proibições: obter ou renovar passaporte; ob-
ter certidões do assento de nascimento e, caso exista, do assento
de casamento; obter certificado do registo criminal; obter ou reno-
var bilhete de identidade; registar a aquisição de imóveis; registar
a aquisição de veículos automóveis; renovar a carta de condução.
Cessando por consequência os ulteriores termos do processo.

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.). — O Escriao Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6417/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6384 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, o ar-
guido Eduardo Moisés da Silva Oliveira, casado, aplicador de re-
vestimentos, nascido a 20 de Outubro de 1968, em Miragaia, Porto,
filho de Júlio de Jesus Martins e de Rosa da Silva Oliveira e, com
última residência conhecida na Rua do Alto da Bela, 263, c/ 2400
Porto, de que por despacho de 26 de Junho de 1998, foi declara-
do contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do assento
de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter certi-
dões do assento de nascimento e, caso exista, do assento de casa-
mento; obter certificado do registo criminal; registar a aquisição de
imóveis; registar a aquisição de veículos automóveis. Cessando por
consequência os ulteriores termos do processo.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Oficial de Justiça, Felismina Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 6418/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5677 pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Álvaro Pinto
Vieira Monteiro, casado, industrial, nascido a 12 de Dezembro de
1957, em Alpendurada, Marco de Canaveses, portador do bilhete de
identidade n.º 5797413, de 22 de Agosto de 1989, do Arquivo de
Identificação de Lisboa, filho de José Vieira Pinto e de Joaquina
Silva Pereira Pinto, e residente no lugar de Memorial, Alpendurada,
Marco de Canaveses, pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pela alínea a) do artigo 11.º, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Pe-
nal, de que por despacho de 3 de Maio de 1999 foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude de se ter extinto o procedimento criminal.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6419/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 5588 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Álvaro
Pinto Vieira Monteiro, casado, industrial, nascido a 12 de Dezem-
bro de 1957, em Alpendurada, Marco de Canaveses, portador do
bilhete de identidade n.º 5797413, de 22 de Agosto de 1989, do
Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de José Vieira Pinto e
de Joaquina Silva Pereira Pinto, e residente no lugar de Memorial,
Alpendurada, Marco de Canaveses, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pela alínea a)
do artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, de que por despacho de 3 de Maio
de 1999 foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em virtude de se ter
extinto o procedimento criminal.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, José Alcides Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6420/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1130/96 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º,
n.º 1, alínea a) do Código Penal, o arguido Rui Armando Bastos
Machado da Silva, divorciado, filho de Jorge Machado da Silva e
de Odete Conceição Bastos Silva, natural da freguesia de Mafa-
mude, Vila Nova de Gaia, divorciado, vendedor de automóveis,
nascido a 12 de Julho de 1961, e residente na Avenida da Repú-
blica, 2414, casa 8, Vila Nova de Gaia, de que por despacho de
21 de Janeiro de 2001, foi declarado contumaz, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, com as seguintes
proibições: obter ou renovar passaporte; obter certidões do assen-
to de nascimento e, caso exista, do assento de casamento; obter
certificado do registo criminal; obter ou renovar bilhete de identi-
dade; registar a aquisição de imóveis; registar a aquisição de veí-
culos automóveis; renovar a carta de condução. Cessando por con-
sequência os ulteriores termos do processo.

20 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — A Escrivã Auxiliar, Carla Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6421/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 6380 penden-
te no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de
Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Lourença
Maria da Graça Pereira Antunes, casada, nascida a 20 de Setem-
bro de 1947, filha de Maximiano Pereira e de Rosária Maria da
Graça e residente no Bairro de Abrunhoz, Arganil, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência aos artigos 313.º, n.º 1 e 314.º, alí-
nea c) do Código Penal (versão originária), de que por despacho
de 17 de Janeiro de 2001 foi declarada cessada a contumácia, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em vir-
tude de se ter apresentado em Juízo.

28 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6422/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 28/01 pendente
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na 2.ª Vara Mista, ex. 1085/96, do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Minis-
tério Público o arguido Luís Eugénio Caseiro Balsa da Cunha e
Freitas, divorciado, instrutor de artes marciais, nascido a 11 de
Novembro de 1960, filho de Eugénio Eduardo Andrade Moutinho
Freitas e de Otília Augusta de Oliveira e residente na Rua dos Cra-
vos, 63, 4420 Gondomar, pela prática de um crime de burla agra-
vada, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alíneas a) e c),
ambos do Código Penal, de que por despacho de 9 de Março de
2001 foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo
336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em virtude de se ter apre-
sentado em Juízo.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 6423/2001 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 600/00 pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Hél-
der Jorge Antunes Silva, solteiro, trolha, nascido a 24 de Outubro
de 1973, filho de Abel Ribeiro da Silva e de Maria Helena dos An-
jos Antunes, residente no Bairro do Cavaco, bloco 2, entrada 1,
1.º esquerdo, Afurada, Vila Nova de Gaia, pela prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1
e 204.º, n.º 1, alíneas d), ambos do Código Penal, de que por des-
pacho 7 de Fevereiro de 2001 foi declarada cessada a contumácia,
nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, em
virtude de se ter apresentado em Juízo.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Ana Paula Figuei-
redo. — O Escrivão Auxiliar, Justino Araújo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 6424/2001 — AP. — A Dr.ª  Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo a correr termos neste Tribunal sob o n.º 67/00,
que o Ministério Público move ao arguido José Miguel Machado
Delgado, solteiro, serralheiro, nascido a 8 de Novembro de 1977,
filho de Aníbal Delgado e de Teresa de Jesus Machado, natural e
com última residência conhecida no Bairro da Sainça, Campo de
Jales, Vila Pouca de Aguiar, por ter cometido o crime, previsto e
punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido de-
clarado contumaz (artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, revisto) o que implica a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após aquela declaração e a proibição de obter certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Sousa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6425/2001 — AP. — A Dr.ª Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo a correr termos neste Tribunal sob o n.º 67/00,
que o Ministério Público move ao arguido Cássio Murillo Espírito
Santo, casado, empregado de balcão, nascido a 15 de Abril de 1963,
filho de Norival do Espírito Santo e de Senaide do Espírito Santo,
natural do Brasil e com última residência conhecida em Campo da
Porta, 5, rés-do-chão, traseira, Vila Pouca de Aguiar, por ter come-
tido o crime, previsto e punido pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código
Penal, foi o arguido declarado contumaz (artigos 335.º, 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, revisto) o que implica a anu-
labilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após aquela declaração e a proibição de
obter certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Sousa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6426/2001 — AP. — A Dr.ª Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, nos autos de processo
comum, colectivo a correr termos neste Tribunal sob o n.º 67/00,
que o Ministério Público move ao arguido Arlindo Adão Ferreira

Adão, casado, comerciante, nascido a 28 de Abril de 1970, filho
de João Luís Adão e de Maria Alice Ferreira, natural e com últi-
ma residência conhecida em Soutelo de Aguiar, Vila Pouca de
Aguiar, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
231.º, n.º 1 do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz
(artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, revisto)
o que implica a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após aquela declara-
ção e a proibição de obter certidões ou registos junto de autorida-
des públicas.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Marga-
rida Ferreira Lopes. — O Escrivão Auxiliar, José Manuel Sousa
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 6427/2001 — AP. — A Dr.ª Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de 1 de
Fevereiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, a cor-
rer termos neste Tribunal sob o n.º 7/98, que o Ministério Público
move ao arguido Manuel Gonçalves Martins, nascido a 5 de Fe-
vereiro de 1973, filho de Mário Martins e de Maria Gonçalves,
e com última residência conhecida no lugar de Bragadas, Santo
Aleixo, Ribeira de Pena, por ter cometido um crime de ofensas à
integridade física qualificada, previsto e punido pelo artigo 146.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia pendente
contra aquele arguido.

5 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Margarida Fer-
reira Lopes. — O Escrivão-Adjunto, José Miguel Trindade Veiga.

Aviso de contumácia n.º 6428/2001 — AP. — A Dr.ª Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de 9 de
Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo comum, a correr
termos neste Tribunal sob o n.º 59/97, que o Ministério Público
move ao arguido Domingos Manuel Limões Teixeira, nascido a 1
de Fevereiro de 1978, filho de Armando Novais Teixeira e de Maria
Simões Pereira Novais Teixeira, e com última residência conheci-
da no lugar de Bragadas, Santo Aleixo, Ribeira de Pena, por ter
cometido um crime de falta a recenseamento militar, previsto e
punido pelo artigo 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 30/87, foi declara-
da a cessação de contumácia pendente contra aquele arguido.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Margarida Fer-
reira Lopes. — O Escrivão-Adjunto, José Miguel Trindade Veiga.

Aviso de contumácia n.º 6429/2001 — AP. — A Dr.ª Cé-
lia Margarida Ferreira Lopes, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Pouca de Aguiar, faz saber que, por despacho de
13 de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum,
colectivo a correr termos neste Tribunal sob o n.º 200/99, que o
Ministério Público move ao arguido Domingos da Silva Rodrigues,
nascido a 4 de Fevereiro de 1951, filho de João José Rodrigues e
de Noémia da Silva, natural de Bragado, Vila Pouca de Aguiar, por
ter cometido um crime de violação, previsto e punido pelo arti-
go 201.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia pendente contra aquele arguido, a qual tinha sido declara-
da por despacho de 13 de Novembro de 1995.

15 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Célia Margarida
Ferreira Lopes. — A Escrivã Auxiliar, Alda da Graça Gonçalves
Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 6430/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo crime comum, singular n.º 246/2000,
pendentes no 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real con-
tra o arguido José Manuel Miranda de Jesus, solteiro, sem profis-
são, filho de Manuel Alves de Jesus e de Marta de Fátima Batista
Miranda, natural de Angola, onde nasceu em 8 de Dezembro de
1969, portador do bilhete de identidade n.º 12676003, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa em 26 de Agosto de 1994, com
última residência conhecida em Quinta de Montezelos, lote 9, 3.º,
esquerdo, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 2, alínea e) com
referência aos artigos 202.º, alínea d) e 203.º, n.º 1 todos do Códi-
go Penal, por despacho de 13 de Março de 2001, foi aquele argui-
do declarado contumaz nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal, o que implica para o mesmo a proibição de obten-
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ção ou renovação do bilhete de identidade, passaporte ou carta de
condução; obtenção de certidões em quaisquer repartições públi-
cas; efectuar quaisquer registos em repartições públicas.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Monteiro Rodrigues. — O Escrivão Auxiliar, António José Gonçal-
ves da Nóbrega.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL
DE SANTO ANTÓNIO

Aviso de contumácia n.º 6431/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 11/1992, pendente na
Única Secção (antiga 2.ª Secção) deste Tribunal da Comarca de
Vila Real de Santo António, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Raphael Benavente, com última residência conhe-
cida no Estabelecimento de Venda de Peças, sítio do Prego em Ta-
vira, onde se encontra indiciado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 24.º, n.º 1
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
com redacção que lhe foi dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 7 de Abril de
2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedi-
mento criminal, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 do
artigo 117.º do Código Penal, de 1982, ficando a partir daquela data
caducados os efeitos da declaração de contumácia neste autos.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6432/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 273/96, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Ma-
nuel Félix Soares, com última residência conhecida no Bairro da
Caixa de Previdência, bloco F, 1.º Sector, direito, em Vila Real de
Santo António, onde se encontra indiciada pela prática de um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido no artigo 296.º, 297.º,
n.º 2, alínea d), e de um crime de introdução em casa alheia, pre-
visto e punido no artigo 176.º, n.º 2 do Código Penal, de 1982, foi
por despacho de 7 de Abril de 2000, declarada cessada a contu-
mácia, por prescrição do procedimento criminal, de acordo com o
disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 117.º do Código Penal, de
1982, ficando a partir daquela data caducados os efeitos da decla-
ração de contumácia neste autos.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6433/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 222/94, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra a arguida Raquel
Sofia Accioly Noa, com última residência conhecida no Edifício
Hipanema 1.º, Rua de Gonçalo Velho em Monte Gordo, Vila Real
de Santo António, onde se encontra indiciada pela prática de um
crime de burla, previsto e punido no artigo 313.º do Código Penal
de 1992, foi por despacho de 24 de Março de 2000, declarada
cessada a contumácia, por prescrição do procedimento criminal, de
acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 dos artigos 117.º e
118.º do Código Penal, de 1982, ficando a partir daquela data ca-
ducados os efeitos da declaração de contumácia neste autos.

19 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6434/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 202/95, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido José
Desidério Celestino Campina, actualmente em parte incerta e com
última residência conhecida na Rua de Angola, lote G-4-B em Vila
Real de Santo António, por se encontrar indiciado pela prática de
um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 1 e n.º 2, alínea a) do Código Penal, foi o mesmo decla-
rado contumaz por despacho de 24 de Maio de 2000, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal,
ficando a partir desta data proibido de obter: ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção; certidões ou efectuar registos junto das seguintes entidades:

conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel;
notariado, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, implica ainda suspensão os ulterio-
res termos do processo até à apresentação ou detenção, sem prejuízo
da realização de actos urgentes.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6435/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 33/95, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Abubu
Seidy, nascido a 4 de Maio de 1960, natural da Guiné-Bissau, filho
de Salum Seidy e de Conco Sanha, com última residência conhe-
cida na Rua da Fonte, Santa Eulália, Vialonga, Vila Franca de Xira,
onde se encontra indiciada pela prática de um crime de abuso de
confiança, previsto e punido no artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a)
do Código Penal, versão originária, foi por despacho de 7 de Abril
de 2000, declarada cessada a contumácia, por prescrição do pro-
cedimento criminal, de acordo com o disposto nos termos dos ar-
tigos 300.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e b) e do n.º 1, alínea b) do
artigo 117.º e 127.º e 128.º, todos do Código Penal, ficando a par-
tir daquela data caducados os efeitos da declaração de contumácia
neste autos.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6436/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 272/96, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge
Manuel de Jesus Rodrigues, filho de Joaquim Rodrigues e de Maria
Emília de Jesus Ferramacho com última residência conhecida no
Bairro Operário, 17, em Vila Real de Santo António, onde se en-
contra indiciado pela prática de um crime de receptação, previsto
e punido no artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal, de 1982, na sua
redacção original, foi por despacho de 27 de Março de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, por prescrição do procedimento cri-
minal, de acordo com o disposto na alínea c) do n.º 1 dos artigos
117.º e 118.º do Código Penal, de 1982, ficando a partir daquela
data caducados os efeitos da declaração de contumácia neste autos.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6437/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 202/91, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Joaquim
da Conceição, residente na Rua de Manuel Augusto Pacheco, 10,
3.º, frente, em Loures, onde se encontra indiciado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
no artigo 24.º, n.º 1 e n.º 2, alíneas a) e c) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi por despacho de
31 de Abril de 2000, declarada cessada a contumácia, por prescri-
ção do procedimento criminal, de acordo com o disposto na alí-
nea b) do n.º 1 dos artigos 117.º e 118.º, n.º 1, alínea b) e 119.º, na
redacção de tal diploma introduzida pelo Decreto-Lei n.º 35/94 de
15 de Setembro, ficando a partir daquela data caducados os efei-
tos da declaração de contumácia neste autos.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

Aviso de contumácia n.º 6438/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, colectivo n.º 332/95, pendente na
Única Secção deste Tribunal da Comarca de Vila Real de Santo
António, que o Ministério Público move contra o arguido Kevin
John Baker, nascido a 19 de Novembro de 1970, titular do passa-
porte n.º 864458-ZT, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida em 176B, Barry Road, East
Dulwich, SSE 22, OJW, Inglaterra, onde se encontra indiciado pela
prática de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e puni-
do no artigo 241.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, de 1982, na
sua redacção original, foi por despacho de 23 de Março de 2000,
declarada cessada a contumácia, por prescrição do procedimento
criminal, de acordo com o disposto nos termos dos artigos 119.º e
120.º e todos do Código Penal de 1982, e extinta a medida de coac-
ção nos termos do artigo 214.º do Código de Processo Penal, fican-
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do a partir daquela data caducados os efeitos da declaração de con-
tumácia neste autos.

20 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Vítor Pardal. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Aviso de contumácia n.º 6439/2001 — AP. — Pelo pre-
sente se torna público que nos autos de processo comum, singular
n.º 136/00, a correr termos pela 2.ª Secção do 2.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Vila Verde, movido pelo Ministério Público
move contra o arguido Fernando Gonçalves de Oliveira, casado,
industrial da construção civil, nascido a 4 de Novembro de 1975,
filho de João Evangelista Peixoto de Oliveira e de Maria Rosa
Arantes Gonçalves, com última residência conhecida no lugar da
Ramada, freguesia de Prado Santa Maria, desta comarca, por estar
acusado de ter cometido um crime, previsto e punido pelo artigo
24.º, n.º 1 do RJIFNA, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 20/A/90, de
15 de Janeiro, foi aquele arguido declarado contumaz ao abrigo do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código Penal, por despacho
de 3 de Abril de 2001, com os seguintes efeitos: suspensão dos ul-
teriores termos do processo até à apresentação ou detenção dos ar-
guidos, sem prejuízo da realização dos actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, com os seguintes
efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos ac-
tos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal); anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelos arguidos após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal); inibição de obterem documentos, certidões
ou registos junto de entidades públicas; a declaração de contumá-
cia caduca logo que o arguido se apresentar ou for detido, artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Para constar se passou
o presente e mais dois de igual teor que serão legalmente afixados.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Herculano José Rodri-
gues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da Mota.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VINHAIS

Aviso de contumácia n.º 6440/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 65/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Casimiro Faustino Gonçalves Ferreira, natural de
Santalha, Vinhais, nascido em 9 de Setembro de 1974, filho de
Faustino António Ferreira e de Judite dos Anjos Gonçalves, com
última residência conhecida em Penso, Vinhais, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, ambos do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando esta declaração, a partir desta data,
a suspensão dos ulteriores termos do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando o arguido proibido de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução ou respectivas renovações, bem
como certidões junto de quaisquer conservatórias de registo ou
autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

Aviso de contumácia n.º 6441/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 40/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Norberto Rodrigues Barreira, natural de Gestosa,
Vilar Seco de Lomba, Vinhais, nascido em 4 de Setembro de 1972,
filho de Sebastião Manuel Barreira e de Adelina Rodrigues, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 10003895, com última residência
conhecida na Calle Oslo, 1, bloco Y, 28223 Pouzelo de Alarcon,
Madrid, Espanha, por se encontrar indiciado pela prática de um
crime de emissão de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 1 de Março de
2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, implicando esta declaração,
a partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos do processo,

a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou respectivas
renovações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias
de registo ou autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

Aviso de contumácia n.º 6442/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 65/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Casimiro Faustino Gonçalves Ferreira, natural de
Santalha, Vinhais, nascido em 9 de Setembro de 1974, filho de
Faustino António Ferreira e de Judite dos Anjos Gonçalves, com
última residência conhecida em Penso, Vinhais, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física,
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e um crime de dano, pre-
visto e punido pelo artigo 212.º, ambos do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, declarado con-
tumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, implicando esta declaração, a partir desta data,
a suspensão dos ulteriores termos do processo, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração, ficando o arguido proibido de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução ou respectivas renovações, bem
como certidões junto de quaisquer conservatórias de registo ou
autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

Aviso de contumácia n.º 6443/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 65/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel João Pires Gonçalves, natural de Penso,
Vinhais, filho de Adérito Augusto Gonçalves e de Maria do Céu
Pires, com última residência conhecida em Cabreira, Madrid, Es-
panha, por se encontrar indiciado pela prática de um crime de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e
um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1, todos
do Código Penal, foi o mesmo, por despacho de 28 de Fevereiro
de 2001, declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal, implicando esta decla-
ração, a partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após esta declaração, ficando o arguido proibido de
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou res-
pectivas renovações, bem como certidões junto de quaisquer con-
servatórias de registo ou autoridades públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

Aviso de contumácia n.º 6444/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 65/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel João Pires Gonçalves, natural de Penso,
Vinhais, nascido em 18 de Setembro de 1974, filho de Adérito Au-
gusto Gonçalves e de Maria do Céu Pires, com última residência
conhecida em Cabreira, Madrid, Espanha, por se encontrar indi-
ciado pela prática de um crime de ofensas à integridade física, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 e um crime de dano, previs-
to e punido pelo artigo 212.º, ambos do Código Penal, foi o mesmo,
por despacho de 28 de Fevereiro de 2001, declarado contumaz, nos
termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, implicando esta declaração, a partir desta data, a suspensão
dos ulteriores termos do processo, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
ficando o arguido proibido de obter bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução ou respectivas renovações, bem como
certidões junto de quaisquer conservatórias de registo ou autorida-
des públicas.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

Aviso de contumácia n.º 6445/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 66/2000 pendente no
Tribunal da Comarca de Vinhais, que o Ministério Público move
contra o arguido Paulo Manuel dos Santos de Jesus Pinho, natural
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de Campo Grande, Lisboa, nascido em 4 de Agosto de 1973, fi-
lho de Valdemar de Jesus Pinho e de Hortênsia da Assunção Pi-
nho, titular do bilhete de identidade n.º 10615642, com última re-
sidência conhecida em Rio de Fornos, Vinhais, por se encontrar
indiciado pela prática de um crime de difamação agravada, previsto
e punido pelos artigos 180.º, n.º 1, alínea a) e 184.º, todos do Có-
digo Penal, por referência à alínea i) do artigo 123.º, n.º 2 do Có-
digo Penal, foi o mesmo, por despacho de 8 de Março de 2001,
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, implicando esta declaração, a
partir desta data, a suspensão dos ulteriores termos do processo, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração, ficando o arguido proibido de obter
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução ou respectivas
renovações, bem como certidões junto de quaisquer conservatórias
de registo ou autoridades públicas.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Raquel de Lurdes
Asseiro Teiga. — O Escrivão-Adjunto, Luís Carlos Barros.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 6446/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 493/96 que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido João Ferreira
Pires, nascido a 22 de Junho de 1970, natural de Angola, filho de
João Martins Ferreira e de Maria Rosa Pires Ferreira, portador do
bilhete de identidade n.º 9527806, residente no Largo do Olival, 57,
Repeses, Viseu, acusado pela prática do crime, previsto e punido
pelo artigo 144.º, n.os 1 e 2 e artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, que havia sido decretada, por
despacho de 19 de Abril de 1996 nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6447/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular com o n.º 78/98,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca move
contra a arguida Rosa Maria Videira Dinis, filha de José Tavares
Dinis e de Maria Amélia da Cruz Lobo Videira, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 12 de Agosto de 1972, sol-
teira, com última residência conhecida na Rua de Cândido dos Reis,
85, 3.º, esquerdo, Viseu, vem a mesma acusada pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, (actualmente artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, revisto), foi a mesma declarada con-
tumaz, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001 nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização dos actos ur-
gentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução junto das autoridades públi-
cas, ou qualquer certidão junto das autoridades públicas, ou qual-
quer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6448/2001 — AP. — A Dr.ª
Manuela Pereira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 673/96 que o Mi-
nistério Público nesta comarca move contra o arguido Elísio Con-
ceição Duarte, nascido a 3 de Setembro de 1942, natural de São
Pedro, France, filho de Armindo Duarte Fernandes e de Lucinda
da Conceição, portador do bilhete de identidade n.º 536561, resi-
dente na Rua de Ferreira Borges, 26, 2.º, direito, Lisboa, acusado
pela prática do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1 e
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal e actualmente pelo artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, que havia

sido decretada, por despacho de 14 de Março de 1997 nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 6449/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular com o n.º 94/97, no 1.º Juízo de Competência Especializa-
da Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, que o Ministério
Público move contra o arguido Daniel Almeida Esteves, filho de
Mariana de Almeida Esteves, nascido a 27 de Agosto de 1947, na-
tural de Cepões, Viseu, casado, residente em Ribeiro, Cepões, Vi-
seu, vem o mesmo acusado pela prática um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea c)do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e no arti-
go 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi declarada a cessação
de contumácia.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6450/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular com o n.º 454/99,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viseu, que o Ministério Público nesta comarca
move contra o arguido João Hélio Teixeira Pinto Ferreira, filho de
João Augusto Pinto Ferreira e de Noémia Teixeira, natural de Al-
deia de Paio Pires, Seixal, com última residência conhecida na Rua
de 21 de Agosto, bloco B, 3 BFF, Viseu, vem o mesmo acusado
pela prática de um crime de desobediência qualificada, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 2 do Código Penal, foi o mesmo de-
clarado contumaz, por despacho de 11 de Maio de 2000 nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.
Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução junto das autoridades
públicas, ou qualquer certidão junto das autoridades públicas, ou
qualquer certidão junto das respectivas conservatórias competentes.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6451/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular com o n.º 68/00,
do 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Viseu, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria de Fátima Jesus de Sousa Ribeiro, casada, nascida a
31 de Agosto de 1965, filha de José de Sousa e de Maria Amélia
Jesus, natural de Freixo de Baixo, Amarante, residente em Mada-
lena, Amarante, vem a mesma acusada pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 218.º, n.º 1 do Código Penal e, no
montante actual, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 218.º, n.º 1
do Código Penal, e, no momento actual, pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi a mes-
ma declarada contumaz, por despacho de 21 de Fevereiro de 2001
nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração; proibição de obter
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução junto das au-
toridades públicas, ou qualquer certidão junto das autoridades pú-
blicas, ou qualquer certidão junto das respectivas conservatórias
competentes.

16 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

Aviso de contumácia n.º 6452/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, por despacho proferido nos autos de processo comum,
singular com o n.º 214/99, no 1.º Juízo de Competência Especi-
alizada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Jorge Cardoso Rodrigues
Paiva, filho de Adérito Rodrigues Paiva e de Custódia de Jesus Ro-
drigues, natural de Vila Seca, Armamar, nascido a 1 de Maio de
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1961, divorciado, com última residência conhecida em Marmelal,
Armamar, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e no artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Manuela Pereira. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Campos Coelho.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 6453/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 523/96, que o Ministério Público move contra o arguido
António Garcia Ribeiro, divorciado, motorista, nascido a 14 de
Maio de 1962, natural da freguesia de Sandomil, concelho de Seia,
filho de Guilherme Dias Ribeiro e de Delmira Garcia de Brito, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 8916225, emitido em 16 de Agos-
to de 1996, por Viseu, residente na Rua do Figueiredo, 10, rés-do-
chão, Vilar Seco, 3520 Nelas, por haver cometido três crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, versão originária, é o mes-
mo notificado por esta forma de que por despacho de 2 de Março
de 2001 foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação
em que se encontrava o mesmo.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cam-
pos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 6454/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 9/98, que o Ministério Público move contra o arguido António
Garcia Ribeiro, divorciado, motorista, nascido a 14 de Maio de
1962, natural da freguesia de Sandomil, concelho de Seia, filho de
Guilherme Dias Ribeiro e de Delmira Garcia de Brito, titular do
bilhete de identidade n.º 8916225, emitido em 16 de Agosto de
1996, por Viseu, residente na Rua do Figueiredo, 10, rés-do-chão,
Vilar Seco, 3520 Nelas, por haver cometido três crimes de viola-
ção da obrigação de alimentos, previstos e punidos pelo artigo 250.º,
n.º 1 do Código Penal revisto, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que por despacho de 2 de Março de 2001 foi declarada
cessada a contumácia do arguido, situação em que se encontrava
o mesmo.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cam-
pos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 6455/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 145/98, que o Ministério Público move contra o arguido An-
tónio Garcia Ribeiro, divorciado, motorista, nascido a 14 de Maio
de 1962, natural da freguesia de Sandomil, concelho de Seia, fi-
lho de Guilherme Dias Ribeiro e de Delmira Garcia de Brito, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8916225, emitido em 16 de Agos-
to de 1996, por Viseu, residente na Rua do Figueiredo, 10,
rés-do-chão, Vilar Seco, 3520 Nelas, por haver cometido um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, é o
mesmo notificado por esta forma de que por despacho de 2 de
Março de 2001 foi declarada cessada a contumácia do arguido,
situação em que se encontrava o mesmo.

6 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor Cam-
pos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 6456/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 465/95, que o Ministério Público move contra o arguido Jo-
aquim Pereira da Cunha, casado, motosserrista, nascido a 12 de
Junho de 1966, natural da freguesia de Vila Chã de Sá, concelho
de Viseu, filho de Fernando da Cunha e de Maria Pereira do Car-
mo, titular do bilhete de identidade n.º 10926558, do Arquivo de
Identificação de Lisboa e, com última residência conhecida na

Quinta dos Golos, São Cipriano, Viseu, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 142.º, n.º 1 do Código Penal, versão originária, é o mesmo
notificado por esta forma de que por despacho de 10 de Março de
2000 foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que se encontrava o mesmo.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 6457/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 214/98, que o Ministério Público move contra o arguido José
Carlos Soares Bastos de Almeida, viúvo, industrial, nascido a 21
de Dezembro de 1961, natural de Angola, filho de João de Almeida
e de Maria Alice Soares Bastos Almeida, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7916903, de 7 de Março de 1994, Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Estrada Nacional 16, Fojo, Mangualde,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, versão originária, de que por despacho de 17 de Março de
2000 foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que se encontrava o mesmo.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6458/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 92/98, que o Ministério Público move contra o arguido José
Augusto Pinto Ribeiro, casado, industrial, nascido a 4 de Outubro
de 1944, natural de Nelas, filho de Luís Ribeiro e de Maria do
Rosário Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 2787565, de 17
de Agosto de 1983, Lisboa, ausente em parte incerta, com última
residência conhecida em Moimenta, Maceira Dão, Mangualde, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código
Penal, versão originária, de que por despacho de 16 de Março de
2000 foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que se encontrava o mesmo.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 6459/2001 — AP. — Faz-se
saber que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular com
o n.º 562/96, que o Ministério Público move contra o arguido
António da Costa Pereira, casado, comerciante, nascido a 16 de Ju-
nho de 1964, natural de Manhouce, São Pedro do Sul, filho de Ma-
nuel Pereira e de Palmira da Costa, titular do bilhete de identida-
de n.º 9208275, ausente em parte incerta, com última residência
conhecida na Avenida de António José de Almeida, bloco C, 4.º,
direito, Oliveira de Frades, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjuga-
do com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, versão originária, de
que por despacho de 14 de Março de 2000 foi declarada cessada
a contumácia do arguido, situação em que se encontrava o mesmo.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 6460/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 355/99, pendente neste 3.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido Paulino Men-
des Rodrigues, filho de Armando Mendes Rodrigues e de Maria de
Jesus Mendes, natural de Cabo Verde, com nacionalidade cabo-ver-
diana, nascido em 30 de Agosto de 1967, com última residência
conhecida na Rua de Bolívia, 59, rés-do-chão, direito, em Benfica,
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Lisboa, por não ter regressado ao Estabelecimento Prisional do Li-
nhó, após uma saída precária prolongada, de que beneficiou pelo
prazo de quatro dias, compreendidos entre os dias 7 de Novembro
de 1998 e o dia 11 de Novembro de 1998, para continuar o cum-
primento da pena de prisão em que foi condenado no processo
n.º 87/96 da 1.ª Secção da 10.ª Vara do Tribunal Criminal de Lis-
boa, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 28 de
Março de 2001, nos termos dos artigos 337.º e 476.º do Código de
Processo Penal, implicando tal situação: suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação ou captura do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes; caducidade desta decla-
ração de contumácia logo que o arguido se apresente ou seja cap-
turado; anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração; proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
designadamente bilhete de identidade e passaporte.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Lídia Renata G.
W. Terra. — A Escrivã Auxiliar, Paula Sá E Silva.

Aviso de contumácia n.º 6461/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 2836/99, pendente neste 3.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido Paulo Miguel
Ferreira Santos, filho de Horácio Olegário e de Adriana Concei-
ção Ferreira, natural de Arcos, Anadia, com nacionalidade portu-
guesa, nascido em 19 de Dezembro de 1975, com última residên-
cia conhecida na Rua do Dr. António Campos Pereira Trindade, 152,
1.º, esquerdo, Montijo, por não ter regressado ao Estabelecimento
Prisional do Linhó, após uma saída precária prolongada, de que
beneficiou pelo prazo de três dias, compreendidos entre os dias 8
de Novembro de 1999 e o dia 11 de Novembro de 1999, para con-
tinuar o cumprimento da pena de prisão em que foi condenado no
processo n.º 33/94.4 GCMTJ do Tribunal de Círculo do Barreiro,
foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 4 de Março de
2001, nos termos dos artigos 337.º e 476.º do Código de Processo
Penal, implicando tal situação: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou captura do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes; caducidade desta declaração de
contumácia logo que o arguido se apresente ou seja capturado; anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração; proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, designadamente
bilhete de identidade e passaporte.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lídia Renata G. W.
Terra. — A Escrivã Auxiliar, Paula Sá E Silva.

Aviso de contumácia n.º 6462/2001 — AP. — Faz-se pú-
blico que, no processo complementar de revogação de saída pre-
cária prolongada n.º 3078/99, pendente neste 3.º Juízo do Tribunal
de Execução das Penas de Lisboa, em que é arguido Paulo Rui
Martins Faria, filho de Ismael Faria e de Maria Teresa Martins No-
gueira, natural de Falagueira, Amadora, com nacionalidade portu-
guesa, nascido em 20 de Novembro de 1974, com última residên-
cia conhecida na Rua do Casal Novo, Vivenda Fariam Abrunheira
ou em Rua do Casal Novo, 65, Albarraque, por não ter regressado
ao Estabelecimento Prisional do Linhó, após uma saída precária
prolongada, de que beneficiou pelo prazo de sete dias, compreen-
didos entre os dias 14 de Novembro de 1999 e o dia 21 de Novem-
bro de 1999, para continuar o cumprimento da pena de prisão em
que foi condenado no processo n.º 828/93.6TBSNT do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal de Círculo de Sintra, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 4 de Abril de 2001, nos termos dos ar-
tigos 337.º e 476.º do Código de Processo Penal, implicando tal
situação: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou captura do arguido, sem prejuízo da realização de ac-
tos urgentes; caducidade desta declaração de contumácia logo que
o arguido se apresente ou seja capturado; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta decla-
ração; proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou re-
gistos junto de autoridades públicas, designadamente bilhete de
identidade e passaporte.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Lídia Renata G. W.
Terra. — A Escrivã Auxiliar, Paula Sá E Silva.

Aviso de contumácia n.º 6463/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Paiva Gomes Monteiro de Pina, juiz de direito do 2.º Juízo
do Tribunal de Execução das Penas de Lisboa, faz saber que, no
processo complementar de revogação de saída precária prolongada

n.º 516/01-S em que é arguido José Dimas Balão Rim, solteiro,
nascido em 7 de Março de 1972, em Grândola, filho de João Rim
e de Maria Amélia Silva Balão, com última residência conhecida
na Rua de Vite Peres, barraca 1, Queluz, por despacho de 5 de
Abril de 2001, foi declarada cessada a declaração de contumácia,
ao arguido.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Paiva Go-
mes Monteiro de Pina. — O Escrivão-Adjunto, José João Faria
Martins Belo.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 6464/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, nos au-
tos de processo complementar de revogação de saída precária pro-
longada n.º 434/A/99, deste Juízo, instaurado ao condenado Carlos
Alberto Ribeiro, casado, empreiteiro da construção civil, nascido
a 27 de Janeiro de 1960, na freguesia de Miragaia, concelho do
Porto, filho de Orlando Augusto e de Isabel da Conceição Ferreira
Ribeiro, com última residência conhecida na Rua de Manuel Pin-
to Canêdo, 211, rés-do-chão, direito, Vila Nova de Gaia, a fim de
o condenado cumprir a parte restante da pena em que foi conde-
nado no processo n.º 191/96, da 3.ª Vara Criminal do Porto e que
interrompeu por não regressado no prazo fixado ao Estabelecimento
Prisional de Santa Cruz do Bispo após concessão de saída precá-
ria prolongada de 7 de Maio de 1998 até 14 de Maio de 1998, foi
aquele declarado contumaz, nos termos dos 476.º, e 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal, até à sua apresentação às autoridades
portuguesas ou à sua captura, ficando até lá suspensos os termos
destes autos, sem prejuízo da captura nem da realização de actos
urgentes. A declaração de contumácia implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial do recluso não regres-
sado, bem como a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas (artigos 337.º e 476.º do
Código de Processo Penal).

6 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Machado de Oliveira. — A Oficial de Justiça, Branca Bastos.

Aviso de contumácia n.º 6465/2001 — AP. — O Dr. Fer-
nando Manuel Machado de Oliveira, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Execução das Penas do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 7 de Março de 2001, proferido nos autos de processo com-
plementar de revogação de saída precária prolongada n.º 286/00,
deste Juízo, instaurado ao condenado Lúcio Saavedra Silveira,
nascido a 31 de Maio de 1955, em Alto do Pina, Lisboa, filho de
Lúcio Silveira Prudência e de Margarida Conceição Vasques Saa-
vedra, com última residência conhecida no Bairro das Areias, blo-
co C, casa 1, Campanhã, Porto, e actualmente detido no Estabele-
cimento Prisional do Porto, a fim de cumprir a pena em que foi
condenado no processo n.º 113/98 da 2.ª Vara Criminal do Porto,
e que interrompeu por não ter regressado no prazo fixado ao Esta-
belecimento Prisional após concessão de saída precária prolonga-
da de 23 a 26 de Dezembro de 1999, foi declarada a cessação de
contumácia, com efeitos a partir de 22 de Dezembro de 2000.

9 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, Fernando Manuel
Machado de Oliveira. — A Oficial de Justiça, Branca Bastos.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DO BARREIRO

Aviso de contumácia n.º 6466/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 39/96.9PCBRR,
pendentes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o Ministério Público move contra a arguida
Alexandra Camélia Campaneau, casada, nascida a 3 de Fevereiro
de 1960, natural de Roménia, filha de Ioan Petrascu e de Verónica
Petrascu, e com última residência conhecida na Urbanização
Terplana, lote 29, 1.º, São Domingos de Rana, Cascais, foi em 27
de Novembro de 2000, proferido despacho que declara cessada a
contumácia relativamente a essa arguida, conforme anúncio publi-
cado no Diário da República, Apêndice n.º 31, 2.ª série, n.º 61, de
13 de Março de 1998, a qual tinha sido declarada contumaz por
despacho de 10 de Dezembro de 1997.

4 de Janeiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa Abran-
tes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.
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Aviso de contumácia n.º 6467/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 96/98.3TCBRR,
pendentes no 1.º Juízo, do Tribunal de Família e Menores do
Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido Fernando
dos Santos Pinto, casado, nascido a 9 de Setembro de 1966, natu-
ral de Angola, filho de Isidro Marques Pinto e de Teresa de Jesus
Carvalho, e com última residência conhecida na Travessa do Jar-
dim, 10, 2.º, esquerdo, Barreiro, foi em 30 de Outubro de 2000,
proferido despacho que declarada cessada a contumácia relativa-
mente a esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 167, de 20 de Julho de 1999, o qual tinha
sido declarado contumaz por despacho de 22 de Abril de 1999.

1 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 6468/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 569/99.0, penden-
tes neste Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra
o arguido José Martins Cautela, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascido a 15 de Julho de 1981, filho de José Martins dos
Santos Cautela e de Branca Isabel Correia da Costa Fernandes, por-
tador do bilhete de identidade n.º 11901260, de 17 de Setembro de
1998, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, actualmente ausente
em parte incerta, e com última residência conhecida na Praceta de
Nuno Rodrigues dos Santos, 6, 2.º, esquerdo, Benfica, Lisboa, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de burla, previsto
e punido pelo artigo 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, é o
arguido declarado contumaz ao abrigo do disposto nos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho proferido nos
aludidos autos em 30 de Janeiro de 2001, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização dos actos
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal), anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal), proibição do arguido obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

2 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 6469/2001 — AP. — A Dr.ª Te-
resa Costa Abrantes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 112/99.1PTBRR, pendentes nes-
te Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Bruno Manuel Savedra Galam Silva, natural dos Anjos, Lisboa,
nascido a 25 de Março de 1978, filho de Manuel Galam Savedra e
de Dália Conceição Gamas Savedra, e actualmente ausente em parte
incerta, com a última residência conhecida no Bairro Fundo Fomen-
to, bloco 1, rés-do-chão, B, Vale da Amoreira, Baixa da Banheira,
por se encontrar condenado por sentença proferida em 15 de Ju-
nho de 1999 na pena de 100 dias de multa à taxa diária de 500$,
no montante global de 50 000$, convertida em 66 dias de prisão,
subsidiária, por despacho de 19 de Janeiro de 2001 foi o referido
arguido declarado contumaz. A presente declaração de contumácia
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo tem os
seguintes efeitos para o arguido: suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do mesmo, sem prejuízo
da realização dos actos nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal),
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal), proibição do arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

5 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 6470/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal de Família e Menores do Barreiro, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 211/99.0PTBRR,
pendentes neste Juízo e Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Joaquim Teixeira dos Santos Campos, ca-
sado, motorista, nascido a 13 de Dezembro de 1966, natural de An-
gola, filho de Artur Gil dos Santos e de Maria Leonor Teixeira dos

Santos, portador do bilhete de identidade n.º 7695627, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Praceta de José Escada, lote 13, 1.º, esquerdo, Vale da Amo-
reira, Moita, e actualmente ausente em parte incerta, por se encon-
trar indiciado pela prática de um crime de condução ilegal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, é o arguido declarado contumaz ao abrigo do disposto nos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
proferido nos aludidos autos em 10 de Janeiro de 2001, com os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal), anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do Código de Pro-
cesso Penal), proibição do arguido obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 6471/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 198/96.0
TCBRR, pendentes no 1.º Juízo, do Tribunal de Família e Menores
do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido António
Ferreira da Costa, casado, nascido a 5 de Agosto de 1959, natural
de Viseu, filho de José da Costa Pais e de Adélia Ferreira Monteiro,
e com última residência conhecida na Rua do Alto do Pinheiro, 1,
rés-do-chão, Barreiro, foi em 2 de Fevereiro de 2001, proferido des-
pacho que declarada cessada a contumácia relativamente a esse ar-
guido, conforme anúncio publicado no Diário da República, Apên-
dice n.º 155, 2.ª série, n.º 278, de 2 de Dezembro de 1998, o qual
tinha sido declarado contumaz por despacho de 8 de Julho de 1998.

8 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 6472/2001 — AP. — A Dr.ª
Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular que corre termos no 2.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores do Barreiro, sob o n.º 28/98.9 TBBRR
que o Ministério Público move contra o arguido Paulo José Teixeira
Resende, nascido a 15 de Junho de 1961, natural de Cambam-
be, Angola, titular do bilhete de identidade n.º 7896301-0, de 1 de
Junho de 1965, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com úl-
tima residência conhecida na Rua Três, lote 19, 3.º, esquerdo, Ci-
dade Sol, Barreiro, e ao qual é imputado a prática de factos cons-
titutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Pe-
nal, por despacho proferido em 9 de Fevereiro de 2001, foi decla-
rada cessada a contumácia, por publicação no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, de 2 de Dezembro de 1998.

9 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Ba-
talha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6473/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 83/96.6TABRR,
pendentes no 1.º Juízo, do Tribunal de Família e Menores do Bar-
reiro, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Alberto
Martins da Silva, divorciado, nascido a 18 de Julho de 1948, na-
tural do Barreiro, filho de Ricardo António Correia da Silva e de
Maria Antónia Chicharro Martins, e com última residência conhe-
cida na Rua de Augusto Gil, 35, 1.º, direito, Baixa Banheira, foi
em 2 de Fevereiro de 2001, proferido despacho que declarada ces-
sada a contumácia relativamente a esse arguido, conforme anúncio
publicado no Diário da República, Apêndice n.º 67, 2.ª série,
n.º 128, de 2 de Junho de 1999, o qual tinha sido declarado con-
tumaz por despacho de 19 de Janeiro de 1999.

13 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Teresa Costa
Abrantes. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Coimbra.

Aviso de contumácia n.º 6474/2001 — AP. — Por or-
dem da Dr.ª Maria Amélia Batalha Lopes da Silva, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo que corre termos no
2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro e da Comar-
ca do Barreiro sob o n.º 10/01.2 TBBRR que o Ministério Público
move ao arguido Nuno Miguel Duarte Delgado, filho de João An-
tónio da Cruz Delgado e de Antónia Maria Morais, natural de Alhos
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Vedros, solteiro, nascido a 1 de Março de 1978, e com última re-
sidência conhecida na Praceta de Maria Helena Vieira da Silva, lote
34, 6.º, direito, Vale da Amoreira, encontrando-se acusado de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 203.º,
n.º 1 e 204.º, n.os 1, alínea a) e 2, alínea e) do Código Penal, foi
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos (artigo 337.º do Códi-
go de Processo Penal): suspensão dos termos ulteriores do proces-
so até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo Código); a passagem imedi-
ata de mandados de detenção para ser sujeito a Termo de Identi-
dade e Residência, sem prejuízo de outras medidas de coação ou
para aplicação da medida de prisão preventiva, se caso disso; anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal); proibição de o arguido obter quaisquer, documen-
tos ou praticar actos nas conservatórios dos registos civil (salvo
quanto à celebração do casamento ou do registo de nascimento dos
filhos do arguido), predial, comercial e automóvel e cartórios
notariais e ainda a proibição de obter ou renovar passaporte, carta
de condução ou bilhete de identidade.

16 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia
B. L. da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Paula Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 6475/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 621/93.6
TABRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores
do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido Vítor
Manuel Albuquerque, casado, nascido a 4 de Março de 1969, natu-
ral de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Manuel Fernandes
e de Maria Fernanda Moreira de Albuquerque, portador do bilhete
de identidade n.º 10765271, emitido em 9 de Maio de 1986, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência conhe-
cida na Rua de Jaime Afreixo, 20, 2.º, Palmela, foi em 1 de Março
de 2001, proferido despacho que declara cessada a contumácia re-
lativamente a esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário
da República, 2.ª série, n.º 116, de 20 de Maio de 1998, o qual tinha
sido declarado contumaz por despacho de 13 de Novembro de 1995.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

Aviso de contumácia n.º 6476/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, que corre termos
no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Menores do Barreiro sob o
n.º 97/95.3 PCBRR que o Ministério Público move contra a arguida
Ana Cristina dos Santos Gagueija, divorciada, nascida em 7 de
Outubro de 1965, em Santiago, Alcácer do Sal, filha de Jorge Ma-
nuel Machadinho Gagueija e de Ilda Maria Pires Marques Gagueija,
e residente na Rua da Liberdade, 40, Bairro do Laranjal, Alcácer
do Sal, foi por despacho proferido a 2 de Março de 2001, nos alu-
didos autos, declarada cessada a sua situação de contumácia.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Sá.

Aviso de contumácia n.º 6477/2001 — AP. — Faz-se sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular n.º 167/96.0
PCBRR, pendentes no 2.º Juízo do Tribunal de Família e Meno-
res do Barreiro, que o Ministério Público move contra o arguido
Rui Manuel Lopes Reis, solteiro, nascido a 3 de Dezembro de 1971,
natural de Massarelos, Porto, filho de Carlos Augusto Dias Reis e
de Maria Manuela Lopes Moreira Reis, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10834875, emitido em 24 de Maio de 1993, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa e com última residência conhecida na
Rua da Unidade, 2, 2.º, direito, Barreiro, foi em 1 de Março de
2001, proferido despacho que declara cessada a contumácia relati-
vamente a esse arguido, conforme anúncio publicado no Diário da
República, 2.ª série, n.º 27, de 2 de Fevereiro de 1998, o qual tinha
sido declarado contumaz por despacho de 19 de Novembro de 1997.

2 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Maria Amélia Bata-
lha Lopes da Silva. — O Escrivão-Adjunto, Sebastião Imaginário.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS

Aviso de contumácia n.º 6478/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-

nal de Família e Menores de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo des-
te Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 319/97.6 PCOER, movido pelo Ministério
Público contra o arguido Jorge Cunha Rocha, filho de José Maria
da Rocha e de Maria de Jesus da Cunha, natural de Paredes de
Coura, nascido a 18 de Outubro de 1958, de nacionalidade portu-
guesa, casado, titular do bilhete de identidade n.º 5949843, ausen-
te em parte incerta e com última residência conhecida sita na Rua
do Engenheiro Quartim Graça, 52, 1.º, D, 1700 Lisboa, por haver
cometido, em autoria material, um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal, e ora previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, e ora previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do mencionado Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, foi, por despacho de 19 de Fevereiro de 2001, decla-
rado contumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração, ficando, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete
de identidade, passaporte ou carta de condução, de efectuar regis-
tos nas conservatórias dos registos predial, comercial ou de bens
móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos registos e do
notariado de qualquer serviço público português interno ou consular
a satisfação de requisições de certificados, certidões ou documen-
tos análogos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não
sejam feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os au-
tos suspensos até à apresentação ou detenção do arguido (artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal).

23 de Fevereiro de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão Auxiliar, Nuno Sá.

Aviso de contumácia n.º 6479/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 6 de
Março de 2001, proferido nos autos de processo abreviado regis-
tado sob o n.º 304/00.2 GTCSC, pendente neste Tribunal, que o
Ministério Público move contra o arguido George Lauder Robinson,
nascido a 30 de Setembro de 1977, filho de George Robinson e de
Emid Robinson, com última residência conhecida em 15 pelham
Crescent, London SW7 2 NR, Inglaterra, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Pe-
nal, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, documentos, certidões e registos junto
de serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente: bilhete de identidade ou renovação deste; certifi-
cado de registo criminal, passaporte, carta de condução e respecti-
vas renovações; licença de uso e porte armas; licença de caça e
pesca; livrete e/ou título de registo de propriedade de veículos au-
tomóveis e embarcações; cartão de identificação de empresário em
nome individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacio-
nal de Pessoas Colectivas; atestado de residência e outros atestados
administrativos; caderneta militar ou outros documentos emitidos
pelas entidades militares; documentos e certidões da administração
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, co-
mercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a imediata
passagem de mandado de detenção a fim de assegurar a comparên-
cia do arguido em Juízo, dentro do horário de expediente da se-
cretaria e da subsequente prestação de Termo de Identidade e Re-
sidência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º do Código de
Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei n.º 59/98, de 25
de Agosto.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Falcão.

Aviso de contumácia n.º 6480/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarca correm termos uns autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 635/00.1.TB.CSC, culpa tocante, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Arrial Gomes, solteiro, pedrei-
ro, nascido a 8 de Abril de 1956, natural de Guiné-Bissau, filho
de Adjucatudje e de Ana Gomes, titular do bilhete de identidade



96 APÊNDICE N.º 64 — II SÉRIE — N.º 120 — 24 de Maio de 2001

n.º 16078677, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida no Bairro do Pinhal do Fim do
Mundo, barraca 46, Galiza, Estoril, imputando-lhe a prática de um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.os 1 e 2, alínea d) do Código Penal de 1982. Mais faz sa-
ber que por despacho proferido em 7 de Março de 2001, nos au-
tos acima referidos foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia por óbito.

8 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Marques.

Aviso de contumácia n.º 6481/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo des-
te Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 341/95.7PECSC, movido pelo Ministério
Público contra o arguido Manuel Marques Barreto, natural de Avei-
ro, nascido a 9 de Outubro de 1951, filho de Mário dos Santos Bar-
reto e de Maria José Marques, de nacionalidade portuguesa, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida sita na Estra-
da de Algueirão, 16, Mem Martins, por haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e aos artigos 217.º e 218.º, n.os 1 e 2, alínea a) do mesmo diplo-
ma na redacção que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, por despacho de 2 de Março de 2001, declarado
contumaz, o que para o arguido a anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, fican-
do, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conserva-
tórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando
vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qual-
quer serviço público português interno ou consular a satisfação de
requisições de certificados, certidões ou documentos análogos que
digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

9 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6482/2001 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal, faz saber que, pelo 1.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, nos autos de processo
comum, singular n.º 1203/94.0PBCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Albano José de Almeida Cordeiro, filho de
Fernando Ferreira Cordeiro e de Maria Teresa Lourenço Almeida
Cordeiro, natural de Massarelos, Porto, nascido aos 24 de Dezem-
bro de 1974, bilhete de identidade n.º 10299635/00, com última
residência conhecida na Rua do Abade Baçal, 94, 2.º, direito, Porto,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal de 1982, na sua primitiva redacção ou pelo arti-
go 217.º, n.º 1 do mesmo diploma legal, na redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, por despacho de 7 de
Março de 2001, declarado contumaz, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração, ficando, ainda, proibido de obter ou
renovar o bilhete de identidade, passaporte ou carta de condução,
de efectuar registos nas conservatórias dos registos predial, comer-
cial ou de bens móveis, ficando vedado a qualquer dos serviços dos
registos e do notariado de qualquer serviço público português in-
terno ou consular, a satisfação de requisições de certificados, cer-
tidões ou documentos análogos que digam respeito exclusivamen-
te ao arguido e não sejam feitos por autoridades ou repartições
públicas, ficando os autos suspensos até à apresentação ou deten-
ção do arguido.

12 de Março de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6483/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina Costa, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo deste Tribunal, nos
autos de processo comum, singular n.º 52/94.0PCCSC, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Luísa Costa Mantei-
gas, filha de Virgínia Pereira da Costa e de Ferrer Manteigas Vasco,
natural de Lourenço Marques, nascida aos 23 de Fevereiro de 1970,
bilhete de identidade n.º 10739795, residente na Rua de Santarém,

lote 7, 1.º, direito, Pai do Vento, Cascais, por haver cometido um
crime de introdução em casa alheia e furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 176.º, n.º 1 e 296.º 297.º, n.º 2, alínea d) am-
bos do Código Penal, foi por despacho de 6 de Março de 2001,
cessada contumácia.

12 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina Costa. —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6484/2001 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal, faz saber que, pelo 1.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, nos autos de processo
comum, singular n.º 2615/93.2TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Miguel António Pereira da Cruz, solteiro,
sem profissão, natural de Campo Grande, Lisboa, onde nasceu aos
11 de Novembro de 1976, filho de António Cruz e de Maria Te-
resa Santos Barreto Barbosa, com última residência conhecida na
Rua de Moçambique, 179, Coimbra, , por haver cometido um cri-
me de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea d) do Código Penal, actualmente previsto e pu-
nido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1, alínea f) do Código Penal re-
visto, por despacho de 3 de Abril de 2001, declarado contumaz, o
que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após a declaração, ficando, ain-
da, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte
ou carta de condução, de efectuar registos nas conservatórias dos
registos predial, comercial ou de bens móveis, ficando vedado a
qualquer dos serviços dos registos e do notariado de qualquer ser-
viço público português interno ou consular, a satisfação de requi-
sições de certificados, certidões ou documentos análogos que di-
gam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam feitos por
autoridades ou repartições públicas, ficando os autos suspensos até
à apresentação ou detenção do arguido.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6485/2001 — AP. — O Ma-
gistrado Judicial deste Tribunal, faz saber que, pelo 1.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Cascais, nos autos de processo
comum, singular n.º 662/99.0TACSC, que o Ministério Público
move contra o arguido João Nunes da Silva, filho de João da Sil-
va e de Dina Nunes Sebastião, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, onde nasceu aos 4 de Outubro de 1969, bilhete de identi-
dade n.º 11242191, com última residência conhecida na Rua das
Dálias, 21, Bairro da Boavista, Lisboa, por haver cometido um
crime de evasão, previsto e punido pelo artigo 352.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, por despacho de 27 de Março de 2001, declarado con-
tumaz, o que implica para o arguido a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração, fi-
cando, ainda, proibido de obter ou renovar o bilhete de identidade,
passaporte ou carta de condução, de efectuar registos nas conser-
vatórias dos registos predial, comercial ou de bens móveis, fican-
do vedado a qualquer dos serviços dos registos e do notariado de
qualquer serviço público português interno ou consular, a satisfa-
ção de requisições de certificados, certidões ou documentos análo-
gos que digam respeito exclusivamente ao arguido e não sejam
feitos por autoridades ou repartições públicas, ficando os autos
suspensos até à apresentação ou detenção do arguido.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegível.) —
O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 6486/2001 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber pelo 1.º Juízo des-
te Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 938/96.8TACSC, movido pelo Ministério
Público contra o arguido Fernando Manuel Thudichum Ferreira
Martins, natural de Lisboa, nascido a 28 de Fevereiro de 1947, com
residência na Rua do Engenheiro Adelino Amaro da Costa, 9, 2.º A,
Paço d’Arcos, por haver cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, foi, por despacho de 6 de Março de 2001, cessada
a contumácia.

4 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Georgina de Almeida
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 6487/2001 — AP. — A Dr.ª
Cristina Santana, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal de Fa-
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mília e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
sumário n.º 596/97.2 GTCSC, pendente neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido José Pereira Mendes, ca-
sado, nascido a 15 de Junho de 1953, em Castelo Novo, Fundão,
filho de Joaquim Mendes de Andrade e de Madalena Pereira Fra-
gueiro, portador do bilhete de identidade n.º 4010962 e com últi-
ma morada conhecida na Rua de São José, 23, 1.º, Abrunheira, Sin-
tra, por sentença de 1 de Setembro de 1997, foi condenado por um
crime de condução em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, na pena de seis meses de prisão, subs-
tituída por igual tempo de multa à razão diária de 900$. Não pro-
cedeu ao pagamento da multa, nem requereu a sua conversão em
prestação de trabalho a favor da comunidade, pelo que foi a mes-
ma convertida em três meses e 28 dias de prisão subsidiária. Por
despacho de 30 de Março de 2001, foi o arguido declarado contu-
maz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à sua apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por ele
celebrados após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição do arguido obter, a seu requerimento, documentos, certidões
e registos junto de serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade ou renovação
deste, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e respectivas renovações, licença de uso e porte armas; licen-
ça de caça e pesca; livrete e/ou título de registo de propriedade de
veículos automóveis e embarcações, cartão de identificação de
empresário em nome individual ou outros documentos emitidos pelo
Registo Nacional de Pessoas Colectivas; atestado de residência e
outros atestados administrativos; caderneta militar ou outros docu-
mentos emitidos pelas entidades militares; documentos e certidões
da administração da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3); a imediata passagem de mandado de detenção a fim de as-
segurar a comparência do arguido em Juízo, dentro do horário de
expediente da secretaria e da subsequente prestação de Termo de
Identidade e Residência, tudo nos termos dos artigos 336.º e 196.º
do Código de Processo Penal, na redacção introduzida pela Lei
n.º 59/98, de 25 de Agosto.

5 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Cristina Santana. —
A Oficial de Justiça, Teresa Delgado.

Aviso de contumácia n.º 6488/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 3 de Abril
de 2001, proferido nos autos de processo comum, colectivo, re-
gistados sob o n.º 651/92, pendente neste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Rui Luís Barbeta, nascido a 9
de Fevereiro de 1963, natural de Ponte de Sôr, filho de Severino
Barbeta e de Francisca Antónia, com última residência conhecida
em Forros de Arrão, Ponte de Sôr, por ter sido condenado por sen-
tença de 5 de Maio de 1993, na pena de seis anos de prisão por
um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo ar-
tigo 21.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, e com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (arti-
go 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de nature-
za patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículos automóveis, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências mantém-
se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pinto. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 6489/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 3 de Abril de
2001, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 533/97.4
TACSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Robson do Livramento Morais, nascido a 21 de Maio

de 1963, no Brasil, casado, filho de Waldemar da Silva Morais e
de Nair do Livramento Morais, titular do bilhete de identidade
n.º 16014703, e com última residência conhecida na Praceta do
Outeiro, 1, 7.º F, em Algueirão-Mem Martins, por estar acusado de
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na sua versão inicial, e artigo 217.º
do Código Penal, ou previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) daquele diploma, na versão actualmente vigente, dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, o Tribunal declarou
o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Códi-
go de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a
passagem imediata de mandados de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pinto. —
A Escrivã Auxiliar, Sandra Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 6490/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarcas correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 269/97.6TA.CSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Pedro Jorge Mota Pereira, solteiro, técnico de vendas, nas-
cido a 3 de Maio de 1968, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, filho de Carlos Alberto Peixoto Pereira e de Maria Hele-
na Martins Mota Peixoto Pereira, titular do bilhete de identidade
n.º 9690531, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e
com última residência conhecida na Rua de Antero de Quental, 7,
2.º, A, em São Julião da Barra, Oeiras, imputando-lhe a prática de
um crime de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 26.º,
217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal. Tribunal declara o ar-
guido contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do ar-
guido obter a seu requerimento a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços personalizados ou não do Estado e autarquias
locais, nomeadamente bilhete de identidade, certificado de registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e conservatórias
dos registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 6491/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, no 4.º Juízo desta
comarcas correm termos uns autos de processo comum, singular
n.º 269/97.6TA.CSC, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Carlos Alberto Peixoto Pereira, casado, mediador de imóveis,
nascido a 23 de Novembro de 1938, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, filho de Carlos Alberto Pereira e de Glicínia cam-
pos Peixoto Pereira, titular do bilhete de identidade n.º 8639199,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e com última re-
sidência conhecida na Quinta das Palmeiras, 73, rés-do-chão, A,
São Julião da Barra, Oeiras, imputando-lhe a prática de um crime
de burla qualificada, previsto e punido pelos artigos 26.º, 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal. Tribunal declara o arguido
contumaz, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal e 337.º do mesmo Código, com as seguintes consequências: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
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lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido ob-
ter a seu requerimento a emissão de documentos e certidões pelos
serviços personalizados ou não do Estado e autarquias locais, no-
meadamente bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, docu-
mentos e certidões da administração fiscal e conservatórias dos
registos civil e predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

5 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — O Escrivão-Adjunto, Luís Alberto Marques.

Aviso de contumácia n.º 6492/2001 — AP. — O Dr. João
Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal de
Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 206/01.5TBCSC, que o Ministério Público
move contra o arguido Caetano João Medina da Silva, casado, fu-
tebolista, nascido a 1 de Julho de 1972, natural de Cabo Verde,
filho de João Caetano da Silva e de Iracema Mendes Medina, com
última residência conhecida na Rua de Carlos Augusto Santos, lote
39, 2.º, direito, Vale da Amoreira, Barreiro, por ter sido recebida
acusação deduzida contra o arguido, imputando-lhe a prática de um
crime de introdução em casa alheia, previsto e punido pelo arti-
go 176.º, n.º 1 e n.º 2, com referência ao artigo 298.º, n.º 1 do
Código Penal de 1982, foi o mesmo por despacho de 6 de Abril
de 2001, declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º a 337.º,
n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal, o que implica: a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º daquele Código; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração; a proibição de obter a seu requerimento documentos e
certidões pelos serviços do Estado e autarquias locais, nomeada-
mente bilhete de identidade, certificado de registo criminal, carta
de condução, passaporte, documentos e certidões da administração
fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e
de automóveis.

6 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Teixeira.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 6493/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 23 de Janeiro de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 140/96.9GBVFX pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move à arguida Leonor
Sofia Cabeças, solteira, natural de Castelo Branco, nascida a 29 de
Junho de 1936, filha de Rafael Joaquim Cabeças e de Maria Vi-
cência Vasconcelos, portadora do bilhete de identidade n.º 6533629,
emitido em 24 de Setembro de 1994, por Lisboa e com última re-
sidência conhecida na Quinta do Monte Coxo, Azinhaga da Fonte
Louro, 168, Olaias, Lisboa, por se encontrar indiciada da prática
de um crime de fraude sobre mercadorias, previsto e punido à data
dos factos, pelo artigo 23.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 28/84,
de 20 de Janeiro, foi a mesma arguida declarada contumaz, arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e bem
assim a proibição de obtenção de documentos, bilhete de identida-
de, passaporte e carta de condução, certidões ou registos junto de
autoridades públicas nomeadamente conservatórias, repartições no-
tariais, entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

7 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6494/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 8 de Junho de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 626/98.0PAVFX pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Maxi-

miano Mendes Tavares, casado, estucador, filho de Lucindo Men-
des Tavares e de Domingas Mendes Semedo, portador do passa-
porte n.º G 037447, emitido em 5 de Junho de 1995 pela Repúbli-
ca de Cabo Verde, e com última residência conhecida na Rua de
Sacadura Cabral, 3, 3.º, esquerdo, Póvoa de Santa Iria, por se en-
contrar indiciado da prática de um crime de ofensa à integridade
física simples, previsto e punido à data dos factos, pelo artigo 143.º
do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar e
bem assim a proibição de obtenção de documentos, bilhete de iden-
tidade, passaporte e carta de condução, certidões ou registos junto
de autoridades públicas nomeadamente conservatórias, repartições
notariais, entidades consulares, Centro de Identificação Civil e Cri-
minal, Direcção-Geral de Viação e governos civis, artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

8 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6495/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 12
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, registado sob o n.º 248/93.2TAVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, deste Tribunal que o Ministério Público e a ofendida Ana
Paula Sequeira Serafim movem à arguida Maria Fernanda Martins,
solteira, doméstica, nascida aos 3 de Novembro de 1936, na fre-
guesia de Torrão, concelho de Alcácer do Sal, filha de Ma-
nuel Martins e de Francisca Maria, titular do bilhete de identidade
n.º 6318944, emitido aos 19 de Fevereiro de 1992, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa e residente no Edifício Horizonte, 22,
2.º, esquerdo, Quarteira, por estar indiciada nos autos de haver
cometido, em concurso real, um crime de falsificação, previsto e
punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 (ou artigo 256.º,
n.os 1 e 3 do Código Penal de 1985) e um crime de burla, previsto
e punido pelos artigos 313.º e 314.º, alínea c) do Código Penal (ou
artigos 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal de 1985, foi declara-
da cessação de contumácia, declarada por despacho de 12 de Maio
de 1998, por se ter apresentado em Juízo e lhe ter sido tomado o
Termo de Identidade e Residência.

13 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 6496/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito deste Tribunal de Família e Me-
nores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por despacho de 28
de Março de 2001, proferido nos autos de processo comum, colec-
tivo, registado sob o n.º 508/94.5.PAVFX, pendentes neste 2.º Juízo
Criminal, deste Tribunal que o Ministério Público move à arguida
Rosa Augusta de Sousa, casada, doméstica, nascida aos 24 de Ju-
lho de 1948, na República da Guiné-Bissau, filha de Vitorino
Augusto de Sousa Júnior e de Virgínia Pereira Tavares, residente
na Rua de Fernando Pessoa, 2, rés-do-chão, B, Bom Retiro, Vila
Franca de Xira, por estar indiciada nos autos da prática de um
crime de ofensas corporais simples, previsto e punido pelo artigo
142 do Código Penal, foi declarada cessação de contumácia, de-
clarada por despacho de 27 de Junho de 1996, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto de 1996, a fl.
12 282(66), por se ter apresentado em Juízo.

29 de Março de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 6497/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 27 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 34/99.6TAVFX pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move à arguida Maria
Hermínia Castelo Branco Vasconcelos, nascida em 26 de Outubro
de 1940, filha de José Martins Vasconcelos e de Maria Dores Aires
Castelo Branco, e com última residência conhecida na Rua de Paiva
Couceiro, 3, 4.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar indiciada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma arguida de-
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clarada contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Pe-
nal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar e bem assim a proibição de obtenção de documen-
tos, bilhete de identidade, passaporte e carta de condução, certidões
ou registos junto de autoridades públicas nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos
civis, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina Nu-
nes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6498/2001 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito deste Tribunal de
Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, por des-
pacho de 28 de Março de 2001, proferido nos autos de processo
comum, singular, registados sob o n.º 935/98.8GBVFX pendentes
neste Tribunal, que o Ministério Público move ao arguido Gustavo
Alexandre da Silva Ramos, solteiro, natural de São Sebastião da
Pedreira, Lisboa, nascido em 13 de Abril de 1971, filho de Manu-
el da Costa Ramos e de Rosa Luísa Rodrigues da Silva, técnico de
electrónica e com última residência conhecida num camião estacio-
nado frente à banda 13, lote B, Vialonga, por se encontrar indi-
ciado da prática de um crime de receptação, previsto e punido à
data dos factos, pelo artigo 231.º, n.º 1 do Código Penal, e um cri-
me de furto, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 1,
alínea a) e n.º 2 do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a
celebrar e bem assim a proibição de obtenção de documentos, bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução, certidões ou
registos junto de autoridades públicas nomeadamente conserva-
tórias, repartições notariais, entidades consulares, Centro de Iden-
tificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação e governos

civis, artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo
Penal.

2 de Abril de 2001. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 6499/2001 — AP. — O Dr. Pe-
dro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo Criminal do Tribu-
nal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, Juiz Singular, aqui registados sob
o n.º 322/98.9PAVFX, que o Ministério Público move ao arguido
Fernando Carlos Semedo do Sacramento, casado, filho de Amílcar
Joaquim e de Angelina Joaquim, nascido a 25 de Julho de 1969,
portador do bilhete de identidade n.º 9684417, com residência na
Rua de Pedro Sintra Navegador, lote 83, 1.º, esquerdo, Carregado,
Alenquer e, actualmente em parte incerta, por estar acusado de ha-
ver cometido um crime de ofensas à integridade física e ameaças,
previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1 e 153.º, n.º 2 do Códi-
go Penal, foi aquele arguido, por despacho de 3 de Abril de 2001,
declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e 337.º
do Código de Processo Penal, suspendendo-se os trâmites do pro-
cesso até à sua detenção ou apresentação, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, implicando para o referido arguido os efeitos se-
guintes: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial, que venha a celebrar após esta declaração e, proibição de obter
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete
de identidade, passaporte, cartão de eleitor, certificado de registo
criminal, passe social para transportes públicos, licença de uso e
porte de arma, licença de caça, carta de caçador, carta de condu-
ção, licença de condução de veículos motorizados ou aeronaves,
livrete, título de registo de propriedade de veículos automóveis,
atestado de residência, cartão de contribuinte, caderneta militar,
cartão de identificação de empresário em nome individual ou ou-
tros documentos emitidos pelo Registo Nacional de Pessoas Colec-
tivas, certificado de contumácia.

4 de Abril de 2001. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lucas. —
A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.
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